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RESUMO

A presente tese destaca os resultados da pesquisa efetivada durante quatro anos junto às universidades brasileiras com curso de Serviço Social, evidenciando aquelas com mestrado e doutorado na área. Esse processo de pesquisa revelou uma significativa produção teórica sobre o tema. Ressalta ainda esse trabalho, o processo de pesquisa realizado junto aos CRESS, e aos poderes legislativos de âmbito municipal, estadual e nacional, evidenciando o movimento realizado pela profissão no sentido de consolidar esse espaço ocupacional. Por meio do resgate sócio-histórico, destacando a Política Social de Educação e o Serviço Social, apresenta-se a trajetória feita pela profissão no espaço da educação. A atuação do Serviço Social no espaço da escola tem sua gênesis na origem do Serviço Social brasileiro, requisitado pelo Estado para o atendimento das demandas sociais que se expressam no espaço da escola. Em relação à emergência do Serviço Social na escola configura-se uma requisição profissional de caráter assistencial em resposta ao conjunto de problemas sociais que dificultam a evolução do aprendizado e a dinâmica funcional da instituição. Vale ressaltar que a gênese do Serviço Social no espaço da Escola é a gênese do Serviço Social na divisão sócio-técnica do trabalho. Na contemporäneidade, reafirma-se a educação, enquanto política pública universalizada e de qualidade. Entendendo que, na mediação entre Estado e sociedade civil, é a escola um espaço importante de atuação profissional por ser um aparelho de hegemonia fundamental no processo de organização de uma nova cultura, tendo como base ético-política princípios e valores do pensamento crítico humanista a serem concretizados na vida em sociedade. Um aspecto preponderante para o fortalecimento desse espaço ocupacional foi a reconstrução do sentido teórico das políticas sociais,  como locus privilegiado da ação profissional. As discussões dentro da categoria têm se dado no sentido de pensar a inserção do Assistente Social nesse espaço, não como uma especulação sobre a possibilidade de ampliação do mercado de trabalho, mas como uma objetivação do  compromisso político-profissional em relação às estratégias de luta pela construção histórica da cidadania e da defesa e ampliação de direitos sociais no processo de democratização das relações, tendo como substrato o projeto ético-político da categoria organicamente vinculado a um projeto societário voltado à construção de uma nova sociedade em articulação com os movimentos sociais e categorias profissionais que partilham dos mesmos princípios, capitaneados pelo conjunto CFESS/CRESS. A ampliação da atuação profissional no espaço da escola converte-se em mais um dos desafios no sentido de valorizá-lo como aparelho fundamental para a organização da cultura no espectro dos direitos. São espaços institucionais contraditórios e dinâmicos que podem ser direcionados de forma que permitam a formação do homem como um todo na direção emancipatória.
RESUMEN
La presente tese destaca los resultados de la pesquisa efetivada durante los cuatro años junto de las universidades brasileñas con Curso de Servicio Social, evidenciando aquellas com mestrado y doutorado en la area. Este proceso de pesquisa reveló una significativa producción teórica a respecto del tema. Resalta, aún, esse trabajo, el proceso de pesquisa realizado junto a los CRESS, y los poderes legislativos del ámbito municipal, estadual y nacional, evidenciando el movimento realizado por la profisión, en el sentido de consolidar esse espacio ocupacional. A través del resgate socio-histórico, destacando la Política Social de la Educación y el Servicio Social, se apresenta la trajetoria hecha por la profisión, en el espacio de la educación. La actuación del Servicio Social en el espacio de la escuela tiene sua génesis en el origen del Servicio Social brasileño, requisitado por el Estado para el atendimiento de las demandas sociales que se expresan en el espacio de la escuela. En relación a la emergencia del Servicio Social en la escuela configurase una requisición profisional de caracter asistencial en respuesta al conjunto de los problemas sociales que dificultam la evolución del aprendizaje y la dinámica funcional de la instituición. Vale resaltar que la génesis del Servicio Social en el espacio de la Escuela es la génesis del Servicio Social en la división socio-técnica del trabajo. Actualmente, reafirmase la educación, mientras política pública universalizada y de cualidade. Entendendo que, en la mediación entre Estado y sociedad civil, es la escuela un espacio importante de actuación profisional por ser un aparato de hegemonia fundamental en el proceso de organización de una nueva cultura, tenendo com base ético-política principios y valores del pensamiento crítico humanista a seren concretizados en la vida en la sociedad. Un aspecto preponderante para el fortalecimiento dese espacio ocupacional fue la reconstrucción del sentido teórico de las políticas sociales, como locus privilegiado de la acción profisional. Las discusiones, dentro de la categoria, tienen se dado en el sentido de pensar en la inserción del Asistente Social  en esse espacio, no como una especulacion a respecto de la posibilidad de ampliación del mercado de trabajo, pero como una objectivación del compromiso político-profisional en relación a las estrategias de lucha por la construcción  histórica de la cidadania y de la defesa y ampliación de los derechos sociales en el proceso de democratización de las relaciones, tenendo como substrato el proyecto ético-político de la categoria organicamente vinculado a un proyecto societario que está voltado a la construcción  de una nueva sociedad en articulación con los movimientos sociales y categorias profisionales que partilhan de los mismos principios, capitaneados por el conjunto CFESS(CRESS. La ampliación de la actuación profisional en el espacio de la escuela convertese en mas un de los desafios en el sentido de valorizalo como aparato fundamental para la organización de la cultura en el espectro de los derechos. Son espacios institucionales contraditorios y dinámicos que pueden ser direccionados de forma que permitan la formación del hombre como un todo en una perspectiva de emancipación.

SUMÁRIO

viiRESUMO


viiiRESUMEN


xLISTA DE SIGLAS


1INTRODUÇÃO


41. ESTUDO DE VIABILIDADE DO TEMA DE PESQUISA


82. AS APROXIMAÇÕES DO PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO


82.1 A pesquisa bibliográfica.


92.2. A pesquisa junto aos CRESS


133. INTRODUZINDO CONCLUSÕES


16CAPÍTULO 1


16PROTOFORMAS E INSTITUCIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NO ESPAÇO DA ESCOLA: conformação de estratégias integradoras e de  ajustamento social


47CAPÍTULO 2


47SERVIÇO SOCIAL NO ESPAÇO DA ESCOLA NOS MARCOS DO REGIME    MILITAR: disciplina e vigilância com modernização conservadora


69CAPÍTULO 3


69O SERVIÇO SOCIAL NO ESPAÇO DA ESCOLA NO PERÍODO DE 1974 A 1985: TERRENO SÓCIO-POLÍTICO PARA AFIRMAÇÃO DO PROJETO DE RUPTURA


108CAPÍTULO 4


108O SERVIÇO SOCIAL NO ESPAÇO ESCOLAR NOS MARCOS DA CONSTUÇÃO      DO PROJETO ÉTICO POLÍTICO


137CONSIDERAÇÕES FINAIS


143ANEXOS


306BIBLIOGRAFIA




LISTA DE SIGLAS

	ABESS
	-
	Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social

	ABEPSS
	-
	Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social

	ABI
	-
	Associação Brasileira de Imprensa

	ADEPESP
	-
	Associação dos Delegados de Polícia do Estado de São Paulo

	AI
	-
	Ato Institucional

	ALN
	-
	Aliança Libertadora Nacional

	ANAS
	-
	Associação Nacional de Assistentes Sociais

	ANDE
	-
	Associação Nacional de Docentes em Educação

	ANDEP
	-
	Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação

	APAS
	-
	Associação Profissional de Assistentes Sociais

	ARENA
	-
	Aliança Renovadora Nacional

	BNH
	-
	Banco Nacional da Habitação

	CBAS
	-
	Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais

	CBCISS
	-
	Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais

	CBSS
	-
	Congresso Brasileiro de Serviço Social

	CDS
	-
	Conselho de Desenvolvimento Social

	CEAA
	-
	Campanha Nacional de Educação de Adolescentes e Adultos

	CEAS
	-
	Centro de Estudos e Ação Social

	CEB
	-
	Comunidade Eclesial de Base

	CEDES
	-
	Centro de Estudos de Educação e Sociedade

	CENEAS
	-
	Comissão Executiva Nacional de Entidades Sindicais de Assistentes Sociais

	CFAS
	-
	Conselho Federal de Assistentes Sociais

	CFESS
	-
	Conselho Federal de Serviço Social

	CIA
	-
	Agência Central de Inteligência

	CIAC
	-
	Centro Integrado de Assistência à Criança

	CNBB
	-
	Conferência Nacional dos Bispos do Brasil

	CNER
	-
	Campanha Nacional de Educação Rural

	CNI
	-
	Confederação Nacional da Indústria

	CONSEA
	-
	Conselho Nacional de Segurança Alimentar

	CPI
	-
	Comissão Parlamentar de Inquérito

	CPT
	-
	Comissão Pastoral da Terra

	CRAS
	-
	Conselho Regional de Assistentes Sociais

	CRESS
	-
	Conselho Regional de Serviço Social

	CSU
	-
	Centros Sociais Urbanos

	DAE
	-
	Diretoria de Assistência Educacional

	DC
	-
	Desenvolvimento de Comunidade

	DOPS
	-
	Departamento de Ordem Política e Social

	DSSE
	-
	Divisão de Serviço Social Escolar

	EMEIs
	-
	Escolas Municipais de Educação Infantil

	ENEM
	-
	Exame Nacional de Ensino Médio

	ENESSO
	-
	Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social

	ESG
	-
	Escola Superior de Guerra

	EUA
	-
	Estados Unidos da América

	FAPSS
	-
	Faculdade Paulista de Serviço Social

	FEMAC
	-
	Fundação Educacional de Maceió

	FGTS
	-
	Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

	FMI
	-
	Fundo Monetário Internacional

	FMU
	-
	Faculdades Metropolitanas Unidas

	FUNABEM
	-
	Fundação do Bem Estar do Menor

	FUNRURAL
	-
	Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural

	IBAD
	-
	Instituto Brasileiro de Ação Democrática

	INEP
	-
	Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

	IPES
	-
	Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais

	JK
	-
	Juscelino Kubitschek

	JG
	-
	João Goulart

	JQ
	-
	Jânio Quadros

	LDB
	-
	Lei de Diretrizes e Base

	LDBEN
	-
	Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

	MDB
	-
	Movimento Democrático Brasileiro

	MEB
	-
	Movimento de Educação de Base

	MEC
	-
	Ministério da Educação e Cultura

	MG
	-
	Minas Gerais

	MOBRAL
	-
	Movimento Brasileiro de Alfabetização

	MPB
	-
	Música Popular Brasileira

	MS
	-
	Mato Grosso do Sul

	MTb
	-
	Ministério do Trabalho

	OAB
	-
	Ordem dos Advogados do Brasil

	OEA
	-
	Organização dos Estados Americanos

	ONU
	-
	Organização das Nações Unidas

	OPEP
	-
	Organização dos Países Exportadores de Petróleo

	PACTI
	-
	Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria

	PAEG
	-
	Programa de Ação Econômica do Governo

	PASEP
	-
	Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público

	PBQP
	-
	Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade

	PCB
	-
	Partido Comunista Brasileiro

	PCdoB
	-
	Partido Comunista do Brasil

	PCFM
	-
	Plano de Combate à Fome e à Miséria

	PDS
	-
	Partido Democrático Social

	PDT
	-
	Partido Democrático Trabalhista

	PE
	-
	Pernambuco

	PED
	-
	Programa Estratégico de Desenvolvimento

	PIN
	-
	Programa de Integração Nacional

	PIS
	-
	Programa de Integração Social

	PMDB
	-
	Partido do Movimento Democrático Brasileiro

	PNAC
	-
	Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania

	PND
	-
	Plano Nacional de Desenvolvimento

	PND-NR
	-
	Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova República

	PROTERRA
	-
	Programa de Colonização na Região Transamazônica

	PSD
	-
	Partido Social Democrático

	PT
	-
	Partido dos Trabalhadores

	PTB
	-
	Partido Trabalhista Brasileiro

	PUCMG
	-
	Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais

	PUCPR
	-
	Pontifícia Universidade Católica do Paraná

	PUC-RJ
	-
	Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro

	PUC-SP
	-
	Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

	RJ
	-
	Rio de Janeiro

	SAEB
	-
	Sistema de Avaliação da Educação Básica

	SE(PE
	-
	Secretaria de Educação de Pernambuco

	SEC
	-
	Secretaria de Educação e Cultura

	SENAC
	-
	Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

	SENAI
	-
	Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

	SENEC
	-
	Secretaria de Estado dos Negócios de Educação e Cultura

	SESU
	-
	Secretaria de Ensino Superior

	SFH
	-
	Sistema Financeiro de Habitação

	SOE
	-
	Serviço de Orientação Educacional

	SP
	-
	São Paulo

	SUDS
	-
	Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde

	TCC
	-
	Trabalho de Conclusão de Curso

	UDN
	-
	União Democrática Nacional

	UERJ
	-
	Universidade do Estado do Rio de Janeiro

	UFAL
	-
	Universidade Federal de Alagoas

	UFPE
	-
	Universidade Federal de Pernambuco

	UNE
	-
	União Nacional dos Estudantes

	UNESCO
	-
	Organização das Nações Unidas para Educação Ciência e Cultura

	USAID
	-
	United States Agency for Internacional Development

	USARSA
	-
	United States Army School of the Americans

	USF
	-
	Universidade São Francisco

	VPR
	-
	Vanguarda Popular Revolucionária


INTRODUÇÃO

Esta tese tem como tema central o estudo do Serviço Social na divisão sócio-técnica do trabalho como um dos elementos constitutivos no campo da educação no Brasil, mais especificamente sua inserção no espaço da escola. Inserção esta demarcada pelo contexto sócio-histórico e pela trajetória de institucionalização do Serviço Social como profissão na relação entre Estado e sociedade civil.

O pressuposto básico deste trabalho é que a educação enquanto política pública é um espaço contraditório de lutas de classes, no qual exercem-se poderes diversos que se legitimam historicamente conforme se estabelece a correlação entre as forças presentes na diversidade dos projetos societários, sob o ponto de vista macrosocial e que contaminam as relações na escola como aparelho ideológico.

No Brasil atual, há uma tendência dominante de sucateamento do serviço público e das políticas públicas o que é contraposto pelas lutas dos movimentos populares e educacionais que lutam pela defesa de direitos de cidadania, ou seja, o acesso à educação de caráter público. É nesse sentido que se dá a inserção do Assistente Social no âmbito da educação, historicamente enquanto segmento da classe trabalhadora que move o processo de correlação de forças, na busca de concretização da escola como espaço de formação de indivíduos críticos na construção de novos valores que permitam a recriação de sujeitos individuais e coletivos.

O adensamento de forças que ao enfrentarem as contradições da sociedade capitalista conquistam a ampliação dos direitos não se dá exclusivamente por uma categoria profissional, mas na luta conjunta dos trabalhadores. Assim, a partir do projeto ético político profissional o Assistente Social, norteia sua intervenção pelos princípios da universalidade e da incondicionalidade dos direitos via políticas sociais, como âmbito privilegiado da ação do Serviço Social, contrapondo-se à tendência de sua precarização e privatização.

Entendendo-se a educação como uma dimensão complexa e histórica da vida social, apreende-se a política educacional como expressão das lutas sociais na disputa pela hegemonia da cultura, fundada nos suposto da emancipação, do protagonismo e da autonomia dos sujeitos - cujo dinamismo próprio está ligado ao mundo da produção.

A sociedade contempla diferentes grupos sociais ocupando lugares específicos na organização da produção.  A elaboração e difusão da cultura desses grupos sociais revelam uma disputa histórica pela sua orientação e condução quando se observa um conjunto de práticas voltadas para a educação inseridas no âmbito da política social.

A educação, além de ser uma importante área de atuação do Estado, não deixa de ser um processo social presente na sociedade civil e com destacada atuação de diferentes sujeitos sociais, pois envolve conhecer e pensar. Conhecer é apropriar-se intelectualmente de um campo dado de fatos ou de idéias que constituem o saber estabelecido. Pensar é enfrentar, pela reflexão, a opacidade de uma experiência nova, cujo sentido ainda precisa ser formulado e que não está dado em parte alguma, mas precisa ser produzido pelo trabalho reflexivo, sem outra garantia senão o contato com a própria experiência. O conhecimento se move na região do instituído; o pensamento, na do instituinte. (CHAUí, 1980). Nessa ótica, pavimentado num visão plural e interdisciplinar,  a intervenção do Serviço Social na esfera da escola tem papel fundamental de adensar condições de formação desenvolvendo a capacidade de processar informações e lidar com os estímulos do ambiente, organizando os dados disponíveis da experiência, admitindo-se o princípio da aprendizagem significativa, envolvendo a formação de qualidades humanas, físicas , morais, intelectuais, estéticas, culturais – tendo em vista a orientação da atividade humana na sua relação com o meio social, num determinado contexto de relações sociais. Seu exercício profissional no campo da educação caminha na esteira da valorização de concepções de mundo, idéias, valores, modos de agir que se traduzem em convicções ideológicas, morais, políticas, princípios de ação frente a situações reais e desafios da vida prática. Remete a uma reflexão sobre os conceitos de democracia e de justiça social. Nesse sentido a aproximação do Serviço Social com a política social de educação se fortalece na reflexão atual da natureza política e profissional desenvolvida no interior da categoria, tendo presente o compromisso da profissão com as estratégias e lutas em torno da conquista da cidadania, da defesa dos direitos e da consolidação das políticas sociais.

A reflexão em tela permitiu revelar que a política não tem ficado à margem ao verificar as lutas sociais pelo acesso à educação. Aliás, elas são parte do processo que legitima o próprio Estado e estão fortemente presentes na luta pelo reconhecimento da educação como direito social e não apenas como direito no âmbito privado. A luta pela educação é uma parte integrante da expressão da questão social porque traz dentro de si todo um processo de politização pelo reconhecimento e atendimento de necessidades que ingressam também nas agendas do setor público superando a exclusividade da esfera de reprodução privada. 

A política educacional, enquanto resultado das lutas sociais pelo reconhecimento da educação pública como direito social, pode também ser entendida como expressão da própria questão social apresentando conformações diferenciadas nos contextos sócio-históricos particularizados. O brasileiro, contudo, ainda vive uma realidade em que a educação não se constitui em um direito social efetivo e universalmente garantido
, um patrimônio da sociedade civil. 
A política social de educação hoje, no interior da categoria profissional dos Assistentes Sociais, é locus privilegiado de discussão, haja vista o número significativo de trabalhos apresentados em congressos. No 10º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais - CBAS, realizado em 2001, foram identificados 25 trabalhos apresentados que se referem à educação escolarizada, vindos das mais diferentes regiões do país
.
A aproximação da doutoranda com esse tema se deu, num primeiro momento, como professora acompanhando alunos do 4º ano do curso de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUCPR, na disciplina Estágio Supervisionado que atuavam junto à Escola Municipal Professor Narciso Mendes, no bairro do Xaxim, em Curitiba. Tal experiência de estágio desenvolvida pelos alunos resultou em sete Trabalhos de Conclusão de Curso – TCC’s
; seis destes relataram a prática desenvolvida na escola.

Outro momento de aproximação se deu através do Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) – 11ª Região, Paraná, quando junto a um grupo de Assistentes Sociais, acompanhou-se em 2000 a tramitação do Projeto de Lei n. 206/99, instrumentalizando o seu proponente, deputado Péricles de Holleben Mello, com informações e referências. 

Desperta para o tema ao iniciar o doutorado, nos momentos polêmicos de significação do objeto da pesquisa, a doutoranda optou por estudar a inserção do Serviço Social na educação.

Definido o tema, elaborou-se o projeto de tese que foi cadastrado no Núcleo de Pesquisa de Formação e Prática Profissional do Serviço Social (FORPRASS), do Curso de Serviço Social da PUCPR, adensando a política de pesquisa recém-constituída naquele curso a partir da implementação das novas diretrizes curriculares aprovadas pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – ABEPS. Assim em meados de 2000, iniciou-se a investigação.

1. ESTUDO DE VIABILIDADE DO TEMA DE PESQUISA
A aparente escassez de produção científica exigiu que se procedesse a um estudo de viabilidade do tema e condicionou a opção pela pesquisa bibliográfica exploratória. 

O projeto para estudo de viabilidade definiu Curitiba-Paraná (PR) como espaço geográfico a ser pesquisado nesse primeiro momento. Esse trabalho inicial se revelou importante para a construção do projeto de tese e a delimitação do objeto de pesquisa. 

Devido à amplitude do tema inicial adotado, A inserção do Serviço Social na Educação, e tendo presente a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, que define como ensino público e gratuito a ser garantido pelo Estado,  somente o ensino fundamental, redefiniu-se o tema para, A inserção do Serviço Social no Espaço da Escola 
O processo de pesquisa inicial desenvolvido para verificar a viabilidade do tema, não será aqui descrito de forma minuciosa. Serão apresentados somente alguns aspectos fundantes para a viabilidade do estudo e que compuseram as aproximações sucessivas. Nesse sentido destaca-se o contato estabelecido com todas as escolas de educação especial existentes no município de Curitiba - um número aproximado de 50 escolas; o contato estabelecido com as Universidades existentes no município de Curitiba; a aproximação com 10 (dez) escolas privadas, as de maior porte em Curitiba, pois já se sabia que não havia Assistente Social nas escolas da rede pública. A pesquisa aqui expressa não foi realizada junto às creches por entender que esse já é um espaço consolidado de inserção do Serviço Social, pois até à pouco esse âmbito do campo da educação estava sob a responsabilidade da Assistência Social. O resultado desse primeiro momento revelou que havia Assistente Social lotada em todos os espaços ocupacionais pesquisados (creches, escolas de ensino básico e universidades).

Outro momento importante nesse processo de estudo da viabilidade do tema de pesquisa foi o levantamento das fontes. Utilizando o recurso da Internet e navegando pelos sites das universidades, dentre elas a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC/RJ, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUC/RS, Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC/MG, Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ e Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, pesquisou-se nos acervos das bibliotecas a existência de produção teórica sobre o Serviço Social no espaço da Escola, ou Serviço Social Escolar. O levantamento de material existente na PUCPR, nesse primeiro momento, também foi feito via Internet. Através da pesquisa via Internet teve-se acesso, também, ao site http://www.ct.ibict.br:81/site/owa/site_consulta

, onde estão registradas as teses das diversas áreas do conhecimento publicadas/produzidas até o ano 2000.

Paralelamente à pesquisa junto às bibliotecas, efetivou-se um levantamento das produções sobre o assunto nos periódicos e ANAIS dos congressos de Serviço Social. Encontrou-se dificuldade nas bibliotecas disponíveis em Curitiba: biblioteca da PUCPR, biblioteca da Faculdades Integradas  Espírita – FIES e no acervo do CRESS 11ª Região no que concerne aos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais – CBAS, não tendo encontrado os Anais do IV e VI CBAS. 

Após a análise desse primeiro levantamento bibliográfico, foi possível inferir que o fato de haver TCC’s elaborados nos Estados pesquisados no período de 1945 a 1990, era um indicador de que a intervenção do Serviço Social na área escolar era algo concreto e que merecia um estudo mais aprofundado.

O contato assíduo com o CRESS – 11ª Região e a pesquisa, traziam sempre informações novas sobre documentação existente ou profissional que estaria estudando também o tema.

Dentre os dados descobertos nesse processo inicial de pesquisa, destaca-se o fato de que em alguns Estados brasileiros os CRESS , como o da 11° Região, Paraná, encaminharam projetos de lei para as suas respectivas Assembléias Legislativas visando regulamentar a implantação do Serviço Social na Rede Estadual de Ensino. 

Certos documentos e/ou depoimentos de colegas mostravam que o Serviço Social em alguns Estados já ocupara maior espaço de atuação profissional na política educacional – em determinados momentos ocupou espaços em órgãos de Secretaria de Estado e em outros deixou de existir, sendo suprimida a função. Tal informação permitiu, naquele momento, levantar a hipótese de que o Serviço Social não tinha conseguido ter seu espaço reconhecido no âmbito da política social de educação, diferente do que aconteceu com as demais políticas públicas como a da saúde, da assistência social, da criança e do adolescente e do idoso, nas quais o Assistente Social teve seu espaço reconhecido como profissional técnico, com sua especificidade na divisão sócio-técnica do trabalho. Mais tarde, ao findar a pesquisa, a doutoranda constatou que aquela realmente foi uma primeira aproximação, pois na seqüência os dados mostraram que o Serviço Social tem seu espaço consolidado na área da educação em muitos Estados e Municípios da União.

A pesquisa inicial de estudo da viabilidade do tema mostrou que a temática em questão tinha muitos aspectos e determinações a serem abordados, e/ou desmistificados. Com essa preocupação foram elaboradas as questões norteadoras de pesquisa:

Como se configura a relação entre os determinantes sócio-históricos de gênese da questão social nos marcos do capitalismo monopolista e o significado do Serviço Social no espaço escolar, considerando estratégias interventivas e atribuições profissionais?

Que determinantes interferem nos processos de expansão e diminuição do Serviço Social no espaço da escola?

Que aspectos interferem na definição de competências profissionais do Assistente Social no espaço da escola?

A partir do projeto ético-político profissional, que desafios se colocam na ampliação da inserção de Assistente Social  no espaço escolar para a garantia e ampliação de direitos?

O estudo de viabilidade, e as aproximações feitas com o debate sobre o Serviço Social no espaço da escola permitiu ainda delimitar um outro pressuposto fundamental em relação ao tema proposto: a inserção ocupacional do Serviço Social no espaço da escola apresenta tendências diferenciadas dada às particularidades, mas é determinada pela relação conflituosa entre Estado e sociedade civil nos contextos históricos, tendo preponderante influência das legislações regulamentadoras. 

Entendendo a importância e relevância do tema, passou-se para outro momento da pesquisa que se constituiu de vários momentos. Nesse processo, uma descoberta feita, uma nova bibliografia, abria perspectivas para novos encaminhamentos e novas buscas, num processo que não tinha nem tem princípio ou fim. Compreende-se que esta pesquisa não está acabada e que ainda se tem muito por investigar e muitas análises ainda a serem feitas sobre os dados aqui apresentados. Fez-se uma primeira leitura, uma primeira aproximação com essa realidade que muito ainda tem por desvelar.

2. AS APROXIMAÇÕES DO PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO
2.1 A pesquisa bibliográfica.

A pesquisa bibliográfica foi repensada. Entendia-se como importante delimitar as escolas onde seria realizado o levantamento do material bibliográfico
. Assim, definiu-se como critério para eleição da amostra da pesquisa, as universidades com cursos de mestrado e/ou doutorado na área de Serviço Social. 

Através do site da ABEPSS, foi possível acessar a listagem dessas instituições, com endereço e e-mail. Alguns desvios aconteceram em relação a essa intenção inicial. Pode-se justificá-los dizendo que algumas informações durante esse processo de pesquisa, como uma nota de rodapé ou uma bibliografia ao final de um texto, referindo-se à existência de algum trabalho levavam a novas pesquisas no sentido de identificar ou confirmar a informação, colhendo novos dados.

Outro desvio da intenção inicial, - de pesquisar somente junto aos mestrados e doutorados em Serviço Social -, deu-se pelo fato da localização de algumas produções de Assistentes Sociais em programas de Pós-Graduação em Educação. Essas produções referentes à intervenção do Serviço Social, nesse espaço, levaram à conclusão de que não se poderia ignorar tais dados, mesmo que num primeiro momento, em questão de  volume, não parecessem significativas. 

Através da Internet entrou-se nos sites das universidades, nas bibliotecas e nos acervos, procurando entre as produções de teses e dissertações aquelas que se referiam ao tema da pesquisa. Em algumas bibliotecas encontrou-se certa dificuldade no que se refere à desatualização do acervo. Quando identificado o material de interesse solicitava-se, via serviço de atendimento ao usuário (Internet), o material identificado, que era remetido pelo correio mediante envio, via fax, do comprovante de depósito bancário do valor estipulado pela instituição.

Foram realizados também vários contatos via telefone com as universidades e com cursos de pós-graduação em Serviço Social. Nesse contato, confirmava-se o e-mail, informava-se da pesquisa que estava sendo realizada e solicitava-se da possibilidade de envio de listagem com o tema das produções do programa desde sua implantação, ou do período disponibilizado para acesso. 

O resultado final dessa pesquisa mostrou que, das doze universidades pesquisadas, cinco não deram retorno, num total de 41%. Somente duas, ou seja, 16%, enviaram a listagem com as produções teóricas da pós-graduação.   Três, representando um percentual de 25%, deram retorno quanto à existência de trabalho na área acompanhado pela universidade e duas instituições, representando um total de 16%, orientaram a fazer a busca através do seu site. È importante ressaltar que, das doze instituições, duas acusaram o recebimento do e-mail, e somente uma forneceu a informação a partir do e-mail recebido. Da totalidade, onze instituições foram contatadas por telefone e tiveram solicitação reforçada através de e-mail. Das instituições pesquisadas 41% deram retorno.

A Universidade Federal de Santa Catarina, entre as instituições pesquisadas, até o momento da presente pesquisa não tinha produção de dissertações de mestrado, tendo em vista o pouco tempo de sua implantação.

No que se refere à produção teórica sobre o Serviço Social no espaço da escola, identificada na pesquisa aqui descrita e apresentada (Anexo 1) totalizou 156 produções. Dentre os Estados, aqueles que mais produziram sobre o tema dessa tese foram: Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Paraíba, Rio Grande do Norte e Rio Grande do Sul.

2.2. A pesquisa junto aos CRESS

Iniciou-se também pesquisa junto a todos os CRESS, nos estados brasileiros. A intenção era identificar profissionais atuando na área da educação e a existência de Projetos de Lei encaminhados pelos Conselhos ou por parlamentares. O processo investigativo vivenciado na coleta de dados voltada para os Conselhos teve início em novembro de 2001. Formalizou-se, inicialmente, o envio de um e-mail para o Conselho Federal de Serviço Social, falando do tema desta pesquisa e solicitando endereços eletrônicos para contato com os Conselhos Regionais.  Enviou-se e-mail para 17 conselhos regionais, dos quais não se obteve retorno. A justificativa para essa falta de retorno talvez tenha sido a época de final de ano, período em que geralmente os Conselhos acham-se em férias e também pela redução de quadro ou jornada de trabalho nesses Conselhos, tendo presente a inadimplência, o que gera sobrecarga de trabalho e a dificuldade para o atendimento da demanda, ou priorização de ações a serem atendidas.  

No período de 05 a 06 de julho de 2002, a participação como representante do CRESS – 11ª Região, do 2º Seminário Nacional de Gestão Fiscal, promovido pelo conjunto CFESS/CRESS, oportunizou o encontro com os representantes de todos os CRESS.  Na oportunidade, através de contatos informais, feitos de forma aleatória nos intervalos das atividades no decorrer do evento, coletou-se os dados da pesquisa.

Ao contatar com os representantes dos Conselhos tinha-se como intencionalidade a aproximação e a proposição da participação destes representantes como colaboradores junto aos CRESS e conseqüentemente sua região, nesse processo de pesquisa da doutoranda. 

Dos vinte e quatro Conselhos presentes no 2º Seminário, somente não foi possível contatar com sete. As informações dos colegas foram registradas em diário de campo sistematizado. Esse relatório mostra que somente dois dos dezesseis representantes regionais abordados disseram desconhecer a existência de Assistentes Sociais atuando na educação. As colocações feitas mostraram que esse é um assunto presente nos Conselhos e discutido em grupos específicos, como nos Conselhos Regionais de Belém e do Rio Grande do Norte.

Ainda em julho de 2002, solicitou-se novamente ao CFESS a listagem atualizada dos CRESS. Novo e-mail foi enviado para os Conselhos destacando o contato feito com seus representantes no Seminário Nacional de Gestão Fiscal. Três conselhos responderam ao e-mail e enviaram posteriormente, por correio ou fax, o material de que dispunham.

Em 25/10/02 foi enviado novamente e-mail aos CRESS, destacando a importância da participação dos colegas na pesquisa. Dos vinte Conselhos que não haviam respondido, dois acusaram o recebimento do e-mail; destes, um informou que estava levantando os dados e o outro forneceu o e-mail de uma das conselheiras para contato. 

A partir de 30/10/02 passou-se a realizar telefonemas constantes para os Conselhos solicitando retorno, via e-mail, a respeito das informações solicitadas, para que os dados da pesquisa pudessem ser completados.

Durante todo o ano de 2003, manteve-se contato, via telefone ou e-mail, com os CRESS, buscando completar a pesquisa. Participou-se de dois eventos do CFESS/CRESS, ocasião em que os retornos foram cobrados pessoalmente. Assim, ao final desse processo, pode-se afirmar que todos os Conselhos, num total de 24 (vinte e quatro) deram retorno às solicitações de pesquisa. O último retorno foi recebido em abril de 2004.

A leitura desses dados mostra que, no que concerne à existência de Assistentes Sociais atuando nas escolas, as informações fornecidas pelos CRESS, permitem afirmar que em 75% dos Conselhos existem profissionais inseridos nesse campo. Nos contatos telefônicos realizados foi solicitado que, ao darem retorno, o fizessem por escrito (e-mail, correio, fax) especificando da existência ou não do profissional no espaço da escola. Portanto, o fato de não ter sido expressa a existência de Assistentes Sociais foi definido como não havendo tais profissionais atuando na área escolar.

Quanto à existência ou não de legislação específica sobre a inserção do Assistente Social no espaço da escola, os dados mostraram que 33% não responderam à questão. Dos 67% que responderam, 25% disseram que existia, 21% que não existia e 21% afirmaram que estava em discussão ou no CRESS ou junto à Assembléia Legislativa.

Assim foi constatado que, em 45% dos Conselhos Regionais de Serviço Social brasileiros, existe ou está em discussão legislação referente à inserção do Assistente Social nas escolas públicas.  

2.3 A pesquisa junto ao Congresso Nacional e às Assembléias Legislativas de Estado.

Na perspectiva de uma aproximação  cada  vez maior com o objeto de pesquisa, entendeu-se como importante ampliar o estudo exploratório para o Congresso Nacional e as Assembléias Legislativas. A intenção era verificar a existência de projetos de lei nessas instâncias de poder deliberativo, referentes à inserção do profissional de Serviço Social na rede pública de ensino. 

Em  17/02/02  foi enviado e-mail para a Câmara Federal dos Deputados, falando da pesquisa e solicitando orientação com relação a como proceder para realizar  a coleta de dados através da Internet. 

A   resposta de como proceder foi prontamente fornecida no mesmo dia. Ou seja, a orientação era acessar o site da Câmara Federal e, por meio dele acessar as Assembléias Legislativas dos Estados, fazendo a pesquisa pessoalmente ou enviando e-mail. Não foi possível acessar as Assembléias Legislativas de dez Estado. Na tentativa de viabilizar esses contatos foi enviado e-mail ao Programa Interlegis
. Como resposta veio a orientação de como utilizar o site do Programa Interlegis para consultar os três níveis do poder legislativo (Congresso Nacional, Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais) e as pastas dos legisladores dessas casas parlamentares.

Por não possuir ainda na época um sistema de informática moderno e ágil, a consulta aos deputados e suas pastas tornou-se um processo muito lento, levando a doutoranda a optar pelo envio também de e-mail àquelas instituições solicitando informações.

Três Estados retornaram, acusando o recebimento do e-mail, mas sem envio posterior das informações solicitadas.

Foi um fato curioso vivenciar a descoberta, por meio da busca nos sites, de Projetos de Lei em tramitação, a respeito dos quais não se tinha notícia, eram totalmente desconhecidos. Um exemplo claro e próximo geograficamente da doutoranda é o caso de um Projeto de Lei em andamento na Assembléia Legislativa do Paraná e que nem o CRESS do Paraná tinha conhecimento.

 Os dados preliminares referentes à legislação aqui colhidos, tabulados e sistematizados são significativos e reveladores de um universo empírico a ser explorado, contribuindo, por meio da produção de conhecimento na afirmação de um espaço a ser fortalecido através da construção de estratégias de legitimidade.

É  importante  ressaltar que nestas primeiras aproximações não se constituiu em objetivo presente nos procedimentos metodológicos a análise do conteúdo das legislações. A fase exploratória, até então desenvolvida, se efetivou conforme a previsão inicial das atividades investigativas de permitir: um mapeamento, em múltiplas dimensões, da inserção do Assistente Social na educação; da produção científica existente; e da confirmação da relevância teórico-prática da temática. Assim, ficou possibilitada a delimitação do objeto, preparando a construção teórica do próprio objeto nas aproximações seguintes.

É importante ressaltar que para o registro de cada contato realizado tanto no âmbito dos Conselhos, quanto do legislativo e Universidades, foi organizada uma planilha onde  os dados eram registrados. 

3. INTRODUZINDO CONCLUSÕES
O processo de pesquisa iniciado em 2000 mostrou a dificuldade pela qual passam os pesquisadores brasileiros. Dificuldades diversas que transitam desde falta de cultura de pesquisa nas instituições até precarização das condições objetivas de trabalho.
Mostrou também alguns mitos que a pesquisa aos poucos foi desfazendo e esclarecendo, tais como: inexistência de produção teórica; Serviço Social na Escola um espaço novo; 8º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais como marco, serão evidenciados em meio a tantos outros.

Diante da certeza de que as aproximações para reconstrução de temas/objetos de pesquisa sempre apontam incompletudes, bem por isso, sempre estarão em construção, procedeu-se a um corte de pesquisa com a intenção de elaborar uma primeira sistematização desses dados através da estruturação da tese.

Concluído o processo de coleta de dados a doutoranda através do Programa de Bolsas de Pesquisa da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES da PUCSP, realizou estágio de pesquisa em Portugal. Foi oportunidade impar de aproximação com uma realidade onde o Serviço Social atua historicamente na educação. Sob a orientação no exterior da Prof. Dra. Alcina Martins, a doutoranda teve a oportunidade de debater com colegas portuguesas, mestrandas, pesquisadoras do mesmo tema. Destaca-se ainda que a instituição receptora da aluna em Portugal o Centro Português de Historia e Investigação em Trabalho Social – CPHITS, oportunizou a aproximação da doutoranda com pesquisadoras do mesmo tema de outros países. 

Durante  todo  o  processo de pesquisa, os dados foram registrados em planilhas, facilitando, ao final dessa fase de levantamento e tabulação, a leitura e visualização das categorias ali explicitadas. Agrupados os dados, passou-se para um processo de pré-seleção de seus conteúdos, definindo aqueles que numa perspectiva de resgate sócio-histórico colocavam-se como significativos. 

O método de exposição estabeleceu algumas requisições para a doutoranda em função do objetivo da pesquisa. O objetivo proposto ficou assim explicitado: 

· conhecer  as  determinações  postas  na  inserção  histórica  do Serviço Social  na  área  de educação e sua  realidade  de trabalho, os seus elementos constitutivos, suas características e a direção política adotada pelos Assistentes Sociais nesse espaço de intervenção profissional; 

· identificar, os determinantes dos quais decorrem avanços e limites para a efetivação destas experiências;

· buscar reconhecer as estratégias para superação desses limites que se manifestam na prática de Assistentes Sociais.

A primeira requisição foi no sentido de estabelecer marcos sócio-históricos que possibilitassem uma leitura dos dados a partir de algumas categorias. As categorias que na leitura dos dados e a partir da definição da metodologia da exposição emergiram como preponderantes foram: a política social da educação, o movimento dos educadores, a trajetória de profissionalização do Serviço Social, o movimento político da categoria profissional dos Assistentes Sociais, o contexto econômico e político.

Os marcos delimitados estão apresentados em forma de capítulos. Assim, a presente tese foi construída em quatro capítulos.

O primeiro capítulo, intitulado Protoformas e institucionalização do Serviço Social no espaço da escola: conformação de estratégias integradoras e de ajustamento social, enfoca a gênese do Serviço Social no espaço da escola ligada à origem do Serviço Social no Brasil, destacando seus determinantes, avanços e retrocessos e relacionando com a política social de educação numa perspectiva sócio-histórica.

O segundo capítulo, Serviço Social no espaço da escola nos marcos do regime militar: disciplina e vigilância com modernização conservadora apresenta a conformação do Serviço Social no período mais forte do regime militar, evidenciando a perspectiva modernizadora enquanto resposta ao modelo desenvolvimentista e seus reflexos no Serviço Social dentro do espaço da escola.

O terceiro capítulo, O Serviço Social no espaço da escola no período de 1974 a 1985: terreno sócio-político para afirmação do projeto de ruptura, evidencia o movimento no interior da categoria profissional no sentido de construir uma perspectiva comprometida com um projeto societário diferente daquele hegemônico que, historicamente vem captaneado pelos interesses do capital.  Mostra ainda a confrontação das especificidades dentro da escola quanto à delimitação dos espaços ocupacionais na equipe multiprofissional e descreve também o início do debate e organização da categoria com o objetivo de propor legislações que assegurem a inserção nesse espaço.

O último capítulo, O Serviço Social no espaço escolar nos marcos da construção do projeto ético-político, mostra a organização da categoria profissional dos Assistentes Sociais e sua incidência na escola; questiona a posição assumida pelo governo diante da política educacional e a migração de profissionais lotados nessa área, para outras de maior visibilidade. Integram essa migração os profissionais do Serviço Social. Este capítulo ressalta ainda, dentro do projeto ético-político da categoria, a visibilidade e a intervenção do Serviço Social no espaço da política de educação tendo em vista a definição desta como um dos locus de intervenção profissional.

As Considerações Finais apresentam alguns mitos existentes na categoria com relação ao espaço da escola, desfazendo-os. Procura fazer a síntese de todos os períodos desenvolvidos na tese, destacando as descobertas, os avanços e conquistas da profissão no espaço da escola.

Os Anexos apresentados nesta tese são dados pesquisados exaustivamente e considerados de extrema relevância para o debate, dentro da categoria, desse espaço histórico de intervenção profissional que é a política social de educação e aqui, mais especificamente, a escola. Nesses Anexos constam: 

· a legislação encaminhada pela profissão junto às instituições legislativas no âmbito municipal, estadual e nacional. A pesquisa constatou um total de quarenta e cinco legislações. 

· referencial bibliográfico, identificado no levantamento feito junto aos mestrados, doutorados e graduações das universidades, bem como trabalhos apresentados nos diversos congressos e outros eventos da categoria profissional, além dos trabalhos publicados em periódicos e livros.

Espera-se com esta tese poder contribuir para os debates sobre a política da educação e o compromisso profissional dos Assistentes Sociais neste campo como importante espaço de produção da vida numa direção democrática vital como premissa para que a sociedade, especialmente os trabalhadores e humildes, conquistem para si (como pessoas), para as suas organizações sociais, (culturais e políticas como movimentos) e para a sua classe e subdivisões de classe (como forças vivas essenciais a Nação), o direito e o dever de participar de forma livre e independente dos grandes problemas nacionais e dos dilemas de nossa época. Eles constituem a única garantia que temos de quebrar o círculo de ferro da democracia dos donos do poder. Como oprimidos repudiam a democracia como meio de dominação de classe, necessitam dela como ponto de partida para a construção de uma nova sociedade (F.FERNANDES, 1986).
CAPÍTULO 1
PROTOFORMAS E INSTITUCIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NO ESPAÇO DA ESCOLA: conformação de estratégias integradoras e de  ajustamento social

As primeiras escolas de Serviço Social no Brasil surgem na década de 1930. Esse período, considerado um marco na história do Brasil, caracteriza-se pela ruptura com o modelo econômico vigente, agro-exportador, e pela descentralização do poder político, que até aquele momento era exercido em alternância pelos estados de São Paulo e Minas Gerais, na chamada política café com leite.  

O período antes e pós-Primeira Guerra Mundial caracteriza-se como de significativa manifestação dos movimentos sociais no Brasil, evidenciando-se a situação de pobreza e precárias condições de trabalho e habitação vividas pela população trabalhadora urbana
, formada principalmente por migrantes, requisitada pela emergente indústria brasileira. Esses movimentos tinham como protagonista o proletariado que lutava principalmente pela defesa do poder aquisitivo dos salários, proibição do trabalho da criança, redução da jornada de trabalho e regulamentação do trabalho da mulher e do adolescente. Parcela dessa classe proletária tinha como bandeira de luta o projeto de transformação social, influenciados esses movimentos principalmente pelas idéias do socialismo e anarquismo. É este quadro que caracteriza a denominada emergência da questão social no Brasil. 

Essas requisições do movimento operário serão nos anos da década de 1920 parcialmente atendidas através de legislação de proteção ao trabalho como, lei de férias, acidente de trabalho, código de menores, trabalho feminino, seguro- doença, etc. e serão aplicadas quase que exclusivamente em setores de interesse envolvidos no sistema de agro-exportação, como ferroviários, marítimos e portuários.

O poder político hegemônico
, então centralizado no eixo São Paulo/ Minas Gerais, representado pelos setores burgueses ligados a agro-exportação, contrariando os interesses do empresariado procura através destas medidas de proteção ao trabalho, estabelecer mecanismos de integração e controle, percebendo que não é mais possível realizar o controle somente através da coerção desses movimentos então em ascensão. Coerção esta que muitas vezes é feita de forma violenta pelo Estado incapaz de propor e estabelecer políticas sociais que respondam às demandas da expressão da questão social.

A manutenção do bloco histórico
 requisita, considerando a necessária recomposição das estratégias de manutenção da ordem instituída na relação entre Estado e sociedade civil, a adoção de mecanismos voltados à construção do consenso no processo de organização da cultura do Estado de Bem-Estar Social, combinada à lógica do padrão forsdista/taylorisda em formação. 

Nesse cenário o proletariado que representa pouco menos que 10% da população total, trava suas lutas de forma isolada, no campo exclusivo da relação de trabalho, com o patronato e contra a repressão estatal, não estabelecendo aliança política com outros grupos existentes no período como: os trabalhadores rurais, ou setores médios intelectualizados. (IAMAMOTO 1983)
A fragilidade no processo de organização política dos trabalhadores para a superação do estado passional/egoísta com a construção de uma vontade coletiva na perspectiva da reforma e unidade intelectual e moral com homogeneidade na concepção de homem e mundo expressa interesses particularistas na organização e atuação política de tais movimentos (GRAMSCI, 1978). 

Tal tendência presente no contexto sócio-histórico revela a influência dos mecanismos de controle social adotados pelo Estado na administração dos conflitos de classe, sendo que as políticas sociais nos marcos do Estado centralizador da década de 1930 apresentarão um caráter meritocrático constitutivo dos processos de conformismo e contenção dos conflitos, bem como reorganização das estratégias produtivas.

Durante todo o período da década de 1930 a meados da década de 1940, há uma forte repressão ao movimento do proletariado, principalmente a sua organização autônoma.  Ideologicamente, uma estratégia para contê-lo é a institucionalização do mito do Estado benefactor
 que através dos lemas de justiça social, harmonia social e incentivo ao trabalho, institui legislação de proteção ao trabalho, cria o Ministério do Trabalho, o Ministério da Educação
 e Saúde Pública e os Institutos de Aposentadoria e Pensão.

Sob esse ponto de vista DRAIBE (1989) define o período de 1930 a 1943, em relação aos sistemas de proteção social, como uma fase de produção legal”, tendo presente o conjunto de transformações por que passa o Estado brasileiro, as formas de regulação social de corte nacional que aí tem início e a criação de legislação de proteção ao trabalho, de institutos de aposentadoria e pensões e as profundas mudanças na política de saúde e educação, que se consolidam em 1943.

A política social nesse período tomará forma através da legislação trabalhista
 e sindical
 (sindicalismo controlado), aplicada inicialmente aos setores vitais para a agro-exportação (não fabris) e posteriormente generalizada para a maior parte dos trabalhadores urbanos. (IAMAMOTO 1983).
No campo político a indefinição das novas forças e sua tentativa de redefinição, mediatizada pelo Estado, num contexto de “acirramento das contradições entre as oligarquias regionais, aparentemente depostas; de mobilização dos setores urbanos médios e ascensão da política sindical do proletariado” (IAMAMOTO, 1983, p 152), gera um equilíbrio instável entre as mesmas. E, é esse equilíbrio instável que vai permear o processo político durante os anos de 1930 e 1940 no Brasil. 

Nesse período, a indústria emerge como centro da economia capitalista numa crescente busca de vinculação com o mercado mundial. O Estado se reorganiza e a Igreja Católica
 que com a primeira Constituição Republicana perdera muitos de seus privilégios e prerrogativas, aos poucos, através de seu apoio incondicional à burguesia cafeeira vai reconquistando espaços e construindo uma unidade com o Estado, ampliando sua área de influência. Essa conquista de espaço da Igreja Católica se reflete na constituição de 1934 que, dentre outras, define a religião católica como religião oficial do país e reconhece o efeito civil (de lei) do casamento religioso.

A perspectiva da educação nos anos 1930, era a perspectiva da nova classe que se consolidava no poder: a burguesia
, que entendia o não acesso à escola como fator gerador de ignorância e, portanto, de marginalidade, tendo presente a existência de grande número de analfabetos. Assim, delega à escola o papel de difundir a instrução e o conhecimento acumulado pelo homem, promovendo a equalização social. Dessa maneira, a escola centralizada na figura do professor, não consegue dar conta de sua missão, pois nem todos têm a ela acesso e daqueles com possibilidade de freqüentá-la, muitos acabam se evadindo. Essa teoria da educação, definida como tradicional, sofre severas críticas por não conseguir cumprir o seu papel de promover a equalização social, acabando com a ignorância e conseqüentemente com a marginalidade. (SAVIANI, 1997).
As críticas a esse modelo denominado escola tradicional culminam com a proposta de reforma no ensino promovida por um grupo de intelectuais ligados à educação, baseados nas idéias dos educadores norte-americanos John Dewey e seu discípulo Wilian Kilpatrick, denominado movimento da Escola Nova. Este movimento sustentava-se nas necessidades que a industrialização tinha, levando os setores progressistas da burguesia, os intelectuais das classes médias urbanas e os tecnocratas do governo, a apoiá-lo, preocupados em ocupar melhor o espaço que ora lhes era apresentado: precisavam de uma nova educação que deveria ser a reação sistemática contra a velha estrutura agrária vencida. "A situação vigente era de conflito entre o novo e o velho, entre o novo regime político e as velhas oligarquias agrárias do café-com-leite, entre o capitalismo industrial e o predomínio da economia agrária". (ROMANELLI, 1987, p. 146). Este movimento reivindicava uma ação mais decisiva do Estado em prol da educação pública, gratuita, obrigatória e leiga. Entendia que a ignorância não era o fator decisivo que levava à marginalidade, mas sim à rejeição.
 

Defendia uma educação voltada para as novas necessidades emergentes no país, um país em processo de industrialização. Criticava a educação vigente definindo-a como academicista e elitista, por seu caráter puramente literário e humanístico e defendia uma educação humanista científica que preparasse o jovem brasileiro para a nova realidade do país. As conquistas desse movimento se expressam na Constituição de 1934 que dedica um capítulo à educação. Neste capítulo fica definida como de competência dos Estados e Municípios a organização e manutenção dos sistemas educacionais e à União o papel de fixar as Diretrizes Nacionais de Educação (Art.5º, Inciso XIV) e o Plano Nacional de Educação (Art. 150, Alínea a)
. Quanto aos recursos, fica definido que os municípios deverão aplicar não menos que 10% da renda resultante dos impostos, e que os Estados deverão colaborar com valores superiores a 20% desta receita.

Em oposição às idéias do grupo escolanovista, os católicos, identificando-se mais com a burguesia agrária tradicional, defendem a escola particular como núcleo de reprodução cultural das classes mais abastadas buscando recuperar a concepção religiosa de vida com uma visão ético-teológica, entendendo ser a educação instrumento adequado para isto; os escolanovistas, identificados com a burguesia industrial, buscavam reconstruir a sociedade com base em ideais puramente humanos de convivência e solidariedade. (SAVIANI, 1997).
A versão ideológica do grupo católico representa a continuidade da política educacional adequada ao modelo oligárquico, na medida em que toma a defesa da Escola particular como núcleo de reprodução cultural das classes mais ricas. Ao mesmo tempo representa o setor mais organizado na luta anticomunista, desconfiada da participação popular na política. O Estado, como estrutura de poder, que representa, em instância jurídica e ideológica, os interesses da classe dominante como sendo os interesses de toda a nação, é um Estado de compromisso entre as várias facções de classe. Mediador de seus interesses representa o compromisso e procurará o equilíbrio entre as propostas em conflito (CURY, 1978, p 25). 

Nesse sentido a política educacional adotada a partir da Constituição de 1937, durante o período do Estado Novo, acabou preconizando o atendimento de interesses diversos: do setor tradicional apoiado pela Igreja Católica – era a Igreja a portadora de forças morais necessárias para a Reconstrução Nacional; do setor moderno da nova burguesia urbano-industrial – pois  trazia idéias renovadoras; e, das camadas populares, pois eram elas que dariam impulso como força de trabalho na emergente industrialização. Porém, para as elites a Escola classificava socialmente, enquanto que para as camadas populares, a Escola tinha a função de prepará-las para o mercado de trabalho. 

A Igreja Católica “unida ao Estado pela preocupação comum de resguardar e consolidar a ordem e a disciplina social se mobilizará para, a partir de distintos projetos coorporativos, estabelecer mecanismos de influência e controle da sociedade” (IAMAMOTO, 1983, p 159). Através do seu movimento laico a Igreja Católica se coloca a tarefa de recristianização da sociedade burguesa e de recuperação do proletariado livrando-o da influência de lideranças perturbadoras. 

O movimento laico católico atuará inicialmente através de instituições assistenciais como a Associação das Senhoras Brasileiras (Rio de Janeiro) e Liga das Senhoras Católicas (São Paulo) junto às vilas operárias e ao proletariado numa perspectiva de assistência preventiva, de apostolado social, minorando as seqüelas do desenvolvimento capitalista, priorizando nesse atendimento as crianças e mulheres. Sua estruturação e organização política se darão com a criação da Ação Católica e seu desenvolvimento levará ao surgimento nos fins de 1930, das primeiras escolas de Serviço Social no Brasil.

O movimento que culmina com a criação das primeiras escolas de Serviço Social - Serviço Social que tem como base de fundação sócio-histórica a emergência da questão social (como anteriormente explicitada), e que se configura como uma das respostas da sociedade às demandas e lutas sociais –, nasce num primeiro momento da preocupação do movimento laico. Esse movimento ligado à Igreja Católica tem como preocupação dinamizar a mobilização do laicato e dar maior efetividade aos trabalhos realizados pelas “obras promovidas pela filantropia das classes dominantes (...) sob patrocínio da Igreja” (IAMAMOTO, 1983, p 172). Mobilização esta que levou à estruturação do Centro de Estudos e Ação Social – CEAS, responsável pelo preparo de técnicos especializados para os quadros da ação social, difusão da doutrina social da Igreja Católica e combate às idéias liberais e comunistas. 

Esse quadro de técnicos especializados vai atender também a uma demanda existente no Estado e que se intensifica com a criação de instituições estatais como: o Departamento de Assistência Social, criado em 1935; o Conselho Nacional de Serviço Social, em 1938; a Legião Brasileira de Assistência em 1940; o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, em 1942; o Serviço Social da Indústria, em 1946; o Serviço Social do Comércio, em 1946 e a Fundação Leão XIII, também em 1946. O Assistente Social é requisitado com o objetivo prioritário de prestar serviços de assistência e proteção social e estruturar Serviços Sociais nas diversas áreas. Nessa perspectiva, a preparação de técnicos especializados para a intervenção no social recebe incentivo do Estado, que passa a absorver ao longo da década de 1940 e 1950, boa parte dos profissionais formados pelas escolas de Serviço Social. A atuação do Serviço Social junto às instituições estatais, filantrópicas e empresariais, com a ampliação da demanda por profissional qualificado, se dará mediada pelas políticas sociais configuradas como forma de regulação social. Nesse contexto sócio-histórico dá-se o reconhecimento das expressões da questão social não mais como casos de polícia; agora numa perspectiva de proteção social.  O Assistente Social como profissional assalariado, assume ideologicamente os interesses hegemônicos da classe dominante.

Partindo do pressuposto fundamental da vinculação do Serviço Social aos processos de enfrentamento da questão social, na relação contraditória entre Estado e sociedade civil, nas mediações concretas de reprodução da vida em sociedade, o Serviço Social, na sua gênese, explicita uma funcionalidade aos projetos sociais conservadores (BARROCO, 2001). A questão social que trata de forma moral e a partir de princípios abstratos e a-históricos, despolitiza-a, responsabilizando os indivíduos pela improdutividade e pelos desajustes sociais. Nesse sentido, o projeto profissional revela-se frágil, tendo em vista a identidade atribuída pela burguesia nos marcos do Estado voltado à preservação da propriedade privada e à tutela dos direitos. (MARTINELLI, 1997; IAMAMOTTO, 1992).
A partir da década de 1940, o Serviço Social inicia a modernização conservadora transitando de referenciais franco-belga de cariz doutrinário, para uma junção com o funcionalismo estadunidense, numa perspectiva psicologizante (NETTO, 1992; IAMAMOTTO, 1992).

A configuração do perfil profissional na tendência pragmática explicita uma ação sócio-educativa disciplinadora do operariado e família. Os procedimentos metodológicos combinam funções curativas e preventivas dos problemas sociais individuais.  A ajuda psicossocial inscreve-se na perspectiva de adaptação às regras sócio-institucionais.

A existência dessa demanda proveniente das instituições estatais é retratada por Maria Esolina Pinheiro em seu livro “Serviço Social Infância e Juventude Desvalidas: aplicações, formas, técnicas e legislação
”. Constatando que esta demanda proveniente do Estado e dos governos estaduais também se expressava no âmbito da Política Social de Educação e mais especificamente nas escolas, a referida autora destaca que, em 1928 em Pernambuco, através de um ato governamental
, o governo estadual determinou a criação de “um corpo de visitadoras
, [que tinha como função] (...) zelar pela saúde dos escolares e visitar as famílias dos alunos, a fim de conhecer o meio em que estes viviam, e incentivar nos pais, hábitos sadios”. (PINHEIRO, 1985, p 46)

A requisição da intervenção do Serviço Social nas escolas é enfatizada pela autora, quando afirma ainda que

Nessa atividade, como agente de ligação entre o lar e a escola, o Serviço Social desempenha relevantíssima função. Desta arte torna-se elemento de colaboração indispensável ao aparelho educacional, notadamente, ao sistema escolar de nível elementar sob a responsabilidade do Estado. (PINHEIRO, 1985, p 45).
Sendo a escola um dos aparelhos privados significativos para a manutenção da hegemonia, o Serviço Social será requisitado para o exercício de atribuições que harmonizam as relações no processo de vigilância da moral e da sociabilidade das famílias empobrecidas. As modalidades interventivas serão objetivadas para a integração social dos indivíduos no espaço escolar, comunitário e doméstico, reforçando a identidade subalterna por meio da inculcação de valores dominantes e da interferência no seu modo de vida com adoção de condutas comportamentais adequadas aos parâmetros morais.

A existência de uma demanda advinda da intervenção da Igreja Católica ou de instituições estatais viabiliza o surgimento das primeiras escolas de Serviço Social no Brasil
, inicialmente sob orientação e influência das escolas européias. Essas primeiras escolas têm como objetivo, segundo YASBEK (1977, p 53) “intensificar e aperfeiçoar o trabalho social católico [e como característica] mais o ensino de matérias aplicadas à assistência social, do que o ensino específico de cursos de Serviço Social”. Essa influência, até então predominante, perde a sua hegemonia com a II Guerra mundial e a aproximação entre os países do continente americano.

A II Guerra Mundial limitou o intercâmbio com a Europa, diminuiu a migração de trabalhadores, o que gerou a necessidade de preparação de técnicos e especialistas brasileiros para o mercado de trabalho. Nesse sentido fez-se necessário uma reforma no sistema de ensino tendo como preocupação a formação de jovens para o atendimento das exigências sociais: era preciso formar rapidamente mão-de-obra para o emergente mercado de trabalho. A reforma da educação, que teve início em 1942, perdurou até 1946. Através dela o então ministro, Gustavo Capanema, instituiu as “leis orgânicas do ensino”, formado por uma série de decretos-leis. Esta reforma ficou conhecida também como Reforma Capanema. 

Por essa via foram promulgadas em 1942 as leis orgânicas do ensino secundário (Decreto-Lei nº 4.244 de 09.04.42) e do ensino industrial (Decreto-Lei 4.073 de 30.01.42) tendo sido criado nesse mesmo ano através do Decreto-Lei 4.048 de 22.01.42 o SENAI, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, colocado sobre o controle da Confederação Nacional da Indústria (CNI), entidade representativa do empresariado industrial. Em 1943 foi a vez da lei orgânica do ensino comercial (Decreto-Lei nº 6.141 de 28.12.43). (...), tendo sido ainda criado o SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Decretos-Leis 8.621 e 8.622 de 10.01.46) que a exemplo do SENAI, foi também colocado sob o controle do empresariado correspondente. (SAVIANI, 2003, p 10).
Outra conseqüência da II Guerra Mundial foi a maior proximidade entre Brasil e Estados Unidos, através da política adotada pelo então presidente americano Roosevelt, com relação ao continente americano. Uma política definida como de solidariedade e de boa vizinhança
. Essa aproximação continental fez com que em 1941 vários representantes de escolas latino-americanas participassem como convidados do governo americano na Conferência Nacional de Serviço Social realizada em Atlantic City, promovida pela Associação das Escolas de Trabalho Social. Possibilitou ainda essa aproximação o repasse de bolsas de estudos para que alunas brasileiras pudessem realizar seus estudos em Serviço Social nos Estados Unidos.

Segundo diversos autores
 a influência do Serviço Social estadunidense se deu principalmente naquilo que o Serviço Social europeu era carente, ou seja, a instrumentalidade. Os métodos de Serviço Social de caso, grupo e comunidade, ensinados pelas escolas americanas passaram a ser ensinados também no Brasil. 

Destaca-se ainda como uma das influências do modelo de Serviço Social estadunidense o Serviço Social Escolar.  A atuação do Serviço Social na Escola
, nos Estados Unidos da América
 tem sua origem entre os anos de 1906 e 1907, sendo que as primeiras cidades nos Estados Unidos a instituírem a presença do Assistente Social nas escolas foram as cidades de Nova York, Boston e Hartford. (FINK, 1977; KRUSE, 1986; RICHMOND, 1962)

O modelo americano de Serviço Social Escolar adotado no Brasil está baseado no método de Serviço Social de Casos Individuais, por meio do atendimento individual a pais, professores e alunos, com a aplicação de inquéritos realizados prioritariamente no domicílio da criança, o Serviço Social procura detectar as causas da dificuldade de aprendizagem bem como aproximar casa/escola, ou escola/comunidade. 

Os inquéritos escolares demonstram que as crianças, pelos mais variados motivos, apresentam grau baixo de escolaridade. O Serviço Social, em face desse problema tão constante na vida das nossas escolas e de tão graves danos à educação e ao Estado, há de considerá-lo devidamente para resolvê-lo ou, ao menos, reduzi-lo em suas proporções. Dentre as causas mais responsáveis pelo nível inferior de escolaridade, repontam a freqüência irregular, a fadiga, a debilidade física do aluno, decorrentes da falta de compreensão dos pais quanto às vantagens da educação, e ainda a alimentação deficiente, as dificuldades financeiras criando toda a sorte de embaraços. (PINHEIRO, 1985, p. 45-46).
Ao Serviço Social Escolar cabe o atendimento, através do Serviço Social de Caso, à população mais empobrecida, dentro da concepção vigente de questão social como caso de polícia e de acesso à educação como forma de repasse de valores e princípios. O Assistente Social atua junto ao educando e sua família identificando os problemas sociais que repercutem no aproveitamento escolar propondo ações ou requisitando serviços que possibilitem a adaptação do escolar ao seu meio e ao ambiente escolar, promovendo o ajustamento social.  Percebe-se uma tendência de estigmatização e culpabilização dos indivíduos, sob as bases do funcionalismo que hierarquiza as relações sociais e procura identificar disfunções na sociedade.

Apesar de haver referência ao Serviço Social no espaço da escola já na década de 1930 é mais especificamente na década de 1940 que se encontra um número significativo de Trabalhos de Conclusão de Curso - TCC’s
, que descrevem a intervenção do Serviço Social nesse espaço ocupacional. No acervo bibliográfico das primeiras escolas de Serviço Social do país constata-se a requisição, por parte do Estado, de uma intervenção sistematizada do profissional de Serviço Social junto à Educação e mais especificamente junto à Escola.

Referência importante neste sentido é o trabalho de Maria Tereza Guilherme, intitulado “Serviço Social Escolar”, publicado em 1945 pela Imprensa Oficial do Estado de São Paulo. Nesse trabalho identifica-se a perspectiva da unidade família, Igreja e Estado: 
Mas a família é sociedade imperfeita; a sua ação por si só é insuficiente. Daí o aparecimento da instituição social da escola complemento da família, com a qual precisa harmonizar-se, juntamente com a Igreja Católica – princípio de vida na ordem sobrenatural (GUILHERME, 1945, p 15). 
A autora destaca como atribuição do Serviço Social no espaço da escola “curar e prevenir desajustamentos, contribuir com eficiência em todos os setores escolares para o desenvolvimento harmonioso e integral da criança, [através de] métodos adequados” (GUILHERME, 1945 p 79).

A influência americana que se reflete no Serviço Social em meados dos anos de 1940 faz-se presente também em vários aspectos da vida brasileira, refletindo-se principalmente nos aspectos econômico e político. Há uma injeção de capital e produtos americanos na economia brasileira, gerando dependência econômica, enfraquecendo a burguesia industrial local, gerando inflação e concentração de renda.

O forte processo de industrialização (substituição de importações) e urbanização e as pressões internas e externas por investimento no progresso nacional e a percepção da escola como uma das estratégias para o desenvolvimento do país faz com que o Estado aos poucos vá assumindo a responsabilidade pela educação. Assim, a Constituição de 1946 consolida a educação básica como obrigação do Estado
. O entendimento é de que um país não pode se desenvolver se possui alto índice de analfabetismo. A preocupação, é com o desenvolvimento industrial, com a preparação de mão-de-obra qualificada, “aperfeiçoamento de recursos humanos “e não com a qualificação no “interesse do trabalhador para que [este] melhore de vida, se independentize, se emancipe das relações de trabalho vigentes”. (FREITAG, 1980, p. 28-9). 

As reformas na educação que se iniciaram em 1942, se consolidam na Constituição de 1946 que define em seu Art. 5º, inciso XV, como responsabilidade do governo federal o ato de legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional e como responsabilidade dos municípios, em seu art. 17º, a organização dos sistemas de ensino. Na perspectiva de elaborar as Leis de Diretrizes e Bases para a Educação, no ano seguinte, em 1947, o então ministro da educação, Clemente Mariani, cria uma comissão de educadores, “de variadas tendências” para elaborar a referida legislação (SAVIANI, 2003).  O trabalho dessa comissão deu origem a um anteprojeto de lei que após sofrer algumas alterações feitas pelo Ministro foi encaminhado ao Presidente da época, Eurico Gaspar Dutra, dando entrada no Congresso em 1948 como Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Em 1949, o relator do projeto, Gustavo Capanema, emitiu parecer desfavorável alegando que o projeto tinha intenções políticas e não atendia aos interesses pedagógicos. O projeto foi arquivado, sendo retomado somente em 1956, após ser reconstituído. Depois de longa tramitação e muitos percalços o Congresso votou pela aprovação em 20/12/61. 

A obrigatoriedade da educação reforça o requerimento do Serviço Social no espaço da escola, pois até então não havia uma grande preocupação com a criança que apresentava dificuldades de aprendizagem, comportamento violento, ou que se evadia da escola. A escola era para quem podia usá-la. A partir da obrigatoriedade do ensino que passou a ser promovido pelo Estado, as autoridades escolares públicas passaram a requisitar o Assistente Social para atuar no sistema escolar público, na busca da garantia da permanência da criança na escola. 

Evidencia-se aqui, a conformação da questão social como base sócio histórica da profissão, bem como base da requisição social do Serviço Social. As expressões da questão social particularizadas nesse período das décadas de 1940 a 1950 - pauperismo, crianças e mulheres no trabalho, analfabetismo, evasão escolar, entre outras -, expressas também na escola, fundamentam a requisição do Serviço Social neste espaço (IAMAMOTO, 1992),

Nessa perspectiva o TCC de Irene Teixeira de Freitas
, catalogado nos acervos da biblioteca da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUCPR, registra que 

no sentido de tornar mais ampla e eficiente a ação educacional das escolas públicas,(...) O próprio Governo, nesse mesmo ano, de 1946, recorreu à escola [de Serviço Social], pela Diretoria de Ensino, a fim de W” [e que] “em 1947, quando no Estado foram criadas as Secretarias de Educação e Cultura e a de Saúde e Assistência Social, teve a Escola [de Serviço Social], o ensejo de prestar serviços ao Governo, pondo à disposição daqueles órgãos a sua documentação e fornecendo sugestões. Propôs para a direção técnica dos serviços sociais a serem criados a monitoria da Escola, concorrendo esta ainda com oito alunas para dar começo aos trabalhos. (FREITAS, 1948, p 12)

Na análise deste documento (TCC), encontra-se ainda como anexo, a Portaria assinada em 10 de setembro de 1946, pelo então Diretor de Educação do Município de Curitiba, instituindo nas escolas públicas do Município o Serviço de Assistência Social a ser executado pelo Serviço Social através da Escola de Serviço Social. 

1º - Ficam instituídos os serviços de assistência social nas escolas públicas deste Município e a sua execução estará a cargo exclusivo da Escola de Serviço Social de Curitiba, mantida pela Ação Social do Paraná.

2º - Os estabelecimentos públicos de ensino primário e secundário prestarão à Escola de Serviço Social de Curitiba todo o auxílio e colaboração no sentido de fazerem eficientes os meios de assistência social nas escolas, devendo o respectivo plano de atividades ser submetido previamente à aprovação desta diretoria. (O DIA – 13/IX/1945 - cópia) (FREITAS, 1948, Anexo 1)

Outra produção importante que destaca essa requisição do trabalho do Assistente Social no espaço escolar é a produção de AMARO, BARBIANI e OLIVEIRA (1997). As autoras ao fazerem o resgate do Serviço Social no espaço da escola no Rio Grande do Sul, destacam que em 25 de março de 1946, através do decreto de nº 1394, o Serviço Social é implantado na Secretaria de Educação e Cultura, vinculado ao programa geral de assistência ao escolar. A autora ressalta ainda que as atividades do Serviço Social estavam voltadas para a identificação dos problemas sociais emergentes que repercutiam no processo de aprendizagem do aluno, “bem como na promoção de ações que possibilitassem a ‘adaptação’ dos escolares ao seu meio e o ‘equilíbrio social’ da comunidade escolar”.(AMARO; BARBIANI; OLIVEIRA, 1997, p 52). Dentre as funções que cabiam ao Serviço Social destacam-se:

Examinar a situação social e econômica dos alunos e suas famílias.

Identificar casos de desajuste social e orientar pais e professores sobre o tratamento adequado.

Orientar a organização e o funcionamento de entidades que congreguem  professores e pais de alunos.

Orientar as famílias no encaminhamento dos alunos a instituições previdenciárias.

Realizar triagem de alunos que necessitem de auxílio para material escolar, transporte, tratamento médico e dentário.

Preparar relatórios e prestar informações sobre suas atividades.

Manter articulação com os grupos da escola (professores, pais) e outras entidades comunitárias.

Esclarecer e orientar a família e a comunidade para que assumam sua parcela de responsabilidade no processo educativo”. (AMARO; BARBIANI; OLIVEIRA, 1997, p 52)

O que se percebe, e as autoras reforçam essa perspectiva, é uma vinculação ideológica do Serviço Social ao projeto político do Estado, caracterizando o Serviço Social como legitimador da ordem vigente.

O significativo aumento, após 1946, do número de TCC´s
 com relatos de prática produzidos no espaço da educação, evidencia o aumento da requisição, pelo Estado, deste profissional. Na década de 1940 foram encontrados nos acervos das quatro primeiras escolas de Serviço Social brasileiras localizadas nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco e Paraná, 15 TCC’s, sendo que na década seguinte, década de 1950, esse número passa para 28 trabalhos e na década de 1960 o número sobe para 32, caracterizando assim a ampliação, na década de 1950, da intervenção do Serviço Social nas escolas.

Dois aspectos colocam-se como relevantes neste período, para o incentivo do Serviço Social na escola: a proximidade Brasil e Estados Unidos, com a conseqüente influência do modelo americano de Serviço Social Escolar; e a preocupação com o analfabetismo, tendo em vista o desenvolvimento do país, que culminou com as reformas educacionais, reforma Capanema (iniciadas em 1942) e a definição do ensino obrigatório de primeira a quarta série na Constituição de 1946.

A preocupação com o analfabetismo está ligada à preocupação em preservar as estruturas democráticas e proteção do continente no que se refere às idéias comunistas em debate na Europa. Preocupação esta difundida pelos Estados Unidos, líder econômico do continente, que preocupado em manter sua hegemonia sobre os demais países do continente coloca-se como solidário às necessidades dos demais, estabelecendo parcerias para exploração de matéria prima, influenciando na economia e na condução política dos países vizinhos.  

No Serviço Social, essa proximidade e intercâmbio acontecem através dos Congressos nacionais e internacionais de Assistentes Sociais. Vale lembrar que o Brasil, em 1949, se torna sede do II Congresso Pan-Americano de Serviço Social. O primeiro aconteceu no Chile
 em 1945. Como preparatório para o II Congresso Pan-Americano de Serviço Social, foi organizado pelo Centro de Estudos e Ação Social - CEAS no Rio de Janeiro em 1947, o I Congresso Brasileiro de Serviço Social – CBSS
.  Trazendo à tona as discussões do momento em toda a América Latina, o II Congresso Pan-americano de Serviço Social apresenta em forma de tese e como relato de prática, a intervenção do Serviço Social nas escolas
.

O I Congresso Brasileiro e o II Congresso Pan-Americano de Serviço Social, segundo OLIVA (1987), constituíram-se em marcos significativos para o Serviço Social no espaço da escola e apontaram, dentre as recomendações, a adoção do Serviço Social nas escolas destacando que essa é uma “atividade técnica [Serviço Social Escolar] considerada ‘supletiva’, todavia ‘necessária’” (OLIVA, 1987, p 39). A autora destaca ainda que dentro desta recomendação, o Estado de Pernambuco, através do Decreto n. 85 de 08-06-1949, incorporou no art. 5º do Regulamento do Ensino primário o Serviço Social Escolar.

Nesse período demarcado pelo desenvolvimentismo
, quando a preocupação governamental estava voltada exclusivamente para o crescimento econômico, acumulação de riqueza e progresso técnico, o social caracteriza-se como um aspecto residual, suporte para o desenvolvimento e objetivo.  É nessa perspectiva que o Serviço Social se insere na educação. Educação que se coloca a serviço do capital, no apoio à industrialização e é percebida como possibilidade de ascensão social, na medida em que habilita o homem para o mercado. As condições subjetivas ou abstratas oferecidas a classes populares pela educação, possibilitam a ascensão a condições mínimas de sobrevivência e, conseqüentemente, faz diminuir as pressões, reivindicações e/ou greves em relação ao capital
. A população é convocada a se desenvolver na mística do desenvolvimento, via educação formal (escola). (OLIVA, 1987),

A promoção do desenvolvimento industrial e o pouco incentivo à agricultura provocam uma grande migração do trabalhador rural para a cidade (êxodo rural), gerando grandes cinturões de pobreza e marginalização na zona urbana. Um contra-senso da propaganda ideológica da política desenvolvimentista que convoca a população a participar desse momento de crescimento econômico, afirmando que os resultados do progresso não seriam para alguns, mas para todos. Como resultado do progresso acredita-se no fim da miséria e da pobreza, constituindo-se a riqueza em patrimônio de todos, conseqüência do desenvolvimentismo.

Na perspectiva de trabalhar o êxodo rural, são lançados programas para a área rural que buscam a sua modernização, fixação do homem no campo e expansão do sistema capitalista.  Essas iniciativas nascem vinculadas ao Desenvolvimento de Comunidade – DC no meio rural. Uma das principais bandeiras de lutas nesse período, no que concerne à educação, é a “Campanha Nacional de Educação de Adolescentes e Adultos – CEAA.”
 Tal campanha tem como perspectiva a “defesa nacional e o combate às ideologias nocivas que poderiam envolver as grandes massas relegadas a um plano secundário de ignorância e estacionamento” (AMMANN, 1982, p 48). Permeia, nesse período, a preocupação dos grupos hegemônicos nacionais e internacionais que se fazem presentes no país e no continente, com o descontentamento da população, gerado pelo modelo capitalista em ascensão, em que o crescimento das exportações e riquezas do país, não tem representado a melhoria das condições de vida de sua população.

Junto com o desenvolvimentismo e a expansão econômica no final da década de 1950 o que se percebe, é uma expansão significativa do espaço ocupacional do Serviço Social, e a conquista da regulamentação legal do seu exercício profissional
. Os autores destacam como instituições requisitórias do trabalho profissional as instituições assistenciais - médicas e educacionais. (IAMAMOTO e CARVALHO 1983)

No que diz respeito às instituições educacionais OLIVA (1987) destaca que o Decreto-Lei nº 367, de 02 de dezembro de 1957 aprova o regimento Interno do Departamento de Assistência Escolar, lembrando que o Serviço Social em Pernambuco inseriu-se na escola em 1949. No Decreto-Lei referido pela autora, o art. 12º define como competência da Divisão de Serviço Social Escolar:

· Proporcionar a inter-relação entre alunos, pais e professores.

· Estudar a situação vital dos escolares, possibilitando-lhes o desenvolvimento integral.

· Promover a integração dos escolares no seu grupo social.

· Realizar inquéritos sociais e pesquisas que visem o conhecimento do educando e sua vida na comunidade, a fim de proporcionar à escola os meios necessários a uma orientação centralizada na própria vida comunitária.
· Possibilitar a execução de atividades que visem a elevação do nível profissional, financeiro, higiênico e cultural das famílias dos escolares.

· Dar um sentido social as instituições pré e pós-escolares.

· Informar orientar e encaminhar solicitações dirigidas ao setor e

· Divulgar a finalidade e a atuação do Serviço Social Escolar. (OLIVA, 1987, p 39).

A institucionalização de ações assistenciais oferece as bases de fundação dos espaços ocupacionais para o estabelecimento do Serviço Social como profissão particular inserida na divisão do trabalho. No espaço escolar contraditoriamente o assistencial, tido como fator de dependência, é negado na medida em que o foco constitui a autopromoção dos indivíduos como resultado de capacidades individuais. (SPOSATI et al, 1987). Os recursos materiais acionados são significados como o meio para atingir a subjetividade dos indivíduos nos processos de atendimento que seguiam o fluxo diagnóstico, tratamento e avaliação.

Historicamente o Serviço Social na escola era visto como uma intervenção de caso social. As dificuldades da criança quanto ao seu aprendizado eram vistas como um limite seu, não se levava em consideração a estrutura do sistema de ensino.  A intervenção do Serviço Social estava voltada à promoção de ações que permitissem a adaptação do educando ao seu meio e o equilíbrio social da comunidade escolar.

Os Assistentes Sociais eram requisitados a intervir em situações escolares consideradas desvio, defeito ou anormalidade sociais. 

A atuação do Serviço Social, segundo a legislação aprovada em Pernambuco em 1949, era uma atividade considerada complementar à educação. A profissão não tinha o reconhecimento enquanto profissão da área da educação, não havia uma especificidade na educação que coubesse ao Serviço Social, mas entendia a lei que esta era uma profissão cuja intervenção se fazia necessária. 

Nessa perspectiva definia-se no Art. 238 como competência do Serviço Social Escolar:
· Descobrir os casos de desajustamento escolar dando-lhes a solução adequada quando possível.

· Encaminhar os alunos no sentido de suas vocações e predisposições reveladas durante sua permanência na escola.

· Fornecer aos interessados elementos de pesquisa e estudo, de natureza social, servindo-se da contribuição psicopedagógica fornecida por outros setores da administração escolar.
· Prestar assistência social em seus amplos e variados sentidos. 
· Fornecer aos interessados elementos de prognóstico e diagnóstico sobre o êxito ou fracasso em profissões e carreira futura”. (OLIVA, 1987, p 41)
No que se refere ao espaço ocupado no mercado de trabalho pelos diplomados até o ano de 1950, IAMAMOTO e CARVALHO (1983), ressaltam a presença de cinco Assistentes Sociais atuando junto às escolas no denominado Serviço Social Escolar. Denota-se, assim, a presença de profissionais formados atuando nesse espaço ocupacional na década de 1950. 

O tecnicismo será impulsionado diante da modernização conservadora que atenderá às demandas por rearranjos interventivos fundamentados pela ideologia desenvolvimentista explicitando: manipulação de variáveis empíricas tidas como situação social problema; focalização na dinâmica individual com psicologização das relações que conjugam elementos de correção, consenso e punição; operação de recursos assistenciais; ênfase em procedimentos participacionistas e integradores.

Na perspectiva da educação, as iniciativas vinculadas ao DC
 apresentam franco desenvolvimento, com o surgimento de uma série de organismos e a realização de importantes seminários, incentivados principalmente pela Organização das Nações Unidas – ONU e Organização dos Estados Americanos – OEA, interessados na expansão da ideologia e do modo de produção capitalista. O governo do período (Juscelino Kubitschek–JK de 1955 a 1960), conclamava o auxílio do capital particular para alimentar as atividades educacionais, principalmente o programa de alfabetização, e vagava entre o “auxílio federal à escola privada, o apelo à iniciativa particular para investir na Educação e a expansão da escola pública”. (VIEIRA, 1995, p 102),

Dentre os eventos incentivados pela ONU e OEA, destaca-se o III Congresso Pan-Americano de Serviço Social, realizado em Porto Rico em outubro de 1957. Nesse congresso, com a perspectiva de padronizar a terminologia utilizada pelo Serviço Social no continente americano, elaborou-se um dicionário de vocabulário no qual o Serviço Social Escolar é incluído como um termo comum usado no continente e assim definido:

Serviço Social escolar, servicio social escolar, school social work: É o que presta nos estabelecimentos de ensino e que visa a atender problemas ou circunstâncias que perturbem ou impeçam a utilização das potencialidades dos educandos.  (III º Congresso Pan-Americano de Serviço Social, 1957, p 132).
Um outro evento a ser destacado é o II Congresso Nacional de Educação de adultos, realizado em 1958. Nesse Congresso, Paulo Freire apresenta esboços de sua proposta pedagógica de educação popular, em que a alfabetização de adultos ultrapassa a perspectiva da formação de eleitores e de mão de obra barata, para a formação de homens “conscientes de sua posição no mundo e da relevância de sua contribuição à mudança das estruturas sócio-econômicas do país. [Essa proposta de educação] vincula-se à cultura popular” (AMMANN, 1982, p  61).

No final do período dos anos de 1950
, inicia-se a emergência de movimentos que tentam responder a questionamentos levantados pelo II Congresso de Educação e se dedicam especialmente à educação de adultos e à participação política dos contingentes populares. Esses movimentos são liderados, em sua maioria, por intelectuais preocupados e comprometidos com os interesses dos camponeses e operários urbanos. Em DC o que se percebe é uma preocupação crescente dos técnicos com uma visão mais macro societária. Até então se destacava uma preocupação com as condições locais da comunidade, com a problemática local, sem associá-las com as estruturas sociais e a forma como a sociedade, política e economicamente, estava estruturada
.

A preocupação com o DC se faz presente também no ano de 1960 nas produções monográficas dos alunos de Serviço Social que atuam nas escolas. Dentre os sete trabalhos referentes ao Serviço Social Escolar produzido nesse ano, três fazem menção à perspectiva de educação na comunidade, ou seja, de parceria entre escola e comunidade
.

A adesão do Serviço Social à atuação em DC
 numa perspectiva desenvolvimentista se dá de forma mais acentuada entre os anos de 1960 e 1963. Os governos deste período (Jânio Quadro - JQ e João Goulart - JG) defendem, em seus discursos, uma reforma estrutural e institucional da sociedade brasileira (reforma agrária, urbana, tributária, administrativa, política, bancária e universitária), propondo um novo modelo econômico em que a preocupação maior seja com o homem e não mais o crescimento econômico. Este movimento, denominado de movimento nacionalista, contrapõe-se ao processo de internacionalização da economia, política adotada até o momento, e abre “espaço para os processos de mobilização e lutas a favor das mudanças de base, no contexto de um processo de ampla luta política”. (SILVA e SILVA, 2002, p 27)

Destaca-se na educação a importância desses movimentos sociais emergentes na luta pela educação pública, evidenciando-se o Movimento pela Escola Pública e o Manifesto dos Educadores de 1959. O confronto entre os interesses privados e públicos que se revelaram de forma mais evidente no início do processo de industrialização e que se fizeram presentes durante todo esse período
, constituiu-se como fator determinante para o longo processo (treze anos) de tramitação da Lei de Diretrizes e Base – LDB no Congresso. A luta entre as distintas forças sociais em relação à dimensão estratégica da educação no campo cultural e produtivo determinaram longos processos de embates e negociação. 

Durante os treze anos de embate político-ideológico, quando de um lado se colocavam os defensores da escola pública e de outro os defensores da escola privada
, o ante-projeto de lei que deu entrada no Congresso em 1946 sofreu duras alterações sendo que a lei aprovada em 21 de dezembro de 1961, Lei 4024, foge muito do projeto inicial. A lei aprovada garantiu igual tratamento por parte do poder Público para com os estabelecimentos de ensino privados e públicos, assegurando que as verbas públicas também pudessem ser conduzidas para a rede particular de ensino através de subvenções financeiras. Outro ponto bastante questionado pelo movimento de defesa da escola pública e de defesa do direito de todo e de cada um de ter acesso à escola foi o fato de o texto da nova lei prever e, portanto, defender motivos aceitos para a isenção da responsabilidade de cumprimento da obrigatoriedade escolar, dentre estes destacando-se o comprovado estado de pobreza do pai ou responsável e a insuficiência de escolas. 

Uma das conquistas que pode ser ressaltada na LDB de 1961, e que está afeta ao Serviço Social no espaço da escola é a inserção do Capítulo XI intitulado Da Assistência Social Escolar, na legislação.  Através dos art. 90 e 91, transcritos abaixo, o Serviço Social no espaço da escola, na perspectiva assistencial, tem seu espaço legitimado na escola.

TITULO XI

Da Assistência Social Escolar

Art. 90 – Em cooperação com outros órgãos ou não, incumbe aos sistemas de ensino, técnica e administrativamente, prover, bem como orientar, fiscalizar e estimular os serviços de assistência social, médico-odontológica e de enfermagem aos alunos.

Art. 91 – A assistência social escolar será prestada nas escolas, sob a orientação dos respectivos diretores, – através de serviços que atendam ao tratamento dos casos individuais, à aplicação de técnicas de grupo e à organização social da comunidade.

Os art. 90 e 91 da Lei 4024 irão subsidiar e fundamentar os projetos de lei da década de 1970 e 1980, que tramitam nas Assembléias Legislativas de Estado e na Câmara Federal, visando a implantação do Serviço Social na Rede de Ensino. 

No que concerne ao Serviço Social o tema do II Congresso Brasileiro, realizado em 1961, Desenvolvimento Nacional para o Bem–estar Social, mostra a sintonia da profissão com as preocupações da classe dominante e do Estado
 em relação à questão social e sua evolução, bem como a necessidade de repensar as respostas que a categoria vinha dando a essa demanda do Serviço Social. Destaca esse Congresso a preocupação com a reformulação das posições e técnicas do Serviço Social e a acentuada influência norte-americana na defesa de uma prática do Serviço Social no âmbito das instituições assistenciais, médicas, educacionais, etc, voltadas para o tratamento dos desajustamentos psicossociais, nas linhas da psicologia e da psiquiatria. “Os valores norteadores da profissão são ainda de caráter humanista e a formação profissional passa a se pautar pela busca do avanço técnico na perspectiva do ajustamento do indivíduo numa sociedade harmônica” (SILVA e SILVA, 1984, p 13).

Apesar de ser incipiente, não se pode negar a presença de alguns Assistentes Sociais, ligados a grupos cristãos de esquerda.

Abre-se aqui um parênteses para salientar que a perspectiva deste denominado grupo de cristãos de esquerda não é a mesma perspectiva da Igreja Católica enquanto estrutura hierárquica. A preocupação com a situação social e política do país, que leva a Igreja Católica instituição a organizar sindicatos rurais concorrendo com o PCB (Partido Comunista Brasileiro) e com as Ligas Camponesas, a criar um sistema de radiodifusão educativa com o MEB e envolver-se em campanhas eleitorais em favor de candidatos cristãos, tem como pano de fundo a manutenção do controle sobre o seu rebanho, diante das idéias comunistas presentes na sociedade.

Nesse sentido esses profissionais Assistentes Sociais, ligados a grupos cristãos de esquerda de acordo com SILVA e SILVA (2002), desenvolvem uma prática que parte da análise crítica da sociedade, percebendo as contradições e a necessidade de mudanças radicais.

Assim, segundo a mesma autora, diante dessa realidade social conflitiva e antagônica, convivem no Serviço Social, duas vertentes. A primeira, denominada de vertente conservadora, expressa no II Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais. Essa tendência busca através da modernização de métodos e técnicas, ampliar os espaços ocupados pela profissão, atuando na perspectiva do ajustamento e da integração social. A segunda vertente, denominada de mudancista nasce do posicionamento assumido por aqueles Assistentes Sociais que ligados a trabalhos populares
, questionam a realidade. Numa perspectiva crítica, esta vertente, busca maior politização e conscientização da população no sentido de promover mudanças nas estruturas sociais.

Tais vertentes se fazem presentes também no Serviço Social no espaço da escola. OLIVA (1987), ao descrever o processo de trabalho do Serviço Social na Secretaria de Educação em Pernambuco, no período de 1958 a 1964, identifica perspectivas diferentes de atuação do Serviço Social Escolar.

Para maior compreensão do posicionamento do Serviço Social junto ao espaço da educação, e tendo como base o estudo de OLIVA (1987) procurar-se-á identificar, através dos estudos da autora, as vertentes denominadas por SILVA e SILVA (2002) como: conservadora e mudancista.

A vertente conservadora é identificada em OLIVA (1987) de forma mais acentuada no período de 1958 a 1962 e a vertente mudancista no período de 1962 a 1964. A divisão por período expressa pela autora e reproduzida aqui, facilita a compreensão e análise do texto. Acredita-se que a expressão dessas vertentes não se dá de forma compartimentalizada e dividida em período, mas acontece de forma simultânea, podendo ser evidenciada pela produção teórica mais em um período que em outro.

No primeiro período descrito pela autora, que compreende o período de 1958 a 1962, identifica-se a vertente conservadora em duas perspectivas de intervenção profissional: uma que coloca a pessoa como centro dos problemas ou das ações e nesse sentido a prática desenvolvida pelo Serviço Social busca “auxiliar o cliente a compreender sua realidade e levá-lo a resolver problemas advindos de suas relações com o seu meio familiar e social (...), dar-lhe possibilidade [ao aluno] de se conhecer, descobrir aptidões e se capacitar para enfrentar as requisições do meio onde vive” (OLIVA, 1987, p 54); e uma outra que coloca na estrutura ou no seu mau funcionamento a responsabilidade pelo surgimento dos problemas sociais. Nessa perspectiva, o Serviço Social constitui-se num “instrumento técnico que se propõe a corrigir desvios, (...) cuja função é fortalecer os laços sociais, promover a coesão e garantir a integração de todos (escolares, familiares, comunitários)” (OLIVA, 1987, p 62).

No segundo período, de 1962 a 1964, observa-se, no estudo desenvolvido pela autora sobre a prática do Serviço Social no espaço da escola, a vertente mudancista que OLIVA identifica como tentativa de conscientização. Nessa perspectiva, alguns Assistentes Sociais que atuam no espaço escolar, em contraposição àqueles que se colocam na perspectiva da consolidação da instituição escolar, questionam o funcionamento do sistema escolar. Os Assistentes Sociais, segundo a autora, percebem as contradições presentes nas relações sociais estabelecidas e a articulação existente entre a prática do Serviço Social e as forças sociais que se manifestam na realidade. Os problemas sociais apresentados pelos pais e professores, “como falta de saúde, falta de alimentação ou falta de trabalho, por exemplo, não podem ser atribuídos a falhas individuais ou a organização da escola; são resultado de relações complexas e sua ‘resolução’ não depende portanto, de medidas isoladas ou de recursos institucionais, mas de uma intervenção na própria realidade”. (OLIVA,1987, p 66) 

Realidade que expressa o acirramento dos conflitos, cuja origem está na crise econômica e política de grandes proporções gerada pela diminuição de entrada de capital estrangeiro, redução dos índices de investimentos, queda da taxa de lucro e conseqüente agravo da inflação. (GERMANO, 1993),

O que se estabelece nesse período é um acirramento da luta de classes. Entende-se que esse é um período em que se gesta a consciência nacional-popular, período de engajamento de amplas camadas sociais na luta pelas reformas estruturais de base “com especial atenção para uma política externa independente. (AMMANN, 1982; SILVA e SILVA, 2002). Os processos de conscientização e de politização atingem operários e camponeses, estudantes e intelectuais, com a presença das ligas camponesas, sindicatos rurais, Movimento de Educação de Base, Centros populares de Cultura, Movimento de Cultura Popular, Ação Popular e outros” (SILVA e SILVA, 2002, p 27).

É importante lembrar que no âmbito interno o contexto político brasileiro era de crescente participação, de mobilizações, greves, organização de assembléias, de criação de sindicatos rurais, de surgimento de ligas camponesas e de fortalecimento das organizações sindicais. Na dimensão externa, havia a ameaça do comunismo, agora presente no continente americano com a revolução cubana.

A vitória da revolução cubana ao mesmo tempo em que simboliza uma possibilidade, um estímulo para aqueles movimentos que lutam por uma sociedade menos desigual e contra o sistema capitalista perverso que se instala no continente americano, é também motivo para uma maior preocupação daqueles grupos que representam o poder. 

Destaca-se o fato de que desde a primeira fase da guerra fria em 1947, institui-se nos Estados Unidos da América – EUA o Conselho de Segurança Nacional, a Agencia Central de Inteligência – CIA e o Conselho dos Chefes de Estado Maior. Há uma forte pressão americana para que os países latino-americanos organizem-se internamente no sentido de fortalecer o continente nessa luta entre Leste-Oeste, entre as democracias capitalistas ocidentais-cristãs e o comunismo. Nessa perspectiva, o Brasil, já em 1948, cria a Escola Superior de Guerra – ESG, com objetivo de formar elites civis e militares,
 tendo como perspectiva a Ideologia de Segurança Nacional.

O controle ideológico dos EUA sobre o continente americano é reforçado com a criação na Zona do Canal do Panamá da Usarsa (U.S. Army School of the Americans), uma escola oficial de guerra que passou a preparar os oficiais latino-americanos, com base na Doutrina de Segurança Nacional, para a tomada de poder nos seus países de origem. (GERMANO 1993).

Na América Latina como um todo se desenvolve uma ofensiva anticomunista, que se denominou de surgimento da Guerra Fria. Os setores da classe média, a burguesia e a cúpula militar brasileira, assustados, articulam-se através dos seus partidos políticos 

(...) tentam minar, no Congresso, as denominadas Reformas de Base, (...) criam instituições ideológicas e políticas como o IPES
 (Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais) e IBAD (Instituto Brasileiro de Ação Democrática), para aglutinar a vontade coletiva da burguesia e dos seus aliados (...) recebendo a colaboração fundamental das multinacionais e do próprio Governo dos Estados Unidos. [Nessa aliança] coube, entretanto às Forças Armadas a intervenção executiva do golpe. (GERMANO, 1993, p 52)

Esse movimento que culminou com a Revolução de 1964, impetrado pelos militares e apoiado pelos grupos hegemônicos no poder (acima referido), denominado em NETTO (1988) como contra-revolução preventiva, traz como exigência 

(...) adequar os padrões de desenvolvimento nacionais e de grupos de países ao novo quadro do inter-relacionamento econômico capitalista, marcado por um  ritmo e uma profundidade maiores da internacionalização do capital; golpear e mobilizar os protagonistas sóciopolíticos habilitados a resistir a esta reinserção mais subalterna no sistema capitalista; e, enfim, dinamizar em todos os quadrantes as tendências que podiam ser catalisadas contra a revolução e o socialismo. (NETTO, 1998, p 16)

Saudado efusivamente por uma parte das camadas médias urbanas e pela Igreja Católica e entendido como solução político militar para os conflitos da época, o pacto “contra-revolucionário”, ou o “Golpe de 1964”
, representou, na concepção de NETTO (1998), GERMANO (1993), entre outros, a restauração da dominação burguesa, confirmando-se aquilo que tem sido uma constante na história política brasileira: continuidade, restauração, contra-revolução.  Nesta mesma perspectiva IANNI (1984, p 11) destaca que “todas as formas históricas do Estado, desde a Independência até o presente, denotam a continuidade e reiteração das soluções autoritárias, de cima para baixo, pelo alto, organizando o Estado segundo os interesses oligárquicos, burgueses, imperialistas”.

Ainda no que se refere ao Serviço Social no espaço da escola é importante ressaltar que nesse período, início dos anos da década de 1960, o Estado de Santa Catarina requisita o trabalho do Assistente Social no espaço da escola. Em 1961, a Secretaria de Estado de Educação e Cultura de Santa Catarina e a Faculdade de Serviço Social estabelecem um convênio com o objetivo de implantar o Serviço Social na Inspetoria Regional de Educação.  

O Plano: Tendo por base o convênio, a Faculdade de Serviço Social se responsabilizará pela orientação técnica e o Governo do Estado pelo elemento humano necessário a realização do Plano.

Objetivo: Realização de uma experiência no setor de educação para um mais global, profundo e extenso desenvolvimento de orientação educativa, tendo em vista superação de problemas constatados através de pesquisas já realizadas [os problemas identificados são de ordem emocional e de aprendizagem]
. Formação e especialização de técnicos Assistentes Sociais, com especialização no setor educacional.

Âmbito de Ação: No período experimental será apenas, atingida a área urbana da Capital, estendendo-se progressivamente aos Municípios e ao Estado, segundo êxito da experiência. 

O Plano Educacional tinha dois objetivos:

Objetivo Remoto: Conhecimento sócio-cultural da situação das Instituições Educacionais no âmbito previsto. Através da análise diagnóstica da situação, promover-se-á planejamento, implantação e administração de programas que venham em resposta às necessidades constatadas no estudo.

Objetivo Próximo: Prevê-se contato com as autoridades escolares para deixá-las a par do trabalho a que se propõe a Faculdade de Serviço Social e a Secretaria de Educação e Cultura ouvindo suas experiências, conhecimentos do campo a atingir, resultado de trabalhos já realizados, dificuldades sentidas, assim como sugestões para um plano geral de ação.  (COELHO, 1980, p 31)

As atividades dos Assistentes Sociais estavam voltadas à identificação de problemas sociais emergentes que repercutissem no aproveitamento do aluno, bem como à promoção de ações que permitissem a “adaptação” dos escolares ao seu meio e o “equilíbrio” social da comunidade escolar. Os Assistentes Sociais eram requisitados a intervir em situações escolares consideradas desvio, defeito ou anormalidade sociais.  O que se observa é que havia uma vinculação ideológica ao projeto político do Estado. Essa vinculação se dava por opção ou por subordinação.

Identifica-se também neste período legislação no Paraná que se refere a inserção do Serviço Social no espaço da Educação. Em 9 de janeiro de 1963, através do Decreto Lei nº 10.527 o governo do Estado institui dentro da estrutura da Secretaria de Estado dos Negócios da Educação e Cultura (SEC) o Serviço Social Escolar. 

O Decreto-lei nº 10.527 no seu Art. 5º, dentro da estrutura do Departamento de Educação insere o Serviço Social Escolar, com o seguinte teor:

Art. 1º - A Secretaria de Estado dos Negócios da Educação e Cultura (SEC) criada pela lei nº 614, de 13 de maio de 1947, tem por finalidade promover aos habitantes do Estado do Paraná, condições de educação e cultura que, fundamentados nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana e num amplo e adequado programa de desenvolvimento do ensino, possibilitem o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua participação na obra do bem comum.

Art. 2º A Secretaria de Estado dos Negócios da Educação e Cultura, passa a ter a seguinte estrutura geral: (...)

Art. 5º - O Departamento de Educação constante no art. 2, letra C, item IX [IX – Departamento de Educação] do presente Decreto tem a seguinte estrutura organizacional:

Serviço de Saúde e Higiene Escolar

Serviço de Prédios e Aparelhamento Escolar

Serviço Social Escolar

(...)    

(Diário Oficial, 11/01/1963, p 6)

Os Trabalhos de Conclusão de Curso que integram o acervo da PUCPR fazem referência à legislação e descrevem a prática profissional desenvolvida na Secretaria de Estado de Educação, no período de 1963 à 1966. “Nosso trabalho é uma decorrência das experiências por nós obtidas, através do estágio no Serviço Social Escolar da Secretária de Educação e Cultura, onde estamos desde o seu início, ou seja, o ano de 1963” (MUSSI, 1967, p.7). Fazem referência ao intercâmbio com outros Estados, buscando fortalecer a prática e tendo presente a dificuldade de material teórico produzido sobre a intervenção nesse espaço ocupacional. “Para suprir essa falta (referencial teórico), mantivemos contatos com o Serviço Social Escolar do Rio Grande do Sul, Niterói e Guanabara”. (MUSSI, 1967, p.7).

Dentre as atividades desenvolvidas pelo Serviço Social, destaca-se nos TCC’s a orientação aos inspetores regionais de ensino do Estado; orientação para a formação de Associação de Pais e Professores (visando a aproximação pais e escola); orientação para a criação de Cooperativas Escolares; levantamento do nível sócio-econômico das famílias; na parte assistencial o serviço atendeu distribuição de guarda-pós, agasalhos e calçados; elaboração de pareceres referentes à Bolsa de Estudo; planejamento e organização de atividades cívicas, religiosas, recreativas ou festivas (clube agrícola, esportes, passeio, etc); atendimento e encaminhamento de casos sociais (escolares com problemas de desajustamento de natureza: econômica, sanitária, intelectual, psicológica, familiar, habitacional e religiosa). 

A prática desenvolvida pelo Serviço Social junto à educação nesse período, está voltada para os problemas apresentados pelo aluno em relação ao programa educacional e à escola. BARTLETT (1979) destaca que diferente de outros campos de intervenção profissional, neste campo de atuação – a educação – os profissionais não tinham um conhecimento acumulado sobre o problema principal, por exemplo, a natureza do ensino, o processo educacional e a política educacional.  Assim sendo, trabalhava-se isoladamente a escola enquanto instituição e por outro lado o aluno e sua família. 

O que se percebe, pelo até agora exposto, é que a requisição da área da  Educação de um profissional que atue sobre as expressões da “questão social” que se manifestam na escola, se faz presente desde 1928, naquilo que se poderia denominar de protoformas de Serviço Social. A inserção do Serviço Social na escola se dá na década de 1940, quando ocorre também e simultaneamente, a sua inserção em outros espaços ocupacionais como a empresa, a saúde, a justiça, o Estado, entre outros. E ainda poder-se-ia afirmar que nas décadas seguintes, de 1950 e início de 1960, há uma expansão da requisição  do Serviço Social no espaço escolar. 

Na pesquisa, o referencial do Serviço Social de caso apresentou-se como uma das referências teóricas usadas para subsidiar a prática desenvolvida no campo educacional. Na análise do material pesquisado (anexos 1 e 2), produzido no período, constata-se a preocupação dos Assistentes Sociais com a realização de um trabalho sistematizado e científico. Um dos textos de referência da época, publicado na Revista Serviço Social, nº 38, de autoria de Nadir Gouvêa Kfouri, define como finalidade do Serviço Social, “Segundo a definição de Melle Gillard, Serviço Social ‘é toda atividade dos poderes públicos ou das obras particulares, tendo por objetivo prevenir, curar e minorar por meios científicos as deficiências dos indivíduos e das coletividades’”.  Entendia-se que essas deficiências dos indivíduos eram decorrentes da falta de educação, saúde, inteligência e de moral. A escola era vista como um espaço privilegiado de sociabilidade principalmente quando os “aspectos morais” da família eram “deficitários”. Nesse sentido a escola tornava-se um campo por excelência de intervenção do Serviço Social. Definia-se que a finalidade do Serviço Social Escolar era “auxiliar a prevenir, curar ou minorar as deficiências dos escolares” (KFOURI, 1945, p 13).  A perspectiva tradicional de Serviço Social nesse período sustenta a concepção de que a ação educativa é fundamental para a mudança de comportamento e de valores, o que embasa a inserção do Assistente Social na escola, instituição preocupada com a promoção do equilíbrio social.

A adequação do Serviço Social às exigências de aprimoramento técnico diante da expansão do capitalismo nos marcos da autocracia burguesa pós-1964, configura a perspectiva modernizadora como sendo a primeira direção da renovação do Serviço Social objetivando superação do tradicionalismo profissional (NETTO, 1998). Na busca do estatuto de cientificidade, o Serviço Social reafirma sua função de profissão integradora para a promoção do bem estar social. Tendência que será predominante até início da década de 1970 com a primeira direção da intenção de ruptura.

Sobressai, enquanto síntese, que os contextos sócio-históricos trabalhados ofereceram as bases fundantes para o processo de institucionalização do Serviço Social, particularizando o espaço escolar, com um perfil conservador que reitera o existente na administração empirista dos conflitos emergentes e que representam entraves cotidiano-institucionais.

No próximo capítulo a pesquisa realizada evidenciará os aspectos preponderantes para a consolidação da base legal da profissão para o exercício de atribuições e competência no âmbito escolar.
CAPÍTULO 2
SERVIÇO SOCIAL NO ESPAÇO DA ESCOLA NOS MARCOS DO REGIME MILITAR: disciplina e vigilância com modernização conservadora

Com o golpe de 1964
, os militares e seus aliados civis estabelecem um regime autoritário e centralizador em relação aos Estados. Dentre as medidas definidas pelo novo regime destacam-se: definição de limites para o poder do Congresso Nacional, a extinção dos partidos políticos da época e criação de outros dois, um de situação denominado de Aliança Renovadora Nacional – ARENA, e outro considerado de oposição, oposição consentida, o Movimento Democrático Brasileiro - MDB.

Destaca-se ainda entre os atos do então novo governo, a definição da forma de escolha do presidente e do vice-presidente da República. 

  A escolha se daria não mais pelo voto popular, mas através de um pleito indireto por um Colégio Eleitoral. O pleito seria realizado em sessão pública com voto nominal inteiramente a descoberto. Ainda na tentativa de calar os políticos oposicionistas ao regime, o Ato Institucional nº 2
– AI-2 suspendia temporariamente as garantias da imunidade parlamentar e autorizava o executivo a cassar mandatos legislativos federais, estaduais e municipais, bem como suspender direitos políticos por dez anos. 

O Estado autoritário adotou mecanismos repressivos, com forte utilização do aparato policial militar, e interrompeu instituições democráticas com evidente violação dos direitos civil e políticos. Violação que afeta visceralmente os direitos sociais. 

No que diz respeito à economia, o estado militar liquida de vez com o nacional-desenvolvimentismo ou, o Estado nacional populista, fazendo a opção por um projeto centrado no aproveitamento do capital estrangeiro. “As linhas-mestras deste ‘modelo’ concretizam a ‘modernização conservadora’ conduzida no interesse do monopólio: benesses ao capital estrangeiro e aos grandes grupos nativos, concentração e centralização em todos os níveis, etc” (NETTO, 1998, p. 31). A crítica sobre tal estratégia  denomina o  modelo econômico proposto para a recuperação do país como de industrialização excludente, garantindo o desenvolvimento do país, mas promovendo distorções, como: a concentração de renda, o favorecimento de uma camada restrita da população e o arrocho salarial para a classe trabalhadora. Promove a fixação das multinacionais no país por meio de uma política de incentivo e de benefícios que muitas vezes prejudica a pequena e média empresa brasileira. O modelo econômico adotado leva a um crescente endividamento externo e aumento da inflação, gerando tensões sociais, sempre sufocadas pela repressão.

Na perspectiva de manter a ordem para o progresso, o governo militar reprime os movimentos políticos emergentes no período anterior, tais como o Movimento de Educação de Base – MEB e o sindicalismo rural, além de outras forças sociais movimentalistas.

Tendo como meta o desenvolvimento do país, o governo militar, através do “planejamento”, elabora programas
 e planos
 visando a modernização institucional e o aperfeiçoamento do Estado centralizador e tecnocrático. É nesses espaços de execução de políticas sociais e de programas de DC, desenvolvidos agora na perspectiva de eliminar as resistências populares ao regime militar, que se expande a intervenção profissional.

Ressalta-se que estas reformas pela modernização da administração do Estado, geraram as burocracias estatais, mas não garantiram reformas básicas (saneamento, educação, saúde e habitação), contidas no planejamento e colocadas como prioridades nas falas do governo. 

O que se percebe no período é que as políticas sociais, de traço meritocrático e residual, empreendidas pelo Estado adquirem a característica tecnicista, na perspectiva de intervenção, controle e racionalização de custos e ações.

A perspectiva tecnicista na educação se expressa pela adoção da teoria do capital humano, a partir de 1964 dentro do planejamento estratégico de desenvolvimento do país. Como expressão da visão de mundo do capital, esta teoria busca explicar, numa perspectiva positivista, mediante métodos científicos, a relação direta existente entre desenvolvimento econômico e investimento em formação educacional dos trabalhadores. 

A utilização da teoria do capital humano segundo FRIGOTTO (2001), assume no Brasil uma dupla dimensão.

A educação passa a ser evocada como um instrumento de modernização – o fator preponderante, para a diminuição das “disparidades” regionais. O equilíbrio, entre as regiões – subdesenvolvidas, não-desenvolvidas, em desenvolvimento e desenvolvidas – se daria mediante a modernização dos fatores de produção, especialmente pela qualificação da mão-de-obra. (...) Do ponto de vista da desigualdade social, a teoria do capital humano (...) [vai] justificar a crença de que há uma dupla forma de ser “proprietário”: proprietário dos meios e instrumentos de produção ou proprietário do “capital humano”. Essa crença vai justificar as políticas que aceleram o processo de acumulação, concentração e centralização do capital na medida em que passa a situar a democratização das oportunidades educacionais como o mecanismo mais eficiente e gradual da distribuição da renda, substituto do processo de negociação entre patrões e assalariados, entre as classes. (FRIGOTTO, 2001, p. 128-129).

Assim, a escola pública, como nos períodos anteriores, interessa ao capital na medida em que oferece mão de obra condizente com as necessidades do processo produtivo, ou seja, oferece uma formação produtora de capacidade de trabalho. Entende-se a partir dessa teoria, segundo FRIGOTTO (2001), que aumentando a escolaridade do trabalhador, aumenta-se, na mesma proporção, a produtividade do capital e do trabalhador, e ambos saem ganhando. “A um acréscimo marginal de escolaridade, corresponderia um acréscimo marginal de produtividade. A renda é tida como função da produtividade, donde, a uma dada produtividade marginal, corresponde uma renda marginal” (FRIGOTTO, 2001, p. 44), renda ou salário entendido “como preço do trabalho, o indivíduo produzindo mais, conseqüentemente ganhará mais” (idem, p. 50). Aí se manifestam os postulados do pensamento liberal
 que reafirma o individualismo e suas conseqüências dentro da teoria do capital humano que atribui a riqueza ou a pobreza a um problema do indivíduo. 

A teoria do capital humano perpassa ideologicamente a visão de que o sucesso ou o fracasso do indivíduo está nele mesmo. O homem é visto como um ser isolado e abstrato. “Essa teoria esconde a exploração do trabalho e escamoteia as relações de produção” (ZANELLA, 2003, p. 178).
Na teoria do capital humano, manifesta-se também a parceria entre público e privado como resposta ao desenvolvimento social. Dentro desta perspectiva destaca-se o trabalho apresentado no III Congresso Brasileiro de Serviço Social, realizado no Rio de Janeiro em 1965. Nesse trabalho, cujo parágrafo é transcrito abaixo, apresentado pelas Assistentes Sociais que atuam no projeto de parceria Fundação Ford e Secretaria de Educação e Cultura da Guanabara, identifica-se o investimento e a preocupação do capital internacional com a alfabetização do trabalhador. 

O Governo da Guanabara estava consciente do problema educacional representado pela necessidade de atendimento qualitativo à camada menos favorecida da população que freqüenta aproximadamente 50% das escolas públicas primárias do Estado. Assim sendo, dando início a um trabalho experimental, solicitou e obteve a cooperação da Fundação Ford, que já mantinha experiências educacionais semelhantes em outros países do mundo.

(...) Em dados numéricos o projeto piloto [Fundação Ford] atende à 13.000 (treze mil) alunos.

O Assistente Social atua nesse projeto em equipe multiprofissional, tendo como especificidade, ou
Campo de ação [grifos do autor]

1º - tratar as famílias cujos problemas, estivessem repercutindo no ajustamento escolar da criança;

2º - atuar junto à comunidade, levando-a a colaborar dinamicamente com a escola. 

O reajustamento das famílias seria feito através do estudo e diagnóstico, para que pudesse ser estabelecido um plano de tratamento, capaz de ajudar indiretamente a criança em suas dificuldades (...).

Outra experiência apresentada no III Congresso, relativa à intervenção do Assistente Social no âmbito da escola, é o trabalho desenvolvido desde 1963 pelos Assistentes Sociais de Curitiba – Paraná junto à escola comunitária. A escola Comunitária é um Centro Experimental formado por: Unidade de Saúde, Escola, Biblioteca e os Centros de Interesse. Nos Centros de Interesse funciona o Clube Agrícola, o Clube das Donas de Casa e o Centro de Artes Industriais. Ao apresentar a experiência, os Assistentes Sociais destacam: 

(...) [essa é] uma escola que, além de proporcionar a todos a iniciação cultural e atividades educativas, criar e desenvolver hábitos, atitudes, interesses e habilidades, tem ainda por finalidade, despertar e desenvolver a energia espiritual da criança, através do exercício das virtudes morais e cívicas e a prática dos ideais de democracia e humanidade, preparando-a da maneira mais completa possível, para o meio em que está destinado a viver.

(...) De fato, no mundo atual, a Escola deve ser uma instituição destinada a formar profissionais técnicos e especialistas, em quantidade e qualidade necessários para suprir as demandas da imensa e multiforme rede de ocupações de uma democracia moderna.

Percebe-se nos relatos, práticas em espaços diferentes daqueles até agora apresentados. Há uma interação escola/comunidade na perspectiva do desenvolvimento da comunidade. O Assistente Social desempenha um papel corretivo, definido este como “intervenção na realidade para fins de remoção de causas que impedem ou dificultam o desenvolvimento do indivíduo, grupo, comunidade e populações” (ARAXÁ, 1967).

A perspectiva tecnicista faz-se presente também no Serviço Social enquanto profissão. A exigência que o capital faz de trabalhadores qualificados em busca de eficiência e maior desenvolvimento para o país, representa um dos determinantes que impulsionam o Serviço Social a questionar o seu fazer profissional, sua metodologia, seu referencial teórico, em busca de respostas às demandas que emergem da realidade em superação ao tradicionalismo.

 Os encontros latino-americanos, que tiveram início na década de 1960 com o objetivo de discutir a profissão, aos poucos despertam os Assistentes Sociais para o fato de que os modelos importados da Europa e dos Estados Unidos não dão conta de responder à realidade latino-americana. 

A perspectiva modernizadora emerge em 1965 no I Seminário Regional Latino-Americano de Serviço Social, avança nos primeiros Encontros de Teorização do Serviço Social. Em busca de um fazer profissional voltado para a realidade do país e de resposta às questões da modernidade, que acontece, em 1967, o encontro de Araxá. Promovido pelo Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais – CBCISS. Esse encontro, sistematizado no documento Teorização do Serviço Social
, teve grande repercussão junto à categoria, subsidiando uma prática mais eficiente, comprometida com o processo de desenvolvimento, numa perspectiva modernizadora.

A análise de alguns documentos que fazem parte da pesquisa bibliográfica desta tese (ANEXOS 1 e 2)  e produzidos nesse período por profissionais e alunos de Serviço Social inseridos na escola, mostra a preocupação com um fazer profissional técnico, ou seja, que parta da análise da realidade como resposta à demanda  e que esteja  estruturado cientificamente. Nesse sentido registra-se aqui transcrição de alguns trechos  identificados:

A equipe de Serviço Social concluiu que para dar início à atuação do Serviço Social nas diversas unidades escolares necessário seria:

1º - Estabelecer contato com os Diretores e demais colaboradores para conhecer a instituição:

1. Estrutura

2. Funcionamento

3. Finalidade

4. Objetivo

5. Realizações

6. Dificuldades
7.   Recursos de que dispõe;

2º - estudo dos problemas apresentados;

3º - diagnóstico;

4º - plano de ação. (WATERKIMPER, TCC, 1969, p. 8-9);

Os documentos pesquisados mostram também a preocupação com a concretização de um trabalho numa visão desenvolvimentista e/ou de integração social, ainda centrado no educando e em sua preparação para o convívio social harmônico. 

(O Serviço Social) procurou também sempre integrar-se à realidade educacional em que deveria atuar, uma vez que é fundamental não perder de vista a integração do homem na comunidade e da comunidade em função do homem, numa perspectiva de integralidade para uma realização pessoal na totalidade.

(...)

Ressaltamos que o aspecto mais positivo do Serviço Social Escolar foi proporcionar ao educando maiores e melhores condições para o seu desenvolvimento harmonioso, através de um trabalho junto aos seus responsáveis: família-escola-comunidade. [caráter corretivo e  preventivo]

(...)

Que o Serviço Social dê continuidade à identificação e tratamento de problemas ou distorções que impedem indivíduos, famílias, grupos e comunidades a alcançarem padrões econômicos e sociais compatíveis com a dignidade humana. [caráter corretivo]

(...) colaboração do Serviço Social na criação de uma mentalidade desenvolvimentista, despertando e incentivando a participação ativa de todos os responsáveis pela educação. (WATERKIMPER, TCC, 1969, p. 28-29) [caráter corretivo e promocional]

(...)

Tendo em vista o bem estar do aluno, visando integrar a Escola na vida comunitária da Cidade dos Funcionários, estabelecendo relações dinâmicas entre esta, a escola e a família dos estudantes. Contribuir ao mesmo tempo para a dinamização das instituições extracurriculares, capacitando assim os alunos a participarem consciente e de modo organizado na vida da escola, bem como ajudando aos alunos com problemas. [caráter corretivo, preventivo e promocional]

(...)

Fazemos atualmente uma experiência pioneira com duas classes, onde são acompanhados todos os alunos, mesmo que não apresentem anomalias. Isto porque o Serviço Social em seu processo de caso tem também a função preventiva e promocional. (CRAS, 3ª Região, 1968, p. 18-20)

Retomando o Documento de Araxá, é oportuno observar os caracteres corretivo, preventivo e promocional do Serviço Social que se fazem presentes no relato de prática, acima transcrito. O caráter corretivo é definido como “intervenção na realidade para fins de remoção de causas que impedem ou dificultam o desenvolvimento do indivíduo, grupo, comunidade (...)”. (CBCISS, 1984, p. 25). O caráter preventivo se define como “processo de intervenção que procura antepor-se às conseqüências de um determinado problema” (idem) e pode ser identificado nas ações desenvolvidas pelo Assistente Social no sentido de evitar as causas de desajuste. O caráter promocional estaria ligado às ações desenvolvidas pelo Serviço Social no sentido de habilitar indivíduos, grupos, comunidades e populações no “sentido de atingirem a plena realização de suas potencialidades” (ibidem). Esses caracteres podem se apresentar ao mesmo tempo ou de forma individualizada na prática dos Assistentes Sociais. 

Na prática relatada acima, os comentários colocados entre colchetes simbolizaram uma tentativa de identificar a contemporaneidade dessas práticas com o contexto da época. O Serviço Social na área escolar teve como preocupação buscar atualizar-se e ocupar os espaços emergentes nas propostas consideradas modernas  dentro da educação. 

O fato de se ter acesso à educação é visto ingenuamente também pelos Assistentes Sociais como possibilidade de progressão social, ignorando que a exclusão social é constitutiva da sociedade capitalista e que compõe a complexidade dos determinantes da questão social na tensão entre produção coletiva e apropriação privada socialmente produzido. 

É importante destacar aqui que a preocupação com a ignorância da população – 50% de analfabetos em 1967, segundo declarações do então presidente Costa e Silva
 – e com o desenvolvimento do país, leva o governo militar a promover na década de 1970 reformas significativas na educação. Acreditando que a ignorância e o isolamento de algumas regiões é terreno fértil para idéias subversivas, institui-se o Movimento Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL
 e estabelece-se uma política denominada de integração social, visando uma maior aproximação entre regiões desenvolvidas e subdesenvolvidas.

Os militares tomam o poder no Brasil e em outros países da América Latina com a incumbência de livrar o país - e o continente latino americano - das idéias comunistas e subversivas - cuja semente já se fazia presente no continente – veja-se o caso de Cuba, e para tanto investe na perspectiva de desenvolvimento do país e repressão a qualquer tipo de organização civil. Nesse sentido, durante o primeiro período do regime militar, os movimentos da sociedade são reprimidos, os brasileiros perdem o poder de participação e crítica publicizada, as manifestações políticas são vigorosamente contidas. 

Sob a lógica das posições privilegiadas pelo conhecimento agregado e pela capacidade dos indivíduos cumprirem papéis sociais nos diferentes sub-sistemas interrelacionados, o Serviço Social, mesmo tendo ampliado o espectro de atuação no âmbito do planejamento social, mantém a centralidade nas relações interindividuais (FALEIROS, 1986). Os objetivos profissionais circunscrevem a inculcação de valores socais e a resignificação pelo “cliente” dos problemas do seu cotidiano e personalidade que obstaculizam sua ação produtiva e integrada ao sistema em contínuo desenvolvimento
. Há um entendimento consensuado de que a atuação profissional pode modificar processos que dificultam o desenvolvimento como um continuum e que favorecem o subdesenvolvimentismo. Tal tendência será ampliada, especialmente na primeira metade da década de 1970.

Inicia-se nos anos de 1968 o denominado período da linha dura do governo militar. Nesse período (1968-1974) a ditadura militar se impõe de forma violenta, a doutrina de segurança nacional justifica todo o tipo de repressão, desde censura até prisão, tortura, exílio e assassinato. Perdem força os movimentos e grupos, que antes buscavam se fazer ouvir: operários, estudantes, camponeses. 

A Constituição de 24 de janeiro de 1967, segundo GERMANO (1993), estrategicamente institucionaliza o Estado de Segurança Nacional ao mudar o conceito de Segurança Nacional definido na Constituição de 1946. Na nova Constituição a principal agressão a combater é o inimigo interno do Estado, passando a defesa contra agressões externas e a preservação das fronteiras territoriais para segundo plano.

No que diz respeito ao trabalho, a Constituição traz como agravante: em primeiro lugar a instituição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, acabando com a estabilidade no emprego. Em segundo lugar o estímulo ao trabalho infantil, com a redução da idade legal mínima para 12 anos. A redução da idade mínima para o trabalho, significou o barateamento da força de trabalho que utiliza a mão-de-obra infantil pagando salário menor do que o dos adultos e o aumento do número de crianças fora da escola.

Fazem-se presente também na referida Constituição conquistas que se concretizaram, como bem coloca GERMANO (1993)

a duras penas dos setores oposicionistas, foram abertas algumas frestas democráticas no campo dos direitos individuais como: o habeas-corpus [grifos do autor] a garantia contra invasão de domicílio, o direito de defesa e julgamento por júri; o direito a reunião, de associação e de expressão; o direito dos legisladores à imunidade parlamentar, descartando a cassação automática de deputados e senadores. (GERMANO, 1993, p. 65).
Essas conquistas possibilitaram nos anos subseqüentes, 1967 e 1968, o insurgir de movimentos reivindicatórios de oposição ao regime militar, dentre estes o movimento estudantil, a UNE, que sobreviveu muitos anos na ilegalidade; o movimento operário, que liderou duas greves uma em Contagem (MG) e outra em Osasco (SP) e o surgimento de grupos armados que visavam a derrubada do governo militar
. Destaca-se ainda a mobilização de “políticos cassados pelo Regime, como Juscelino Kubitschek e o próprio João Goulart, que fundaram a Frente Ampla [grifo nosso] que objetivava aglutinar forças oposicionistas”. (GERMANO, 1993, p.65)

Esses movimentos oposicionistas levaram a linha dura do Estado Militar a institucionalizar em dezembro de 1968 o AI 5
. O presidente da república passou a ter poderes para atuar como executivo e legislativo. Foram praticamente extintos todos os direitos individuais e coletivos. Diversas instituições da sociedade passaram a ser consideradas subversivas e todos os cidadãos considerados suspeitos. É instituída a censura à imprensa, à educação e à cultura. São efetuadas prisões arbitrárias e presos políticos desaparecem ou são assassinados.

Esse período, de 1967 a 1974, é considerado por GERMANO (1993) como o período mais duro do regime militar. Ele destaca como motivos para o endurecimento:

(...) a eliminação dos espaços liberalizantes; reação às mobilizações sociais; à ofensiva do movimento estudantil;  tropeços eleitorais; eventuais conflitos entre o Executivo e o Legislativo (...) mudanças na correlação interna das forças ou das autodenominadas ‘correntes revolucionárias’, com a derrota (...) dos partidários de uma ‘intervenção transitória’ no Estado e com a ascensão ao poder da ‘linha dura’ militar, favorável ao ‘processo revolucionário permanente’. (GERMANO, 1993, p.58).
É importante destacar que, ao referir-se a tropeços eleitorais, o autor está fazendo menção às eleições para governadores de Estado, realizadas em 1965, nos Estados de Minas Gerais e Guanabara. Nessas eleições foram vitoriosos os partidos de oposição. Esse fato levou o governo militar a definir através do AI 3
 que os governadores de Estado seriam eleitos indiretamente pela maioria absoluta das respectivas Assembléias e que os prefeitos das capitais seriam indicados pelos governadores. A intenção era de que o regime mantivesse sob controle a direção política do país.

Na perspectiva econômica, o ano de 1968 demarca o início do ciclo de expansão. Segundo GERMANO (1993), após o período de 1965-1967, considerado período de ajuste da economia tem início o período do dito “milagre brasileiro”. 

A expansão da economia traz consigo a exigência de aceitação do regime. Nesse sentido, segundo SILVA e SILVA (2002), é que são elaboradas políticas sociais destinadas principalmente às classes trabalhadoras, visando promover a correção das distorções entre produção e consumo. “(...) o desenvolvimento social é (percebido) como conseqüência automática do crescimento econômico” (SILVA e SILVA, 2002, p. 32).

A demanda por educação aumenta, gerando um aprofundamento da crise do sistema educacional brasileiro que já era precário. Nesse sentido ressalta-se a crise nas universidades e o movimento estudantil pela ampliação de vagas.
 

A condução dada à educação pelo Governo Militar, para GERMANO (1993), pode ser compreendida a partir da análise de alguns fatores. Em primeiro lugar destaca-se que é prioridade do governo militar aplicar os recursos sob sua responsabilidade em setores diretamente ligados a acumulação de capital. Assim há um descomprometimento com o financiamento da educação pública e gratuita e uma tendência a delegar e incentivar a participação do setor privado na expansão do ensino. Em segundo lugar se evidencia o interesse do Regime Militar na escola enquanto espaço de controle político e ideológico. Destaca-se nesse sentido a ação extremamente repressiva sobre professores, alunos e entidades ligadas ao sistema de ensino, visando “(...) a eliminação do exercício da crítica social e política, para obter a adesão de segmentos sociais cada vez mais amplos para o seu projeto de dominação” (GERMANO, 1993, p. 105). Finalmente, o fato de que do ponto de vista teórico, o Estado vai se pautar no que se refere à educação, na teoria do capital humano, estabelecendo relação “direta imediata e mesmo de subordinação entre educação e produção”. (GERMANO, 1993, p. 106)

Em síntese, pode-se afirmar que a política social de educação se expressa nesse contexto histórico como resultado da luta de classes estabelecidas entre os segmentos sociais presentes.  “No Brasil pós-1964 podemos afirmar que, (...) ela foi uma expressão da dominação burguesa, viabilizada pela ação política dos militares” (GERMANO, 1993, p 106)

É como expressão da luta de forças entre os diversos segmentos envolvidos na educação que se institui durante o período do governo militar diversas legislações no sentido de dar direção à educação brasileira. Assim, se faz necessário para compreender o papel que a educação assume no regime militar, destacar algumas dessas legislações e forças sociais que se evidenciam nesse processo. 

Dentre essas forças sociais se fazem presente: o governo americano através da parceria MEC/USAID
, que enfatiza a importância de racionalizar a universidade, organizando-a em moldes empresariais, privilegiando assim a privatização do ensino; o movimento pela modernização e democratização do ensino superior, encampado por administradores educacionais, professores e estudantes; a UNE, que desde o início dos anos 60 lutava pela reforma universitária e as recomendações do Relatório Atcon
. 

A reforma universitária do Regime Militar representa, sobretudo, uma incorporação desfigurada de experiências e demandas anteriores acrescida das recomendações privatistas de Atcon, dos assessores da USAID e de outras comissões – como a comissão Meira Mattos – criadas para analisar e propor modificações do ensino superior brasileiro. Conceitualmente, ela tomou por base a teoria do capital humano”– que estabelece vínculo – e a Ideologia de Segurança Nacional. Tratava-se de reformar para desmobilizar os estudantes.  (GERMANO, 1993, p. 123).

Como resposta, a esse movimento de interesses diversos, o Estado Militar institui a lei nº 5.540 de 1968 promovendo a reforma universitária
. Esta reforma irá: extinguir o sistema de cátedra
; promover a unificação do vestibular; estabelecer a concentração de recursos materiais e humanos em busca de maior eficácia e produtividade, através da unificação das faculdades em universidades; implantar a instituição do sistema de créditos, com a nova composição curricular e a matrícula por disciplina. Acrescenta-se ainda o fato de que se passa a dispensar a exigência de ser pessoa ligada ao corpo docente universitário, ao se nomear reitores e diretores de unidade, bastando como exigência para ocupar o cargo possuir alto tirocínio da vida pública ou empresarial. O que se percebe é o sobrepujar do viés tecnocrático sobre o pedagógico. 

É importante ainda destacar no que se refere à educação, a extensão para o âmbito das universidades e escolas do AI 5, através do Decreto-lei 477, em fevereiro de 1969. Através deste decreto o Governo Militar proíbe aos professores, alunos e funcionários das escolas, toda e qualquer manifestação de caráter político. Instala-se um verdadeiro estado de terrorismo nas escolas com o pretexto de averiguar atividades subversivas.

Essa ação é descrita em NETTO como a instauração pelo regime militar fascista de um modelo educacional, em consonância com  modelo econômico proposto. Nesse sentido o autor afirma que
(...) e se o terrorismo estatal chega primeiro à universidade, foi tanto pela candência dos problemas aí existentes como pelo fato de por ela iniciar-se a compatibilização do sistema educacional ao ‘modelo econômico’ (além, naturalmente do efeito-demonstração apto a exemplarizar todas as outras instituições do sistema). (NETTO, 1998, p. 60).

O regime ditatorial militar em 1969, com a eleição do general Emilio Garrastazu Médici para presidente, torna-se ainda mais “duro”
. Altera a Constituição de 1967, tirando da lei todos aqueles aspectos considerados liberais e acrescendo à mesma, partes do AI 5, no que denominou-se Constituição de 1969. Cria-se, segundo GERMANO (1993), os denominados decretos-leis secretos cujo conteúdo não é conhecido e no qual o cidadão pode ser enquadrado sem saber da sua existência
. 

É nesse clima que se dá a reforma do ensino fundamental e médio
, denominada reforma de 1º e 2º grau, Lei nº 5.692/71
. O destaque de alguns aspectos dessa legislação analisados por ARANHA (1996) irá mostrar que apesar de aparentemente representar ganho, na verdade ela trouxe prejuízos e perdas significativas para a educação. Um desses exemplos é a extensão da obrigatoriedade do 1º grau, de quatro para oito anos (1ª a 8ª séries), que na prática não se efetivou, pela inexistência de recursos materiais e humanos para atendimento da demanda. GERMANO (1993) e ARANHA (1996) destacam que o aumento de quatro para oito anos tirou o Brasil do ranking dos países com mais baixa exigência de escolaridade, mas que na prática as crianças, por falta de estrutura ou incentivo, continuaram abandonando a escola antes de completada a quarta série do primeiro grau. A falta de recursos materiais e humanos também fez com que a proposta de escola de nível médio, única e profissionalizante, nas três áreas econômicas: primária (agropecuária), secundária (indústria) e terciária (serviços), não se concretizasse. “As escolas não ofereciam infra-estrutura adequada aos cursos (oficinas, laboratórios, material), sobretudo das áreas de agricultura e indústria. Daí o subterfúgio do recurso à área terciária, de instalação mais barata” (ARANHA, 1996, p. 216). Assim, na perspectiva da autora, sem a adequada preparação para o trabalho é lançado no mercado de trabalho um exército de mão-de-obra desqualificada e barata.

A autora acrescenta ainda as alterações curriculares em que algumas disciplinas foram acrescentadas, umas como matéria obrigatória (Educação Física, Educação Moral e Cívica, Educação Artística, Programa de Saúde) e outras como optativa para o aluno e obrigatória para o estabelecimento (religião). Outras disciplinas foram retiradas por falta de espaço (Filosofia no 2º grau) e ainda outras foram fundidas (história e geografia) em outras (Estudos Sociais), no 1º grau. 

Entende-se que essas modificações no currículo, com incentivo de umas disciplinas em detrimento de outras, tem o cunho ideológico de diminuir no jovem o senso crítico e a consciência política da situação. Numa perspectiva positivista, enaltecer valores, comportamentos e despertar o sentimento cívico. Construir um comportamento no jovem de respeito às autoridades e amor à pátria.

No que concerne à reforma do ensino médio e fundamental, a proposta de uma formação mais técnica, segundo ARANHA (1996), não foi assumida pelas escolas privadas que continuaram a preparar o jovem numa perspectiva propedêutica, ou seja, para o vestibular, gerando desequilíbrio na concorrência e acesso às vagas da universidade pública. 

O acesso ao ensino desde a LDB de 1961 era visto, pelas classes menos favorecidas, como uma forma de ascensão à universidade, pois permitia obter o diploma necessário para inscrever-se no vestibular. Essa ascensão era dificultada pela escassez de vaga e a conseqüente não absorção de toda demanda de classificados no vestibular. Como conseqüência tinha-se a pressão sobre a universidade. Nesse sentido a reforma do ensino de 1º e 2º graus é percebida como resposta do governo para esta situação, na medida em que retém o aluno antes de chegar à universidade, encaminhando-o logo ao mercado de trabalho.  

Diante do acima exposto é importante destacar que a proposta educacional do governo militar - a pedagogia tecnicista - centrada nas idéias de racionalidade, eficiência e produtividade, recebe a crítica dos educadores. 

A pedagogia tecnicista é questionada por educadores como SAVIANI (1997), como sendo uma teoria não crítica. Na esteira das pedagogias não-críticas, o autor classifica também a Pedagogia Tradicional e a Pedagogia Nova. Dentro deste contexto a pedagogia crítica é “aquela que leva em conta os determinantes sociais da educação, em contraposição às teorias não críticas, que acreditam ter a educação poder de determinar as relações sociais, gozando de uma autonomia plena em relação à estrutura social”. (SAVIANI, 1997, p. 105).

É importante destacar que nesse período se faz presente uma concepção crítica de educação. Essa concepção vê a educação, como um espaço de reprodução das relações sociais de produção. Dentre os teóricos que defendem essa perspectiva destaca-se Althusser, “com o artigo ‘Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado’, publicado na revista La Pensée, em 1969, e depois publicado na forma de livro
” (SAVIANI, 1997, p. 105). Tal perspectiva, que nasce como crítica às demais teorias, dentre estas a teoria tecnicista, é denominada por SAVIANI (1997) de reprodutivista por não possibilitar o ultrapassar da visão da educação como reprodutora das relações sociais vigentes. A perspectiva crítico-reprodutivista não apresenta alternativas para a educação, faz a crítica à proposta pedagógica vigente, mas não vê alternativas já que a educação nessa perspectiva sempre reproduzirá os interesses do capital.  

No que se refere à política social implantada nesse período, SILVA e SILVA (2002) destaca o caráter de integração social
, da referida política. Integração social entendida como “articulação harmônica entre governo e setor privado; entre União e Estado; entre regiões desenvolvidas e regiões subdesenvolvidas” (SILVA e SILVA, 2002, p. 32).  Destaca ainda a importância da política social desenvolvida nas áreas da assistência e previdência social, através principalmente da Legião Brasileira de Assistência, Fundação do Bem Estar do Menor (FUNABEM) e Ministério da Previdência e Assistência Social.

A atuação do Serviço Social se expande no âmbito do Estado e das empresas privadas. No Estado sua intervenção se dá no âmbito da macro atuação no planejamento coordenação e administração de programas sociais. Estes programas, marcados pelas características do regime militar implantado, influenciam de forma significativa na postura dos Assistentes Sociais. Dentre as características da política social que influenciam de forma marcante o Serviço Social, destaca-se:

(...) extrema centralização política e financeira em nível federal; acentuada fragmentação institucional para sua operacionalização; exclusão da participação social nos processos políticos de decisão; forte conteúdo corporativo das demandas, decisões e implementação das políticas e programas; uso clientelístico dos recursos e distribuição de benefícios; autofinanciamento do investimento social e privatização de setores rentáveis (educação, saúde, habitação). (...) (SILVA e SILVA, 2002, p 34)

No campo da empresa privada, a expansão do espaço de intervenção profissional se dá com a ampliação dos programas de atendimento ao trabalhador – como ação complementar às políticas sociais implantadas pelo Estado – através de políticas de benefício, denominadas também de salários indiretos.

Na perspectiva modernizadora destaca-se o encontro de Teresópolis. Este encontro, promovido pelo CBCISS, realizado em 1970, discute a intervenção profissional numa perspectiva atualizada, moderna e técnica, buscando responder com eficiência às demandas emergentes. Trata-se ainda da reafirmação da perspectiva conservadora em busca de respostas às novas demandas colocadas pelo Estado e capital privado. 

No relatório do encontro de Teresópolis, publicado pelo Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais – CBCISS, encontram-se algumas referências ao espaço de intervenção do Serviço Social na área da educação. Nesse sentido, no relatório de trabalho do Grupo A, na 1ª Etapa Levantamento de Fenômenos Significativos Observados na Prática do Serviço Social, encontra-se referência a quatro níveis de necessidades básicas,  sendo um desses denominado Nível de Equipamento Escolar e posteriormente Nível Educacional.  Neste nível expressa-se, segundo o documento, como fenômeno observado na realidade:

1. Alto índice de analfabetismo: crianças que não freqüentam a escola (rede escolar insuficiente, evasão, repetência);
2. Hiato nocivo, trabalho do menor e alta seletividade: dificuldade dos menores da classe baixa, na faixa de 12 a 14 anos, de prosseguirem os estudos, se iniciarem no preparo profissional e ingressarem no mercado de trabalho.

3. Menor excepcional: físico, mental e psicológico;
(...) (CBCISS, 1984: Quadro A3)
No relatório de trabalho do Grupo B, no que se refere ao Levantamento de Fenômenos Significativos Observados na Prática do Serviço Social, o grupo destaca também dentre as Necessidades Básicas a Educação, apontando como problemas:

a) Analfabetismo

b) Evasão escolar e baixa escolaridade

c) Despreparo profissional

d) Despreparo para integração na sociedade em transformação

e) Inadequação do sistema educacional (CBCISS, 1984,  Quadro B1).

No que se refere às funções do Serviço Social, ou seja, “a resposta dada pela intervenção do Serviço Social a uma determinada necessidade humana” (CBCISS, 1984, 63), o documento aponta como uma das funções fins do Assistente Social a função educativa. Entendida no documento como “mobilizadora, educação de base, substituição de padrões, conscientizadora e socializadora” (idem).

Na identificação do conteúdo do material levantado através da pesquisa bibliográfica, ou seja, da produção teórica elaborada pela categoria profissional nesse processo sócio histórico de inserção do Serviço Social na Educação,  identificam-se trabalhos da década de 1970 que, assumindo as discussões de Teresópolis, definem como funções do Serviço Social na Escola a “Função Educativa: mobilizadora, educação de base, substituição de padrões, conscientizadora e de sociabilidade” (COELHO, 1980, p. 53). Especificam nesse sentido como sendo atividades próprias do Assistente Social inserido nas Escolas:

- Conhecimento e diagnóstico da comunidade educativa, em relação com a comunidade global.

- Identificação de problemas sociais, hierarquização dos mesmos, sempre de acordo  com a área em que se trabalha.

- Formação e orientação de grupos de ação social.

- Treinamento em grupos de capacitação de líderes naturais e institucionais.

- Desenvolvimento de comportamento grupal e de atitude de cooperação.

- Acompanhamento e orientação de alunos encaminhados que apresentam problemas sociais, psicológicos, neurológicos ou de aprendizagem lenta.

- Estabelecimento de canais para tratamento especializado aos alunos que apresentam os problemas acima.

- Realização de atividades extra-classe, em grupos que contribuam para a formação de clubes de leitura, clubes de teatro, jornal, etc.

- Fomento de integração – escola –comunidade. 

- Dinamização ou fortalecimento das formas associativas dos alunos, pais e professores, Conselhos Comunitários.

- Promoções de reuniões comunitárias de líderes, de grêmios de funcionários.

- Expansão do atendimento aos infratores. (COELHO, 1980, p.  53).
A perspectiva do Documento de Teresópolis, assumida pelos profissionais que atuam no espaço escolar é a de perceber o sistema educacional como inadequação, no sentido de dar resposta às demandas por educação. O referido documento aponta a educação como uma necessidade básica, mas ainda na perspectiva tecnicista, ou seja, como um instrumento importante de preparo da pessoa humana para o mercado. A perspectiva é de educação enquanto possibilidade de acesso da classe menos favorecida ao mercado de trabalho e de integração na sociedade. 

Nesta perspectiva a intervenção do Serviço Social no espaço escolar utiliza os métodos modernos de Serviço Social de caso, grupo e comunidade. Localiza o seu foco de atenção na situação social-problema, vivenciada pela criança, adolescente e família, ainda na perspectiva de ajustamento social. Entende e faz a leitura das demandas que emergem na escola centrada na pessoa. Percebe que a situação social-problema tem origem no processo de desenvolvimento, mas justifica sua existência na dificuldade de adaptação das pessoas à modernidade. Ignora que as estruturas sociais e as relações sociais estabelecidas sejam geradoras dos conflitos e desigualdades sociais. Nesse sentido intervém na realidade, tendo como objetivo a orientação social dos indivíduos e grupos visando a interação social. 

Outro aspecto importante a ser destacado neste trabalho e que influencia significativamente na dimensão do espaço ocupado historicamente pelo Serviço Social na educação é a regulamentação da profissão do Orientador Educacional. Nesse sentido é oportuno ressaltar que a lei nº 5.692/71, que promove a reforma do ensino de 1º e 2º grau, em seu Art. 10, institui a obrigatoriedade de ter nas escolas de 1º e 2º graus a Orientação Educacional
. Orientação educacional já referida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961, que nos seus artigos 62, 63 e 64 determina a formação desses técnicos. Formação reconhecida como profissão pela Lei nº 5.564, de 21 de dezembro de 1968 e regulamentada pelo Decreto nº 72.846, de 26 de setembro de 1973. Com o objetivo de melhor se compreender a influência desses determinantes legais na consolidação da escola como espaço de intervenção do Assistente Social, segue o conteúdo desses artigos.

Art. 62 A formação do orientador de educação será feita em cursos especiais que atendam às condições do grau do tipo de ensino e do meio social a que se destinam.

Art. 63. Nas faculdades de filosofia será criado, para a formação de orientadores de educação do ensino médio, curso especial a que terão acesso os licenciados em pedagogia, filosofia, psicologia ou ciências sociais, bem como os diplomados em Educação Física pelas Escolas Superiores de Educação Física e os inspetores federais de ensino, todos com estágio mínimo de três anos no magistério.

 Art. 64. Os orientadores de educação do ensino primário serão formados nos institutos de educação em curso especial a que terão acesso os diplomados em escolas normais de grau colegial e em institutos de educação, com estágio mínimo de três anos no magistério primário. (LDB, 1961)

É importante também ressaltar o art. 1º que define o objeto da orientação educacional.

Art 1º -  A orientação educacional se destina a assistir ao educando, individualmente ou em grupo, no âmbito das escolas e sistemas escolares de nível médio e primário visando ao desenvolvimento integral e harmonioso de sua personalidade, ordenando e integrando os elementos que exercem influência em sua formação e preparando-o para o exercício das opções básicas. (D. nº 72.846, de 26/09/1973).
Nesse sentido identifica-se na produção dos profissionais de Serviço Social da época a referência à atuação em equipe de orientação educacional numa perspectiva multiprofissional. 

Como já colocado no capítulo anterior, o Serviço Social insere-se na educação desde a sua origem, ou seja, na década de 1930 e 1940 como requisição do Estado, não diferenciando das demais áreas aonde vem a atuar na época. A criação do Serviço de Orientação Educacional - SOE com o objetivo de assistir ao educando, num primeiro momento conflita com a presença do Assistente Social nesse espaço. Acrescente-se a condição de que até aquele momento as ações desenvolvidas junto aos alunos eram quase que somente de responsabilidade do Assistente Social.

Dentro do exposto, referenda-se, entre as produções da época que trazem a descrição das atribuições da equipe multiprofissional, o trabalho de MARTINS (1984) que no Capítulo 7 “Organização do Serviço de Orientação Educacional”, descreve na perspectiva de delimitar os espaços de intervenção profissional, o que é a equipe de orientação pedagógica e as atribuições dos diversos profissionais.

Orientação Educacional não deve ser confundida com a figura do Orientador; deve ser vista como o resultado do trabalho de toda uma equipe, constituída de elementos perfeitamente conscientizados, sensibilizados e colocados nos devidos lugares; e coordenada pelo Orientador Educacional.

A equipe Ideal de Orientação Educacional deveria possuir:

Diretor do Colégio – responsável pelo bom andamento do SOE. Deverá participar do planejamento e das reuniões da equipe, oferecendo os recursos necessários ao serviço e estar permanentemente entrosado com o Orientador Educacional.

Orientador Educacional – é o agente que coordena as diversas atividades relacionadas com a Orientação Educacional na escola. Deve estar perfeitamente entrosado com a Direção, o Corpo Docente, as famílias dos alunos e a Comunidade, a fim de que o plano de Orientação Educacional seja levado adiante. O Orientador educacional deve também ser o líder nas atividades do SOE. Para cumprir corretamente sua missão, terá de possuir qualidades pessoais: preparo adequado, cultura geral desenvolvida, criatividade, iniciativa, empatia, simpatia, controle emocional, amor ao educando, persistência, dinamismo, disponibilidade, fé nos valores espirituais, adaptabilidade, espírito de colaboração, boa saúde, boa aparência pessoal. 

Médico – na equipe do SOE, o médico poderá prestar relevantes serviços, fornecendo dados sobre o estado físico do educando, promovendo palestras educativas aos educandos, círculos de orientação aos pais, etc.

Psicólogo – tem a incumbência de cuidar dos alunos que têm problemas de personalidade, de atender a grupos com problemas semelhantes, de fazer levantamento de dados, de traçar perfis psicológicos, de fazer diagnósticos da personalidade, de aplicar técnicas psicométricas e projetivas.

Assistente Social – deve atuar junto aos alunos e respectivas famílias visando a um bom ajustamento da personalidade do educando. Fornecerá ao SOE dados sobre a família, fará levantamento do mercado de trabalho da comunidade realizará entrevistas com alunos, pais e professores. (grifo nosso)

Orientador religioso – terá a incumbência de levar o educando à aquisição de hábitos de vida religiosa, despertando-o para o transcendental.

Conselheiro de Turma – deverá dar assistência à turma, fazer observações e fornecer dados ao SOE.

Professores – são elementos imprescindíveis da equipe, pois estão em contato direto com o educando, podendo prestar excelentes informações sobre o educando ao SOE, vem como desenvolver atividades do programa do SOE junto aos alunos.

A regulamentação da profissão do Orientador Educacional junto ao ensino de 1º grau na época, gerou preocupação dos Assistentes Sociais que atuam nas escolas em definir as suas atribuições dentro da equipe multiprofissional. Tal preocupação mobilizou o grupo de Alagoas a provocar essa discussão no Iº Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, que aconteceu no Rio de Janeiro em 1974.

Importante assinalar que tal contexto histórico apresentava uma tendência preponderante de adequação mais qualificada das respostas técnicas às demandas. Tendência que também influenciou a organização do campo intelectual do Serviço Social representando um dos pilares do movimento de reconceituação, especialmente das bases do projeto de ruptura com o Serviço Social conservador.

A perspectiva modernizadora, no bojo da ideologia desenvolvimentista, impulsiona o tecnicismo, possibilitando rearranjos das modalidades interventivas que resultam em ampliação das relações entre o Serviço Social no espaço da escola e outras instituições tendo centralidade a redução do analfabetismo e a integração do educando na lógica de produção para o desenvolvimento.  

CAPÍTULO 3

O SERVIÇO SOCIAL NO ESPAÇO DA ESCOLA NO PERÍODO DE 1974 A 1985: TERRENO SÓCIO-POLÍTICO PARA AFIRMAÇÃO DO PROJETO DE RUPTURA

Na segunda metade da década de 1970 inicia-se um novo período no governo militar que se estende até 1985. A classe média de certa forma encontra-se empolgada com o milagre brasileiro. Os militares no poder, diante da crise do petróleo, acúmulo da dívida externa e aumento interno da inflação, apontam como saída para manter o país em crescimento, o fortalecimento progressivo do capital privado nacional e investimento em alternativas para o combustível, como o Programa Pró-Álcool
. 

O descontentamento da população com o grupo no poder é expresso nas urnas com as vitórias, por todo o país, do partido de oposição nas eleições de 1974 e posteriormente 1976
 e 1978. Surgem novos espaços de organização e participação política da população, em substituição aos espaços tradicionais (partidos políticos e sindicatos), fechados pelo governo militar. Esses novos espaços: a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB; a Associação Brasileira de Imprensa – ABI; a Igreja Católica  da ala Progressista, com as suas Comunidades Eclesiais de Base – CEB e Comissão de Pastoral da Terra – CPT; a combativa classe operária do ABC paulista e a União Nacional dos Estudantes – UNE, mobilizam-se tendo como bandeira de luta a democracia.

Fazem também parte destes novos espaços de crítica ao regime, no âmbito da cultura, dentre outros: a imprensa alternativa, destacando-se os jornais O Pasquim e Opinião; o teatro onde são montadas peças de protesto; a música, com os festivais de Música Popular Brasileira – MPB
.  

Na observação de IANNI esse é um período em que se evidencia a politização da classe trabalhadora (operários, camponeses, empregados, funcionários, estudantes, intelectuais, e outras categorias), ou seja, o aumento da “força política das classes assalariadas. E o fortalecimento da classe operária em termos políticos, pôde ser a base, o início do esgotamento das condições da contra-revolução burguesa no Brasil”. (IANNI, 1984, p. 111)

A renovação do Serviço Social explicita um “rearranjo das tradições e da assunção do contributo de tendências do pensamento social contemporâneo” que caminha na direção da legitimidade institucional da profissão, em resposta aos requerimentos sociais com sistematização teórico-prática. (NETTO, 1998, p. 131)

O movimento de reconceituação do Serviço Social brasileiro, enquanto fenômeno tipicamente latino americano, é constitutivo da dinâmica societária e do avanço teórico-político dos Assistentes Sociais. Coloca-se em questão a dominação cultural e a relação profissional/população usuária delineando um terreno plural de convívio contraditório no debate sobre as fundamentações teóricas e ideo-políticas com ênfase no modus operandi da profissão (NETTO, 1998).
Com o objetivo de atender a essas novas demandas, grupos de profissionais principalmente ligados à universidade, se mobilizam no sentido de discutir a formação e o preparo do profissional de Serviço Social. Nesse momento já se fazem presentes três perspectivas: a perspectiva modernizadora, a reatualização do conservadorismo e a intenção de ruptura.

A vertente de reatualização do conservadorismo recupera, via proposta fenomelonógica, componentes conservadores, embora se contraponha aos paradigmas positivista e marxista. Tanto a perspectiva modernizadora como a reatualização do conservadorismo mantêm elementos do Serviço Social conservador com centralidade na dimensão individual.

A perspectiva de ruptura
 e questionamento do conservadorismo na profissão se evidencia, nesse momento, no grupo ligado à Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais. Este grupo construiu uma crítica teórica e prática ao tradicionalismo profissional e, segundo NETTO (1998, p. 263), “propõe em seu lugar uma alternativa global: uma alternativa que procura romper com o tradicionalismo no plano teórico-metodológico, no plano da concepção e da intervenção profissional e no plano da formação”. No auge da ditadura esse grupo, sob a liderança intelectual das professoras Leila Lima Santos e Ana Maria Quiroga, construiu, tanto no âmbito teórico quanto no âmbito da experimentação (via extensão/estágio), uma experiência profissional que propunha romper com a vertente tradicional, na perspectiva do atendimento “dos interesses históricos das classes e camadas exploradas e subalternas” (SILVA e SILVA, 2002, p. 101). Essa proposta é interrompida em 1975 com a demissão dos seus principais formuladores.

Nesse sentido, a perspectiva de intenção de ruptura avança no momento de crise do Estado militar num contexto de rearticulações dos movimentos sociais. Os assistentes sociais passam por um processo de intensificação do debate sobre o perfil profissional voltado aos interesses da classe trabalhadora. Recorre-se progressivamente ao marxismo o que denota uma retórica politizada. No entanto, com traços de messianismo e ecletismo pela via de manuais. (NETTO, 1998; IAMAMOTTO, 1992)

O Serviço Social inserido no espaço da escola passa por momentos de discussão e dimensionamento de espaço ocupacional. A regulamentação da profissão do Orientador Educacional junto ao ensino de 1º grau, requisitou dos Assistentes Sociais que atuam nas escolas, definição de atribuições dentro da equipe multiprofissional. O que gerou preocupação e mobilizou o grupo de Assistentes Sociais de Alagoas
 que atuam na educação a apresentar o trabalho intitulado Análise Avaliativa da Aplicabilidade do Serviço Social Escolar, no Iº Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais – CBAS
, realizado no Rio de janeiro, no período de 12 a 17 de maio de 1974. Neste trabalho as Assistentes Sociais colocam para discussão as atribuições que consideram pertinentes ao Serviço Social Escolar, ressaltando a importância dessa discussão, tendo presente o problema evidenciado de ambigüidade de funções entre o Serviço Social e a Orientação Educacional. 

O fato de trabalharmos como Assistentes Sociais, na área da Educação, despertou-nos o interesse de escrever algo a respeito do assunto, no intuito de enfatizar um problema existente nessa área (Ambigüidade de funções entre os Orientadores Educacionais e Assistentes Sociais), (grifos nosso) levando-o a ser revisto e analisado, se oportuno for, no mencionado congresso. 

Sem qualquer demonstração de modéstia, esclarecemos tratar-se de um trabalho simples, fruto da nossa experiência e realizado com todo esforço e desejo de vermos o problema solucionado, pois o assunto focalizado não constitui problema apenas para o Serviço Social Escolar do Estado de Alagoas
, uma vez que se trata de afirmação da profissão numa área de trabalho.

O trabalho faz referência à reforma do ensino promovida pela Lei 5692, que enfatiza o ensino profissionalizante, como resposta da educação à demanda do mercado de trabalho. Aponta as dificuldades do sistema de ensino em responder a essas mudanças promovidas pela lei, e destaca a necessidade de re-adequação do quadro de recursos humanos, com a inserção de outros profissionais a área da educação.

Na consolidação da exigência legal de um Serviço de Orientação Educacional, as autoras ressaltam a importância dos diversos profissionais da equipe (Orientador Educacional, Psicólogo, Assistente Social e Médico), determinarem “sua área de ação para que cada um atinja seus objetivos”. Nesse sentido, no que se refere ao Serviço Social afirmam:

(...) o objeto do Serviço Social Escolar são as diversas situações sociais que envolvem o educando, sendo este sujeito, enquanto pessoa, engajado numa realidade agindo sobre ela e reagindo, sofrendo pressões externa e internas e assim é um todo Bio-Psico-Social sua singularidade pessoal (individualidade)

Desta forma, o Serviço Social Escolar, na aplicação de sua metodologia à diversos níveis, ou seja, individual, grupal, comunitário terá que incorporar conhecimento das demais ciências sociais  e da conduta, além de salientar a importância de delimitação de sua área de competência profissional, dentro de uma equipe interdisciplinar, a fim de que possa prevenir desajustamentos, despertar e conservar as potencialidades e criar novas oportunidades para que o educando aumente ou desenvolva sua capacidade de auto-direção, contribuindo para o seu próprio crescimento e para o bem-comum. 

A capacidade do homem é o objetivo do Serviço Social e na sua intervenção em qualquer um dos níveis, ele utiliza as mesmas técnicas e os mesmos princípios filosóficos, no entanto pode prevalecer determinado tipo de intervenção se assim o exigir a problemática situacional. (documento 208)
No referido trabalho, as autoras, após caracterizarem o surgimento do Serviço Social no Brasil e procederem a uma breve análise histórica da educação, enfocam o Serviço Social no espaço da escola, definindo atividades em nível de micro e macro atuação, conforme segue:

Dentro da ideologia do desenvolvimento integral, cabe ao Serviço Social Escolar, orientar o processo direto de conscientização nos níveis de micro e macro atuação. Na macro-atuação, através de planejamento e projetos setoriais ligados ao Ministério da Educação e Cultura e Secretaria de Educação, participando na elaboração de planos que garantam um efetivo engajamento do homem brasileiro no processo evolutivo da Educação; na micro-atuação, através da participação direta no complexo Escola-família, visualizando a capacitação do educando, através da descoberta e estímulo ao seu valor e conseqüentemente sua responsabilidade como educando, uma vez que como estudante torna-se privilegiado numa realidade onde muitos, por fatores diversos, não conseguem ter acesso.
SERVIÇO SOCIAL ESCOLAR EM NÍVEL DE MACRO-ATUAÇÃO EM ALAGOAS
1. Assessorar programas de Educação a Nível Superior – Universidade Federal de Alagoas (UFAL).

2. Assessorar, coordenar e executar Programas de Assistência ao Estudante – Universidade Federal de Alagoas, Secretaria de Educação e Cultura (SENEC) e Fundação Educacional de Maceió (FEMAC).

3. Realizar levantamento sócio-econômico para assistência ao Estudante – Universidade Federal de Alagoas (UFAL), Secretaria de Educação e Cultura (SENEC) e Fundação Educacional de Maceió (FEMAC).

4. Participar em equipe em Nível de assessoria – Secretaria de Educação e Cultura (SENEC).

5. Integrar o estudante na Empresa – Universidade Federal de alagoas (UFAL). 

SERVIÇO SOCIAL ESCOLAR EM NÍVEL DE MICRO-ATUAÇÃO EM ALAGOAS.

1. Colaborar no planejamento do SOE.

2. Desenvolver o trabalho específico de Serviço Social, através de intervenção nos níveis de Caso, Grupo e Comunidade.

3. Entrevistar o aluno, a família, professores e outros elementos da Escola e fora dela, sempre que for necessário.

4. Fazer visita domiciliar mediante planejamento e necessidades diagnosticadas.

5. Mobilizar recurso da Comunidade para atendimento ao Serviço de Assistência Educacional de que trata o artigo 62 da Lei 5.692.

6. Prestar assistência aos alunos que se encontram em dificuldades financeiras e sociais, encaminhando-os aos recursos da Comunidade.

7. Aplicar a intervenção em Grupo com alunos, pais e funcionários visando uma integração do binômio família-escola.

8. Atuar junto à família do Educando, levando-a a participar ativamente do programa educacional (art. 62 da Lei 5.692).

9. Levar a comunidade a se sentir responsável pela escola e procurando entrosa-la com as instituições.

10. Realizar levantamento sócio-familiar no sentido de provocar mudanças atitudes com os membros da família do educando para melhor ajustamento emocional, social e escolar.

11. Realizar levantamento de recursos e mercado de trabalho da Comunidade da qual a Escola faz parte.

12. Colaborar nos trabalhos e pesquisas escolares quando se fizerem necessário. 

O que se percebe nesse período é uma preocupação ainda maior dos profissionais de Serviço Social, diante da necessidade de delimitar sua especificidade na área da educação, com a estruturação de um trabalho técnico. 

É importante registrar ainda que em Alagoas, o Serviço Social no espaço escolar teve início em janeiro de 1968 com a criação da Divisão de Serviço Social Escolar – DSSE, no interior da Secretaria de Educação, “caracterizava-se naquele determinado momento histórico como um setor de apoio ao ensino, tendo como objetivo o atendimento ao aluno da rede pública estadual através dos Programas de Assistência [...], Bolsa de Estudos, Merenda Escolar, e Ação Comunitária”. Ressalte-se que o levantamento feito junto aos CRESS, mostra que no Estado de Alagoas a Educação ainda é o terceiro maior empregador de Assistentes Sociais.

Esse movimento articulado pela categoria quando do I Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais no Rio de Janeiro, em 1974, adquire densidade em âmbito nacional. Em São Paulo a articulação desse movimento se destaca com a apresentação por seus Deputados na Câmara Federal, nos anos de 1974 e 1976, de dois Projetos de Lei referentes ao Serviço Social no espaço da escola. Esses Projetos de Lei, propõem a alteração do art. 10, da Lei 5.692, Lei de diretrizes e Base da Educação Nacional, incluindo a obrigatoriedade de ter o Assistente Social no Serviço de Orientação Educacional
.

Em São Paulo a articulação desse movimento se evidencia com a apresentação por seus Deputados Federais em Brasília, nos anos de 1974 e 1976, de dois Projetos de Lei referentes ao Serviço Social no espaço da escola. Esses Projetos de Lei, apresentados por Deputados Federais por São Paulo, propõem a alteração do art. 10, da Lei 5.692, Lei de diretrizes e Base da Educação Nacional, incluindo a obrigatoriedade de ter o Assistente Social no Serviço de Orientação Educacional
.

O primeiro Projeto de Lei que deu entrada na Câmara dos Deputados, foi o de n. 2.006, de 1974. Esse Projeto foi apresentado pelo deputado por São Paulo, professor de direito, Maurício Leite de Toledo
, da ARENA, partido de apoio ao governo militar. O segundo Projeto de Lei, reapresentação do primeiro, recebeu o número 1.995, de 1976. Seu proponente foi o Deputado Federal por São Paulo, Ivahir de Freitas Garcia
, também da ARENA. 

Os dois Projetos de Lei receberam a mesma redação:

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º - O artigo 10 da Lei nº 5.692, e 11 de agosto de 1971, passa a vigorar com seguinte redação.

“Art. 10. Será instituída obrigatoriamente a Orientação Educacional, incluindo aconselhamento vocacional, e Serviço Social Escolar, em cooperação com os professores, a família e a comunidade”.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Ao analisar a justificativa do primeiro projeto proposto, identifica-se que o autor faz referência ao trabalho desenvolvido em Bauru/SP pela Faculdade de Serviço Social, conforme segue:

Nada melhor para comprovar essa afirmativa, do que dados concretos e objetivos, (...) resultado de uma pesquisa em três Grupos Escolares de Bauru, São Paulo correspondente ao trabalho de conclusão de curso, em dezembro de 1973, realizado pelas alunas da Faculdade de Serviço Social de Bauru, naquele Estado, sob a supervisão da Assistente Social Professora Célia Martins, responsável pelo mesmo.

Em ofício que recebi da Vice-Diretora em Exercício daquela Faculdade, Assistente Social Professora Arline Santinho Jacobik, esclarece: “Desde 1963 a Faculdade de Serviço Social de Bauru vem se preocupando em integrar-se cada vez mais junto à comunidade local, trabalhando na resolução dos problemas sociais locais”. “E inspirada nessa sua filosofia, mantém seus alunos em estágio nos mais variados campos de atuação sendo que em 1973 teve setores de estágio, com 115 alunos em ação”. “Dentre esses setores, elegeu o campo do menor escolar para efetuar o presente trabalho movida principalmente pela crença de que é mister que se crie nas escolas o Cargo de Assistente Social, e no mesmo padrão dos que militam na Educação”.

A perspectiva do deputado e educador Mauricio Leite de Toledo, em sua justificativa sobre as causas do mau aproveitamento, expressa a visão de educação da época. Observe-se o texto da justificativa:

A Lei de Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º graus (Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971), em inúmeros dispositivos, sugere a necessidade de tratamento especial aos alunos que apresentem aproveitamento deficiente, em razão de problemas emocionais decorrentes, quer de educação familiar errônea ou deficiente, quer da dificuldade em colocar-se no meio social, ou, ainda, de defeitos físicos ou mentais.

A dificuldade manifesta pela criança ou adolescente na escola, dentro daquilo que se pensava na época, tem sua origem na família ou no próprio educando. Não se leva em consideração a estrutura escolar, a política de educação e/ou a estrutura social, tendo presente que as teorias pedagógicas em vigência tinham uma conotação liberal e tecnicista. Acreditavam ingenuamente que a escola era uma escola de oportunidade para todos, que não discrimina e que todos tinham a ela (escola) acesso.

O autor destaca ainda, na justificativa, o teor do art. 10 da Lei 5.692: “será instituída obrigatoriamente a Orientação Educacional incluindo aconselhamento vocacional em cooperação com os professores, família, e a comunidade”. Percebe-se na letra da lei a preocupação com a orientação vocacional, ou seja, a preocupação com uma educação que oriente o adolescente para a escolha de uma profissão já no nível médio profissionalizante. A universidade da época não estava preparada para atender a demanda que vinha do ensino médio. O ensino médio profissionalizante, como já referido anteriormente, mesmo com uma formação deficitária pela falta de estrutura, inseriu o jovem no mercado de trabalho e cumpriu o papel de desestimular o jovem trabalhador a buscar uma das vagas da universidade. 

Segundo a justificativa, caberia ao Assistente Social constatar

(...) com a facilidade que lhe proporciona sua formação profissional, problemas como: má freqüência às aulas, rendimento deficiente, conduta inadequada (indisciplina, comportamento sexual irregular, furtos, etc.), higiene ou saúde precárias, deficiências físicas ou mentais, carências emocionais, irregularidades do lar, dificuldade de ambientação social, etc.

Percebe-se que a justificativa para a obrigatoriedade de ter Assistente Social no Serviço de Orientação Educacional nas escolas de ensino de 1º e 2º graus está associada aos problemas que emergem na escola, e que na perspectiva da época devem ser trabalhados fora da escola. Nesse contexto fica muito claro que a concepção que se tem é de uma escola eminentemente funcionalista, tanto nas suas relações internas e nos seus processos educacionais, quanto nas suas relações externas, ou seja, com a família dos escolares. 
Na justificativa do segundo projeto que dá entrada na Câmara Federal, o autor, deputado federal por São Paulo, Ivahir de Freitas Garcia, esclarece:

Rendendo as nossas melhores homenagens ao ex-Deputado Maurício de Toledo, autor de idêntica propositura na legislatura passada, arquivada ex vi do artigo 117 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, procuramos estabelecer com este projeto de lei a obrigatoriedade de assistência social escolar, executada por profissional especialmente formada para esse fim – a Assistente Social – porque entendemos que não basta sabermos da existência de um mal com conseqüências ruinosas para a formação das novas gerações, mas localizarmos as suas origens, para tentar eliminá-las (grifos nossos).

Evidencia-se na justificativa a inserção do Serviço Social no espaço da escola através da assistência social ao escolar, entendida como objeto de intervenção do profissional de Serviço Social. Identifica-se ainda na justificativa a ideologia do regime militar presente. Aquela identificada no AI-5 que transformou todo o cidadão em suspeito e ao mesmo tempo um agente a serviço da Segurança Nacional. Que levou todos a desconfiarem de todos e a não se confiar em ninguém. O mal tinha que ser extirpado e o mal eram as idéias que se opunham ao regime. A perseguição era no sentido de identificar e exterminar (prender, exilar, matar) aqueles que poderiam contaminar os demais, a laranja podre do cesto.  Nessa perspectiva busca-se a atuação de um Serviço Social inserido na educação fundado nos ditames da ideologia da ditadura militar.

Quanto à justificativa do segundo projeto apresentado, esta é cópia da primeira aqui já comentada.

Resumidamente é importante ressaltar que os dois Projetos de Lei foram apresentados na Câmara Federal num curto espaço de dois anos (1974/1976); que os deputados eram do partido ligado ao governo militar – ARENA; que eram deputados que representavam a mesma região – São Paulo. Os Projetos de Lei apresentados propunham acréscimo no art. 10 da Lei 5.692, ou seja, tornar obrigatório, no Serviço de Orientação Educacional, não só a presença do Orientador Educacional, mas também a do Assistente Social. Esse movimento no legislativo tem como pano de fundo a mobilização da categoria profissional em estados como Alagoas e São Paulo, motivada pela discussão que se iniciou no I CBAS em 1974.

Destaca-se ainda que em São Paulo, na esfera estadual também é articulada a apresentação de um projeto de Lei na Assembléia Legislativa do Estado. Assim, em 1978 é apresentado pelo deputado estadual Robson Marinho, do então partido de oposição moderada ao regime militar – MDB, o Projeto de Lei nº 59. O projeto defende a implantação do Setor de Serviço Social na Secretaria de Educação e Negócios e nas escolas com mais de 200 alunos.

Redação do texto do Projeto de Lei n. 59:
Autoriza o Governo do Estado a implantar o setor de Serviço Social Escolar.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º- Fica o Executivo Estadual autorizado a implantar, junto à Secretaria dos Negócios da Educação, o setor de Serviço Social Escolar.

Artigo 2º- O setor de Serviço Social Escolar manterá Assistentes Sociais em todas as unidades da rede oficial de ensino que possuam número superior a 200 alunos.

Artigo 3º- Serão atribuições do Setor de Serviço Social Escolar, o tratamento psico-social aos membros do corpo discente, a promoção da interação de grupos, a orientação social, a integração escola-comunidade, a assessoria às associações ligadas às unidades de ensino, o desenvolvimento de campanhas, seminários e ciclos de estudos, o incremento das atividades de lazer e a formação de grupos voltados para a prática cultural ou desportiva, dentre outras.

Artigo 4º- O Executivo Estadual regulamentará a presente lei no prazo de 180 dias, a contar do início de sua vigência.

Artigo 5º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

O que se observa no texto da lei é uma ampliação das possibilidades de intervenção do Serviço Social no campo da educação e mais especificamente no espaço da escola, na medida em que expande a área de intervenção do Serviço Social para os espaços do lazer, da cultura e do esporte. 

No texto da justificativa, como se pode observar na transcrição abaixo, o destaque de aspectos psicológicos, como espaço de intervenção do Serviço Social, denota uma certa confusão do legislador com relação aos espaços da psicologia escolar e do Serviço Social. A legislação proposta prevê intervenção na forma de tratamento ou prevenção, no âmbito psico-social, na perspectiva de disfunção, numa visão de bom funcionamento social.
A eficiência de qualquer sistema de ensino depende em grande parte, das condições psicológicas apresentadas pelos aprendizes. Este fato não é menos conhecido que o anterior, mas nenhuma medida foi até aqui tomada objetivando o tratamento dos evidentes problemas psicológicos, impostos aos jovens estudantes pela dinâmica da vida moderna. O sistema oficial de ensino não inclui como prioritário o tratamento ou prevenção das distorções de comportamento de milhares de discentes (grifos nossos), dos problemas de adaptação de outros tantos milhares, dos desajustes familiares e inúmeros outros problemas psico-sociais que incidem diretamente no processo educacional formal, prejudicando-o.

A inaptidão para determinadas matérias, a ausência às aulas, as fugas, a rebeldia, a improdutividade, a agressividade, a inadaptação a grupos, o desajustamento, e até a marginalização, são efeitos nem sempre emergidos do sistema de ensino, mas de causas muito mais complexas e profundas, muitas vezes até externas ao ambiente escolar que exigem a intervenção de profissionais especialmente preparados para o seu trato.

Denota-se ainda que a legislação avança, na medida em que ressalta na justificativa as contribuições técnicas que o Assistente Social enquanto bacharel pode trazer para o ambiente educacional. Nesse sentido ressalta a formação ampla do Assistente Social, que só tem a somar nesse vasto campo que é o da formação do educando, numa realidade de conflitos sociais. Ainda pode-se inferir que neste período o Serviço Social, como as demais profissões, buscava uma intervenção mais científica, tendo em vista a sua legitimidade diante do processo de desenvolvimento do país.

O Serviço Social, exercido por bacharéis – Assistentes Sociais – nos afigura com princípios, estrutura técnica, métodos de atuação, capazes de preencher essa lacuna hoje existente em todas as unidades de ensino, não só da rede oficial, mas também da rede privada. O jovem, com natural fragilidade de personalidade depende do auxílio desse profissional para integrar-se no meio estudantil, eliminando suas eventuais tendências negativas, quase sempre latentes, descobrindo seus reais potenciais, suas deficiências (...)

O corpo docente de cada unidade de ensino ou comunidade escolar, tem suas atribuições voltadas para o ensino sistemático mas são de relevante importância para a capacitação genérica dos alunos, as práticas especiais, na própria área da educação formal (seminários, ciclos de estudos, debates) como também na área da formação sócio-cultural (programas culturais, desportivos, recreativos, turísticos, de convívio, etc.) e também aí se faz imperativa a ação do Assistente Social, detentor de técnicas próprias, adequadas à sensibilização, motivação e execução de tais programas.

Detém ainda esse profissional, plena capacitação para o assessoramento aos Centros Cívicos, Associações de Pais e Mestres, quase sempre prejudicadas por falta de orientação científica. De fato, a formação do Assistente Social o conduz a uma ação de nível prático, identificado com a prestação de serviço, com base no conhecimento de tantas ciências como Psicologia, Sociologia, Antropologia, Economia, Pesquisa e Estatística, Medicina Social, Planejamento Social, Administração, Política Social, Psiquiatria e Higiene Mental, dentre outras. Essa habilitação o credencia a atuar junto às associações, no sentido de bem conduzi-las à consecução de seus objetivos.

No que diz respeito à legislação e justificativa dos Projetos de Lei, encaminhados nas instâncias nacional e local por políticos paulistas, pode-se inferir que: os projetos de âmbito nacional, apresentados por deputados da ARENA ligados ao governo militar, têm uma linguagem mais dura, retratando a perspectiva do regime militar. O projeto apresentado na esfera local apesar de não trazer mudanças na análise apresentada com relação ao campo educacional aponta alguns avanços nas atribuições do Assistente Social no espaço escolar, ampliando essa intervenção, como foi citado acima, para o espaço do lazer, do esporte e da cultura.

O Projeto de Lei referido foi aprovado pelos legisladores paulistas e recebeu o veto do então governador biônico
 de São Paulo, Paulo Egydio Martins, o que levou o deputado a reapresentar o projeto com nova redação e justificativa, no ano de 1981. 

O projeto de Lei n. 374 apresentado pelo deputado estadual Robson Marinho, do PMDB de São Paulo, em 1981, tinha a seguinte redação:

Artigo 1º- Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a implantar, junto às unidades de ensino da rede oficial, em estabelecimentos com 200 (duzentos) alunos, ou mais, o Serviço Social Escolar.

Artigo 2º- A coordenação e a execução do Serviço Social serão exercidos nos termos da Lei 3.252, de 27 de agosto de 1957, regulamentada pelo Decreto 994, de 15 de maio de 1962, por bacharéis em Serviço Social.

Artigo 3º- O Serviço Social Escolar, através do Assistente Social, atuará na dinâmica do processo social decorrente das relações Escola-Família-Comunidade.

Parágrafo único – A regulamentação do Serviço Social Escolar será procedida pela Secretaria da Educação, atendidas as resoluções dos órgãos oficiais de representação dos Assistentes Sociais.

Artigo 4º- É objetivo geral do Serviço Social Escolar concorrer para a plena realização da escola, enquanto instituição educadora, socializadora e integradora, e para o desenvolvimento social dos educandos e da comunidade.

Parágrafo único – Para a consecução do disposto neste artigo, utilizar-se-á da metodologia específica do Serviço Social, e dos meios institucionais: planejamento escolar, programas de lazer e cultura; das entidades e associações auxiliares já existentes: centros cívicos e Associações de Pais e Mestres, atendendo às disposições da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, artigos 90 e 91, não revogadas pela Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971.

Artigo 5º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Não foi possível ter acesso à justificativa dessa legislação. Teve-se acesso somente à legislação transcrita acima e ao parecer da Comissão de Constituição e Justiça que recomendou a legislação que foi aprovada em sessão plenária e vetada pelo governador da época.

O que aparece de diferente nesse Projeto de Lei e que passa a se fazer presente nos demais projetos apresentados, é a referência aos art. 90 e 91 da lei 4.024, Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1961, e que não foram revogados pela Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971, que propôs a reforma do ensino de 1º e 2º graus. Esses artigos fazem referência à Assistência Social ao Escolar.
É importante apontar também que nessa segunda legislação apresentada pelo deputado Robson Marinho são destacadas a formação técnica e a regulamentação da profissão do Assistente Social. Pode-se inferir que a intencionalidade do propositor da lei é a de associar como atribuição específica do Assistente Social o Serviço de Assistência Social ao escolar. O Assistente Social seria o profissional habilitado por lei para intervir através da aplicação das técnicas de caso, grupo e comunidade, citadas no art. 91 da LDB de 1961, na perspectiva de garantir a plena realização da escola, enquanto instituição educadora, socializadora e integradora. 

Entende-se que o objetivo geral do Serviço Social no espaço da escola, definido pelo legislador como: concorrer para a plena realização da escola, enquanto instituição educadora, socializadora e integradora, e para o desenvolvimento social dos educandos e da comunidade, não é um objetivo possível de ser alcançado. Esse é um objetivo que somente pode ser almejado com a unidade de todos aqueles que atuam no espaço da educação. 

A discussão presente na categoria referente à intervenção do Serviço Social no espaço das escolas faz-se presente também nas primeiras produções
 do mestrado. Os primeiros mestrados em Serviço Social são implantados no Rio de Janeiro e São Paulo nos anos de 1975 e 1976. Identifica-se nesse período, entre os anos de 1975 e 1979, a produção de quatro dissertações de mestrado enfocando o Serviço Social no espaço da escola, sendo duas da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
 e duas da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro
. Essas dissertações ressaltam as inquietações dos Assistentes Sociais que atuam na área preocupados, no período em questão, em delimitar as atribuições dos Assistentes Sociais tendo presente a atuação em equipe multiprofissional.

Destaca-se ainda a tendência forte de questionamento ao espaço institucional como espaço de intervenção profissional, com a introdução do pensamento althusseriano no Serviço Social. Essa teoria faz com que uma parcela significativa dos Assistentes Sociais passe a questionar o espaço institucional, como espaço de prática profissional, “por percebê-lo como instrumento mecânico de dominação, (...) colocam a perspectiva de (...) aprofundar uma prática que se pauta pela busca de apoio aos interesses dos segmentos explorados que constituem a base (da clientela) recolocando, necessariamente, a perspectiva de transformação social” (SILVA e SILVA, 2002, p. 37). Segundo a autora não era um movimento somente brasileiro, mas Latino Americano, de ênfase na militância política e de negação da prática institucional. 

São vários os estudos que mostram a forte influência dessa conjuntura política e teórica (ideologia) de questionamento e conseqüente negação da prática institucional, na geração de Assistentes Sociais formados na década de 1970 e 1980. Ressalta-se que essa influência no Serviço Social no espaço da escola se torna mais contundente, pois, na perspectiva althusseriana, divulgada na época através do Documento de Sumaré (1978), o aparelho ideológico dominante no sistema capitalista vigente no século XX era a escola. Nesse sentido referenda-se a dissertação de mestrado de Age Deodorus Josef Van Balen, produzida na PUC/RJ no ano de 1981 e publicada posteriormente em livro com o título Disciplina e Controle da Sociedade: análise do discurso e da prática cotidiana. O autor se propõe, a partir da análise do discurso dos Assistentes Sociais que atuam nas escolas, analisar a relação de poder estabelecida ou manifesta na prática cotidiana do Serviço Social num ambiente escolar, no Rio de Janeiro. Ele analisa os relatórios produzidos de março a julho de 1979. O autor retrata a escola na perspectiva althusseriana, enquanto Aparelho Ideológico de Estado. Na parte final, em suas conclusões destaca:

A análise histórica evidenciou como a assistência aos indivíduos necessitados esteve, desde a sua origem, a serviço das classes dominantes, empenhada numa função de neutralizar conflitos sociais, de resolver crises que põem em perigo a estabilidade do sistema e de normalizar as relações sociais dentro do padrão de regras e normas estabelecidas pelas classes dominantes. (...)  O papel que o [Serviço Social] preenche nas instituições sociais [dentre estas a escola] (...) é o de executar tarefas impostas pela instituição a fim de que se eduquem ou formem os indivíduos conforme as necessidades da sociedade. O educador pretende formar indivíduos dóceis e aptos para que possam ter compromisso e responsabilidade, necessários para o bom funcionamento do aparelho institucional – ocupar um espaço determinado e adequadamente, para fazer parte da “máquina” da sociedade industrial capitalista. [grifos nossos]

O estudo de BALEN (1983) apresenta uma prática institucional reprodutora das estruturas sociais vigentes, a serviço de uma ideologia dominante. 

O resgate desenvolvido até aqui mostra que historicamente o Serviço Social sempre teve como seu espaço de intervenção profissional a Política Social de Educação e mais especificamente a Escola. Mostra ainda como marco importante nesse resgate, a segunda metade da década de 1970. Nesse período se dá a implantação do Serviço Social em Secretarias de Educação como a de Campo Grande – MS, onde pela Lei Municipal nº 1.812, de 21 de maio de 1979, o Assistente Social passa a fazer parte do quadro de profissionais da Secretaria Municipal de Educação e Cultura
, com a responsabilidade de junto com os demais técnicos garantir o acesso e permanência do educando na escola. Mas também mostra a crise de identidade vivida pelos profissionais que atuam nesse espaço. Constata-se um movimento de discussão entre os profissionais que já atuam neste campo ocupacional, na perspectiva de responder a questionamentos referentes ao seu fazer profissional e sua especificidade. Para ilustrar esta questão, transcreve-se aqui o movimento relatado por OLIVA (1987, p. 11) vivenciado pela categoria junto à Secretaria de Educação de Pernambuco.

No Brasil, reuniões para debates sobre a prática do Serviço Social têm-se realizado sucessivamente, nos últimos anos, [segunda metade da década de 1970] inclusive sob o patrocínio da instituição onde a prática é desenvolvida. A Secretaria de Educação de Pernambuco (SE/PE), por exemplo, realizou um seminário em 1979, com o objetivo de definir as atividades do Serviço Social no contexto institucional, [o Serviço Social atua nesta instituição desde 1947] concluindo pela necessidade de uma nova postura dos profissionais de Serviço Social para a transformação de sua prática naquela entidade.

O que se percebe é que, enquanto em alguns Estados é momento de rever a prática profissional adotada, em outros Estados está se implantando o Serviço Social junto à política social de Educação. 

O movimento presente no interior da categoria, conforme já referido, é um movimento presente também na sociedade. Destaca-se nesse sentido o movimento por Anistia vitorioso em 1979
. A população manifesta seu descontentamento com o governo militar. O que leva este grupo no poder a adotar uma política de aproximação entre governo e sociedade civil. Proliferam, no período, segundo PEREIRA (2000), as políticas sociais como respostas estratégicas aos descontentamentos da sociedade civil. Os flagrantes focos de pobreza absoluta, cuja redução se colocava como meta principal, tornaram-se o alvo prioritário dessa política. Sem poder negá-la, a melhor tática governamental foi reconhecê-la e incluí-la nos Planos de Desenvolvimento, de sorte que tal procedimento soasse como sinal de maturidade e autocrítica do regime. (PEREIRA, 2000, p 144)

Entre as estratégias para incentivo do social, o governo criou, segundo PEREIRA (2000), órgãos para a formulação, coordenação e execução de políticas sociais
, e mecanismos de estímulo à participação do setor privado na execução dessas políticas. Como mecanismos de incentivo leia-se incentivos fiscais e financeiros,

(...) financiamento de recursos – em forma subsidiada – a instituições ou empresas com fins lucrativos; incentivos fiscais a empresas promotoras de programas de treinamento de mão-de-obra e de alimentação do trabalhador; compra de serviços privados pelo Estado, especialmente o de saúde pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. (PEREIRA, 2000, p 145)

A política social, desde 1964, reduziu-se a uma série de decisões setoriais na Educação, na Saúde Pública, na Habitação Popular, na Previdência e Assistência Social, servindo geralmente para desmobilizar as massas carentes da sociedade. 

É nesse contexto de insatisfação política, de questionamento ao Estado militar, que no interior da categoria voltam a se manifestar aqueles movimentos – reprimidos pela ditadura - que se fizeram presentes no início dos anos 60 (quando desenvolviam trabalhos na perspectiva crítica junto a movimentos e comunidades de base) e, posteriormente, início da década de 1970 (movimento desenvolvido pelos Assistentes Sociais ligados à Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC/MG no âmbito teórico/prático). Esse movimento iniciado na década de 1960 emerge nos “Setores profissionais [que] embora minoritários, começam a atuar na contra-resposta ao encaminhamento hegemônico que transforma a profissão num mero instrumento de aceleração do desenvolvimento, (...)”. (SILVA e SILVA, 2002, p 36). Grupos de profissionais defendem a perspectiva de uma prática profissional em defesa dos interesses daqueles segmentos explorados, colocados à margem do sistema capitalista, a população usuária dos serviços sociais. Uma prática comprometida e inserida nos movimentos populares, uma prática a serviço do fortalecimento da organização daqueles que lutam por melhores condições sociais.

Outro fator importante a ser destacado é o ressurgimento do movimento sindical a partir de maio de 1977. Esse movimento de efervescência política no país, segundo ABRAMIDES e CABRAL (1995) tem origem nas grandes mobilizações e greves dos metalúrgicos do ABC paulista. O movimento sindical da categoria dos Assistentes Sociais ressurge simultaneamente com o movimento sindical na classe trabalhadora. Define-se, segundo as autoras, como marco significativo da revitalização do movimento sindical da categoria, a assembléia realizada em São Paulo em 1977 que delibera pela reativação da Associação Profissional das Assistentes Sociais de São Paulo e elege uma junta governativa com a finalidade de rearticular a entidade, tendo como tarefa central desencadear o processo eleitoral e dar posse à diretoria eleita. 

No processo de revitalização da organização sindical da categoria, realizou-se em Belo Horizonte, nos dias 25 e 26 de agosto de 1978, o I Encontro Nacional de Entidades Sindicais de Assistentes Sociais. O evento teve a participação da Associação Profissional dos Assistentes Sociais de São Paulo, Bahia e Goiás, e do  Sindicato dos Assistentes Sociais de Minas Gerais. Esse I Encontro, fruto do movimento que se inicia dentro da categoria em 1977, tem como objetivo articular a categoria enquanto trabalhadores, em nível nacional, para a inserção de suas lutas no conjunto da classe trabalhadora.

Destaca-se ainda que o II Encontro de Entidades Sindicais que aconteceu nesse mesmo ano em Belo Horizonte (MG), entre 2 e 4 de novembro, reuniu nove entidades e o III Encontro, às vésperas do III CBAS,  reuniu dezenove entidades. Segundo ABRAMIDES e CABRAL (1995, p. 169) “o III Encontro, previsto inicialmente para outra data é transferido para as vésperas do III CBAS tendo como objetivo a ação articulada e organizada das entidades sindicais no congresso, no sentido de uma intervenção política”. Desse evento, ou seja, do III Encontro de entidades sindicais, deve-se ressaltar dois fatos importantes: a criação da Comissão Executiva Nacional de Entidades Sindicais de Assistentes Sociais (CENEAS) e a elaboração de um manifesto crítico com relação ao III CBAS, na perspectiva de dar novo direcionamento político ao evento da categoria. 

Essa é a atmosfera dentro da qual acontece em 1979, o III CBAS, que tem como tema Serviço Social e Política Social, enfocando as políticas de Educação, Assistência Social, Habitação, Menor, Previdência Social, Saúde e Trabalho. Esse congresso ficou conhecido como o congresso da virada. Nele, o CENEAS intervém questionando a direção conservadora que está sendo dada ao evento e assume a sua direção política com a aprovação do plenário, promovendo mudanças na mesa de abertura e encerramento. Os convidados especiais, representantes das autoridades do regime militar, foram substituídos por dirigentes de organizações populares. 

O que se estabelece no III CBAS é o movimento de setores organizados da categoria com relação à direção e o posicionamento político que os órgãos representativos (Conselho Federal de Assistentes Sociais – CFAS e Conselho Regional de Assistente Social – CRAS) vinham assumindo diante do Estado militar. Esse questionamento político vai se fazer presente de forma mais evidenciada na década de 1980, na construção daquilo que se denominou no Serviço Social de processo de ruptura. Ruptura com uma postura profissional alienada e descomprometida com as forças sociais presentes na sociedade. Comprometimento com uma população excluída dos mínimos sociais e do direito de acesso às políticas públicas e à justiça social.

O III CBAS, no que diz respeito ao Serviço Social na educação, também estabelece um marco, pois apresenta e discute a Educação como uma das políticas sociais de inserção do Assistente Social. Na verdade, ele traduz o movimento que se gesta na época no interior da profissão, tanto no que diz respeito à necessidade de um posicionamento político da profissão, quanto àquilo que diz respeito às dificuldades do fazer profissional. 

É importante ressaltar que nos documentos pesquisados (TCC’s
) encontra-se referência à influência que o III CBAS teve no sentido de estimular a estruturação em São Paulo, junto ao CRAS, de grupos de discussão sobre o Serviço Social no espaço da escola, conforme segue:

Um dos [momentos] mais importantes foi o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais [grifos nossos], em 1979, em que se percebeu a necessidade da criação de um grupo que estudasse especificamente a questão do Serviço Social em escolas. Este grupo foi formado por profissionais do CRAS – 9ª região, e desenvolveu-se um grande trabalho a este respeito; fez uma consulta a categoria com o intuito de analisar as atribuições do Assistente Social Escolar. Como resultado deste trabalho o conselho diretor do CRAS – 9ª região, lançou uma resolução normatizando as atividades dos Assistentes Sociais no campo escolar, [...] essas atribuições elaboradas pelo grupo de trabalho do CRAS são precedidas por uma série de justificativas que são, na realidade, uma pequena análise da realidade escolar e suas problemáticas”. (FORMENTIN e outros, TCC, 1984, p. 34)

O Conselho Regional de Assistentes Sociais de São Paulo passa a ocupar um espaço significativo, em termos nacionais, na discussão sobre o espaço ocupacional do Assistente Social no âmbito da educação e mais especificamente da escola.

No que se refere à economia, a partir de 1979 a situação se agrava. Os bancos credores diante da insolvência de países devedores, como o Brasil, e preocupados com a estrutura do sistema financeiro internacional, acionam o Fundo Monetário Internacional - FMI, que passa a fazer pressão sobre os países devedores, dentre eles o Brasil, no sentido de que dispendam maiores esforços para pagar a dívida externa.

No final da década de 1970 começam a aparecer denúncias com relação ao governo. Denúncias de escândalos financeiros, corrupção generalizada, tráfico de influências estabelecido entre capitalistas e elevados escalões do governo, que eram coniventes com as operações fraudulentas e mantinham laços diretos com as empresas ou mesmo recebiam propinas.

Para entender esse processo de corrupção pelo qual passa a máquina do Estado referenda-se GERMANO (1993). O autor destaca que o governo militar ao incentivar o crescimento industrial do país, privatiza a máquina estatal. O Estado é invadido por grupos privados específicos – grandes empreiteiras, bancos, conglomerados industriais – que, num conluio com militares, tecnoburocratas e altos escalões governamentais, transformaram o aparelho estatal numa máquina de corrupção e de fraude a serviço dos seus interesses. 

Os anos de 1980, herdeiro dos descontentamentos, das desigualdades, da crise institucional e política da década de 1960 e 1970, evidenciam os sinais de enfraquecimento do regime militar. Inicia-se o lento processo de democratização que “(...) colocava em pauta do dia a necessidade da introdução de reformas democráticas de restauração institucional. Ao mesmo tempo, setores da população (trabalhadores, frações das classes médias) clamavam pela volta ao estado de direito” (XAVIER, 1994, p. 270).

Como sinal do início da reforma institucional acontece, em 1980, a reforma partidária
 e o retorno às eleições diretas para governador. As primeiras eleições diretas para governadores aconteceram em 1982. Nos Estados do Centro-Sul (Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná) venceram os partidos de oposição. O PMDB elegeu três governadores e o PDT um. No total, a oposição elegeu nove governadores. O PDS elegeu doze governadores.  O regime, embora tenha perdido em número de votos, estava com a maioria dos governadores de Estado. Com isso manteve o controle do processo de democratização e articulou a sucessão do presidente João Batista Figueiredo que ocorreria em novembro de 1984. 

Do ponto de vista econômico, os anos de 1980 são marcados por profunda recessão, em decorrência, dos ajustes da economia internacional realizados em 1973 e 1979 (crises do petróleo), (GERMANO, 1993). Marca esse período o crescente desemprego, a queda real dos salários, e o aumento da miséria. 
No que se refere à questão econômica desse período, o governo lança o III Plano Nacional de Desenvolvimento – PND, no intuito de gerir os desequilíbrios deixados pelo processo de acumulação. O PND é um conjunto de políticas definidas como preventivas e compensatórias
 que deveria atender àqueles excluídos do acesso aos direitos básicos como: saúde, habitação e educação. O que se percebe é que

(...) além de atender às necessidades dos ‘carentes’, a política social, de fato, beneficiou os privilegiados de sempre (...) dados do BNH de 1984 “revelam que menos de 6% dos financiamentos do SFH foram para o atendimento de famílias até três salários mínimos e cerca de 20% foram para famílias até cinco salários mínimos. Em contrapartida, 78% do saldo de financiamento foram para famílias com renda acima de cinco salários mínimos”. Desse modo verifica-se uma inversão da demanda, “pois cerca de 90% das necessidades habitacionais são representadas por famílias de até cinco salários mínimos, enquanto as necessidades representadas por famílias com renda superior a dez salários mínimos constituem apenas 4% do total” (GERMANO, 1993, p. 93).
Na educação evidencia-se a parceria público/privado. O governo militar vai aos poucos isentando-se do compromisso de financiar a educação pública. 

É importante aqui deixar claro que o texto do III PND, período de 1980 a 1985, conforme destaca SILVA e SILVA (2002) e XAVIER (1994), convoca a população a participar econômica e politicamente das ações propostas pelo governo no sentido de promover uma progressiva redefinição do perfil da distribuição de renda em beneficio da população mais pobre. Nesse momento já se fazem presentes vários trabalhos voltados ao atendimento da população excluída dos sistemas de proteção social, desenvolvidos principalmente por sindicatos, associações de moradores e grupos diversos da sociedade civil, bem como instituições ligadas à Igreja Católica, como, por exemplo, as Comunidades Eclesiais de Base. O III PND, segundo as autoras, faz crítica às políticas educacionais anteriores, mas não consegue sair da retórica e do discurso, mantendo uma prática descomprometida, não promovendo o acesso das classes mais empobrecidas à política social de educação.

Deve-se destacar ainda que diante da recessão do mercado, investidores internacionais e empresários brasileiros pressionam o governo reivindicando a retirada do Estado de determinadas fatias do mercado, deixando espaço para a livre concorrência. Dentre essas áreas de atuação destaca-se a saúde e a educação, vistas pelos empresários brasileiros como campos lucrativos para investimento do capital.

O que se percebe, segundo GERMANO (1993), é que dos poucos recursos disponibilizados pelo governo militar para a educação, parte vai para a manutenção do ensino público e parte vai para as escolas particulares, como forma de incentivo para investimento na educação. Com o aval do Estado a privatização da educação avança, tornando-se uma mercadoria de alto custo.  Assim, já na década de 1980, é a iniciativa privada que domina a pré-escola, então ligada a área da assistência social, avança no segundo grau e se torna majoritária no nível superior. Diante da mercadização da educação constata-se um número reduzido de vagas nas universidades públicas e uma parcela pequena da população em cursos universitários, e o que é mais preocupante, uma parcela significativa da população sem ter acesso à escola. Dados estatísticos mostram que “em 1984, 60,6% da população economicamente ativa podia ser incluída dentro de uma faixa que englobava os que nunca estudaram ou que ficaram na escola por, no máximo, 4 anos” (XAVIER, 1994, p. 279), os denominados analfabetos úteis ou analfabetismo funcional
. 

Em 1982 a obrigatoriedade do ensino profissionalizante nas escolas é revogada através da Lei n. 7.044. ARANHA (1996) aponta diversos fatores que levaram ao fracasso evidenciado do sistema de ensino profissionalizante promovido pela reforma da LDB de 1972. Dentre tais fatores destacam-se: a formação de técnicos pouco qualificados e na sua grande maioria na área de prestação de serviços; o questionamento dos educadores a esse modelo educacional e finalmente a crítica dos empresários à qualidade profissional dessa mão de obra. 

Diante da constatação do esgotamento do governo militar, os movimentos sociais e políticos se fortalecem na luta por uma política social que realmente atenda os interesses de uma grande maioria de trabalhadores e cidadãos excluídos do atendimento das políticas sociais. Reivindicam esses movimentos o fim do regime militar e a eleição direta para presidente da República, o famoso movimento pelas diretas já. 

Os Assistentes Sociais que atuam junto a programas e políticas sociais, neste contexto sofrem pressões tanto do Estado, quanto da sociedade civil organizada. 

(...) [os Assistentes Sociais] são pressionados pelo Estado que tem exigido a modernização técnica da profissão para assumir eficazmente a função de mediadora entre o amplo aparato assistencial e seus beneficiários e a função de conquistar o apoio das populações aos programas governamentais de desenvolvimento. 

 A pressão dos movimentos sociais populares, (...) [que] coloca, de forma cada vez mais explícita, novas demandas para a prática do Serviço Social na busca de apoio ao seu esforço de organização e no sentido de repassar os serviços e programas, considerando suas reais necessidades, inclusive de sobrevivência material, numa perspectiva crítica que possa contribuir para o avanço da luta organizativa desses movimentos. (SILVA e SILVA, 2002, p. 39)

Os anos 80 constituem-se em cenário de surgimento de novos e velhos movimentos sociais que reivindicam condições justas de vida e trabalho no campo e na cidade. No campo “1,5 milhão de camponeses fazem greve, lutam por terras que lhes tinham sido tiradas, [protestam] contra as más condições de vida e contra a política agrária e agrícola do governo” (XAVIER, 1994, p. 264). É cenário ainda de fortes manifestações urbanas, com a prática por parte dos movimentos urbanos do que XAVIER (1994, p. 264) chama de ação direta, ou seja, ação que “inclui entre outras coisas, saques, quebra-quebras, invasões de conjuntos habitacionais e de terras ociosas”.

No que se refere ao movimento desenvolvido no interior da categoria dos Assistentes Sociais, pode-se afirmar que, aquele movimento iniciado na década de 1960, de retomada de posicionamento diante da realidade com que trabalha, dá aqui passos mais significativos no sentido de compreender a contradição de seus posicionamentos. Se em determinado momento (década de 1970), o Serviço Social modernizou-se para atender a demanda colocada pelo Estado e pelas instituições privadas, no final da década de 1970 e início da década de 1980 parcela do Serviço Social, aquela que corresponde ao Projeto Ético-Político que hoje está representado no Código de Ética, posiciona-se de forma crítica percebendo a necessidade de romper com estruturas reprodutoras de desigualdade social. 

Esses são questionamentos do período, que perpassam pela maioria das profissões que atuam na área social ou junto à classe dos trabalhadores. São questionamentos presentes também junto às entidades de organização de classes e sindicatos. 

No Serviço Social as organizações representativas (CFESS/CRESS, ABESS e ENESSO) da categoria profissional dos assistentes sociais passam por mudanças em suas estruturas.  A Associação Brasileira de Escolas de Serviço Social - ABESS em sua convenção de 1981 deixou de ter a participação somente de diretores das escolas filiadas, passando a ter a representatividade parietária de diretores, professores e estudantes, representantes eleitos nas escolas filiadas.

O movimento da categoria no que se refere à formação profissional levou ainda a aprovação pelo Conselho Federal de Educação, em 1982 do novo currículo mínimo obrigatório para todas as escolas de Serviço Social brasileiras, e o início em 1981 na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo do primeiro curso de doutoramento em Serviço Social da América Latina. 

No âmbito da luta pela inserção do Serviço Social no espaço da escola, ressalta-se que em junho de 1983, foi dado entrada na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, de dois Projetos de Lei. Os dois de autoria de deputados do PMDB e com o mesmo teor dos projetos apresentados pelo deputado Robson Marinho. O fato de o mesmo partido apresentar duas propostas com o mesmo teor de lei simultaneamente na Assembléia Legislativa paulista, causa, num primeiro momento, estranheza, dando a impressão de falta de sintonia dentro do partido e ao mesmo tempo mostra que os legisladores acreditavam no êxito da proposta, e que defendiam o compromisso assumido com a categoria.

Dos dois projetos apresentados em 1983, um é de autoria do deputado Estadual Ary Kara, Projeto de Lei n. 268; e o outro de autoria do deputado Geraldo Alckmim, Projeto de Lei de n. 336.

O projeto do Deputado Ary Kara tem a conotação de reapresentação do primeiro projeto apresentado pelo deputado Robson Marinho, Projeto de Lei n. 59, com a seguinte justificativa

O presente projeto reflete uma antiga luta do Deputado Robson Marinho que, em 1981, apresentou propositura idêntica, vetada pelo Executivo. Impossibilitado, pelo exercício do honroso cargo de Prefeito Municipal de São José dos Campos, para o qual foi eleito nas últimas eleições, de trazê-lo novamente a Plenário, voltamos a reapresentá-lo, na certeza de aprovação unânime de nossos pares.

Na verdade, o proponente não reapresenta o projeto de 1981 do deputado Robson Marinho, mas sim o de 1978. Conforme já referendado anteriormente, o segundo Projeto de Lei do deputado Robson Marinho apresenta alguns argumentos que não apareciam no primeiro, por isso considerado melhor estruturado. O Projeto de Lei n. 268 foi assim apresentado:

Autoriza o Governo do Estado a implantar o setor de Serviço Social Escolar.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º- Fica o Executivo Estadual autorizado a implantar, junto à Secretaria dos negócios da Educação, o setor de Serviço Social Escolar.

Artigo 2º- O Setor de Serviço Social Escolar manterá Assistentes Sociais em toda as unidades da rede oficial de ensino que possuam número superior a 200 alunos.

Artigo 3º- Serão atribuições do Setor de Serviço Social Escolar, tratamento psicossocial aos membros do corpo discente, a promoção da interação de grupos, a orientação social, a integração escola-comunidade, a assessoria às associações ligadas às unidades de ensino, o desenvolvimento de campanhas, seminários e ciclos de estudos, o incremento das atividades de lazer e a formação de grupos voltados para a prática cultural ou desportiva, dentre outras.

Artigo 4º- O Executivo Estadual regulamentará a presente lei no prazo de 180 dias, a contar do início de sua vigência.

Artigo 5º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

É importante destacar que Ary Kara enxugou o texto da lei e apresentou na justificativa do projeto os argumentos que o deputado na propositura anterior apresentara no texto da lei, destacando em sua justificativa a luta dos Assistentes Sociais de  São Paulo pela institucionalização do Serviço Social no espaço da escola.

Os Assistentes Sociais, de há muito, vêm propugnando pela institucionalização do Serviço Social Escolar junto às unidades da Secretaria da Educação.

A escola não pode mais ignorar a existência de problemas de ordem social que hoje envolvem os alunos, em seus lares, no meio social em que vivem e nas unidades de ensino.

As fugas, a rebeldia, a agressividade, os desajustamentos, são efeitos nem sempre provindos do ambiente escolar, a exigir a intervenção de profissionais altamente preparados para o trato com jovens de comportamento inadequado, proporcionando-lhes orientação capaz de afastá-los dos descaminhos e reconduzi-los ao seio da sociedade.

O Serviço Social, exercido por bacharéis Assistentes Sociais – através de sua ação assistemática, permitirá a eliminação dos bloqueios psicológicos e sociais capazes de interferir negativamente no rendimento do educando, como na sua integração na comunidade.

Vale lembrar que a lei 4.024/61, já prevê, em seus artigos 90 e 91, a integração do Assistente Social como membro da equipe escolar.

(...)

Neste sentido, a Lei 3.252/57, que regulamenta o exercício da profissão de Assistente Social, estabelece em seu artigo 3º, letra “c”, como sendo atribuição desses profissionais “a direção e execução de serviços sociais em estabelecimentos públicos e particulares”.

O artigo 4º dessa mesma lei é ainda mais incisivo: “Só Assistentes Sociais poderão ser admitidos para a chefia e execução do Serviço Social em estabelecimentos públicos, paraestatais, autarquias e de economia mista”, dispositivo este, regulamentado pelo Decreto 994/62.

Assim sendo, a institucionalização do Serviço Social Escolar representa um desejo de ver cumpridos os dispositivos legais em questão, até aqui não observados, mas sobretudo, uma resposta a uma realidade social para a qual a escola não se equipou tecnicamente para enfrentá-la.

Apesar de fazer referência aos projetos encaminhados anteriormente pelo então deputado Robson Marinho, o Projeto de Lei apresentado pelo deputado Geraldo Alckimin, também no mês de junho de 1983, tem uma nova redação. Assim como o seu antecessor, o deputado Alckimin faz referência ao movimento existente no interior da categoria dos Assistentes Sociais, principalmente do grupo paulista, no que diz respeito à discussão da inserção do Assistente Social no espaço da escola. Como já foi dito, esse movimento após o III CBAS ganhou vulto em São Paulo, sendo constituída comissão no CRAS que adotou como uma das estratégias, intervenção junto aos legisladores; conforme referenda o deputado em sua justificativa,

Reportamo-nos, ao apresentar o presente projeto de lei à apreciação dos ilustres deputados desta Casa, aos argumentos dos Assistentes Sociais de São Paulo, representados por um grupo de trabalho constituído pelo CRAS – Conselho Regional de Assistentes Sociais, de sorte a fazer justiça, tanto a essa categoria profissional, que com persistência se encontra mobilizada desde 1978 com vistas à consecução dos objetivos definidos por este projeto, quanto ao ex-Deputado Robson Marinho, que respondendo ao apelo dessa classe profissional, já formalizou, por duas vezes projeto de igual propósito, tendo ambos sido aprovados unanimemente pelo parlamento Paulista, mas vetados, sob delegação de inconstitucionalidade, pelos insensíveis governadores, nos seus respectivos momentos.

Destaque-se, por oportuno, que o Conselho Regional de Assistentes Sociais de São Paulo apresentou também, os subsídios aos projetos anteriores, com o faz desta feita, o que revela, pela perseverança demonstrada, o seu inconformismo com as posições manifestadas pelo Executivo Paulista (hoje com proposta mais democrática) e elevado nível da aspiração que alimenta  toda a classe, de ver em prática o dispositivo da Lei Federal 5.692/71, em relação à qual nos reportaremos logo abaixo.

O autor da lei faz referência à postura adotada pelo Executivo paulista que nos mandatos anteriores havia vetado os projetos referentes a esta matéria, aprovados na Assembléia Legislativa e baseando-se no programa do partido, então no poder, fundamenta a sua justificativa.

(...) instruírem o presente projeto, o princípio doutrinário que deve reger as posturas do governo paulista, no que se refere às políticas sociais: “O programa do partido propõe  um estilo de crescimento econômico  que gere recursos para atender às demandas sociais: O Partido no Governo em São Paulo considera que para alcançar estes objetivos não basta confiar na ação do Estado. Só com a pressão popular organizada e com a participação dos interessados na definição da política social e na gestão dos fundos a ela destinados, as metas propostas serão alcançadas. Caso contrário, os recursos para os programas sociais continuarão sendo desviados. Por outro lado, o Partido do Governo em São Paulo considera que é indispensável promover as reformas necessárias para que as instituições encarregadas da política social se reorientem de modo a contar com o apoio e a compreensão da opinião pública.

Mas especificamente em relação à questão da Educação, destacam esses profissionais, o que vai explícito no Programa do Partido detentor do Poder em São Paulo, o que, por conseguinte se mostra capaz de justificar a adoção imediata da proposta contida neste Projeto de Lei. Senão vejamos: “Compreendida como processo democrático de intercomunicação cultural, a educação, tanto formal, quanto informal – passa a exigir não apenas uma revisão de seu conteúdo, ou de seus métodos, mas uma reformulação substantiva de seu próprio objetivo, centrado em sua interação com a sociedade, mediante a vigência de novos valores éticos e sociais”.

(...)  não se pode ignorar a existência, no mundo de hoje, de problemas de ordem social, econômica e cultural que envolvem os jovens estudantes, condicionando-lhes comportamentos inadequados  na escola, na família e na comunidade. Tanto que provavelmente este tenha sido, dentre outros, um dos principais fatores que justificaram a decisão do governo Democrático de São Paulo a, por decreto, transformar as fachadas das escolas de ontem em equipamentos sociais disponíveis às comunidades, caracterizando-as, então, em elementos facilitadores do processo de integração escola-família-comunidade, o que, aliás, busca o presente projeto de Lei.

Destaque-se, neste caso, a opinião dos técnicos sociais de São Paulo: “essa integração não se dá por decreto, mas pela institucionalização e sistematização de um trabalho social metodológico consciente e interdisciplinar” como o almejado pelo Serviço Social junto à Rede Oficial de Ensino.

Na justificativa do projeto, o legislador retoma os argumentos apresentados pelo seu colega na legislatura anterior, ou seja, a previsão já na LDB de 1961, através de seus artigos 90 e 91 (já citados) da inserção na Educação de técnico responsável pela definição e aplicação de políticas de Assistência Social Escolar, que garantam o acesso e permanência de toda a criança na escola, destacando-se principalmente o ensino fundamental obrigatório.

O relator da lei destaca ainda na justificativa:

(...) Isto posto, resta-nos no mínimo exigir o cumprimento da Lei vigente, pois é flagrante a sua desobediência pela Secretaria da Educação do Estado, que até o momento, não se equipou tecnicamente para dar cumprimento ao estabelecido pela Lei de diretrizes e Bases, no que se refere aos serviços sociais explícitos pelos artigos acima referidos. Ademais, fica totalmente prejudicado o argumento da inoportunidade desta propositura invocado por ocasião do veto ao Projeto de Lei nº 59/78 por tratar-se de medida capaz de sanar irregularidade flagrante na instrumentalização do Sistema Escolar, que por omissão do Estado, não conta com a contribuição do Assistente Social (...).
O legislador ainda acrescenta que o Serviço de Assistência Social Escolar, não pode ser desenvolvido por outro técnico que não seja o Assistente Social, tendo presente a legislação que regulamenta essa profissão.

Vale lembrar no que se refere à inserção do Assistente Social na equipe escolar que a Lei 3.252 de 17 de agosto de 1957, que regulamenta o exercício da profissão de Assistente Social, estabelece no seu artigo 3º, alínea  “c” , como sendo atribuição desse profissional “a direção e execução de serviços sociais em estabelecimentos públicos e particulares” e na alínea “d”, “Aplicação dos métodos e técnicas específicas do Serviço Social na solução de problemas sociais.”  Ocorre dizer, então que apontar tais profissionais para dar cumprimento ao disposto nos artigos 90 e 91 da Lei 4.024 acima citados, é mera manifestação do desejo de ver cumpridos os dispositivos legais, até aqui não observados.

No conteúdo da lei, observa-se, no que concerne à redação, a mudança de enfoque: “Autoriza o Poder Executivo a implantar o Serviço Social junto às Unidades de Ensino da Rede Estadual”.  Ou seja, a visão não é mais de Serviço Social Escolar, mas de Serviço Social na Escola, ou, junto à Escola. Não se trata mais da visão fragmentária de Serviço Social Escolar, Serviço Social Hospitalar, Serviço Social de Empresa e etc. A perspectiva introduzida com o pensamento crítico-dialético no Serviço Social, de retomada do seu posicionamento enquanto profissão, principalmente no seu vínculo com as instituições na qual está inserido, dissociando os objetivos institucionais dos objetivos profissionais, reflete-se na postura profissional de perceber os espaços institucionais como espaços de inserção e não como espaços de configuração da profissão. Reflete também a assimilação pela categoria da perspectiva gramsciana do espaço institucional como um espaço de intervenção possível, um espaço de luta, de conflito de interesses. 

Assim, a perspectiva da inserção do Serviço Social no espaço da Escola, é apresentada pelo legislador com a seguinte redação:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implantar o Serviço Social junto às Unidades de Ensino da Rede Oficial atendendo as disposições da Lei Federal nº 4.024 notadamente os seus artigos 90 e 91 de dezembro de 1961 não revogadas pela Lei nº 5.692 de 11 de agosto de 1971.

Artigo 2º - A coordenação e a execução do Serviço Social nas Unidades de Ensino serão exercidas nos termos da Lei Federal nº 3.252 de 27 de agosto de 1957, regulamentada pelo Decreto 994, de 15 de maio de 1962, por bacharéis em Serviço Social.

Artigo 3º - O Serviço Social na Escola, através do Assistente Social, atuará na dinâmica dos processos sociais, decorrentes das relações Escola-Família-Comunidade.

Parágrafo Único – A regulamentação do Serviço Social na Escola será procedida pela Secretaria de Educação, atendidas as resoluções dos órgãos oficiais de representação dos Assistentes Sociais.

É objetivo geral do Serviço Social na Escola concorrer para a plena realização desta enquanto instituição Educadora, socializadora, integradora, transformadora e conscientizadora, com vistas ao Desenvolvimento Social. 

Parágrafo 1º - São objetivos específicos do Serviço Social na Escola:

I – Identificar nos processos sociais as causas que impedem a plena participação dos elementos envolvidos no âmbito da educação para alcance da qualidade de vida compatível com os direitos e exigências humanas;

II Propor alternativas e possibilitar a participação e integração da escola no conjunto da sociedade como um todo, com o objetivo de que essas causas sejam eliminadas e o processo de desenvolvimento social, ao nível educacional, se transforme de acordo com os direitos e exigências humanas; 

III – Participar na  formulação e implementação  das políticas sociais e seus respectivos planos que forem formados  ao nível da educação sistemática e assistemática.

Parágrafo 2º - Para a consecução do disposto neste artigo, utilizar-se-á da metodologia específica do Serviço Social, e dos meios institucionais: planejamento escolar, programas de lazer, cultura, integração escola-comunidade, das entidades e associações auxiliares já existentes; centros Cívicos e Associações de Pais e Mestres.

A legislação proposta traz como novo a definição, no conteúdo da lei, dos objetivos do Serviço Social no espaço da escola. O que se percebe é uma intervenção não mais no âmbito do psico-social, mas numa postura mais politizada.  

A luta das Assistentes Sociais de São Paulo pela regulamentação da inserção do Assistente Social no espaço da escola em 1984 é ampliada para o município de São Paulo. A proposta é apresentada pela vereadora e também Assistente Social, Luiza Erundina de Souza, do então Partido dos Trabalhadores – PT.

O Projeto de Lei n. 09 de 1984, apresentado pela vereadora, traz mudanças significativas no conteúdo de lei em relação aos anteriores. Sua redação é fruto do momento, espelha o contexto e posicionamento político adotado pelo Serviço Social da época, no que se refere a educação e a sociedade. 

Autoriza a prefeitura do município de São Paulo a implantar o Serviço Social na Rede Municipal de Ensino.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a implantar o Serviço Social junto a suas unidades de ensino infantil e de primeiro grau, atendendo às disposições da Lei Federal nº 4.024 notadamente em seus artigos 90 e 91 de Dezembro de 1961, não revogados pela Lei nº 5.692 de 1971.

Artigo 2º - O Serviço Social na Escola tem como seu campo de trabalho as relações entre os agentes do processo educativo: estudantes, pais, trabalhadores da escola e representantes da comunidade.

Artigo 3º - O Serviço Social na Escola tem por objetivo geral, contribuir para que o processo educacional corresponda aos direitos, necessidades e melhores condições de vida e de trabalho da população abrangida pela ação da escola e, assim, cumprir plenamente suas finalidades de formação e transformação social.

Parágrafo Único –  São seus objetivos específicos:

Identificar e caracterizar as situações sociais que impedem a participação dos indivíduos e grupos envolvidos no processo educacional, nos bens e serviços necessários para uma condição de vida satisfatória e condizente com os reais direitos e exigências humanas.

Estimular a população a refletir sobre os problemas sociais que interferem direta ou indiretamente nas suas condições de vida e trabalho, buscando em conjunto alternativas que visem a superação desses problemas.

Identificar e resgatar as diversas experiências e manifestações de cultura popular, contribuindo para a incorporação desses conteúdos na criação ou reformulação de propostas educacionais.

Criar condições para que se efetive a participação dos diferentes agentes do processo educativo na formulação de políticas educacionais e de propostas alternativas de trabalho.

Contribuir para que a escola se constitua também, num espaço de reflexão e vivência social, que complemente o processo formal de educação.

Estimular a criação de programas destinados aos escolares, em horários diferentes do período de aula, propiciando um espaço alternativo de informação, lazer e orientação sócio-educativa.

Artigo 4º - O Serviço Social na Escola é de responsabilidade do bacharel em Serviço Social que coordenará e executará suas funções, nos termos da Lei Federal nº 3.252, de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 994, de 1962.

Parágrafo 1º - A Secretaria Municipal de Educação regulamentará o Serviço Social na Escola, atendidas as resoluções dos órgãos oficiais de representação dos Assistentes Sociais.

Parágrafo 2º - Para o desenvolvimento de sua prática, o Assistente Social utilizar-se-á de metodologia própria do Serviço Social, participará da elaboração do planejamento escolar e, entre outros, dos programas sócio-culturais e atuará junto às organizações criadas a partir da escola, como associações de pais e mestres, conselhos, comissões e outras, oriundas dos movimentos populares.

Artigo 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

A legisladora em sua propositura defende a inserção do Serviço Social no ensino de 1º Grau e na Educação Infantil, ou creches (nesse período a educação infantil ainda estava sob a responsabilidade da Assistência Social). Como argumento de lei, a legisladora utiliza-se daqueles já utilizado por seus pares, a LDB de 1961 e seus art. 90 e 91 não revogados pela legislação de 1971.

Ao destacar os objetivos do Serviço Social, a legisladora o faz em consonância com as atribuições previstas na legislação que regulamenta a profissão. A inserção proposta pela legisladora é do Serviço Social no espaço da Escola, mas numa visão de escola com um compromisso mais amplo que somente o de alfabetizar ou de preparar para uma futura inserção no mercado, a visão é de uma escola que forma o homem na sua totalidade, enquanto formadora de cidadãos conscientes e críticos. Escola enquanto espaço de garantia de direitos, de formação e de transformação social. A intervenção do Serviço Social nessa perspectiva se dá junto a todos os agentes envolvidos no processo de educação intra e extra-escolar. 

A criação do Serviço Social na Escola tem mobilizado a categoria dos Assistentes Sociais, que já apresentou subsídios para a formulação de projetos de lei nºs 59/78, 374/81 e 336/83, [a autora não cita o projeto de n. 268/83 de Ary Kara] propondo a institucionalização do Serviço Social junto às unidades da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, aprovados pela Assembléia Legislativa de São Paulo tendo sido os dois primeiros vetados pelos governadores da época e estando o último em tramitação.

“Pelas razões que justificaram aquelas proposituras vimos agora apresentar uma proposta em nível da rede municipal”. 

Na sua justificativa, a vereadora faz menção ao processo de participação das Assistentes Sociais que têm subsidiado os projetos já encaminhados ao Legislativo do Estado de São Paulo (Projeto de Lei n. 59/1978 e 374/1981 de autoria de Robson Marinho), bem como um outro Projeto de Lei tramitando, naquele momento, na Assembléia Legislativa de São Paulo (Projeto de Lei n. 336/1983 de Geraldo Alckimin). A autora da proposição não faz referência aos Projetos de Lei encaminhados no âmbito da esfera federal. 

(...) O profissional de Serviço Social poderá contribuir no conhecimento da realidade social na qual a escola se insere no sentido [grifos nossos] de se adequar o projeto educacional a essa realidade.

(...) No âmbito da profissão, esta proposta corresponde ao compromisso de participação do Assistente Social nos processos que envolvem a população principalmente aqueles que poderão propiciar a formação de uma consciência democrática que leve à conquista dos direitos sociais, sobretudo à participação nas decisões que lhes dizem respeito.

O profissional aí estaria, não para a consecução de uma prática assistencialista, voltada para ‘sanar irregularidades flagrantes na instrumentalização do sistema escolar’, conforme mencionado no veto do projeto 59/78, mas para contribuir, na sua área específica, na melhoria de ensino público, sobretudo no que tange aos aspectos sociais que interferem no processo pedagógico. Para tanto o técnico de Serviço Social conta com uma experiência acumulada na relação direta com a população trabalhadora, nas suas relações de trabalho, familiares e comunitárias e em sua luta por melhores condições de vida.

(...) A experiência prática do Assistente Social capacita-o a trabalhar, através da escola nas áreas de educação não formal, como, por exemplo, em programas sócio-culturais e no relacionamento com os vários equipamentos comunitários, identificando e mobilizando recursos que poderão contribuir no processo educacional e procurando integrar a ação da escola às demais áreas da assistência pública, tais como, saúde, cultura, trabalho e outras.

A justificativa em questão, reapresenta os argumentos dos projetos anteriores, mas ressalta a importância de se efetivar um projeto pedagógico que esteja em consonância com a realidade do educando com quem se vai trabalhar. Ressalta ainda a importância da abertura da escola para uma maior participação no âmbito das decisões, daqueles envolvidos em seu processo, educadores, educando e comunidade. A proposta de lei amplia a intervenção do Serviço Social na Escola, destacando a atuação na educação não formal, através da interface com outras áreas, na perspectiva de estruturação de atividades e programas no âmbito da Cultura.

Em termos de organização sindical a categoria retoma sua organização nos Estados e consolida, em 1983, a federação sindical, ANAS (Associação Nacional de Assistentes Sociais). Os movimentos presentes na categoria “promovem mudanças no quadro da formação profissional e na prática do exercício profissional, como também assumem uma posição de maior comprometimento com (...) as lutas políticas mais amplas dos trabalhadores (...)”  (SILVA e SILVA, 2002, p. 40),

É sob a coordenação da ANAS que em 1985 realiza-se em São Paulo o V Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais – CBAS, tendo como tema central: O Serviço Social nas relações sociais: movimentos populares e alternativas de políticas sociais. 

Pela primeira vez, o Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais foi uma promoção conjunta de todas as entidades representativas da categoria e estudantes de Serviço Social sob a coordenação da ANAS. As entidades promotoras, após consulta aos Centros e Diretórios acadêmicos e Escolas de Serviço Social, Conselhos Regionais, associações de Profissionais e Sindicatos de Assistentes Sociais de todo o país, produziram um temário para o Congresso para que este, através de um documento final, criasse referências concretas para a prática do Assistente Social face às alternativas de políticas sociais e frente às reais demandas da população e reivindicações dos movimentos populares. (CBAS, 1989, p. 12).
Esse evento que contou com a participação de 3.500 profissionais e estudantes de todo o país, “expressa a busca de respostas aos desafios que este momento decisivo da história brasileira apresenta ao conjunto da sociedade e, em particular, a categoria profissional” (CBAS, 1989, p. 13). Coloca-se para a categoria como espaço privilegiado de troca de experiências, de aprofundamento teórico e de consolidação do projeto profissional, construído coletivamente.

A Política Social de Educação, enquanto espaço de intervenção profissional, como as demais políticas de saúde, habitação, previdência social, entre outras, foi amplamente discutida nesse evento. No sentido de referendar a visão da categoria com relação à pratica profissional nesse espaço, transcreve-se a seguir alguns pontos:

(...) não se deve reproduzir a radicalização de posições verificadas no início do Movimento de Reconceituação, quando se recusou o espaço institucional como espaço possível de prática do Serviço Social. 

Hoje se tem clara a necessidade do Serviço Social assegurar seu espaço de atuação nas escolas públicas, na busca de operacionalizar a aproximação da comunidade, garantindo sua participação direta na organização de níveis decisórios a respeito dos rumos da escola.

Essa compreensão parte da análise da instituição escolar como espaço contraditório – reprodutora de valores ideologicamente definidos como universais em  confronto com a própria realidade da maioria da clientela. Espaço de reprodução das relações sociais contraditórias que caracterizam a sociedade.

(...) a articulação da prática do Serviço Social na área da educação (...) deve vir concomitantemente ao apoio à luta mais geral pelo ensino público e gratuito. [grifos nosso]. (CBAS, 1989, p. 121)

Ainda dentre as propostas retiradas das discussões destaca-se

(...)

2. Nos estados onde houver mais de um projeto de lei de Serviço Social escolar, como no caso de São Paulo, as entidades CRAS, sindicato, ABESS, ANAS e CFAS deverão promover amplo debate para que a categoria se posicione.

3. As entidades nacionais e estaduais da categoria (CRAS, sindicato, ABESS, ANAS, CFAS) deverão encampar a luta pela implantação do Serviço Social nas escolas.

4. Realização de Encontro Nacional dos Assistentes Sociais da área da educação em todos os níveis (...) coordenado pela ANAS em articulação com os CRAS e sindicatos. (CBAS, 1989, p. 122-123).
A leitura do documento síntese do V CBAS, e das referências acima transcritas, evidencia a preocupação dos profissionais reunidos neste evento, com o conteúdo dos projetos de lei que tramitam nos diversos espaços legislativos. O que se constata é que os legisladores entendendo a importância da luta pela inserção do profissional de Serviço Social nesse espaço têm reapresentado Projetos de Lei antigos que já não respondem aos anseios e postura adotados pela categoria.

Não se identificou na análise do material de pesquisa, a concretização do evento sugerido nesse fórum, ou seja, a realização do I Encontro Nacional dos Assistentes Sociais da área da educação.  
Evidencia-se no interior da categoria profissional o movimento existente na sociedade de confronto de forças que buscam mudanças nas estruturas sociais e movimentos conservadores que buscam a manutenção dessas estruturas. 

Essa reflexão que se faz presente no sentido de definir possibilidades e limites da intervenção nesse espaço, é uma reflexão do coletivo dos profissionais que atuam na educação e mais especificamente nas escolas. 

É uma discussão do coletivo dos educadores diante do embate entre perspectivas teórico-políticas antagônicas. De um lado aquelas (pedagogia tradicional, a pedagogia nova e a pedagogia tecnicista) que acreditavam “ter a educação o poder de determinar as relações sociais, gozando de uma autonomia plena em relação à estrutura” (Saviani 1997, p.105); de outro, a perspectiva althusseriana (pedagogia crítico reprodutivista), que percebia a escola como reprodutora da ideologia dominante, como aparelho ideológico do Estado. Como síntese superadora dessas duas concepções antagônicas, no final da década de 1970, desenvolve-se, com base principalmente no pensamento gramsciano, a concepção dialética de escola. Para SAVIANI (1997) a passagem dessa visão critíco-mecanicista, para uma visão crítico dialética, dá origem à Pedagogia Histórico-Crítica.

Não se trata mais do "otimismo pedagógico" característico da concepção liberal, segundo a qual a escola, em posição de suposta onipotência sobre a estrutura econômica, poderia fomentar a igualdade social a partir da distribuição do saber, ignorando-se a sobredeterminação da estrutura econômica na origem das desigualdades sociais. Por outro lado, não se trata também de enveredarmos pelo pessimismo ou pelo imobilismo das teorias crítico-reprodutivistas, que nos acorrentam aos limites institucionais da escola reprodutora de uma ideologia dominante. Entre determinada e determinante, a escola, por seu caráter contraditório, pode assumir o desafio de elaborar, junto aos segmentos menos favorecidos da sociedade, instrumentos necessários à conquista da cidadania. (SANTOS, 2000, p.10 e 11)

O pensamento de Althusser
 que ao final da década de 1960 se apresentou como uma das principais críticas à escola capitalista, foi criticado pela falta de capacidade de transpor os limites do denuncismo, ao caráter seletivo e reprodutor da escola inserida no modo de produção capitalista. 

A concepção histórico-dialética de escola defendia a escola como espaço de aprofundamento do embate entre as diversas concepções de mundo presentes no substrato da luta social. A escola a partir dessa perspectiva é vista como espaço de socialização do conhecimento acumulado historicamente pela humanidade, tanto na área científica como na filosófica e cultural. 

SIMIONATO (1999, p. 118) enfatiza que “o pensamento gramsciano era buscado, portanto, para compreender a problemática educacional no contexto do desenvolvimento histórico e social e perceber em que medida se poderia construir uma teoria da escola na luta pela transformação da sociedade”.

A incorporação de Gramsci nos anos 80, é parte dos avanços da vertente de ruptura, significa a superação de Althusser e do marxismo vulgar.

Nas décadas de 1980 e 1990, as áreas da Pedagogia e do Serviço Social destacam-se como centros de referência na reflexão do pensamento de Gramsci. Na pedagogia, por exemplo, o pensamento de Gramsci “se mantém na medida em que Gramsci, ao refletir sobre a política, trata a educação como questão central. Gramsci coloca com muita clareza a questão da cultura como instrumento de libertação e expressão de uma nova hegemonia” (SIMIONATO, 1999, p. 121).

Nessa perspectiva de compreender a concepção dialética de escola em Gramsci, faz-se necessário transitar por algumas categorias que constituem o seu pensamento e cujo entendimento nos aproximam da concepção de escola desse pensador italiano. 

Para Gramsci, a educação e a cultura são imprescindíveis, tanto na eliminação das desigualdades sociais, quanto na conquista das diversas instâncias de decisão política da sociedade pela classe trabalhadora.

Gramsci está convencido de que para se tornar 'classe dirigente', para triunfar naquela estratégia mais complexa de longo alcance, o proletariado não pode se limitar a controlar a produção econô​mica, mas deve também exercer sua direção políti​co-cultural sobre o conjunto das forças sociais que, por esta ou por aquela razão, desse ou daque​le modo, se opõem ao capitalismo. E, para poder fazê-lo, a classe operária tem de conhecer o efetivo território nacional sobre o qual atua, tem de conhe​cer e dominar os mecanismos da reprodução global da formação econômico-social que pretende trans​formar (COUTINHO, 1985, p. 36-37).  

A promoção de uma sociedade igualitária pressupõe as transformações no domínio da economia. Porém, exige também a realização da dimensão político-cultural.

A perspectiva de se construir uma nova sociedade, para Gramsci, está na capacidade de o proletariado constituir uma classe unida e impregnada por uma visão de mundo coerente e liberta dos interesses corporativistas. A constituição de uma nova sociedade baseada na consolidação da luta pela hegemonia da classe subalterna significa para Gramsci o fim das desigualdades sociais e a realização plena da existência humana.

O homem no seu auto-conhecimento, defendido por Gramsci como condição para uma ação política transformadora, não pode se realizar apenas no domínio individual ou psicológico. Esse auto-conhecimento é mais abrangente. Ele se abre dos limites da família, da comunidade, para um mundo mais vasto, no envolvimento com os outros homens, com os quais partilha sua visão de mundo suas idéias, suas angústias, suas incertezas e esperanças. Nesse contexto, a alfabetização e a cultura são elementos importantes para a classe trabalhadora na obtenção desse conhecimento, valorizando-a e elevando-a no auto-conceito coletivo. Há, portanto, em Gramsci, uma relação muito grande entre transformação da sociedade e realização humana. 

O fato do indivíduo na perspectiva de Gramsci ser um ser historicamente determinado, ou seja, que determina e é determinado pela sociedade de sua época, pelas relações sociais, econômicas e culturais estabelecidas, destaca a importância da sociedade enquanto espaço do coletivo em Gramsci, espaço de lutas por interesses antagônicos, espaço de possibilidades de construção de hegemonia pelas classes subalternas, e conseqüentemente espaço de realização plena da existência humana.

Neste sentido, a contribuição singular de Gramsci comparece na compreensão de que espaços de lutas por interesses antagônicos e de legitimação da luta pela hegemonia são a sociedade civil e a sociedade política, constituindo o Estado.

A concepção gramsciana de Estado ampliado inclui dois elementos por ele denominados de sociedade política e sociedade civil
. À sociedade política caberia ​ a função tradicional de manutenção do status quo pela coerção; à sociedade civil caberia o papel de legitimá-lo ou não, legitimando um novo pela construção da hegemonia, pela busca do consenso. Gramsci, considerando o caráter contraditório da sociedade civil, vê nas suas formas de organização o espaço da possibilidade de construção da hegemonia pelas classes subalternas. Ele diz que a hegemonia deve ser construída já no seio da formação social anterior, antes da conquista do poder. 
Portanto, o Estado é constituído pela sociedade civil e pela sociedade política. Enquanto esta última é formada pelo conjunto de mecanismos por meio dos quais a classe dominante detém o monopólio legal da repressão reprimindo legalmente os grupos discordantes, a sociedade civil é formada pelo conjunto das organizações responsáveis pela elaboração e difusão das ideologias, ou seja, as Igrejas, os partidos políticos, a escola, os sindicatos, as organizações profissionais, etc. Assim a 
supremacia de um grupo social se manifesta de dois modos, como 'domínio' e como 'direção' intelectual e moral. Um grupo social é dominante dos grupos adversários que tende a liquidar ou a submeter também mediante a força armada, e é dirigente dos grupos afins aliados [grifos do autor]. (Gramsci, apud COUTINHO, 1992, p. 78)

Gramsci alertava para a necessidade de uma educação diferenciada para as classes populares. Uma educação que não fosse utilitarista, ou seja, que não visasse apenas à formação rápida de mão-de-obra com um mínimo de qualificação para o trabalho técnico. Queria e lutava por uma educação que proporcionasse uma formação geral, que desenvolvesse as qualidades intelectuais dos indivíduos de todas as classes. Tecia críticas veementes à dualidade do sistema de ensino que, de um lado proporcionava aos filhos das classes dominantes um ensino básico e humanista instrumentalizando-os a perpetuarem-se como elite dirigente, enquanto os filhos dos trabalhadores, das classes subalternas, tinham apenas o ensino profissionalizante, cujo futuro era manter a ordem vigente, ou seja, transformando-os em meros executores do trabalho técnico e assim distanciando-se dos espaços decisórios de produção. 

Gramsci tem a preocupação, no que diz respeito à escola, em desmistificar a perspectiva de que o estudo é para os que vivem no ócio. Lembra que se todos os homens são filósofos, ou intelectuais, é também verdade que todos os homens são trabalhadores, devendo-se resgatar a intelectualidade do trabalhador e o efetivo trabalho físico do intelectual. No que diz respeito ao trabalho físico do intelectual destaca que o “estudo é um oficio muito cansativo, com seu treino específico, não apenas intelectual e sim também muscular nervoso: é um processo de adaptação, é um hábito adquirido com esforço e monotonia e também sofrimento”. (GRAMSCI, 1987,  p.1549).

É notório que no pensamento de Gramsci a educação é fundamental na luta entre as classes sociais em busca da conquista do exercício do poder, ou da hegemonia. Ela é importante para a compreensão e solução das contradições existentes nas relações de classe.  Não existe uma educação neutra. Gramsci, na sua análise do processo educativo, quer alertar para o modo como as classes fundamentais utilizam o processo de educação. Conclamava à luta por uma educação que oferecesse a todas às classes a mesma base de conhecimentos que proporcionasse acesso a uma concepção de mundo mais elaborada. Gramsci alertava para que os trabalhadores se mobilizassem, exigissem e lutassem por uma educação mais consistente (apropriação do patrimônio cultural socialmente produzido, como direito a ser conquistado), pois era uma questão de direito e de força. 

Gramsci considera que a escola deve ter como preocupação a formação do homem como um todo. NOSELLA (1992) ao analisar a proposta de escola de Gramsci, denominada escola unitária, a descreve como uma escola que se propõe a atender a nova geração desde os seis anos de idade até os dezesseis ou dezoito anos de idade, numa perspectiva de resgate e integração da cultura humanista e técnico-científica. 

Gramsci primeiramente estabelece uma idade (16-18 anos) como divisor de águas. Até aquela idade estabelece universalmente uma escola unitária  que resgata o princípio educativo da ‘cultura desinteressada’ próprio da escola humanista tradicional, e o integre com o princípio educativo próprio das escolas profissionais, isto é, com o trabalho técnico-profissional. Somente depois dos dezesseis ou dezoito anos (após o segundo grau) o princípio da cultura formativa desinteressada perde a primazia (sem desaparecer) em favor do princípio da cultura imediatamente produtiva ou especializada (interessada), que acontecerá na universidade (onde ensinam as profissões intelectuais) ou na academia (onde se ensinam as profissões da produção prática). (NOSELLA, 1992, p 114).
Fica absolutamente clara a importância que Gramsci confere à cultura e à educação como meios para a conscientização política e de ação dos grupos subalternos. 

Nesse sentido destaca-se que embora Gramsci enfatize a importância da educação escolar, ressalta também espaços pedagógicos como os movimentos sociais e sindicais, o partido político, os meios de comunicação vinculados e comprometidos com os trabalhadores, no processo de construção e luta pela hegemonia.

Nessa perspectiva do movimento de construção de contra-hegemonia, Gramsci reconhece a importância do papel da escola na difusão e socialização da cultura. Enquanto estrutura, a escola caracteriza-se como espaço contraditório de luta hegemônica, onde a superação do senso comum e valorização do bom senso constitui-se em contribuição primordial para a ação coletiva transformadora, e sua universalização, é condição prioritária. 

Assim, a introdução do pensamento de Gramsci
, no final da década de 1970 e 1980, traz uma contribuição significativa para os profissionais da educação. SAVIANI (1991) relata que na época a escola não era vista como espaço de possibilidade da construção de uma nova hegemonia àquela estabelecida.  Os pedagogos, fazendo a leitura do pensamento de Gramsci, buscaram entender as questões ligadas à educação brasileira.  
Também no Serviço Social a introdução do pensamento gramsciano no final da década de 1970 e 1980, possibilitou aos profissionais, que atuavam em instituições consideradas na perspectiva dialética althusseriana Aparelhos Ideológicos de Estado, fazerem uma leitura do espaço institucional como espaço de construção de contra hegemonia. Espaço de uma prática comprometida e de defesa dos interesses das classes populares, espaço de intervenção profissional e de busca de garantia de direitos.

Na leitura gramsciana o espaço escolar representa um dos aparelhos centrais no processo de organização da cultura para a construção de uma contra-hegemonia. A tradução da dinâmica sócio-institucional e a análise da autonomia relativa do Assistente Social, reforça o sentido da concretização de mediações que atendam às demandas do trabalho (IAMAMOTTO, 1983). O contexto sócio-histórico em tal direção social anuncia o processo de reforma do Estado com novo pacto social para reprodução do bloco histórico, sob as bases de terreno sócio-político de redemocratização do país e de afirmação de um projeto ético-político democratizador e politizador das relações.

Na afirmação do Projeto de Ruptura, o eixo “Serviço Social e Políticas Sociais” ganha centralidade pelo processo de reconstrução da concepção de políticas públicas, enquanto mediação fundamental na direção da ampliação do Estado e de democratização das relações.

O Serviço Social no espaço da escola ocupa um espaço significativo nas instâncias de debate, particularmente no III CBAS, configurando o grande marco que conjuga: ênfase na tradução das contradições na gestão da política de educação; educação e demais políticas sociais afirmadas como direitos; ampliação das mediações e articulações políticas para redefinição de competências e atribuições profissionais para a legitimação do Serviço Social no espaço da escola na direção da perspectiva emancipatória. 
CAPÍTULO 4

O SERVIÇO SOCIAL NO ESPAÇO ESCOLAR NOS MARCOS DA CONSTUÇÃO DO PROJETO ÉTICO POLÍTICO

O movimento existente na sociedade pela democratização, iniciado nos anos de 1970 e fortalecido no início dos anos de 1980, destacando-se aí o movimento pelas diretas já, logra-se infrutífero.

Em 1985, fruto da negociação com os grupos que estavam no poder
, escolhe-se no parlamento o novo presidente do Brasil. O novo presidente escolhido, Tancredo Neves, adoece vindo a falecer antes de sua posse. Em seu lugar assume a presidência o vice, José Sarney, “(...) saído das fileiras do PDS, partido fiel à ditadura. No ano anterior (1984) Sarney votara contra a emenda que propunha restabelecer as eleições diretas” (ARANHA, 1996, p. 217).

Assim, em 1985, após 21 anos de ditadura militar, assume a Presidência da República um governo civil
. Tem início a denominada Nova República
, período em que se fazem presentes as velhas lutas e insatisfações populares.

Nesse sentido se expressam na Nova República as forças presentes e emergentes no final dos anos de 1970 e de 1980. A expectativa com relação ao novo governo é de que se estabeleça com os movimentos e forças emergentes uma nova estrutura de poder, o que não acontece. 

E a crise do poder público, longe de atenuar-se, aprofundou-se no quadro da Nova República (grifos do autor). Essa situação terminou por criar grandes dificuldades nas relações entre Estado e sociedade, gerando um foco de crises crônico e permanente” (XAVIER, 1994, p. 269).

Se nos anos do milagre brasileiro (década de 1970) o discurso era primeiro vamos fazer o bolo crescer para depois dividir, na Nova República a palavra de ordem era vamos arrumar a economia e socorrer os despossuídos, considerando o esgotamento do padrão de proteção centralizador, fragmentado e descontínuo. Na perspectiva de Tudo pelo Social e com o discurso de reverter a situação de concentração de renda e de viabilizar à população empobrecida o acesso aos direitos básicos na área econômica, social e política, a Nova República lança o primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento – I PND/NR (1986-1989).

No âmbito da educação o que se observa, segundo XAVIER (1994), é que através do I PND/NR o governo encampa as críticas do movimento e as lutas do professorado, no sentido de propor a garantia de acesso à educação, enquanto direito social de todos e a redefinição das funções da escola de acordo com a realidade brasileira. O Estado lança diversos programas
 com o discurso de recuperação da credibilidade da escola pública. 

Nesses programas enfatiza-se, segundo XAVIER (1994), a importância de valorizar os profissionais que atuam na política social de educação, através de uma política de cargos e salários que estabeleça sistemas de progressão por mérito e desempenho profissional, viabilizando-se oportunidades de acesso dos educadores a cursos de atualização e aperfeiçoamento. Mas, segundo a autora, o que acontece é o sucateamento do sistema de ensino e o arrocho salarial dos professores.

Na perspectiva de desvelar as condições estabelecidas para a efetivação do processo de educação no nível básico, destaca-se aqui o Programa Educação para Todos, que tinha como objetivo universalizar o ensino de 1º grau. O referido programa, segundo XAVIER (1994, p. 285-286), que se propunha a atender crianças de 7 a 14 anos, “oferecendo condições para a sua permanência na escola, incluindo oferecimento de vagas, merenda, livros e material escolar”, não foi operacionalizado, ou seja, “não passou de mais um documento cheio de intenções gerais”.

O que aconteceu na prática, no que diz respeito à educação, é que a maioria dos programas propostos foram executados a partir da rede de base existente nas comunidades (creches, associações, clube de mães, igrejas, etc), sem contratação de recursos humanos ou materiais, num verdadeiro sucateamento, com prevalência do privado e desrespeito às propostas dos educadores. Cabe aqui lembrar que essa atitude significou continuidade da política adotada pelo governo anterior (governo militar), que diante da crise econômica, investiu em áreas consideradas por ele prioritárias, não investindo em educação. 

O Estado, diante da crise econômica, que espelhava endividametno externo e quadro inflacionário, e conseqüente incapacidade de investimento, assume uma postura de isenção e estabelece parcerias com as instâncias do mercado e da sociedade civil organizada para o enfrentamento  das expressões da questão social. O Estado co-responsabiliza as demais instâncias pela construção do ideário de Tudo pelo Social, transforma 

(...) as organizações populares em repassadoras dos programas assistenciais, interferindo diretamente no seu processo de autonomia e contribuindo para o retardamento do avanço político dessas organizações, pela sobrecarga de tarefas burocráticas e pela instauração de um processo divisionista decorrente da concorrência interna originada da disputa individual para se transformar em beneficiário de programas que põem a universalidade do atendimento apenas no discurso. (XAVIER, 1994, p. 47)

O Serviço Social, como as demais profissões inseridas nessa realidade, sofre as conseqüências da tendência de privatização das políticas sociais e redução do espaço público que se dá com a minimização do Estado. Enquanto classe trabalhadora num primeiro momento, o Serviço Social sofre, segundo SILVA e SILVA (2002, p. 55), “com o estreitamento do mercado de trabalho (...) e sucateamento do serviço público”.  Diante da restrição dos programas sociais e do aumento da demanda de usuários que buscam os serviços públicos, o Serviço Social assume uma “prática burocratizada pelas exigências impostas com a ampliação da seletividade dos usuários desses serviços”. (SILVA e SILVA, 2002, p. 55).

O compromisso dos Assistentes Sociais com a luta pela garantia dos direitos da classe trabalhadora, usuária dos programas e políticas sociais, se expressa no conjunto de conquistas teóricas e políticas dos anos 80: a superação do marxismo vulgar com destaque a produção de IAMAMOTO, em 1982, a reforma curricular das escolas, de Serviço Social, a organização política da categoria com a criação da ANAS, e a reformulação do novo Código de Ética aprovado em 1986, que, segundo BARROCO (2001, p.176). O novo Código supera a visão à-crítica “a nova ética é então definida como resultado da inserção da categoria nas lutas da classe trabalhadora e, conseqüentemente, de uma nova visão da sociedade brasileira”.
O novo Código, pautado em uma visão marxista é um marco importante de ruptura com a perspectiva à-histórica e neutra vigente nos Códigos de Ética de 1948 a 1975.

No que se refere à atuação do Serviço Social no espaço da escola registra-se o avanço, no interior da categoria, do debate de questões levantadas no V CBAS, realizado no ano anterior (1985). O V CBAS havia retirado como proposta a discussão no interior da categoria, através das entidades representativas, da questão da inserção do Assistente Social no espaço da escola.

No Paraná, por exemplo, o sindicato, seguindo as recomendações do congresso (V CBAS), criou uma comissão
 para discutir a inserção do Serviço Social no espaço da escola. Dentre as muitas atividades desenvolvidas por este grupo destacou-se a elaboração de uma proposta de projeto de lei para a inserção do Serviço Social no espaço da escola pública estadual com mais de 200 alunos. Esta proposta foi encaminhada posteriormente à Assembléia Legislativa pelo então deputado estadual Anybal Cury.
Elaborada ainda no final do regime militar, em 1985, encampada pelo Deputado Anybal Cury, a proposta do sindicato paranaense deu entrada na Assembléia Legislativa sob o n. 238/86. O Projeto de Lei n.238/86 previa a criação dos Serviços Regionais de Assistência Social junto aos Núcleos Regionais de Educação, conforme segue:

Ficam criados junto aos Núcleos Regionais de Educação, serviços Regionais de Assistência Social, cujas chefias deverão, obrigatoriamente, serem ocupadas por profissionais habilitados para tal, com inscrição no respectivo órgão de classe.

As atribuições do serviço criado por esta lei, serão previstas nos artigos 90 e 91 da lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971.

Os serviços Regionais de Assistência Social, ficam subordinados à Coordenação das Regionais de Educação e atuarão em estrita colaboração com os Núcleos Regionais correspondentes.

Ficam criados 25 (vinte a cinco) cargos de provimento em comissão símbolo i-C, destinados aos ocupantes da chefia de Serviço Regionais de Assistência Social, que só poderão ser ocupados por profissionais devidamente habilitados, com inscrição no CONSELHO REGIONAL DOS ASSISTENTES SOCIAIS DO PARANÁ.

Parágrafo Único: Dos 25 (vinte e cinco) cargos acima criados, 3 (três) comporão a Coordenação Geral de Assistência Social, sediada em Curitiba.

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Diferente dos demais Projetos de Lei, apresentados até o momento, este de n.238, busca inserir na estrutura dos Núcleos Regionais de Educação, serviços regionais de Assistência Social para atendimento à demanda da escola. 

Não é mencionado na justificativa da lei transcrita abaixo, se há conhecimento, por parte do grupo, da existência de Serviço Social junto à Secretaria de Educação do Paraná em anos anteriores. Como já referendado anteriormente, no período de 1963 a 1966, existia junto à Secretaria de Estado dos Negócios da Educação e Cultura do Paraná o setor de Serviço Social Escolar. 

Vive-se atualmente, num momento de transição política, ou seja, a passagem de uma sociedade dita "fechada" para outra "aberta". Isso significa que a "democratização" é a palavra de ordem. Todavia, não basta tê-la sempre em mente é necessário, que todos os aparelhos do Estado passem por esse processo fundamental de democracia, tanto em suas diretrizes como, em sua concretização através dos serviços por eles prestados [grifos nossos].
A escola, instituição responsável pela educação é parte significativa na formação integral do indivíduo e como tal deve incorporar, em sua estrutura e funcionamento, uma política educacional que garanta a melhoria da qualidade de ensino, uma vez que o processo educativo de ensino-aprendizagem se deteve, até então, em uma função técnica-pedagógica desvinculada de uma participação crítica e atuante na realidade social vigente [grifos nossos].

Esta dissociação tanto repercute, como sofre repercussões da problemática social, quais sejam: índice de evasão escolar, dadas migrações, desemprego, subemprego; índice de repetência escolar, cuja realidade nos faz reforçar a importância da atuação de funções específicas na área social no caso, o Serviço Social, e de ações integradas, como outros profissionais e educadores preocupados com o processo educacional.

(...) Acredita-se não ser trabalho do Assistente Social fixar uma política educacional, mas sim contribuir e facilitar os processos educativos formais e informais, que permitam a comunidade escolar, com que trabalha, conquistar uma execução emancipadora [grifo nosso].

(...) Assim sendo, a escola hoje, absorve grande responsabilidade nesse âmbito, por ter a função específica da produção e transmissão de saber acumulado, o qual, de forma alguma, deve estar dissociado do compromisso sócio-político, cultural.

- Buscar subsídios na comunidade escolar, no sentido de articular com o corpo docente as atribuições específicas do Serviço Social;

- Mobilizar os educandos e familiares de modo que percebam a importância fundamental da educação no seu projeto de vida;

- Buscar na comunidade a realidade social do educando, visando contribuir na discussão do conteúdo programático;

- Identificar e trabalhar os problemas sociais da comunidade escolar e articulá-los aos recursos comunitários, garantindo o suprimento de suas necessidades básicas, para que tenham condições de participar ativa e criticamente do processo educativo;

- Trabalhar o processo de socialização do conhecimento, para que este viabilize-se na relação teórico-prática, com a comunidade e a partir de sua realidade sócio-política-cultural;

- Analisar com os educandos e familiares os recursos comunitários existentes, visando reestruturá-los e recriá-los de acordo com suas necessidades;

- Estimular a participação dos pais e da comunidade na relação com o educando, a partir da manifestação de interesses e valores culturais, de forma a contribuir no processo ensino-aprendizagem;

- Repensar com a comunidade escolar o ensino, o relacionamento educador e educando, a relação escola e comunidade, por fim a organização da escola;

- Articular a prática entre escola e comunidade nas questões que interferem no processo ensino-aprendizagem, oportunizando  experiências informais de educação, através de alternativas coletivas que contribuirão na ação pedagógica;

- Participar da elaboração, revisão, dinamização e reformulação do currículo e do calendário escolar, quando se fizer necessário, adequando-os à realidade sócio-cultural da comunidade;

- Contribuir no processo de ampliação da realidade educacional, junto ao corpo docente, através de encontros, reuniões, debates, troca de experiências, a fim de elevar o senso crítico e garantir a coerência e consciência do processo sócio-cultural do aluno;

- Estimular e participar na elaboração de projetos de pesquisa, como forma de obter subsídios, para novas propostas e renovação dos conhecimentos, com o propósito de melhor corresponder ao contexto sócio-político-cultural da comunidade escolar.

A justificativa de lei faz referência à luta travada pelos diversos grupos sociais em busca de um Estado democrático, sinalizando a mudança de regime que naquele período se efetivava, ou seja, a passagem do governo militar para um governo civil. Faz a crítica à educação tecnicista presente até aquele momento, propondo uma educação integral que forme o indivíduo para uma participação critica e atuante na realidade social vigente. Aponta os argumentos já presentes em Projetos de Lei anteriores como, a LDB de 1961 e seus artigos 90 e 91, e a perspectiva da intervenção do Serviço Social no âmbito da Cultura. 

Outro ponto ainda a ser ressaltado é o conflito vivido pelos profissionais de Serviço Social que atuam no espaço da educação – junto à equipe de Orientação Educacional, ou junto aos Serviços de Assistência ao Educando (SAE) – diante da crescente demanda por atendimento, da agudização dos problemas sociais que se expressam na escola, da extinção dos programas de assistência ao estudante e da evidenciada atitude do governo de descaso com a educação. 

Constata-se, ao analisar os dados da pesquisa, que os profissionais das diversas áreas atuando nesse momento na escola (médico, psicólogo, Assistente Social, profissional da enfermagem, entre outros), diante dessa realidade de crise na educação e possibilidade de melhores condições de trabalho e salário em outras áreas do Estado, migram para outras políticas sociais, dentre estas a política de saúde.

Nesse sentido há que se destacar a pesquisa de SANTOS (2001) desenvolvida em Alagoas que relata

A criação do Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde – SUDS, interferiu diretamente no desmantelamento da estrutura da DAE [Diretoria de Assistência Educacional]. A oferta de melhores salários, de incentivo financeiro e promessa de condições adequadas de trabalho para os profissionais da área fizeram com que estes deixassem de vez o trabalho que realizavam na SEC/DAE, inclusive os Assistentes Sociais que solicitaram transferência para aquele órgão [grifos nossos]. (SANTOS, 2001, p. 138)

Em outro momento a autora coloca:

Acerca dessa problemática [refere-se à solicitação de transferência dos profissionais da educação para a área da saúde], tem-se uma atitude corporativista desses profissionais, que em função de atender a interesses pessoais colocam em segundo plano o compromisso assumido com o aluno da escola pública estatal. (SANTOS, 2001, p. 139)

Evidencia-se nesse período, não só em Alagoas, mas em outros Estados da União como, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, entre outros, uma diminuição do número de profissionais atuando na área da educação. Infere-se que essa diminuição pode ter como causa a migração desses profissionais para outras instituições do Estado e a conseqüente não reposição desse profissional na Educação. São momentos de impasse vividos pela sociedade e profissionais nela inseridos.

No que diz respeito aos aspectos econômicos, os diversos Planos lançados pelo governo para baixar a inflação, - dentre estes destacam-se os Planos Cruzado I (fevereiro de 1986), o Cruzadinho (junho de 1986), Plano Cruzado II (novembro de 1986), Plano Bresser (abril de 1987) e Plano Verão (janeiro de 1989) -, representaram estratégias sem sucesso de conter a inflação galopante, com sérias repercussões sobre a classe trabalhadora, como o arrocho salarial .

No âmbito político é importante destacar aqui a Emenda Constitucional de 1985. A referida emenda restabeleceu as eleições diretas para as prefeituras das cidades consideradas pelo Regime Militar como áreas de Segurança Nacional; garantiu o direito de voto aos analfabetos e aos jovens maiores de 16 anos; abrandou as exigências para registro de novos partidos, o que possibilitou a legalização do PCB (Partido Comunista Brasileiro) e do PC do B (Partido Comunista do Brasil). E o que é mais importante convocou uma nova Constituinte.

A perspectiva da Nova República é de estabelecer um processo de democratização no país. Para tanto, enfrenta, além das lutas presentes em suas entranhas constituídas por forças da aliança estabelecida entre o velho regime ditatorial e a jovem força liberal, a crise econômica profunda, vivida desde a década de 1970. Crise, segundo SILVA e SILVA (2002), que não é só brasileira mais do capital internacional, e que gera na instância interna a deterioração das condições de vida da população.

Necessário se faz ainda ressaltar no âmbito político, a importância das eleições de 1986, que definiram o partido majoritário na Assembléia Constituinte. Em 1986 aconteceram as eleições simultâneas para Governadores, Senado Federal, Câmara dos Deputados e Assembléias Estaduais. O PMDB, nesses pleitos, elegeu a maioria dos governadores e parlamentares e constituiu-se em ator significativo na história da construção da Constituição de 1988, definida como Constituição Cidadã. 

Em fevereiro de 1987, a Assembléia Constituinte iniciou os seus trabalhos presididos pelo deputado Ulysses Guimarães - PMDB. As forças presentes na sociedade que se organizaram em torno das diretas já se fazem presentes nesse momento, cobrando do novo governo atitudes que levem o país a sair da crise em que se encontra e o cumprimento de sua proposta de Tudo pelo Social. 

Nesse contexto, buscando a desarticulação desses movimentos e de certa forma sua cooptação, a Assembléia Constituinte conclama a participação da população através de propostas de emendas constitucionais populares
. O que se percebe ao findar o texto da nova lei é o reflexo da forte e vigilante presença desses segmentos da sociedade que durante décadas foram calados pelos grupos hegemônicos no poder. Nessa perspectiva, a importância das observações de SILVA e SILVA (2002)

Evidencia-se no texto da nova Constituição
, indicações de reestruturação da Proteção Social Brasileira (...), com avanços expressos em determinadas conquistas asseguradas na Carta Constitucional:

· ampliação e extensão dos direitos sociais;

· universalização de acesso aos serviços sociais;

· expansão da cobertura de benefícios sociais;

· certo afrouxamento do vínculo contributivo como princípio estruturante do sistema;

· seguridade social como configuração mais abrangente (Previdência, Saúde e Assistência Social);

· recuperação e redefinição de patamares mínimos de valores dos benefícios sociais;

· maior comprometimento do estado e sociedade no financiamento de todo o sistema (Draibe, 1988 e 1990)

· Todavia, todas essas conquistas ficam na dependência de legislação complementar e da disponibilidade de recursos, restando, de concreto, inovações:

· no plano político-institucional (descentralização político-administrativa);

· no plano da sociabilidade básica (participação popular);

· no reordenamento das relações entre o Estado, o setor privado lucrativo e o setor privado não lucrativo (novas tendências nos modos de produzir e distribuir bens e serviços). (SILVA e SILVA, 2002, p. 49)

Os avanços e a ampliação dos direitos que a denominada Constituição Cidadã traz em seu texto de lei são significativos tanto no contexto trabalhista, como cultural e social. No sentido de visualizar essas conquistas destaca-se aqui no âmbito trabalhista a ampliação da licença-gestação e a criação da licença-paternidade, aumento da remuneração nas férias, diminuição na jornada de trabalho, não interferência do Estado nas organizações sindicais e o reconhecimento do direito de greve.

Na Constituição de 1988, em resposta à luta e organização dos diversos movimentos sociais que se fizeram presentes na Constituinte, se concretiza a ampliação dos direitos sociais que se configuram na criação dos conselhos paritários como canais de participação, negociação e controle por parte dos cidadãos.

 Na relação entre conquista social histórica e momento de pactuação para a recomposição do capital, a Constituição representa um avanço significativo no que se refere à concepção de Estado democrático de direito e aos princípios para reorganização do padrão de proteção social e gestão das políticas públicas.

 A participação do Assistente Social no processo de redemocratização ganha destaque quanto à perspectiva crescente de construção da esfera pública na direção da ampliação do Estado com democratização das relações. São legitimados instrumentos participativos e princípios universalizantes dos direitos sociais. Consolida-se, assim, a tendência à descentralização e municipalização das políticas sociais. Processo que vai compor novo significado social e que será formatado nos instrumentos profissionais (Código de Ética do Assistente Social – 1993 e Lei de Regulamentação da profissão – nº 8662/1993).

Para DRAIBE (1989), é bastante negativo o balanço que se faz da Política Social da Nova República. Os resultados dos programas ficaram bastante aquém do que era proposto enquanto metas, “o que é pior, a própria ausência de avaliações e acompanhamento, assim como de sua continuidade após 1986 sugerem que teriam sido ainda ineficazes, mesmo se contassem com mais recursos” (DRAIBE, 1989, p.28).

O padrão de proteção social configurado na Constituição de 1988 aponta uma tendência redistributivista e participacionista que será iniciada com o processo de regulamentação e implementação das Leis Orgânicas, especialmente na década de 1990. Na prática se desenvolve, ainda, ações  assistencialistas destinada a socorrer as populações despossuídas e não a resolver estruturalmente a origem dos problemas.

Relatos de prática no âmbito da escola que fazem referência à atuação em experiências de Gestão Colegiada na escola são publicados em revistas de educação da época (1988). Uma dessas publicações
 é o artigo: Uma Experiência de Gestão Colegiada, de autoria de Inah Passos, Marilia Carvalho e Zoraide Faustioni da Silva. Abaixo, um trecho, onde se identifica o entendimento do Assistente Social com relação às mudanças políticas efetivadas no período.

Na medida em que no período da ditadura militar as escolas públicas se encontravam totalmente fechadas à população e eram geridas de forma extremamente centralizada e autoritária, a maioria dos trabalhos enfatiza o conflito escola x população. A Nova República  e a difusão das propostas de “participação”  se refletem ao nível das escolas públicas de São Paulo na sua abertura a presença da população em várias formas de participação na gestão escolar, tais como a implantação dos Conselhos de Escola Deliberativos ou experiências mais amplas, (....)

Essa abertura traz à tona a multiplicidade de posições, tanto no interior da escola – que já não aparece como representante em bloco das posições autoritárias do Estado – quanto da população – dentro da qual é possível claramente localizar conflitos e diferenças de posições e interesses. 

Torna-se relevante destacar, como bem lembra SILVA e SILVA (2002), que as inovações propostas pela Constituição se chocam com um contexto de crise econômica, com um Estado pressionado a pagar uma volumosa dívida externa. Estado que vivencia o conflito entre

“(...) o discurso, as reestruturações formais e o quadro de aprofundamento da miséria, desemprego, baixos salários, concentração de renda (...). O que se coloca é a busca de saída via perspectiva liberal-conservadora, travestida do neoliberalismo, com movimento de redução do setor público, via privatização; não regulamentação das conquistas sociais da Constituição de 1988; e estreitamento das intenções e possibilidades de investimento social por parte do Estado” (SILVA e SILVA, 2002, p. 49).
Nessa realidade, ainda segundo a autora, evidencia-se de forma contraditória, por um lado o fortalecimento no cenário político da presença dos movimentos sociais e por outro a presença de um Estado em crise, sem condições de atender a demanda através de programas ou políticas sociais.

Diante da crise do Estado e da pressão da economia internacional pelo pagamento de volumosas quantias pelos serviços da dívida externa, a nova Constituição aprovada, na perspectiva neoliberal, é vista como impraticável. A regulamentação da Constituição, no entendimento de alguns políticos, tornaria o Brasil ingovernável.

No que diz respeito à educação, a segunda metade da década de 1980 é cenário de um intenso movimento pela reforma educacional. Nesse período, várias entidades são criadas, tais como o CEDES (Centro de Estudos de Educação e Sociedade), a ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação) e a ANDE (Associação Nacional de Docentes em Educação). Essas instituições se fazem presentes no movimento da Constituinte na luta pelo ensino público e gratuito.

Fruto do movimento dos profissionais da educação, em dezembro de 1988, o deputado Octávio Elísio, dá entrada no Congresso Nacional ao Projeto da Nova LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). Esse projeto inicial tem incorporado quase na integra o texto do professor DEMERVAL SAVIANI, e conta com a colaboração e apoio dos movimentos ligados a entidades docentes. Na defesa de uma Nova LDB, que atenda a perspectiva de uma educação para todos, é criado, em 1991, o Fórum Nacional em Defesa da Escola.

No campo político, os brasileiros, em 1989, participam do processo de escolha do novo presidente da República
. As eleições, já de acordo com a nova Constituição, aconteceram em dois turnos. O novo presidente eleito pelo voto direto, Fernando Collor de Mello, assume a presidência em janeiro de 1990.

No que se refere à luta pela inserção do Serviço Social no espaço da escola, e mais especificamente, às legislações nesse sentido encaminhadas no período da Nova República (1986 a 1990), o que se percebe é que há uma trégua nessa luta. Os Assistentes Sociais estão nesse momento engajados em lutas coletivas, dentro dos diversos movimentos sociais (Movimento em Defesa da Escola Pública, Movimento em Defesa da Saúde Pública, etc) que se fazem presentes com propostas junto à Assembléia Constituinte. Enfatiza-se nesse momento lutas coletivas e não apenas os anseios de categorias profissionais.

Outro aspecto que se pode deduzir dessa trégua na luta do Assistente Social pelo espaço na escola no período da Nova República, é a desarticulação momentânea dos assistentes inseridos nesse espaço. Lembrando que a precarização das condições de trabalho na educação, levou muitos profissionais inseridos nesse espaço a migrarem para outras áreas de atuação.

Assim, são identificados nesse período somente dois Projetos de Lei. O primeiro, elaborado ainda em 1985, fim do regime militar, pelo sindicato do Paraná, em cumprimento ao que foi acordado no V CBAS, foi encaminhado à Assembléia Legislativa do Estado pelo então deputado pelo PMDB, Anybal Curi, já no início da Nova República, como Projeto Lei n. 238/86. 

O segundo Projeto que deu entrada na mesma época, ocorreu na Assembléia de Estado de São Paulo. Trata-se do Projeto de Lei n. 517, de 1987. O projeto em questão, na verdade é a reapresentação pelo deputado estadual Laerte Pinto do PMDB paulista do Projeto de Lei 336/83 do então deputado estadual Geraldo Alckmim, também do PMDB, aqui já comentado.

O período político brasileiro compreendido pelos anos de 1990 a 1994, início da nova década, é marcado pela presença de um novo governo – governo eleito através do voto popular em eleições diretas. Dentre as promessas de campanha, destaca-se a moralização da política, o fim da inflação, a redução do papel do Estado, a eliminação dos controles burocráticos da política econômica, a abertura da economia e o apoio às empresas brasileiras para se tornarem mais eficientes e competitivas perante a concorrência externa, ou seja, o novo presidente adotava a receita neoliberal para os países subdesenvolvidos.

Tendo como lema um “Brasil Novo”, o governo eleito lança, no seu primeiro dia, o plano de estabilização da economia denominado “Plano Collor”. Através deste plano pretende

(...) estabelecer um gigantesco e inédito confisco monetário, congelamento temporário de preços e salários e reformulações dos índices de correção monetária. Em seguida [o novo governo] tomou medidas duras de enxugamento da máquina estatal, com a demissão em massa de funcionários públicos e a extinção de autarquias, fundações e empresas públicas. Ao mesmo tempo, anunciou a entrada de mercadorias de capitais estrangeiros no país (XAVIER, 1994, p. 286).

Nos planos do novo governo a educação fica esquecida. Segundo XAVIER (1994), o fato de não ter desenvolvido um programa de governo para a área educacional já é indício claro do descaso com a Política Social de Educação. 

Acrescenta a autora que os poucos programas instituídos por esse governo tinham como objetivo último causar impacto e produzir uma imagem favorável na sociedade. Dentre esses programas referenda-se o “Projeto Minha Gente”, lançado em maio de 1991, com o objetivo de criar os Centros Integrados de Assistência à Criança – CIAC’s e o Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC), lançado em 1990, com o objetivo de “banir de uma vez por todas com a vergonha do analfabetismo” (XAVIER, 1994, p. 287). Dentre os programas criados, uns não chegaram a sair do papel, e outros, como os citados acima, não chegaram a ser executados por falta de recursos.

O novo governo institui uma barreira entre Estado e sociedade através de seu estilo autoritário. Para XAVIER (1994), a política adotada é de desqualificação e de não reconhecimento das entidades organizativas e representativas da sociedade civil organizada, numa perspectiva de despolitização da ação popular, que se evidencia no apelo constante do presidente aos descamisados e à massa silenciosa, ignorando as entidades representativas e suas demandas. 

Nesse período de governo, segundo a autora, a política social é banida da agenda pública. Diante de uma realidade de crescimento da miséria, de empobrecimento da população, arrocho salarial e profunda recessão, programas assistenciais são desativados.


Adotando uma postura autoritária, e de adesão a uma proposta neoliberal de governo, a Constituição passa a representar para o grupo no poder um entrave à governabilidade,

(...) passando a ser considerada ”inconstitucional” e inviabilizadora do Estado, principalmente no que se refere aos direitos sociais conquistados. A perspectiva de universalização dos direitos sociais mínimos, apontada na Constituição, torna-se letra morta, num verdadeiro desrespeito às conquistas constitucionais, ampliando-se, em decorrência, um clima favorável para o clientelismo e favorecimento da corrupção (SILVA e SILVA, 1994, p. 55).
O primeiro governo eleito pelo povo após 29 anos sem eleições diretas, entrou em crise no inicio de 1991, e teve seu presidente afastado em dezembro de 1992. A crise deste governo se deu por vários motivos. Um deles foi a não decolagem do plano de estabilização, que não cumpriu o prometido de acabar com a inflação além de ter provocado o aumento da recessão; e também há a denúncia de corrupção dentro do governo, com o desvio de verbas e mau uso da “coisa pública”. 

É nesse clima de descaso com a política educacional e com a “coisa pública” que a LDB tramita no Congresso Nacional. Presentes, nesse momento, estão as várias forças que lutam ideologicamente pela busca de hegemonia na área educacional. As forças neoliberais presentes têm consciência de que a Nova LDBEN definirá os espaços possíveis de inserção do capital econômico na fatia de mercado em expansão, que é a Educação, e nesse sentido posicionam-se na perspectiva de garantir conquistas legislativas.

As denúncias de corrupção que se acentuaram nos anos do governo militar e que se estendem ao governo civil eleito pelo voto direto (governo Collor), leva a população a manifestar-se através das “mobilizações que reivindicam a ética na política e na vida pública” (BARROCO, 2001, p. 178).

Tais movimentos, segundo BARROCO (2001), expressam a insatisfação da sociedade com relação à política adotada de subordinação do país aos interesses político-econômicos do capitalismo internacional, subordinação aos interesses do mundo globalizado e ao programa neoliberal. Subordinação, que tem levado o Estado a uma crescente desresponsabilização social e desmantelamento dos sistemas de proteção social e trabalho.  Destaca ainda a autora que na perspectiva da privatização e da desresponsabilização, o governo institui programas no sentido de sensibilizar e envolver a sociedade no atendimento das expressões da questão social. Programas orientados por “apelos éticos-morais (...) estratégia que permite (...) desmobilização da sociedade civil, que passa a ser situada num ‘terceiro setor’, cuja lógica de funcionamento seria nem a do mercado nem a do Estado, mas a da solidariedade. (BARROCO, 2001, p.179)”.

Diante do cinismo e da corrupção das elites governantes o que se percebe, segundo BARROCO (2001), é um cenário de descrença na ética, na política, nas leis. Desenvolve-se no seio da sociedade sentimentos contraditórios, instala-se a insegurança, o medo, o descrédito. “A população, em suas expressões mais alienadas, apóia a repressão aos movimentos de oposição, pede a pena de morte”.(BARROCO, 2001, p. 179)

Neste contexto 

facilitador de posicionamentos conservadores; em face da falência do chamado socialismo real, mais uma vez o marxismo é colocado em questão por correntes ideologicamente negadoras das conquistas históricas da tradição marxista e da razão dialética. Esse contexto também rebate no debate ético das esquerdas; trata-se por um lado, de enfrentar criticamente os rumos e desdobramentos das experiências que, fundadas no ideário socialista, levaram à sua negação prática; por outro, de resgatar a atualidade do pensamento de Marx (BARROCO, 2001, p.179-180).
Diante dessa conjuntura, os Assistentes Sociais enquanto cidadãos, trabalhadores assalariados e categoria profissional, participam do movimento da sociedade por uma ética maior na política e nos demais espaços da vida em sociedade. 

A questão ética perpassa também as discussões do VII Encontro Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado em São Paulo, em 1992. O VII Encontro teve como tema central: Serviço Social e os desafios da modernidade: os projetos sócio-políticos em confronto na sociedade contemporânea. Fizeram-se presentes ao evento – através de apresentação de trabalhos – os Assistentes Sociais inseridos no espaço da escola. Dentre os desafios enfrentados no espaço da escola, os profissionais destacaram durante o evento a dicotomia: assistência x educação e a equalização das condições sociais na educação.  

Esse movimento de discussão da questão ética presente na sociedade,  faz-se presente de forma marcante nos debates da categoria profissional culminando com a aprovação de um Novo Código de Ética profissional, em 1993. O Código de Ética de 1993 destaca-se pela defesa de valores éticos fundamentais como: liberdade, defesa dos direitos humanos, consolidação da cidadania e da democracia, equidade e justiça social, eliminação dos preconceitos, garantia do pluralismo, opção por um projeto profissional comprometido com a construção de uma nova sociedade, compromisso com o aprimoramento intelectual e competência profissional, articulação com movimentos e categorias que defendem o mesmo projeto ético político e o compromisso com a luta geral dos trabalhadores.

No âmbito político o impedimento do presidente Fernando Collor de Mello leva à presidência o seu vice Itamar Franco, herdeiro da desconfiança da população para com seus governantes, diante dos motivos que geraram o impedimento do presidente Collor. O governo Itamar Franco vivencia nos anos de 1993 e 1994, uma realidade de crise econômica

(...) marcada pelos mais baixos salários já registrado na história, elevados índices de desemprego, brutal crescimento da economia informal e uma inflação que supera 40% durante vários meses. Registra-se, ainda, ampliação da distância entre indicadores econômicos e sociais, enquanto programas assistenciais, direcionados para os pobres, são paralisados (SILVA e SILVA, 2002, p. 56).
Nessa perspectiva, o Estado revê suas prioridades e cerceado por uma política internacional dura, expressa no receituário do “Consenso de Washington”, lança em 1994, o Plano Real, visando diminuir a inflação, estabilizar a economia e levar o país ao retorno do crescimento.

Na época em questão, entre os programas sociais que se desenvolviam, o destaque é para o Plano de Combate à Fome e à Miséria – PCFM. Esse programa parte de um movimento já existente na sociedade liderado por Hebert de Souza, o Betinho
, sendo encampado pelo governo Itamar Franco. No intuito de colocar o Plano de Combate à Fome e à Miséria em ação, foi criado ainda no mesmo ano o Conselho Nacional de Segurança Alimentar – CONSEA, constituído por nove ministros de Estado e 21 representantes da sociedade civil. O CONSEA é criado com o objetivo de buscar alternativas, formular propostas, implementar ações em busca de soluções para o problema da fome e da miséria. 

Ainda nesse período, chamam a atenção as denúncias com relação à irregularidades na elaboração do Orçamento da União, que levou à instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), a qual comprovou o envolvimento de ministros, de parlamentares e de altos funcionários num amplo esquema de manipulação do Orçamento
, o que fortaleceu na sociedade a preocupação já existente com a ética na política. 

(...) a sociedade brasileira entra na década de 90 sentindo-se diante de dificuldades inéditas em sua história. São inéditas por atingirem um debate sobre padrões éticos exercidos tanto na política quanto no cotidiano: há um clima visível e audível de descrença e desesperança a respeito da viabilidade de esta sociedade inventar seu presente e futuro”. (XAVIER,  1994, p. 289),

No que diz respeito à economia, o Plano Real introduzido no governo Itamar Franco, tem continuidade no período seguinte com o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998), idealizador do Plano Real.

A segunda metade da década dos anos de 1990 é marcada pela luta constante contra a inflação. A dependência externa do país aumentou e a dívida interna explodiu. Diante do fato de que seguindo as regras do mercado globalizado, os países se arregimentam por interesses e que os blocos econômicos são definidos por fronteiras cujos critérios são a pobreza ou a riqueza das nações, o Brasil é considerado no setor internacional como um país de terceiro mundo, portanto, pobre e subdesenvolvido.  O governo, segundo SILVA e SILVA (2002), na perspectiva de integração do país no contexto internacional de globalização, e diante de sérias dificuldades para modernização de sua economia, (campeão da miséria e do atraso tecnológico) adota o ajuste estrutural ditado pelo FMI e pelo Banco Mundial, para os países do Terceiro Mundo. 

Dentre as medidas preconizadas pelo FMI e Banco Mundial destaca-se

· Estabilização econômica (combate à inflação);

· Realização de reformas estruturais (privatização, desregulamentação de mercados, liberação financeira e comercial);

· Retomada dos investimentos estrangeiros para incrementar o desenvolvimento  (SILVA e SILVA, 2002, p. 61).
Nesse sentido, são encaminhadas ao Congresso Nacional propostas de reforma constitucional definidas como essenciais para a modernização do país, estabilização e retomada de crescimento econômico. Entre as mudanças aprovadas destacam-se a quebra dos monopólios do petróleo e das telecomunicações e a alteração do conceito de empresa nacional, no sentido de não discriminar o capital estrangeiro. Diversas outras reformas foram discutidas no Congresso Nacional, como a reforma da Previdência Social e do estatuto do funcionalismo público, não tendo sido aprovadas naquele momento. Essas reformas serão retomadas posteriormente, no governo dito popular que assume em 2003 a presidência do Brasil. 

Diante da perspectiva neoliberal assumida pelo Estado, o Serviço Social define como tema do VIII CBAS, “O Serviço Social frente ao projeto neoliberal: em defesa das políticas públicas e da democracia”. O VIII CBAS realizou-se em Salvador, Bahia, em 1995, com os Assistentes Sociais que atuam na educação fazendo-se presentes com apresentação de trabalhos. No que se refere ao espaço da escola foram cinco os trabalhos apresentados e de diferentes regiões do país (Paraná, Rio Grande do Sul, Paraíba, Pernambuco e Rio de Janeiro). Esses trabalhos tinham como enfoque a intervenção profissional na perspectiva da garantia de direitos, principalmente no que diz respeito ao acesso à cultura e à democracia. No texto abaixo, um dos trabalhos apresentados:

Por último sinalizamos o fato da Política Educacional ser a responsável pela administração e disseminação, em última análise, do acúmulo científico e tecnológico, dos conhecimentos sociais, idéias e valores de uma dada sociedade. Embora não se restrinja ao campo educacional, nem tão pouco à formação escolar, é nesta dinâmica, principalmente nas sociedades modernas que a cultura, com seus mecanismos de elaboração e difusão se processa de forma a estabelecer diferenças significativas entre os grupos sociais que a ela têm acesso. A luta pelo acesso à escola é, portanto, também a luta pelo acesso a certas condições de elaboração de uma cultura própria dos diversos seguimentos sociais. (ALMEIDA, VIII CBAS, 1995)

O movimento dos Assistentes Sociais que atuam no espaço da escola pela regulamentação através do poder legislativo deste espaço ocupacional, se intensifica nesse período. Em 1995, no município de Ponta Grossa, Paraná, a vereadora pelo PT, Ortência Matias da Rosa, dá entrada na Câmara Municipal ao Projeto de Lei n. 190. Esse Projeto defende a implantação do Serviço Social junto à Rede Municipal de Ensino em escolas com mais de 100 alunos conforme segue:

Autoriza o Poder Executivo a implantar Serviço Social junto à Rede Municipal de Ensino.

Art. 1º- fica o Poder Executivo autorizado a implantar Serviço Social em estabelecimentos escolares integrantes à Rede Municipal de Ensino com mais de cem (100) alunos.

Art. 2º- O Serviço Social de que trata esta Lei atuará no sentido de proporcionar à escola uma visão ampla da realidade social em que se integra o aluno, dinamizando e orientando as relações entre o mesmo, a família, a escola e a comunidade.

Art. 3º- A coordenação, o planejamento e a execução das atividades a que se refere o artigo anterior caberão a Assistentes Sociais, obedecida a regulamentação profissional.

Art. 4º- As despesas com a execução desta Lei ocorrerão por conta de dotações próprias do orçamento do Município.

Art. 5º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria municipal de administração e negócios jurídicos, em 20 de novembro de 1995.

A autora fundamenta sua justificativa, conforme se observa abaixo na Constituição de 1988, quanto ao direito à educação como obrigação em primeiro lugar do Estado e depois da família. A LDB, em tramitação nesse momento no Congresso Nacional (1995) e aprovada posteriormente (1996), definirá tal obrigação como sendo primeiro da família e depois do Estado, demarcando o movimento neoliberal de isenção do Estado na educação, movimento este que permeou todo o processo de discussão da LDBEN. 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (Art. 205, Constituição Federal e Art. 177, Constituição do Estado do Paraná).

Ainda na justificativa a legisladora destaca estudos realizados junto à comunidade escolar por Assistentes Sociais. Estudos que mostraram o desconhecimento com relação às causas da evasão e outras questões que emergem na comunidade escolar, mas que muitas vezes não tem nela origem. Denuncia, a legisladora, o desinteresse dos administradores para com a situação vivenciada pela escola.
Em projeto realizado pelas Assistentes Sociais Iracema Ceriolo, Almoda V.L. de Athayde e Leonilda R. Nogueira, intitulado “O Assistente Social e a Evasão Escolar”, as mencionadas profissionais pesquisaram junto ao Sistema de Informações Educacionais (...) e constataram o alarme número de 216.060 alunos de 1 e 2 graus da rede estadual de ensino que abandonaram a escola por causas desconhecidas no anos de 1992 e 1993. O número em si já é alarmante e mais alarmante ainda por não haver nenhum acompanhamento para se identificar as causas da evasão.

O Departamento de Serviço Social da Universidade Estadual de Londrina desenvolveu de março de 1991 a agosto deste ano, o projeto “Atuação do Serviço Social na Ãrea Escolar”, coordenado pela Professora Cláudia Neves da Silva, junto ao Colégio Estadual Dario Velozzo e Escola Estadual Humberto Piuggari Coutinho, ambos em Londrina. As duas escolas solicitaram os serviços daquela Universidade face o elevado número de alunos que apresentava problemas de uso de drogas, baixo rendimento escolar, agressividade, indisciplina, elevado número de reprovação e de evasão escolar.

O Serviço Social em estabelecimentos escolares visa exatamente diagnosticar, analisar, encaminhar e acompanhar os problemas de uso de drogas, baixo rendimento escolar, agressividade, indisciplina, elevado número de reprovação e de evasão escolar.

Temos certeza que a atuação do profissional de Serviço Social, junto com os demais profissionais que já trabalham nas escolas, será de fundamental importância para diminuir os problemas que surgem e reduzir a repetência e evasão escolar.

É importante destacar que o Projeto de Lei n. 190, da vereadora Ortência da Rosa, foi aprovado pela Câmara de Vereadores e sancionado pelo Prefeito Paulo Cunha do Nascimento, em 29 de novembro de 1995.

Animados com a vitória alcançada no município de Ponta Grossa, o PT dá entrada nesse mesmo ano na Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, ao Projeto de Lei n. 353, com o mesmo teor daquele proposto em Ponta Grossa. O Projeto de Lei é apresentado pelo Deputado Estadual Péricles de Holleben Mello, da região de Ponta Grossa. Após dar entrada no Projeto o legislador entra em contato com o Conselho Regional de Serviço Social - CRESS, solicitando apoio para a proposta. O CRESS/PR monta comissão que passa a acompanhar e fornecer assessoria na fundamentação do projeto.

A Associação Paranaense de Orientadores Educacionais – APOE, em contato pessoal com o propositor da lei e posteriormente através de ofício, questiona a construção do projeto. Os argumentos se apóiam em legislação vigente que define as atribuições do Orientador Educacional. Segundo a APOE, as atribuições propostas ao Assistente Social, dentro do Projeto de Lei, conflitam com a legislação vigente de regulamentação da profissão de Orientador Educacional. Se faz presente o conflito existente entre essas profissões na delimitação de espaços ocupacionais.

Ainda no ano de 1995, retomando a luta no Estado de São Paulo, é apresentado novo Projeto de Lei na Assembléia Legislativa do Estado. O Projeto de Lei n. 442 é de autoria do então Deputado Estadual pelo PSDB, Clovis Volpi. O Projeto, conforme segue abaixo, retoma a nomenclatura de Serviço Social Escolar, já questionada pela categoria e revista nos projetos anteriores aqui comentados. 

Institui o Serviço Social Escolar nas escolas Estaduais de 1º e 2º Graus

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Serviço Social Escolar nas escolas estaduais de 1º e 2º graus,

Artigo 2º - Compete ao Serviço Social Escolar:

I – Efetuar pesquisa de natureza sócio-econômica e familiar para caracterização da população escolar;

II – Elaborar e executar  programas de orientação sócio-familiar, visando a prevenir a evasão escolar e melhorar o desempenho do aluno;

III – articular-se com as instituições públicas, privadas e organizações comunitárias locais, com vistas ao encaminhamento de pais e alunos para atendimento de suas necessidades;

IV – Promover juntamente com a Associação de Pais e Mestres, eventos com finalidade assistencial;

V – Coordenar os programas assistenciais, já existentes na escola, como o de merenda escolar e outros,

VI – Realizar visitas domiciliares com o objetivo de ampliar o conhecimento a cerca da realidade sócio-familiar do aluno possibilitando assistí-lo adequadamente;

VII – Participar, em equipe interdisciplinar, da elaboração de programas que visem a prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo, bem como do esclarecimento sobre doenças infecto-contagiosas e demais questões de saúde pública.

VIII – Elaborar e desenvolver programas específicos nas escolas onde existam classes especiais;

IX – Empreender outras atividades pertinentes ao Serviço Social não especificadas neste artigo;

Art. 3º - O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitados nos termos da Lei Federal nº 8.662 de 7 de junho de 1993 ficando o Poder Executivo autorizado a criar na estrutura da Secretaria da Educação os cargos de Assistente Social em numero compatível com as necessidades da rede de ensino;

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário;

Artigo 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação.

Esse projeto apresentado em São Paulo em 1995, apresenta estrutura similar aos Projetos de Lei n. 517/87 de autoria de Laerte Pinto e do Projeto de Lei n. 336/83 de autoria de Geraldo Alckmim. Nesses projetos os deputados apresentaram na estrutura da lei alguns objetivos específicos do Serviço Social no espaço da escola, e em artigos distintos e específicos as atribuições do Serviço Social nesse espaço. O Projeto de Lei, apresentado pelo deputado Clovis Volpi, traz como inovação, as competências presentes na legislação que regulamenta a profissão, Lei n. 8.662 regulamentada em 1993, traduzidas para o âmbito da escola. 

O Deputado destaca na justificativa do projeto que está retomando uma antiga luta travada junto à Assembléia Legislativa de São Paulo, citando os parlamentares anteriores que estiveram à frente desta luta. 

(...) Em verdade estamos retomando uma luta antiga, cuja bandeira já foi empunhada neste parlamento em ocasiões diferentes pelos combativos deputados progressistas e nossos companheiros de luta Robson Marinho, que veio a presidir a Assembléia  posteriormente e hoje e agora chefia a Casa Civil do Governo e Geraldo Alckmin, atual  Vice-Governador de nosso Estado, cujos projetos sofreram como era de se esperar, a oposição dos setores obscurantistas  e antidemocráticos. A época instalados no Executivo bandeirante (como de resto em todo o país).

Com efeito, a necessidade de serem equacionadas e atendidas as carências  apresentadas por grande número de alunos da rede pública de educação, face aos inúmeros problemas de natureza sócio- econômico -familiar que interferem em seu pleno desenvolvimento pessoal e social, levando-as a indisciplina, a repetência e a evasão escolar, com a conseqüente resposta em termos de marginalização, envolvimento com drogas, entre outros, torna imperiosa a necessidade de criação de um serviço especializado que possa, na própria escola, detectar aqueles problemas e proceder ao seu adequado encaminhamento e tratamento.

O Serviço Social Escolar, em face das competências descritas no artigo 2º deste projeto, trará inúmeros benefícios aos alunos das escolas públicas, facilitando sobretudo aos filhos das famílias mais carentes, e mesmo  a estas, o acesso aos serviços sociais e assistenciais, através de programas, informações e encaminhamentos realizados a partir da própria instituição que freqüentam cotidianamente.

A formação educacional da criança e do adolescente não se realiza somente na sala de aula, mas abrange um conjunto de atividades que desempenhadas pela escola proporciona a estes a esperança de uma vida adulta satisfatória como pessoas e cidadãos

Assim sendo consideramos que esta proposta merece toda a atenção e apoio da  Assembléia.

É importante destacar no que se refere a esse projeto, o amplo apoio recebido da categoria, tendo sido debatido nas universidades e instituições, espaços ocupacionais do Serviço Social. Dentre as instituições que participaram deste movimento, destacam-se: Conselho Regional de Serviço Social – CRESS/SP; Faculdade Paulista de Serviço Social – FAPSS; Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP; Universidade São Francisco – USF; Faculdades Metropolitanas Unidas – FMU, Escola de Serviço Social de Limeira, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, entre outras. O Projeto foi aprovado em todas as instâncias da Assembléia Legislativa, mas foi vetado pelo governador Mário Covas.

No que concerne ao espaço mais amplo da política social de Educação, nesse momento se fazem presentes alguns impasses na luta pela garantia de uma educação pública para todos, baseada na perspectiva gramsciana de escola unitária, onde haja a superação da dicotomia entre humanismo e tecnologia. 

Nesse sentido FRIGOTTO e CIAVATTA (2004) ressaltam as reformas ou ajustes propostos pelo modelo neoliberal e que repercutem na educação. Os reajustes propostos, segundo os autores, se traduzem em três estratégias que se articulam e se complementam: a desregulamentação, a descentralização e autonomia e a privatização. “A desregulamentação (grifo nosso) significa sustar todas as leis, normas, regulamentos, direitos adquiridos (confundidos, mormente com privilégios) para não inibir as leis de tipo natural do mercado” (FRIGOTTO & CIAVATTA, 2004). Ainda segundo os autores, as reformas propostas para o Brasil (reforma constitucional, reforma da previdência e a reforma do Estado) têm como objetivo último “definir as bases de um Estado mínimo, funcional ao mercado”. (FRIGOTTO & CIAVATTA 2004) Entendem que

A descentralização e autonomia [grifo nosso] constituem um mecanismo de transferir aos agentes econômicos e sociais e educacionais a responsabilidade de disputar no mercado a venda de seus produtos ou serviços. Por fim, a privatização  [grifo nosso] fecha o circuito do ajuste. O máximo de mercado e o mínimo de Estado. O ponto crucial da privatização não é a venda de algumas empresas apenas, mas o processo do Estado de desfazer-se do patrimônio público, privatizar serviços que são direitos (saúde, educação, aposentadoria, lazer, transporte etc) e, sobretudo, diluir, esterilizar a possibilidade do Estado fazer política econômica e social. O mercado passa ser o regulador, inclusive dos direitos. (FRIGOTTO & CIAVATTA, 2004, p. 13).

É importante frisar, segundo FRIGOTTO e CHIAVATTA (2004), a discussão que se faz presente na década de 1990, no interior do setor industrial brasileiro, preocupado com o aspecto subjetivo da produção (desempenho da força de trabalho), que tem se caracterizado – com o movimento de introdução de novas tecnologias e de novas formas de organização do trabalho no Brasil nestes últimos anos – como fator de entrave dos ganhos de produtividade e qualidade dos produtos. Dentre os aspectos subjetivos da produção ou dentre os aspectos responsáveis pelo baixo desempenho da força de trabalho, este grupo representante do capital, destaca a baixa capacitação – ou qualidade – do trabalhador nacional em geral, que tem a ver, na concepção do grupo, com os baixos e precários níveis de escolarização.

Essa discussão estabelecida no interior das entidades representativas e organizativas da burguesia industrial brasileira levou a definição, por parte do capital, de um perfil comportamental e dos requisitos cognitivos que deveriam possuir o futuro trabalhador, no sentido de corresponder à necessidade da produção contemporânea. Essa discussão teve reflexos no seio do Estado brasileiro, no início dos anos 90. Ainda no Governo Collor são lançadas
as bases formais e ideológicas do processo de adequação das iniciativas educacionais do Estado às demandas advindas do campo da produção no novo contexto de mudanças das forças produtivas. A ‘pedra fundamental’ de tal processo consubstanciou-se no Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP), o qual pretendia – juntamente com o Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria (PACTI) – ser o lócus privilegiado de formulação das políticas necessárias à adequação das condições de produção do país aos níveis de competitividade internacionais. Para tanto foi criado dentro do PBQP um sub-programa responsável pela formulação da política educacional do novo governo, a qual teria como eixo a noção de ‘educação para a competitividade’ “.(ANDRADE, 2000, p. )

Essas mudanças encampadas, apenas no âmbito do discurso, pelo governo Collor (1990-1992) e posteriormente pelo governo Itamar (1993-1994), fazem-se presentes também no governo Fernando Henrique Cardoso (1995-1998). A preocupação manifesta pelo grupo hegemônico tem como pano de fundo importante, a constatação de que a ausência da posse de patamares mínimos de escolarização, por parte de um significativo contingente da força de trabalho industrial nacional, acaba por representar um importante fator de custo para a própria realização do processo produtivo. Processo este evidenciado como de extrema importância para a consolidação do Brasil como futura potência mundial. 

Ressalta-se ainda que o Ministério do Trabalho – MTb, nesse período é locus privilegiado de elaboração da política de educação. Passa a existir estreita ligação entre a formulação da política educacional e as demandas postas pelas organizações representativas do setor empresarial no que se refere à formação da força de trabalho para as exigências da demanda de mercado.

Essa discussão presente no meio econômico tem, segundo FRIGOTTO e CIAVATTA (2004), eco no espaço educacional. O Estado assume, no que diz respeito à educação, o discurso de que as novas necessidades postas pelo movimento de reestruturação produtiva significam o aparecimento de uma demanda por uma formação de caráter mais generalista que venha a possibilitar a existência de trabalhadores melhor capacitados e que, portanto, compreendam de forma mais rápida e facilitada o corpo de conhecimentos particulares mais específicos relativos à uma determinada ocupação ou posto de trabalho. Nesta perspectiva, as necessidades do capital, no que se refere à força de trabalho, tornam-se princípios norteadores da prática pedagógica escolar em âmbito nacional.

Essa fusão público/privado na educação é questionada veementemente pelos profissionais e movimentos presentes no interior da educação. Nesse sentido FRIGOTO e CIAVATTA (2004), fazem uma reflexão sobre quem são os beneficiados no campo educativo, concluindo que 

Sem dúvida [são] aqueles grupos que estão articulados historicamente ao metabolismo do capital dos centros hegemônicos neste novo contexto de sua mundialização.  É o governo Cardoso que, pela primeira vez, em nossa história republicana, transforma o ideário empresarial e mercantil de educação escolar em política unidimensional do Estado. Dilui-se, desta forma, o sentido de público e o Estado passa a ter dominantemente uma função privada. Passamos assim, no campo da educação no Brasil, das leis do arbítrio da ditadura civil-militar para a ditadura da ideologia do mercado (FRIGOTTO e CIAVATTA, 2002)

Ainda no que se refere à LDBEN, Lei n. 9.424, é importante ressaltar que esse longo período de tramitação (1988-1996), até ser aprovada, constituiu-se, segundo SAVIANI (2003), em uma estratégia para ganhar tempo. Segundo o autor os grupo hegemônico no poder e seus aliados, implantaram durante o processo de tramitação da LDB, através de medidas provisórias e decretos, as mudanças e os ajustes que entendiam como necessários na perspectiva de ajuste da educação ao modelo neoliberal adotado. 

O pensamento dos educadores à sua proposta de LDB não era compatível com a ideologia e com as políticas do ajuste e, por isso, foram duramente combatidos e rejeitados. Foi por isso, também, que, o projeto de LDB oriundo das organizações dos educadores, mesmo sendo coordenado, negociado e desfigurado pelos relatores do bloco de sustentação governamental, foi rejeitado pelo governo. Todas as decisões fundamentais foram sendo tomadas pelo alto, pelo poder executivo, por meio de medidas provisórias, decretos ou por leis conquistadas no Parlamento mediante o expediente de troca de favores. (FRIGOTTO e CHIAVATTA, 2004)

Para evidenciar essa lógica de mercado presente e dominante no sistema educacional, os autores destacam a fala de Maria H. Guimarães Castro, Secretária da Secretaria de Ensino Superior – SESU, do Ministério da Educação -MEC e diretora do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas – INEP. Na sua fala Maria Castro mostra que os critérios usados nas avaliações do sistema educacional
 são aqueles que os empresários indicam como desejáveis. 

Em uma pesquisa recente realizada pelo MEC, sobre o que o mercado de trabalho esperava dos alunos ao final do Ensino Médio de cursos profissionalizantes, revelou-se que as empresas querem que esses estudantes tenham domínio de Língua Portuguesa, saibam desenvolver bem a redação e se comunicar verbalmente. Esta é uma das competências gerais que o ENEM procura avaliar e que a Reforma do Ensino Médio procura destacar. Em segundo lugar, os empresários querem que os futuros trabalhadores detenham os conceitos básicos de matemática e, em terceiro lugar, que tenham capacidade de trabalhar em grupo e de se adaptar a novas situações. Portanto o que os empresários estão esperando dos futuros funcionários são as competências gerais que só onze anos de escolaridade geral podem assegurar’ (CASTRO, 2001). 

Na educação fazem-se presentes, mais uma vez, de forma acentuada os interesses do capital.  Os autores acrescentam que é preocupante perceber que as competências gerais analisadas no processo de avaliação do sistema de educação básica têm a perspectiva unidimensional daquilo que serve para o mercado. Nesse sentido a luta desenvolvida na educação hoje é na perspectiva de construção de uma escola unitária, o que significa superar definitivamente a concepção que separa a educação geral propedêutica, da específica e profissionalizante; a primeira destinada aos ricos, e a segunda, aos pobres. Não se pode subordinar a política de educação ao economicismo e às determinações de mercado, que a reduz aos treinamentos para preenchimento de postos de trabalho transitórios. 

A educação básica se efetiva em consonância e harmonia com o avanço do conhecimento científico e tecnológico, fazendo da cultura técnica um componente da formação geral, articulada com o trabalho produtivo. Isso pressupõe a vinculação da ciência com a prática, bem como a superação das dicotomias entre humanismo e tecnologia, e entre formação teórica geral e técnica instrumental.
Na perspectiva do Serviço Social no espaço da escola identifica-se nesse período a ampliação da luta no Estado de São Paulo para municípios do interior. Em 1996 a vereadora Delvira Pereira Alves, do PSDB de Ribeirão Preto, dá entrada na Câmara Municipal ao Projeto de Lei de n. 1.455. O Projeto apresenta a seguinte redação:
Artigo 1º- Fica instituído o Serviço Social Escolar nas escolas Municipais de 1º e 2º graus e EMEIs do Município de Ribeirão Preto.

Artigo 2º- Compete ao Serviço Social Escolar:

I – conhecer o universo da população escolar nos aspectos sócio-econômico e familiar;

II – elaborar e executar programas de orientação sócio-familiar, incentivando a formação de equipes multidisciplinares com o objetivo de prevenir a evasão escolar, melhorar o desempenho do aluno e sua formação para a cidadania;

III – atuar junto aos grupos familiares no conhecimento e satisfação de necessidades básicas, explicitando o papel da escola como transmissora de conhecimento e de reflexão crítica;

IV – incentivar e promover a inserção da instituição Educacional na comunidade articulando-a com as demais instituições públicas, privadas e organizações comunitárias locais, buscando consolidá-la como instrumento democrático de formação e de informação;

V – incentivar a participação, em equipes multidisciplinares, de todos os segmentos que integram a vida escolar buscando melhorias e soluções para as questões pertinentes à saúde, à alimentação, ao lazer, à segurança e ao próprio desenvolvimento educacional;

VI – motivar, organizar, estabelecer e promover, juntamente com a Associação de Pais e mestres, Políticas de Desenvolvimento que beneficiem a vida escolar;

VI – desencadear processos avaliativos, envolvendo todos os segmentos que integram a vida escolar, buscando qualidade na produção do conhecimento e na formação de valores que permeiam os objetivos propostos;

VIII – elaborar e desenvolver programas específicos nas escolas onde existam classes especiais;

IX – empreender e executar as demais atividades pertinentes ao Serviço Social não especificadas neste artigo.

Art. 3º  O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitado nos termos da Lei Federal nº 8.662, de 07 de junho de 1993, ficando o Poder Executivo Municipal autorizado a criar, na estrutura da Secretaria da Educação, os cargos de Assistente Social em número compatível com as necessidades da rede de ensino.

Art. 4º  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no Orçamento, suplementadas, se necessário.

Art. 5º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
No texto da lei observa-se ainda o uso, pela autora, da terminologia Serviço Social Escolar. Constata-se também a ampliação para o espaço da educação infantil da requisição do Serviço Social. A partir da nova LDB, aprovada nesse ano (1996), define-se que a educação infantil passa para a responsabilidade da educação. Antes esta estava sob responsabilidade da área da Assistência Social. 

Na justificativa abaixo transcrita, a autora da lei faz referência ao Projeto de Lei n 442/95 do Deputado Clovis Volpi, também do PSDB/SP, em tramitação na Assembléia Legislativa daquele Estado

A realidade atual tem mostrado a existência de um processo (segundo orientação do Governo Estadual) de transferência das responsabilidades educacionais aos municípios através de repasse ou estabelecimento de diversas formas de parcerias.

Esta ampliação dos encargos da rede de Educação Básica aos municípios deverá levar em conta a necessidade de ampliação dos recursos humanos, além de professores habilitados e de técnicos qualificados.

Esclarecemos ser de suma importância retomar a luta que, em nível estadual vem sendo travada há muito tempo, para dotar a rede escolar dos serviços do profissional de Serviço Social. Existe um Projeto de Lei nº 442/95 que tramita na Assembléia Legislativa de São Paulo, de autoria do Deputado Estadual Clovis Volpi – PSDB – instituindo o Serviço Social Escolar nas Escolas Estaduais de 1º e 2º graus. Este Projeto de Lei já recebeu parecer favorável de todas as comissões técnicas faltando apenas ser aprovado em Plenária.

Há necessidade de modernização da política de ensino. O próprio MEC, em sua proposta curricular para o ano de 1997, cria uma disciplina de CONVÍVIO SOCIAL E ÉTICA [destaque da autora da lei] objetivando formar cidadãos críticos e aptos ao diálogo.

O Assistente Social pode contribuir sobremaneira para a mobilização e articulação das relações internas, relações com os grupos familiares e com a própria comunidade.

É importante ressaltar que cada aluno traz para a escola uma história onde estão contidas inúmeras questões de ordem social, econômica e familiar. Estas questões interferem, inevitavelmente, no desempenho escolar provocando indisciplina, repetência e evasão. As conseqüências agravam-se ainda mais com o envolvimento destas crianças e jovens, oriundas em sua maioria de famílias carentes, com drogas e delitos.

O tratamento adequado a esta realidade social passa pela intervenção do profissional que tem a qualificação para promover ações específicas junto aos alunos e suas famílias, orientando, encaminhando aos recursos da comunidade, formando consciência crítica e ética, especialmente, incentivando o exercício da cidadania.

Assim sendo, esperamos que esta proposta receba toda atenção e apoio desta Câmara.

No texto e na justificativa do Projeto de Lei a autora traz presente a discussão existente na sociedade com relação a ética, ética na política e ética nas relações na sociedade. A autora apresenta as competências profissionais do Assistente Social no espaço da escola partindo das competências previstas na legislação que regulamenta a profissão.

O Projeto de Lei, aprovado pelos vereadores de Ribeirão Preto, foi vetado pelo Executivo e retornou à Câmara Municipal. Na seqüência o veto do Prefeito foi rejeitado e o Presidente da Câmara, Cicero Gomes da Silva,  promulgou a Lei  de n. 7.630 que foi publicada no Diário Oficial  do Município em 13 de março de 1997.

É importante ainda destacar no que se refere à LDB de 1996, a supressão do Capítulo referente a Assistência Social, presente na LDB de 1961 e mantido na LDB de 1971. Os artigos 90 e 91 da LDB de 1961 só revogados pela LDB de 1996, foram subsídios fortes utilizados pelos legisladores para justificar a presença do Assistente Social no espaço da educação.

Nas legislações aqui analisadas e nas legislações apresentadas em anexo a essa tese, que se referem ao período de 1964 a 2003, é possível verificar que após a aprovação da LDB de 1996, não aparecem mais os artigos 90 e 91 da LDB de 1961 referentes à assistência social escolar como argumentação na defesa dessas legislações. Tal mudança compõe o debate polarizado: afirmação de um avanço  considerando que a inserção do profissional desloca a relação com o assistencial que pode inibir ações politizadoras das relações; afirmação do retrocesso considerando a não garantia da transversalidade da política de assistência social no âmbito da educação.

Alguns trabalhos passam a ser publicados na perspectiva de discutir os diversos programas sociais que são criados nas esferas de governo municipal, estadual e federal, para atender as particularidades da questão social que se expressa no espaço da escola. Tais programas, que fazem a interface com diversas políticas setoriais (assistência social, saúde, entre outras), têm sobrecarregado os profissionais que atuam na educação. O Estado criou os programas, mas não viabilizou a infra-estrutura necessária  em termos de recursos humanos para sua implantação, execução e monitoramento. Nesse sentido, os novos Projetos de Lei têm fundamentado a inserção do Serviço Social na escola por meio dessa interface da educação com as demais políticas, principalmente com a política da assistência social.

Comparece nesse período como mais significativo a simultaneidade entre o fortalecimento das entidades da base organizativa, como um dos eixos do projeto ético-político do Serviço Social e o movimento do Serviço Social na educação, tida como política pública, direito do cidadão e dever do Estado. No contexto sócio-histórico adverso em que se afirma a escola primeiramente como um dever da família, sob a lógica da mercadorização dos direitos e da escola utilitarista flexibilizada, o Serviço Social vai incorporar na agenda política a defesa de uma escola democrática garantidora do acesso às demais políticas públicas. Uma escola democrática que permita a constituição de sujeitos históricos críticos e criadores de novas formas de sociabilidade, fundamentando-se numa concepção crítica de homem e mundo no processo de construção de uma nova cultura e de uma nova sociedade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reestruturação produtiva fundamentada pelo paradigma da flexibilização, diante do esgotamento do padrão fordista/keynesiano, configura um cenário de acirradas expressões da questão social com demandas consolidadas e emergentes. Demandas que incidem nos diversos espaços sócio-ocupacionais e desafiam o Assistente Social cotidianamente a interpretar a realidade quanto as suas contradições e concretizar ações na perspectiva emancipatória,ainda que contraditoriamente formatada pela convivência entre uma visão conservadora e progressita.
O projeto ético-político do Serviço Social baliza os posicionamentos críticos da profissão acerca das condições de vida das classes subalternas e possibilita a construção, na relação com outras dimensões do fazer profissional, de mediações concretas que assegurem conquistas sociais históricas e alarguem direitos de cidadania identificados como inerentes ao processo de democratização da vida em sociedade. 

O Serviço Social conservador, ainda enraizado na profissão, será fragilizado com possibilidades concretas de deslegitimação hegemônica pela afirmação do projeto de ruptura. Evidente que não é um movimento livre de conflitos e contradições no terreno do pluralismo instaurado, não obstante as bases ético-politicas que possuem uma dimensão democratizante das relações, não apenas no circuito profissional. A profissão reconhece criticamente sua funcionalidade pragmática, especialmente, como diria Gramsci, diante dos momentos circulares de “revoluções passivas”, e pactua estratégias significativas para a ampliação e redimensionamento das ações institucionais com direção social de natureza emancipatória, ainda que fundada na emancipação molecular.

Nessa ótica, a ampliação da atuação profissional no espaço da escola converte-se em mais um dos desafios no sentido de valorizá-lo como aparelho fundamental para a organização da cultura no espectro dos direitos. São espaços institucionais contraditórios e dinâmicos que podem ser direcionados de forma que permitam a formação de sujeitos individuais e coletivos numa perspectiva de protagonismo, emancipação e autonomia
Nesta perspectiva a escolha do tema de pesquisa e o estudo investigativo que moveu a presente tese agregou rupturas com mitos reproduzidos na profissão e inquietações quanto à trajetória sócio-histórica do Serviço Social no campo escolar. Nesse momento de síntese percebe-se a riqueza de significados sobre o objeto da atuação profissional do Assistente Social no campo da educação no âmbito da escola, parecia ter sido esgotado como requisição interventiva.
Dos mitos mencionados, dois se destacam: o de que não existe mais o Assistente Social na escola; e o de que as escolas são aparelhos de reprodução das relações de subalternidade de indivíduos e famílias marcados por trajetórias de subalternização, empobrecimento e exclusão.

Tais aspectos são reconhecidos como inerentes da funcionalidade do Serviço Social no espaço da escola, razão pela qual o primeiro capítulo explicita um perfil profissional vinculado às estratégias de recomposição do capital e do Estado. Os movimentos societários foram fundantes, tanto para a gênese da profissão quanto para a elaboração da base legal regulamentadora das atribuições profissionais.

A gênese e institucionalização do Serviço Social delineiam-se, num contexto de crise do capital internacional, na perspectiva de ampliação de mercado e do capital interno, tendo presente a dificuldade da indústria de ampliar sua produção numa atmosfera desenvolvimentista. A modernização conservadora será a condução adequada às demandas por profissionais capazes de concretizar procedimentos teórico-metodológicos que permitam condutas integradoras do indivíduo na sociedade. 

Uma das sínteses conclusivas fundamentais em relação à emergência do Serviço Social na escola configura uma requisição profissional de caráter assistencial em resposta ao conjunto de problemas sociais que dificultam a evolução do aprendizado e a dinâmica funcional da instituição. Vale ressaltar que a gênese do Serviço Social no espaço da escola é a gênese do Serviço Social na divisão sócio-técnica do trabalho. Os problemas que repercutiam no processo de aprendizado eram significados com variáveis empíricas situadas como patologias sociais que provocam disfunções no convívio familiar e no espaço da escola. 

Nesse sentido, ressalta-se o caráter regulatório do Estado na constituição do Serviço Social no espaço da escola, tanto na gênese como no processo de sua institucionalização e consolidação. Um dos mecanismos legais preponderantes foi a Lei de Diretrizes e Bases, editada em 1946, que regulamenta o ensino de primeiro grau como obrigatório. Nesse espectro a prestação de serviços assistenciais ao educando possibilitou a inserção profissional. 

A partir da década de 1950 comparece uma representação da escola como equipamento social central no fortalecimento das relações sob o princípio da interdependência. Aspecto que será adensado com a tradução das relações como inter-relação de subsistemas. Há uma ampliação do arsenal técnico do Assistente Social, explicitando articulações entre diferentes aparelhos institucionais do Estado. A intervenção profissional, a partir das competências voltadas à redução dos problemas socais apreendidos pragmaticamente e fixados com desajustes individuais, explicita os seguintes desdobramentos: atendimentos individualizados de casos;  atuação por meio de visitas domiciliares como procedimento do Serviço Social de caso; atendimentos de grupo com alunos da escola; atuação no espaço comunitário visando o processo de desenvolvimento das relações locais. 

O Serviço Social, assim como as demais profissões, passa por um processo de extremo controle no período da ditadura militar na reprodução ideológica que combina desenvolvimentismo e coerção com a retórica do Bem Estar Social. O Serviço Social no espaço da escola atua na perspectiva modernizadora, revendo suas atribuições e ocupando novos espaços dentro da educação, favorecidos pelo acréscimo de capítulo na Constituição Federal do Brasil especificando a necessidade do Serviço de Assistência Social ao Educando.  A assistência ao educando situa-se na perspectiva de correção, prevenção e promoção, conforme sistematizado pelo Documento de Araxá, reproduzindo-se a ideologia hegemônica da época. 

No final do período militar há uma situação de estranhamento entre os profissionais de Serviço Social e de Orientação Educacional. Se no período anterior o Estado preocupado com a permanência da criança na escola, insere na Constituição o Serviço de Assistência Social, o Estado militar preocupado com a disciplina e bom encaminhamento da juventude, institui o Serviço de Orientação Educacional, com o papel prioritário de encaminhar os jovens trabalhadores para os cursos profissionalizantes para os quais eram vocacionados. Entre as profissões mencionadas ocorre um conflito por delimitação de competências e atribuições.

No período histórico de redemocratização da sociedade brasileira, explicita-se o movimento da categoria no sentido de construir uma perspectiva de trabalho comprometida com um projeto societário diferente daquele hegemônico. O Serviço Social no espaço da escola vivencia a confrontação das especificidades, da delimitação dos espaços. Desenvolve-se uma luta no sentido de delimitar os espaços tendo em vista o trabalho em equipe multidisciplinar.
A categoria se articula politicamente nos seus espaços organizativos contemplando o Serviço Social na escola. Sua articulação se dá no sentido de conquistar, como fizeram os Orientadores Educacionais, o seu espaço-ocupacional  com intensa produção legal e teórica. 

Na década de 1990 ressalta-se a crise na educação que indica a não priorização de investimentos públicos, desencadeando desprestígio dos educadores. Muitos profissionais que não tinham a educação como seu único espaço acabaram migrando para outras áreas de inserção. Os Assistentes Sociais estão entre esses profissionais.
A prática sindical era de luta coletiva por espaços ocupacionais e condições de trabalho em detrimento de demandas de categorias específicas. Isso se confirma na constatação da ausência de apresentação de projetos de lei nas instancias do legislativo (municipal, estadual ou federal), nesse período, ao contrário de outros períodos: 1985/1989 são apresentados 02 projetos; 1995/1998 são apresentados 10 projetos; 1999/2002 são apresentados 15 projetos. 
Um aspecto preponderante para o fortalecimento desse espaço ocupacional foi a reconstrução do sentido teórico-prático das políticas sociais,  como locus privilegiado da ação profissional. As discussões dentro da categoria têm se dado no sentido de pensar a inserção do Assistente Social nesse espaço não como uma especulação sobre a possibilidade de ampliação do mercado de trabalho, mas como uma a objetivação do  compromisso político-profissional em relação às estratégias de luta pela construção histórica da cidadania e da defesa e ampliação de direitos sociais no processo de democratização das relações, tendo como substrato o projeto ético-político da categoria organicamente vinculado a uma projeto societário voltado à construção de uma nova sociedade em articulação com os movimentos sociais e categorias profissionais que partilham dos mesmos princípios, capitaneados pelo conjunto CFESS/CRESS. 

Esse caminho Metodológico permitiu perceber que a concretude do espaço da escola como espaço de intervenção profissional, no referencial bibliográfico pesquisado, está muito relacionada ao contexto em que vivia o autor e a sua relação com esse espaço ocupacional.

Assim, algumas afirmações podem ser consideradas contraditórias. Enquanto alguns autores afirmam que este espaço de intervenção é incipiente e novo, outros asseguram que é um espaço historicamente ocupado e significativo para a intervenção profissional. 

Entende-se que as diferentes representações sobre a educação são determinadas pelo contexto social vivido. Terão visões diferentes com relação a esse espaço ocupacional, por exemplo, Assistentes Sociais que atuam em Alagoas em relação a Assistentes Sociais que atuam no Paraná.

Em Alagoas, a educação ainda é um dos maiores empregadores de Assistente Social. Segundo o CRESS 16ª região, hoje a educação é o terceiro maior empregador de Assistentes Sociais, mais já foi o primeiro.

No Paraná, e mais especificamente em Curitiba, na segunda metade da década de 1940 e posteriormente de 1960, a escola era espaço ocupacional de número significativo de Assistentes Sociais, o que se pode perceber pelos Trabalhos de Conclusão de Curso – TCC’s, (Anexo 2) relatos de prática, depositados na biblioteca da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUCPR. Hoje, através de pesquisa, constata-se um número incipiente de cinco profissionais atuando em escolas privadas, sendo que não há Assistentes Sociais atuando no ensino público no Estado do Paraná.

É possível identificar que nas primeiras aproximações algumas colocações tidas como consenso foram confrontadas com os dados empíricos, resultando novas totalizações considerando as mediações com os determinantes sócio-históricos e as categorias teóricas reconstruídas. Dentre tais aspectos destaca-se.

a) em trabalho publicado em Congresso de Assistentes Sociais há confirmação de que o VIIIº CBAS, acontecido em 1995, é um marco significativo para o Serviço Social no espaço da escola. Neste trabalho fica consignado que este é o primeiro congresso no qual são apresentadas teses que se referem às experiências profissionais na área da educação. A pesquisa relatada aqui em forma de tese, revela que já em 1947, quando da realização do Iº Congresso Brasileiro de Serviço Social,
 houve a apresentação de tese sobre o assunto. A pesquisa revela, ainda, que dentre as recomendações do Congresso está a “adoção do Serviço Social Escolar”.  

b) constatou-se uma presença significativa de argumentos que afirmam a inexistência e/ou carência de produções teóricas sobre o Serviço Social no espaço da escola. As afirmações foram identificadas em artigos de periódicos, TCC’s, dissertações, teses, entre outros. No entanto, a pesquisa realizada junto às quatro primeiras escolas brasileiras de Serviço Social, revelou um número de 223 (duzentos e vinte e três) TCC’s produzidos, sendo que a primeira monografia está datada de 1944. No que se refere às demais publicações a pesquisa revelou que há uma produção significativa sobre o tema. Identificou-se 156 (cento e cinqüenta e seis) publicações referentes ao Serviço Social no espaço da escola.
c) destacam-se as seguintes afirmações, como: apesar de não se constituir num campo contratante de Assistentes Sociais a política de educação, ou afirmações que dizem que o campo educacional torna-se para o Assistente Social hoje não apenas um futuro campo de trabalho, ou ainda outras como esse é um campo que “minguou” com o tempo. Tais afirmações revelam e risco de generalizações desprovidas de sentido histórico. O Serviço Social no espaço da escola apresenta peculiaridades regionais e locais, mas não deixa de ser um importante espaço ocupacional. 

Assim, reafirma-se a educação, enquanto política pública universalizada e de qualidade, no qual o Serviço Social brasileiro se insere ainda que em determinadas regiões com certa ênfase. Assim a escola, na mediação entre Estado e sociedade civil, é um espaço importante de atuação profissional por ser um aparelho de hegemonia fundamental no processo de organização de uma nova cultura, tendo como base ético-política princípios e valores do pensamento crítico humanista a serem concretizados na vida em sociedade.
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	1944
	Rio de Janeiro
	Nicia Braga Nascimento
	O Serviço Social escolar e o problema da repetência na 1ª série em Niterói
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 28.

(CBCISS)

	1944
	São Paulo
	Sandra do Nascimento Gualberto
	Saúde X educação: causas e conseqüências da vida escolar
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação.

	1945
	São Paulo
	Maria Teresa Guilherme
	Serviço Social Escolar
	Imprensa Oficial – São Paulo. 

TCC  360 G956s)   (PUC/PR)

	1946
	Rio de Janeiro
	Margarida Maria Souto Filgueira
	Alguns aspectos da educação familiar e a sua contribuição para o reajustamento social
	Mon. Instituto Social, hoje PUC/RJ. Rio de Janeiro

(361. F481)

	1946
	Rio de Janeiro
	Ruth Chagas
	Educação Familiar e Serviço Social
	Mon. Instituto Social – PUC/RJ

(362.82. C433)

	1947
	Rio de Janeiro
	Elpídio dos Reis
	Serviço Social e evasão escolar
	Mon. Rio de Janeiro: PUC Instituto Social, 1947. 58p.

(362.743  R375)

	1948
	Pernambuco
	Maria Gurgel
	O Escolar e a família no meio operário suburbano
	Mon. Faculdade de Serviço Social de Recife/PE.

362.1 G978e

	1948
	Pernambuco
	Maria Gurgel
	O escolar e a família no meio operário suburbano
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

362.1 G978e.

	1948
	Rio de Janeiro
	
	Função dos clubes na educação da adolescência
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 8. 

	1948
	Rio de Janeiro
	Elza Peçanha
	O Serviço Social junto ao Serviço de Higiene Escolar
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 22.

	1948
	Rio de Janeiro
	Jayce Coelho Barbosa Machado
	O Serviço Social na escola industrial Aurelino Leal
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 16.

	1948
	Rio de Janeiro
	Maira Helena Mendes Abreu.
	O início do Serviço Social num grupo escolar
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 24.

	1948
	Rio de Janeiro
	Nair de Souza Motta
	Alguns aspectos do Serviço Social escolar
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 21.

	1948
	Rio de Janeiro
	Srella Borges Araújo
	Serviço Social no setor de ensino supletivo
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 17.

	1948
	Rio de Janeiro
	Zeny Eppinaghaus Valente
	O Serviço Social no jardim de infância Maria Guilhermina
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 10.

	1949
	Rio de Janeiro
	Gelcira Bastos Braga
	Esboço do Serviço Social numa escola primária
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 36.

	1949
	Rio de Janeiro
	Luiza Erthal
	Um ensaio de Serviço Social em face do problema da necessidade de orientação pré-vocacional aos menores concluintes do curso primário
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 27.


	1950
	Rio de Janeiro
	Violeta Campofioreto de Saldanha da Gama
	O Serviço Social no limiar da profissão operária (Escola Industrial Henrique Lage)
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 39.

	1951
	Rio de Janeiro
	Agar  Bastos Peixoto
	O Serviço Social e a sua atuação junto ao pré-escolar
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 59..

	1951
	Rio de Janeiro
	Thelma Marinho
	A recreação infantil e o Serviço Social de grupo
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 55.

	1951
	São Paulo
	Benedita do AF. Ramalho
	Relatório de Atividade do Posto de Orientação Social para menores do Grupo Escolar São Paulo.
	Mon. PUC-SP.

TCC 360. R165r

	1952
	Rio de Janeiro
	Cordélia Teixeira Gatto
	O Serviço Social na marcenaria industrial Henrique Lage
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 65.

	1952
	Rio de Janeiro
	Zilda Maia
	O Serviço Social e a irregularidade de freqüência escolar.
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 60.

	1953
	Rio de Janeiro
	
	Uma experiência de Serviço Social em uma agência para treinamento de alunas.
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 80.

	1953
	Rio de Janeiro
	Laura Bittencourt Costa
	Lar e escola: instituições escolares e Serviço Social
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 84.


	1954
	Rio de Janeiro
	
	O Serviço Social no ajustamento profissional de adolescentes
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 105.

	1954
	Rio de Janeiro
	Leda Rodrigues Cid
	Vantagens do Serviço Social de grupo em um estabelecimento de ensino médio
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 89.

	1954
	Rio de Janeiro
	Maria Rangel Rolim
	Ensaio do Serviço Social no jardim de infância
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 93.

	1954
	Rio de Janeiro
	Mary Sely Gouvêa Taranto
	O Serviço Social de grupo e a escola
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 106.

	1955
	Rio de Janeiro
	Arlinda Rangel Bastos
	O Serviço Social e o problema da evasão na escola primária
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 115.

	1955
	Rio de Janeiro
	Corina Almeida Maria dos Santos
	A entrevista como instrumento fundamental do Serviço Social de casos no tratamento psico-pedagógico da criança problema
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 117.

	1955
	São Paulo
	Maria Aparecida Grecco Rebella
	Tentando resolver os problemas de uma comunidade escolar
	Mon. PUC-SP.

TCC 360. R291t

	1956
	São Paulo
	Onice Pires de Almeida
	Serviço Social Escolar
	PUC/SP. Trabalho Monográfico.

TCC 360. A447s

	1957
	Ceará
	Ângela Beleza
	O Serviço Social junto ao menor escolar
	Mon. (Trabalho de Conclusão de Curso de Serviço Social) Universidade do Ceará.

Mon.361.3B428s  (PUC/PR)


	1957
	Pernambuco
	Jônia Lemos Sales de Melo
	Serviço Social Escolar: um dos fatores de influência na solução do problema da deserção da escola primária” 
	Mon. (Faculdade de Serviço Social  de  Recife – PE.

362   M528s

	1957
	Pernambuco
	Glória Maria Wanderley Duarte
	Tentativa de educação de adultos junto a operário
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

364. D812t

	1957
	São Paulo
	Celina Alves de Siqueira
	Serviço Social Escolar no SENAI
	Mon. PUC-SP.

TCC 360. S618s

	1958
	Pernambuco
	Maria Helenice de Oliveira Buonore
	Contribuição do Serviço Social escolar na reorganização dos Círculos de Pais e Mestres nas escolas de Pernambuco
	Mon. (Trabalho de Conclusão de Curso de Serviço Social) Universidade Recife – PE.

	1958
	Pernambuco
	Terezinha Lins e Silva
	A escola nas comunidades
	Mon. (Trabalho de Conclusão de Curso de Serviço Social) Universidade Recife – PE. 

	1958
	Pernambuco
	Iraci Afonso de Moura
	Algumas realizações do setor do interior da campanha educativa, visando o bem estar da criança
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

362.7 M929a.

	1958
	Pernambuco
	Yolanda César Silva
	Valor das instituições escolares, uma experiência no grupo escolar Regueira Costa.
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

362.2 S586v.

	1958
	Rio de Janeiro
	Herédia Pereira de Fava
	O serviço de orientação educacional e o Serviço Social de grupo
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 160.

	1958
	Rio de Janeiro
	Marilene de Miranda Pinto
	Os problemas da família e a vida escolar da criança
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 149.

	1959
	Rio de Janeiro
	Anneta de Galasans
	Clubes escolares e Serviço Social de grupo
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 165.


	1959
	Rio de Janeiro
	Conceição de Maria Costa Muniz
	O Serviço Social de grupo e seu valor educativo
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 176.

	1959
	Rio de Janeiro
	Myriam Beatriz Perligeiro Lavaquiai.
	O Serviço Social junto ao estudante adolescente
	Rio de Janeiro: Faculdade de Serviço Social, 1959. 61p (TCC).

(Biblioteca do CBCISS)

	1960
	São Paulo
	Cleide de Bartolo
	Serviço Social de Grupo instrumento de educação
	Biblioteca da PUC/SP.

TCC360. B292s

	1960
	Pernambuco
	Miriam Souto Dourado
	Valor do Serviço Social escolar em Entidade Pública
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

360 D739v.

	1960
	Rio de Janeiro
	
	Um grêmio trabalhando pelo Serviço Social de grupo
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 190.

	1960
	Rio de Janeiro
	
	O escolar do ensino industrial e o Serviço Social de caso
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 206.

	1960
	Rio de Janeiro
	Maria F. Pereira de Castro Campos
	Uma experiência do Serviço de Orientação Psicopedagógica: contribuição do Serviço Social no processo de atendimento do 1º ano escolar
	Mon. (Trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social) PUC/RJ, Rio de Janeiro, 1960.

	1960
	Rio de Janeiro
	Maria José de Oliveira
	O Serviço Social escolar através do Serviço Social de comunidade na ilha de Conceição
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 195.

	1960
	Rio de Janeiro
	Nancy oliveira França
	Serviço Social de comunidade no programa do Serviço Social Escolar em Niterói
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 202.


	1960
	Rio de Janeiro
	Olímpia  Avelar Lopes
	Serviço Social Escolar
	Rio de Janeiro: Editora Agir,  1960.

	1961
	Pernambuco
	Anita da Silva Pinheiro
	Uma comunidade face ao problema do analfabetismo
	Mon. (Trabalho de Conclusão de Curso de Serviço Social) Universidade Recife - Pernambuco.  

	1961
	Rio de Janeiro
	Nair Gonzalez
	Plantão de Serviço Social de casos e problemas administrativos do Serviço Social escolar
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 222 .

	1961
	São Paulo
	Elza Maria Naclerio Homem
	A situação escolar do menor que trabalha
	Mon. São Paulo, PUC.

TCC 360. H765s

	
	
	
	
	

	1962
	Rio de Janeiro
	Carolina Boochat Alt
	O Serviço Social escolar num internato
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 235.

	1962
	Rio de Janeiro
	Mary da Silva Beltrão
	O cooperativismo escolar e o Serviço Social de grupo
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 226.

	1962
	São Paulo
	Maria Luiza Cintra de Campos
	Uma experiência de Serviço Social escolar numa escola pública
	Mon. PUC-SP .

TCC360  C198e

	1963
	Paraná
	Dirce Leny Massolin Pacheco
	Importância do Serviço Social num programa educativo primário
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 P116i

	1963
	Paraná
	Maria Cristina Sbeghen
	O desenvolver do sentido social na escola moderna
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 S276D


	1964
	Pernambuco
	Luiza Maria Duarte  Silva
	Circulo de Pais e Mestres: instrumento básico na relação escola e família
	Mon. (Trabalho de Conclusão de Curso de Serviço Social) Universidade Recife – PE.

	1964
	Pernambuco
	Marise Goggin Santos
	A escola, os grupos e sua integração na comunidade
	Mon. (Trabalho de Conclusão de Curso de Serviço Social) Universidade Recife – PE. 

	1964
	Pernambuco
	Luzia Maria Duarte silva
	Círculos de pais e mestres: instrumento básico nas relações escola-família
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

361. S581c.

	1964
	Pernambuco
	Marise Goggin Santos
	A Escola, os Grupos e sua integração na comunidade
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

362.3  S231e.

	1965
	Pernambuco
	Rosa Maria dos Santos
	Uma tentativa de formação da liderança através da integração Escola – Comunidade
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

361.37.014.2  S231t.

	1965
	Pernambuco
	Tereza Maria Matos de Carvalho
	Atuação da escola na Ilha de Xié
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

361. C331a.

	1965
	Pernambuco
	Zuleide Aureliano
	Programação educacional: análise de uma experiência
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

362.8    A927p.

	1965
	Rio de Janeiro
	Gilza Maria Silva Botelho
	A instituição escolar e o desenvolvimento de comunidade
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 281.

	1967
	Paraná
	Silvia Maria Queiroz Musse
	Serviço Social escolar; fator de promoção humana no seu campo específico
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 M988s

	1967
	Pernambuco
	Ana Maria Tinoco Osório; Deghy Queiroz Brandt e Eliane Chacon.
	Vila são Bento – vida associativa e escola comunitária 
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

362.3 O83v.

	1968
	Pernambuco
	Josefa Liélia da costa
	Um projeto de educação em Ponte dos Carvalhos
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

364  C837p.


	1968
	Pernambuco
	Maria Áurea de Santa Cruz Guimarães
	Escola comunitária no grupo escolar Themístocles de Andrade
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

362.3   G963e

	1968
	Rio de Janeiro
	
	O Serviço Social e o Colégio Industrial “Henrique Lage”
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 344.

	1968
	Rio de Janeiro
	Zara Maria Lopes Freire
	Um grêmio e o Serviço Social integrado no Colégio Insustrial Henrique Lage
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 343.

	1969
	Paraná
	Deisi P. Leal da Silva

Valquiria R. de Paula
	Contribuição ao estudo das associações de pais e professores nos grupos escolares de Curitiba
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 S586c

	969
	Paraná
	Deolinda Maria Teixeira

Marilena Jamur
	Educação em Pinhais. Uma pesquisa operacional
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 T266e

	1970
	Paraná
	Vera Irene Maiczak
	Associação de pais e professores uma opção de trabalho voltada para o desenvolvimento
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 M217a

	1970
	Pernambuco
	Maria Aparecida Costa Leal; Josefa Severina da rocha e Alzira Catarina Almeida.
	Experiência de Serviço Social Escolar na comunidade do Alto José Bonifácio
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

362   L435e

	1971
	Rio de Janeiro
	Maria Aparecida Dias Janson
	A importância do Serviço Social na área de educação em Niterói
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 377.

	1971
	Rio de Janeiro
	Maria Luiza Machado
	Piratininga: a educação e sua influência no desenvolvimento e integração social
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 432.


	1972
	Rio de Janeiro
	Lídia Brant da Rocha
	Serviço Social e educação de base
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 438.

	1973
	Pernambuco
	Cássia de Castro Schuler; Ivanilda Dulce da Silva e Vera Lúcia Maria do Carmo
	Experiência junto ao menor escolar em área sub-normal
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

36   S386e

	1974
	Rio de Janeiro
	
	O Serviço Social no campo-lar visando a integração: família-escola-comunidade
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 498.

	1974
	Rio de Janeiro
	Maria Lúcia de Assis Araújo e outros
	A atuação do Assistente Social a nível escolar numa perspectiva de educação profissional
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 501.

	1975
	Paraná
	Maria Victória Da Cruz
	Atuação do Serviço Social na associação de pais e professores do núcleo comunitário de Vila Leão
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 C957a

	1975
	Paraná
	Vera Lúcia Chami
	Intervenção do Serviço Social junto ao grêmio estudantil
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 C448i

	1975
	Rio de Janeiro
	Ana Amélia de A Barbosa e outros
	Reflexões sobre as atribuições do Assistente Social e do orientador educacional na equipe do serviço de orientação educacional
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 510.

	1976
	Rio de Janeiro
	
	Análise comunitária como estratégia de relacionamento escola-comunidade
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 547.

	1976
	São Paulo
	Ângela P. Tarquini
	Serviço Social Escolar
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) PUC-SP.

TCC 360. T191s


	1976
	São Paulo
	Isa Sudaria Lemos Ranzani
	Contribuição ao diagnóstico da evasão escolar das quartas para as quintas séries em Vargem Grande do...
	Mon. PUC-SP.

	1977
	Paraná
	Maria Lúcia Bonet
	Redução da problemática social no progresso educativo do escolar
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 B719r

	1977
	Paraná
	Maria Sueli Didone Figueiredo
	Alternativas para integração social de menores a partir de estudos juntos às escolas da comunidade
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 F475A

	1977
	Paraná
	Marilene Hay
	Assessoramento de Serviço Social e participação na associação de pais e professores
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 H412as

	1977
	Pernambuco
	Izete Almeida da Cunha Silva e Maria das Mercês Granja Campos
	Uma contribuição ao estudo dos conselhos de apoio comunitário à escola
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

362.3   S586p.

	1977
	Pernambuco
	Maria Francisca de Paula; Maria das Graças Jansen Chaves; Reynilda da Silva Oliveira e Severina Amélia da Silva
	Uma experiência de Serviço Social junto a um grupo de estudantes bolsistas
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

362 E96

	1977
	Rio de Janeiro
	Heloísa da Fonseca Baptista
	O nível econômico e suas implicações na aprendizagem do educando
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 624.

	1977
	Rio de Janeiro
	Maria Marta de Paula
	Estudo exploratório sobre o rendimento escolar e nível de vida, educando e cultura
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 614.

	1977
	Rio de Janeiro
	Ruth Franco de Oliveira
	O Serviço Social no atual sistema de educação
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 593.


	1977
	Rio de Janeiro
	Sônia Maria Ribeiro Faria 
	Participação e cooperação – elementos norteadores do trabalho social
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 602.

	1977
	Rio de Janeiro
	Sueli Felício Alexandre
	Caracterização das condições previdenciárias dos alunos da Escola Polivalente Modelo Paulo Assis Ribeiro: influências na aprendizagem
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 604.

	1977
	Rio de Janeiro
	Vera Lúcia Krause
	O Serviço Social de grupo com escolares e adolescentes
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 628.

	1978
	Paraná
	Inês Ultramari Hartl
	Capacitação como elemento de participação na associação de pais e professores
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 H331c

	1978
	Pernambuco
	Edijane Barreto Toscano; Maria Cristina Wanderley Branco e Marina Lucas da Silva
	Treinamento com instrumento de integração do estudante bolsista no ambiente de trabalho
	Mon.  Faculdade de Serviço Social de Recife/ PE. 

372   T713t.

	1978
	Rio de Janeiro
	
	O escolar meta de uma intervenção
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 653.

	1978
	Rio de Janeiro
	Consuelo Machado Corrêa
	O Serviço Social na etapa de implantação de um clube de trabalho na escola polivalente
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 1140

	1978
	Rio de Janeiro
	Irene Dias Vargas Figueiredo
	A participação social na implantação de uma cooperativa escolar
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 667.

	1978
	Rio de Janeiro
	Maria Helena Maciel Trentini
	Associação de assistência ao educando , instrumento de integração comunidade-escola
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 397.

	1978
	Rio de Janeiro
	Maria Rodrigues Fernandes
	A cooperativa escolar como meio de intervenção no Serviço Social
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 640.

	1978
	Rio de Janeiro
	Regina Célia Lopes Fontes
	O processo de comunicação no relacionamento escola-comunidade – utilização do jornal pelo Serviço Social
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 660.

	1978
	São Paulo
	Ivete José
	Atuação do Serviço Social junto ao escolar que apresenta disfunções na rentabilidade
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação.

	1978
	São Paulo
	Sandra Jones de Oliveira
	Adequação de uma metodologia de educação de base ao nível pré-escolar
	Mon. Escola de Serviço Social da PUC/SP.

TCC 360 O48a

	1979
	Paraná
	Ana Elizabete Vigano Mazzotti
	Atuação do Serviço Social junto a um grupo de aprendizagem
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 M478a

	1979
	Paraná
	Márcia Leonel Pedrotti
	O Serviço Social e a problemática escolar frente a baixa renda das famílias, no núcleo comunitário de vila Leão
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 P372s

	1979
	Paraná
	Mari Palu
	Mobilização e capacitação de um grupo de pai e professores
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 P184m

	1979
	Paraná
	Rossana Aronson
	O alcoolismo na família do escolar
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 A769A

	1979
	São Paulo
	Carmem Regina Samogin
	A difícil aceitação de buscar mudanças do ambiente familiar, para o ambiente de residência estudantil, em se tratando de adolescente
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação.

	1979
	São Paulo
	Maria Isabel Nobre Fernandes
	Serviço Social escolar: uma necessidade e possibilidade a nível de ensino de 1º e 2º Grau
	Mo. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação. LINS/SP.


	1979
	São Paulo
	Nilza Maria Barizone
	Atuação do Serviço Social na Faculdade de Odontologia de Araçatuba
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação. LINS/SP.

	1979
	São Paulo
	Tânia Sueli Garcia 
	O Serviço Social na unidade educacional Anita Costa de Lins 1961 a 1979
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação.

	1980
	Paraná
	Ana Maria Nutti
	Serviço Social Escolar: um desafio
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

	1980
	Paraná
	Elisonia Carin Renk
	Investigação junto às famílias de alunos repetentes do núcleo comunitário do Uberaba de Cima
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 R413i

	1980
	Paraná
	Iara do Rocio de Paula
	Estudo sobre a influência do meio familiar no rendimento escolar numa escola de primeiro grau
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 P324e

	1980
	Paraná
	Inêz Albini Burigo
	Capacitação de escolas e suas opiniões sobre o programa de assistência do educando no Estado do Paraná: bases para propostas de atuação do Serviço Social
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 B9583C

	1980
	Paraná
	Maria Leni Gonçalves Rodrigues
	O Serviço Social e a reestruturação da associação de pais e professores da escola de primeiro grau Prefeito Omar Sabbag
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 R696s

	1980
	Rio de Janeiro
	Waltenilda Pereira Guimarães
	O grupo como instrumento de solução de problemas
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 782.

	1980
	São Paulo
	Ivone Maria Palesel Pizzelo
	O Serviço Social face a insuficiência na aprendizagem do escolar
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação.

	1981
	Rio de Janeiro
	Elen Ramos Martins
	O lazer como instrumento de Serviço Social na escola estadual Pinto Lima
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 804.


	1981
	Rio de Janeiro
	Zeiry Pereira Gomes
	A escola, o lar e a comunidade escolar
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 808.

	1981
	São Paulo
	Eliana Ferreira dos Santos
	Serviço Social Escolar: uma experiência numa escola de periferia
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação.

	1981
	São Paulo
	Mercedes Tirapeli; Regina Márcia Petinatti Cocolichio; Sônia Maria Yatiyo Goto; Vera Lúcia Ambrósio.
	Contribuição do Serviço Social na problemática de evasão escolar
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) PUC-SP.

TCC 360. T596c

	1982
	Rio de Janeiro
	Luzimar Silva
	Reflexões sobre a influência da família e da escola na adolescência
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 866.

	1982
	Rio de Janeiro
	Rosemari Barbosa Furno
	Visão dos professores e pais quanto a sua proposta de educação  experiência comunitária com escolas de 1º grau de Madureira
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 869.

	1982
	Rio de Janeiro
	Yolanda Alves Simões
	A agressividade do educando na escola primária
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 873.

	1983
	Rio de Janeiro
	Nadia de Azevedo Thompson
	Educação de base como instrumento complementar do Serviço Social de comunidade
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 927.

	1983
	Rio de Janeiro
	Neide Lúcia Queiroz Restum
	Escola Estadual “Pinto Lima”: uma análise institucional
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 941.

	1983
	Rio de Janeiro
	Regina Célia Pires da Silva
	O processo de comunicação num grupo de pais
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 915.

	1983
	Rio de Janeiro
	Rosely Aguiar Lopes
	Uma experiência de Serviço Social na escola Estadual Pinto Lima
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 938.

	1983
	São Paulo
	Girlene Aparecida dos Santos
	Desnutrição: uma variável na análise do rendimento escolar do menor carente
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação.

	1983
	São Paulo
	Jacana Patrício
	Merenda escolar: reforço nutritivo indispensável ao educando
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação.

	1983
	São Paulo
	Maria de Fátima Santos
	Educação: Reflexo e causa de discriminação social
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação.

	1984
	Rio de Janeiro
	Célia Siqueira Ferreira
	Uma proposta alternativa na escola estadual Pinto Lima numa perspectiva fenomenológica
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 972.

	1984
	Rio de Janeiro
	Neide Maria Félix de Sousa
	Um estudo da relação de poder no grupo – uma experiência com crianças em idade escolar da Escola Estadual Pinto Lima
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 991.

	1984
	Rio de Janeiro
	Vera Lúcia Alves dos Santos Corrêa. 
	O Serviço Social na Escola estadual Pinto Lima: possibilidades e limitações de intervenção
	TCC da Escola de Serviço Social de Niterói – Rio de Janeiro. Depositado na Universidade Federal Fluminense sob o número 977.

	1984
	São Paulo
	Arlene Marciano e outros
	Serviço Social na Escola: condições para sua implantação
	TCC, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – São Paulo, 1984.

TCC360 F725s 1985

	1984
	São Paulo
	Elza M. ª Santos Almeida; Mariângela Gioia; Marisa de Araújo Lima; Sheilla Trevisan Pizzinatto; Terezinha de Oliveira e Silva.
	Implantação do Serviço Social escolar em escolas públicas
	TCC, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – São Paulo, 1984.

TCC 360 A447i

	1984
	São Paulo
	Vera Lúcia dos Anjos
	Educação Social Escolar: uma proposta do Serviço Social de Lins
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação.


	1985
	Paraná
	Simone Pimentel Guimarães
	A orientação psico-social e o comportamento problemático da criança na escola
	Mon. (conclusão de curso do Serviço Social) Universidade Católica do Paraná.

MON 361.3 G963o

	1985
	Rio de Janeiro
	Denilde de Oliveira Santos.
	Concepção da equipe escolar acerca da escola: estudo descritivo da comunidade escolar
	1054

	1985
	Rio de Janeiro
	Elenita da Costa Lucena
	Trabalho Social em instituição escolar: Para quê? Para quem?
	1070

	1985
	Rio de Janeiro
	Elizabeth da Luz Ferreira
	O Serviço Social num espaço institucional escolar: como resgatar a cultura dominada?
	1072

	1985
	Rio de Janeiro
	Ironeide Maciel da costa
	O confronto pedagógico e suas implicâncias para o educando pertencente às classes populares
	1078

	1985
	Rio de Janeiro
	Kátia Maria Moraes
	Um estudo bibliográfico sobre a disciplina enquanto mecanismo de controle
	1081

	1985
	Rio de Janeiro
	
árcia Pinto de Araújo
	Reflexões sobre distúrbio de conduta e de aprendizagem e a intervenção do Serviço Social
	1084

	1985
	Rio de Janeiro
	Maria das Graças Feijó Souza.
	Analise reflexiva sobre o conflito num grupo de escolares da escola Estadual pinto Lima
	1059

	1985
	Rio de Janeiro
	Rita Adalgisa Barreto Mariano Quintas
	O relato de uma experiência de Serviço Social vivenciada na Escola Estadual Pinto Lima
	1050

	1985
	Rio de Janeiro
	Sandra de Oliveira Leite.
	Reflexões acerca da saúde e da educação no estado capitalista: elementos para uma análise em relação ao fracasso escolar
	1095

	1985
	Rio de Janeiro
	Tânia Corrêa da Silva
	A produção do ensino e a realidade social análise e perspectiva
	1097

	1985
	São Paulo
	Aparecida Rosa de Silva
	Os programas do departamento de assistência ao escolar nas escolas de primeiro grau
	Mon. Fundação Paulista de Tecnologia e Educação.

	1985
	São Paulo
	Eda Julieta Formentin, Elaine V. da Silva, Helena de F. Caveiro, Patrícia Decot, Vanda R. de º Simões.
	Serviço Social Escolar
	TCC, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – São Paulo, 1984.
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	1986
	Rio de Janeiro
	Ana Paula de Almeida Santos
	O fracasso escolar como fortalecimento da ideologia dominante
	1136

	1986
	Rio de Janeiro
	Cristina Saldanha Dinarti
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	1974
	
	2.006
	
	
	MAURÍCIO TOLEDO
	ARENA
	Ao sugerirmos nesta proposição a obrigatoriedade de assistência social escolar, executada por profissional especialmente formada para tal fim – a Assistente Social -, porque sabemos que os fatos apontados e os seus efeitos são por demais conhecidos, pois, a Assistente Social irá às causas, fórmula muitíssimo mais eficiente e racional. Não basta sabermos que um mal existe e produz conseqüências ruinosas; é mais importante localizarmos suas origens, para evitar que tornem a ocorrer.

A Assistente Social constatará, com a facilidade que lhe proporciona sua formação profissional, problemas como: má freqüência às aulas, rendimento deficiente, conduta inadequada (indisciplina, comportamento sexual irregular, furtos, etc.), higiene ou saúde precárias, deficiências físicas ou mentais, carências emocionais, irregularidades do lar, dificuldade de ambientação social, etc.

Isso quanto aos fatos em si, que jamais ficarão sem registro. Daí para diante, serão propostas soluções, em face das causas pesquisadas e de acordo com as múltiplas variedades de características.

A Lei de Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º graus (Lei nº 5,692, de 11 de agosto de 1971), em inúmeros dispositivos, sugere a necessidade de tratamento especial aos alunos que apresentem aproveitamento deficiente, em razão de problemas emocionais decorrentes, que de educação familiar errônea ou deficiente, quer da dificuldade em colocar-se no meio social, ou, ainda, de defeitos físicos ou mentais.

Realmente, a ocorrência dessas anomalias é bastante acentuada na área do ensino de 1º e 2º graus época da formação básica da individualidade, da colocação social e do alicerce intelectual do aluno.

Atribuindo ao professor a tarefa de constatar e solucionar aquelas anomalias, a lei acaba por sobrecarregá-lo em detrimento de suas obrigações precípuas.

A Lei de Diretrizes e Bases para o Ensino, de nº 5.962 de 11-11-72, diz em seu artigo 10:

“Será instituída obrigatoriamente a Orientação Educacional incluindo aconselhamento vocacional em cooperação com os professores, a família e a comunidade”.

Cabe assim ao professor que não recebeu formação especializada para atendimento desse mister e, não raro, desconhece até mesmo a existência e a gravidade do problema; simplesmente constata a falta de aproveitamento do aluno, pelas notas a ele atribuídas, e o reprova. Para o professor, esta é a realidade.

Assim, em geral, o mais importante fica de lado. As razões do aproveitamento deficiente, o porque desse fato, continuam sem resposta.

Essa situação é profundamente lamentável, sobretudo se levarmos em conta que, no mais das vezes, as soluções poderiam ser formuladas, prontamente, por um profissional especializado.

É fora de qualquer dúvida o alto alcance do Serviço Social Escolar, ora proposto.

Nada melhor para comprovar essa afirmativa, do que dados concretos e objetivos, constantes do relatório anexo, resultado de uma pesquisa em três Grupos Escolares de Bauru, São Paulo correspondente ao trabalho de conclusão de curso, em dezembro de 1973, realizado pelas alunas da Faculdade de Serviço Social de Bauru, naquele Estado, sob a supervisão da Assistente Social Professora Célia Martins, responsável pelo mesmo.

Incorporo à minha justificativa, o citado relatório, como valioso subsídio ao presente projeto de lei e certo de que o mesmo convencerá plenamente aos eminentes membros do Congresso Nacional da necessidade premente da criação do Serviço Social Escolar em nossos estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus.

Em ofício que recebi da Vice-Diretora em Exercício daquela Faculdade, Assistente Social Professora Arline Santinho Jacobik, esclarece: “Desde 1963 a Faculdade de Serviço Social de Bauru vem se preocupando em integrar-se cada vez mais junto à comunidade local, trabalhando na resolução dos problemas sociais locais”. “E inspirada nessa sua filosofia, mantém seus alunos em estágio nos mais variados campos de atuação sendo que em 1973 teve setores de estágio, com 115 alunos em ação”. “Dentre esses setores, elegeu o campo do menor escolar para efetuar o presente trabalho movida principalmente pela crença de que é mister que se crie nas escolas o Cargo de Assistente Social, e no mesmo padrão dos que militam na Educação”.

Assim, a par com o desafogo dos encargos do professor, que ficará livre para o desempenho de sua tarefa específica com a criação do Serviço Social Escolar, os alunos serão assistidos com mais eficiência pela Assistente Social e estaremos preenchendo os objetivos da política educacional do Governo, no sentido da formação global da criança e do jovem para sua completa integração social e seu pleno desenvolvimento intelectual.

Sala das sessões, 20 de maio de 1974 

 Maurício Toledo.
	Modifica a redação do artigo 10 da Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus, instituindo a obrigatoriedade de Serviço Social Escolar.

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e Cultura e de Finanças)

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º - O artigo 10 da Lei nº 5.692, e 11 de agosto de 1971, passa a vigorar com seguinte redação.

“Art. 10. Será instituída obrigatoriamente a Orientação Educacional, incluindo aconselhamento vocacional, e Serviço Social Escolar, em cooperação com os professores, a família e a comunidade”.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
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A Assistente Social constatará, com a facilidade que lhe proporciona sua formação profissional, problemas como: má freqüência às aulas, rendimento deficiente, conduta inadequada (indisciplina, comportamento sexual irregular, furtos, etc.), higiene ou saúde precárias, deficiências físicas ou mentais, carências emocionais, irregularidades do lar, dificuldade de ambientação social, etc.

Isso quanto aos fatos em si, que jamais ficarão sem registro. Daí para diante, serão propostas soluções, em face das causas pesquisadas e de acordo com as múltiplas variedades de características.

A Lei de Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º graus (Lei nº 5,692, de 11 de agosto de 1971), em inúmeros dispositivos, sugere a necessidade de tratamento especial aos alunos que apresentem aproveitamento deficiente, em razão de problemas emocionais decorrentes, que de educação familiar errônea ou deficiente, quer da dificuldade em colocar-se no meio social, ou, ainda, de defeitos físicos ou mentais.

Realmente, a ocorrência dessas anomalias é bastante acentuada na área do ensino de 1º e 2º graus época da formação básica da individualidade, da colocação social e do alicerce intelectual do aluno.

Atribuindo ao professor a tarefa de constatar e solucionar aquelas anomalias, a lei acaba por sobrecarregá-lo, em detrimento de suas obrigações precípuas.

A Lei de Diretrizes e Bases para o Ensino, de nº 5.962 de 11-11-72, diz em seu artigo 10:

“Será instituída obrigatoriamente a Orientação Educacional incluindo aconselhamento vocacional em cooperação com os professores, a família e a comunidade”.

Cabe assim ao professor que não recebeu formação especializada para atendimento desse mister e, não raro, desconhece até mesmo a existência e a gravidade do problema; simplesmente constata a falta de aproveitamento do aluno, pelas notas a ele atribuídas, e o reprova. Para o professor, esta é a realidade.

Assim, em geral, o mais importante fica de lado. As razões do aproveitamento deficiente, o porque desse fato, continuam sem resposta.

Essa situação é profundamente lamentável, sobretudo se levarmos em conta que, no mais das vezes, as soluções poderiam ser formuladas, prontamente, por um profissional especializado.

É fora de qualquer dúvida o alto alcance do Serviço Social Escolar, ora proposto.

Assim, a par com o desafogo dos encargos do professor, que ficará livre para o desempenho de sua tarefa específica com a criação do Serviço Social Escolar, os alunos serão assistidos com mais eficiência pela Assistente Social e estaremos preenchendo os objetivos da política educacional do Governo, no sentido da formação global da criança e do jovem para sua completa integração social e seu pleno desenvolvimento intelectual.

Sala das sessões, 6 de abril de 1976

 Ivahir Garcia.
	Modifica a redação do artigo 10 da Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus, instituindo a obrigatoriedade de Serviço Social Escolar.

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e Cultura e de Finanças)

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º - O artigo 10 da Lei nº 5.692, e 11 de agosto de 1971, passa a vigorar com seguinte redação.

“Art. 10. Será instituída obrigatoriamente a Orientação Educacional, incluindo aconselhamento vocacional, e Serviço Social Escolar, em cooperação com os professores, a família e a comunidade”.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
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	JANDIRA FEGHALI
	PCdoB
	O projeto, ora apresentado, tem por objetivo garantir as condições mínimas de trabalho aos profissionais Assistentes Sociais.

A política de assistência social no Brasil tem que deixar de ser apenas uma política compensatória, e passar a se constituir política pública de valorização e incentivo ao trabalhador e atendimento adequado aos usuários, num país de imensas demandas sociais. Tanto as empresas como hospitais, escolas, etc., têm que ter uma forma de atendimento de que busque soluções imediatas e estruturais para sociedade.

Neste sentido, a profissão de Assistente Social, exerce um importante papel pois é este profissional que atua na minimização dos efeitos da pobreza, na defesa da garantia das condições mínimas de sobrevivência e na defesa da Universalização dos Direitos Humanos.

Essa iniciativa tem por objetivo garantir a estes profissionais, condições para que possam exercer sua profissão com dignidade, fortalecendo e melhorando a qualidade dos serviços prestados pelos profissionais Assistentes Sociais.

Pelas razões acima expostas temos certeza da aprovação deste projeto, que ora enviamos a sua apreciação, pelo seu evidente interesse público.
	O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º - Todas as instituições ou empresas urbanas e rurais que atuam na produção, prestação de serviços, assistência social, planejamento, previdência, habitação, educação, saúde e ação comunitária, devem contratar e manter em seus quadros o Assistente Social.

Parágrafo 1º - A contratação de que trata o caput deste artigo deverá obedecer a seguinte proporcionalidade:

I- No caso de instituições ou empresas, no mínimo um Assistente Social para cada grupo de 1000 empregados, e as que ultrapassarem este limite obedecerão à proporcionalidade de mais um, para cada grupo de 1000 empregados ou fração;

II- Os estabelecimentos de ensino devem contratar e manter no mínimo um Assistente Social para cada grupo de 400 alunos, e os que ultrapassarem este limite obedecerão à proporcionalidade de mais um, para cada grupo de 400 alunos ou fração;

III- Os estabelecimentos de crianças, adolescentes e idosos, devem contratar no mínimo um Assistente Social por grupo de até 100 usuários, e os que ultrapassarem este limite obedecerão  à proporcionalidade de mais um, para cada grupo de 100 usuários ou fração;

IV- Os estabelecimentos de detentos, devem contratar e manter no mínimo um Assistente Social para cada grupo de 80 detentos, e os que ultrapassarem a este limite obedecerão à proporcionalidade de mais um para cada grupo de 80 detentos ou fração;

V- Os hospitais, clínicas e casas de saúde deverão contratar e manter no mínimo um Assistente Social para cada grupo de até 30 leitos, e os que ultrapassarem a este limite obedecerão à proporcionalidade de mais um para cada 30 leitos ou fração;

VI- Os serviços de reabilitação física devem deverão contratar e manter no mínimo um Assistente Social para cada grupo de até 200 usuários, e os que ultrapassarem a este limite obedecerão à proporcionalidade de  um para cada grupo de 1000 habitantes ou fração;

Parágrafo Único – Na impossibilidade de cumprimento da exigência constante do caput deste artigo, admitida apenas na hipótese da inexistência de profissional para contratação, a instituição deverá informar o fato ao Conselho Regional de Serviço Social da respectiva jurisdição e autoridades oficiais competentes;

Art. 2º-  O não cumprimento das proporcionalidades fixadas nesta lei por parte das entidades nela citadas, implicará na aplicação das seguintes penalidades:

I-  multa;

II- interdição do estabelecimento por até trinta dias, no caso da primeira reincidência;

III- suspensão do registro de funcionamento, no caso de segunda reincidência.

§ 1º- As penalidades de multa e suspensão da concessão serão aplicadas pelo Conselho Regional de Serviço Social da respectiva região.

§ 2º- Suspensão do registro de funcionamento só se dará após ação judicial, proposta pelo Conselho de Serviço Social e/ou autoridades governamentais competentes, transitado em julgado.

Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º- Revogam-se todas as disposições em contrário.


	I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva obrigar que todas instituições e empresas urbanas e rurais contratem assistentes sociais, observando a seguinte proporcionalidade, para cada Assistente Social:

I- instituições e empresas – 1.000 empregados;

II- estabelecimentos de ensino 400 alunos;

III- estabelecimentos de crianças, adolescentes e idosos – 100 usuários;

IV- estabelecimento de detenção – 80 detentos;

V- hospitais, clínicas e casas de saúde – 30 leitos;

VI- serviços de reabilitação física – 60 usuários;

VII- ambulatórios – 200 usuários;

VIII- instituições que utilizem o trabalho comunitário – 1000 habitantes.

Prevê que a impossibilidade de atendimento da exigência, por inexistir profissional na localidade, deve ser comunicada ao Conselho Regional de Serviço Social.

Ainda, estipula penalidades – multa, interdição em caso de reincidência, e suspensão do registro de funcionamento em caso de nova reincidência – que serão aplicadas pelo Conselho Regional de Serviço Social.

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas.

É o relatório.

II- VOTO DO RELATOR

Somos admirados do fecundo trabalho exercido pelos abnegados assistentes sociais, cuja atividade é fundamental no apoio aos carentes, aos desfavorecidos economicamente e aos hipossuficientes.

Não duvidamos de que, no plano ideal, a proposição em tela traz importante contribuição para a humanização dos vários setores de atividade.

Todavia, nesses tempos de globalização, em que se busca, aflitivamente, o corte dos custos da produção e, em nosso caso, a redução do denominado “Custo Brasil”, o projeto sob debate, colide, frontalmente, com esses objetivos.

Ainda, é oportuno registrar que, no quadro acima retratado, propostas que intentam criar reservas de mercado, sob o manto do corporativismo, “data venia”, não podem mais prosperar.

Finalmente, remarcamos que a matéria traz fortes indícios de inconstitucionalidade, violando o dispositivo a seguir transcrito;

“Art. 1º- A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos:

I- ..................……

II- ........................

III- .......................

IV- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V- .........................

Com efeito, via Poder Legislativo, a proposição persegue maior intervenção estatal na atividade privada, impondo a contratação de profissional, cuja conveniência deve ficar restrita à avaliação dos dirigentes da empresa.

Isto posto, votamos pela rejeição do projeto de lei nº 2.349, de 1996.

Sala da Comissão, em ...  de ... de 2003.

Deputado MÁRIO HERINGER – Relator.
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	BR
	2000
	
	003688
	
	
	JOSE CARLOS ELIAS
	PTB/

ES
	As taxas de evasão e repetência escolar principalmente no ensino fundamental, infelizmente têm-se mantido constantes nos últimos anos.

Sabemos que um dos fatores fundamentais que causam o fracasso escolar está diretamente relacionado às precárias condições sócio-econômicas e culturais da família das crianças com dificuldades de aprendizagem.

O constante acompanhamento do Assistente Social como profissional especializado, visa ajudar à família e ao estudante a buscarem a redução das negativas conseqüências advindas das dificuldades existentes.  Tal atuação terá reflexos na diminuição da evasão escolar e servirá de apoio à ação do(a) professor(a) trazendo como resultado sensíveis  melhorias nos níveis de aprendizagem dos estudantes. Além disso, será também de grande importância a atuação deste profissional na prevenção ao uso de drogas.

A gravidade dos problemas enfrentados nas escolas e a urgente necessidade de oferecer alternativas para o seu encaminhamento levam-me a esperar significativo apoio de meus pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
	Dispõe sobre a introdução de Assistente Social no quadro de profissionais de educação em cada escola.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º - As escolas públicas terão Assistente Social em seus quadros profissionais;

Parágrafo Único – A função do(a) profissional de assistência social escolar está voltada para o acompanhamento dos alunos na escola e em sua comunidade;

Art. 2º - A implementação da determinação contida no art. 1º desta Lei dar-se-á gradualmente até o prazo máximo de 5 anos;

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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	CARLOS ALBERTO C. DE SOUZA
	PL/AM
	Inúmeros pesquisadores educacionais do Brasil têm procurado demonstrar as razões pelas quais a repetência  e o abandono escolar estão crescendo no sistema educacional do país. Não raro os resultados apontam para as questões sociais como respostas para todos os problemas. Tal constatação social  vai desde a falta de alimento, de  emprego, do uso da violência sexual dentro de casa, da violência doméstica, do  envolvimento com drogas e a desestruturação familiar dentre outras.

Hoje, as Escolas possuem em seus quadros os orientadores educacionais que, limitados pela própria formação acadêmica que os direciona à soluções de problemas de ensino-aprendizagem, são incapazes de compreender e enfrentar com ações técnico-científicas as novas questões que permeiam os problemas educacionais do Brasil, hoje mais sociais e menos pedagógicos.                        

O Serviço Social é uma profissão de caráter técnico-científico de nível superior, regulamentada pela Lei nº 8.662/93. Dentre suas diversas atividades profissionais, está a de desenvolver a educação social. Com sólida formação técnico-científica direcionada às questões sociais, o profissional de Serviço Social está apto a exercer suas atividades na área educacional, prestando uma grande contribuição ao processo de inclusão social da criança e do adolescente em idade escolar, intervindo em questões sociais de grande complexidade que extrapolam as salas de aula.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) dá às escolas a competência de garantir a educação e o desenvolvimento integral do aluno, compreendendo os aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, buscando sua formação para o exercício da cidadania, preparando o alunado para o ingresso no mundo do trabalho e participação na sociedade.

O Serviço Social Educacional  será de grande importância no cumprimento das determinações da LDB, bem como será capaz de colaborar com as políticas públicas de combate à violência sexual infantil, combate às drogas nas escolas e combate à violência doméstica contra crianças e adolescentes.

 

Sala das Sessões, em           2003.

DEPUTADO

CARLOS SOUZA
	Dispõe sobre a criação do Serviço Social nas escolas das Redes Estadual e Municipal de Ensino Fundamental e Ensino Médio e dá outras providências

O Congresso Nacional decreta:

 

Art. 1º - Fica criado no âmbito das Secretarias de Educação de Estados e  Municípios o Serviço Social Educacional em todos os estabelecimentos de ensino com mais de 200 (duzentos) alunos.

Art. 2º - O Serviço Social Educacional será exercido sempre por, no mínimo, um(a) Assistente Social regularmente inscrito nos respectivos Conselhos Regionais de Serviço Social, após concurso público, respeitada a jornada de trabalho regulamentar.

Art. 3º - Compete ao Serviço Social Educacional:

I – Pesquisar a natureza sócio-econômica e familiar da população escolar;

II – Elaborar a execução de programas de orientação sócio-familiar, visando prevenir a evasão escolar e melhorar o desempenho e rendimento do aluno e sua formação para o exercício da cidadania;

III – Participar, em equipes multidisciplinares, da elaboração de programas que visem prevenir a violência sexual, a violência doméstica, o uso de drogas, as doenças sexualmente transmissíveis e outros programas de saúde pública;

Art. 4º - O Serviço Social Educacional articular-se-á com instituições públicas, privadas, assistenciais e organizações comunitárias com vistas ao encaminhamento de pais e alunos para atendimento em suas necessidades básicas, devendo para tanto:

I – realizar visitas sociais;

II – acompanhar os casos sociais apresentados pelos alunos;

III – elaborar programas específicos para equacionar as deficiências sócio-familiares dos alunos;

IV – executar todas as atividades sociais previstas pelos Artigos 4º e 5º da Lei 8.662/93.

Art. 5º - As Secretarias de Educação de Estados e Municípios terão um prazo de 90 dias após a aprovação desta Lei para realizar concurso público para a composição do Serviço Social Educacional. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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	DURVAL ORLATO
	PT
	A  dura realidade de nossa sociedade aponta para o crescimento dos índices de  desajuste social manifestos, de forma suave, na indisciplina escolar e, de forma mais intensa, nos níveis de violência dentro e fora da escola. 

As famílias, principalmente as mães,  têm cada vez menos tempo para participar da educação de seus filhos, seja pela escassa convivência familiar, seja no acompanhamento da realização das tarefas escolares.

Os professores e professoras devem concentrar-se em suas atividades precípuas e não têm condições de oferecer o atendimento individualizado e especializado, que alguns alunos demandam para melhor poderem se inserir no processo escolar. 

Tais manifestações de dificuldade de socialização ou carência apresentadas pelos alunos  são, em geral, resultado de situações ou desajustes de ordem emocional e social que,  tratadas de modo efetivo e desde a sua manifestação inicial, poderão ser adequadamente superadas. 

O atendimento de profissionais especializados, integrantes da equipe escolar, possibilita apoiar e orientar os alunos e suas famílias, em busca de melhores alternativas para o sucesso no processo de aprendizagem e de integração escolar e social.  Da mesma forma, os professores   e professoras poderão ser orientados sobre como agir, na sala de aula e em outras circunstâncias,  em relação às situações que possam interferir negativamente nos processo individuais e coletivos de aprendizagem. 

Os benefícios da superação destas dificuldades de socialização são de várias ordens: primeiro, deve-se destacar o benefício  para cada um dos estudantes atendidos que, além de melhorem sua convivência familiar e escolar, poderão evitar a evasão e alcançar efetivo sucesso escolar e inserção social;  segundo, há um efeito positivo na turma de alunos e nos demais estudantes da escola, pois é conhecido o grau de influência negativa que apenas um estudante com desajuste de comportamento poderá causar a todo o grupo; terceiro, cada um dos membros da família daquele estudante atendido será beneficiada pelo apoio que irá receber; por fim, toda a sociedade será beneficiada pela inserção de um cidadão educado e produtivo, reduzindo a possibilidade de  receber  um indivíduo pouco escolarizado e com altas chances de se transformar em desajustado.

Sala das sessões, em          2003 
	Dispõe sobre a participação de assistentes sociais e psicólogos na estrutura funcional das escolas.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  . As escolas de educação básica, públicas e privadas,  terão em sua estrutura funcional uma equipe profissional de atendimento e orientação aos alunos, constituída por assistentes sociais e psicólogos.

Parágrafo Único. A participação de profissionais de psicologia e de assistência social no corpo técnico das escolas de educação básica, tem por objetivo contribuir para a melhoria do desempenho escolar dos alunos e sua inserção na escola, na família e na comunidade.

 Art. 2º.  A equipe de atendimento e orientação será constituída de acordo com as seguintes distribuições:

 I – até 200 alunos, um profissional de cada uma das áreas referidas;

II – acima de 200 e até 600 alunos,  um psicólogo e dois assistentes  sociais;

III – acima de 600 alunos, manter a proporção estabelecida no inciso II.

Art. 3º.  No primeiro ano após vigência desta lei, até a realização de concursos para as escolas públicas, poderá ser feita contratação provisória de profissionais de psicologia e assistência social para o início imediato do funcionamento das equipes de atendimento e orientação aos alunos.

Art. 4º . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 


	COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

Dentre as justificativas do autor do projeto de Lei 837/2003, que as famílias têm cada vez menos tempo de acompanhar e dar um suporte educacional aos seus filhos, o que se agrava mais quando a família é desestruturada. As Assistentes Sociais e Psicólogos trabalhando exclusivamente com ênfase educacional, teriam condições de equacionar estes problemas de aprendizagem, que muitas vezes são causados por problemas comportamentais e sociais extra-classe.

O autor da matéria apensada, diz que o mau aprendizado também ocasiona desperdício dos recursos públicos, pois uma criança que não aprende devido a problemas psicológicos, acaba não se integrando à sociedade. Além do mais, professores não estariam totalmente treinados para dar conta da situação de violência e desvios que pressionam as crianças para longe da sala de aula.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O MÉRITO

Certamente que a educação escolar do cidadão, tem uma abrangência maior do que a sala de aula. Foi-se o tempo em que toda a sociedade e a estrutura familiar, tinham condições de acompanhar a educação de suas crianças e adolescentes. Hoje, temos que o ritmo de trabalho imposto a todos na família, os compromissos do mundo urbano e os desajustes familiares, impulsionam as mudanças que devem ocorrer no processo educacional e seus agentes.

Dentro deste contexto, não podemos dizer que a proposta estampada no Projeto de Lei 837/2003 seja indevida.

Sabemos que os profissionais de educação, nem sempre tem preparo adequado para dar suporte aos docentes na área de psicologia e assistência social educacional. Também não é verdade, que possamos contar com as assistentes sociais e psicólogas que atuam nas áreas promocionais e de saúde do serviço público em geral, pois estes profissionais estão preparados para atividades específicas como: patologias mentais das mais diversas, desenvolvimento de programas de renda mínima, atendimento às famílias carentes, projetos e programas conjuntos com entidades assistenciais, etc, ou seja, não estão relacionados diretamente com os problemas educacionais do aprendizado.

Assim, temos que para o pleno cumprimento do espírito da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, devemos ter profissionais da área de assistência social e psicologia atuando nas escolas públicas e privadas do ensino fundamental, porém com algumas correções que farei em emenda, corrigindo por sugestão do próprio auto do PL n º 837/2003, os termos mais adequados na nomenclatura das atividades profissionais propostas, além de outras contribuições desta relatoria.

Posicionamentos jurídicos que reforçam o mérito dos projetos em tela:

Vale a pena descrever neste momento, que até posicionamentos jurídicos mais recentes começam a apontar para outro entendimento, diferente dos tradicionais pareceres sobre esta questão que foram exarados, alguns, há mais de 10 anos. Assim apresento alguns:

# O disposto na alinea “a”, do inciso “II”, do § 1º, do art. 61 da Constituição Federal de 1988 dispõe:

“Parágrafo primeiro – são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II- disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração”.

Com a emenda apresentada por esta relatoria, eliminando os quantitativos de profissionais por escola, esta prerrogativa privativa do Presidente da República não infringida, uma vez que apontamos a necessidade dos profissionais de psicologia e assistentes sociais educacionais na estrutura educacional, sem apontarmos quantitativos e formas de remuneração, atendendo ao caráter  genérico e abstrato que deve ter as leis desta natureza legislativa.

# Também na Lei de Diretrizes de Bases da Educação, temos alguns entendimentos mais atuais e abrangentes, amparados nos artigos 1º, 2º e 3º desta Lei nº 939/96, que dispõe:

Art. 1º- “A educação abrange os processos formativos... nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil...”

Art 2º- “A educação, dever da família e do Estado,... tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania...”

Art. 3º- “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I- Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II- ..........................

XI- Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais”.

Com uma visão mais abrangente, para se garantir a educação plena para a criança e ao adolescente, pode-se perceber que a LDB não restringe responsabilidade educacional somente aos docentes e às salas de aula, portanto, negar que assistentes sociais e psicólogos educacionais são importantes neste processo, é aceitar simplesmente o método da “aprovação automática” sem se ater à qualidade e o conteúdo do educando. Vislumbrar um novo entendimento jurídico e de mérito sobre a questão, é extremamente necessário.

VOTO DO RELATOR

Considerando a emenda apresentada por esta relatoria, que coloca o projeto em condições mais adequadas para prosseguimento do seu trâmite, inclusive com alguns comentários jurídicos, somado à necessidade do processo educacional ser mais abrangente, com louvor o Projeto de Lei nº 837/2003 deve prosperar após açolhida a emenda (em cujo PL nº 1497/2003 já está contemplado).

Nosso voto é pela aprovação do projeto, com emenda.

Sala da Comissão, em..... de......de 2003.

Deputada Miriam Reid - Relatora
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	JAVIER ALFAYA
	PCdoB
	É motivo de honra e orgulho submetermos à apreciação de nossos ilustres pares e ao debate no âmbito desta Casa Legislativa e da sociedade o  presente projeto. Resguardando a esfera de competência constitucional do Poder Executivo, a quem está reservada a iniciativa legislativa da criação de cargos e seu provimento, o projeto em tela propõe a instituição de um serviço cuja falta em nossa rede escolar é incompreensível, considerando o contexto social brasileiro e particularmente baiano.

Na verdade, estamos resgatando uma luta defendida por diversos segmentos da sociedade que no dia-a-dia assistem às meninas e aos meninos destruindo-se com a dependência química, sendo a escola, em alguns momentos, o centro gravitacional de tal fenômeno. Essa proposta é fruto de aprofundamento sobre o papel da escola na formação psicossocial do cidadão. O trabalho pedagógico articulado e a busca permanente pela integração familiar resultam em experiência positiva, fato já verificado em algumas cidades brasileiras.

A necessidade de serem equacionadas e atendidas as carências apresentadas por grande número de alunos da rede pública de educação, face aos inúmeros problemas de natureza socio-econômica que interferem no pleno desenvolvimento pessoal e social, levando-as à falta de compromisso, à repetência, à gravidez na adolescência, ao envolvimento com drogas, às doenças sexualmente transmissíveis e, enfim, à evasão escolar, entre outros, torna imperiosa a necessidade de criação de um serviço especializado que possa, na própria escola (centro principal da formação), detectar no início os problemas citados acima e dar ao mesmos um tratamento adequado e acima de tudo com conhecimento da realidade.

O Serviço Social Escolar, em face das competências   previstas no Artigo 2º  deste projeto, trará inúmeros benefícios aos alunos e alunas da rede pública de ensino, sobretudo aos filhos das famílias mais carentes. A articulação das políticas sociais, os esclarecimentos acerca dos serviços já disponíveis na rede de proteção ao cidadão e os encaminhamentos realizados a partir da própria instituição de ensino representam, na verdade, o início de um processo que visa afirmar a integração das políticas públicas que vêm sendo anunciadas pelo Governo Federal e pelo Governo do Estado da Bahia.

A formação educacional das crianças, dos adolescentes, das meninas e dos meninos não se realiza somente na sala de aula, mas abrange um conjunto de atividades que, desempenhadas pela escola, propiciam a eles e elas  a esperança de uma vida adulta menos sofrida, mas humana, mais solidária, mais cidadã. Sendo assim, conto com a colaboração dos nobres pares, considerando que esta proposta mereça toda a atenção e acolhimento. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2003.
	Dispõe sobre a instituição do Serviço Social na Rede Estadual de Ensino.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA.

DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituído o Serviço Social Escolar nas instituições da rede estadual de ensino nos níveis fundamental e médio.

Parágrafo Único – Compete ao Serviço Social Escolar:

I – Efetuar levantamento de natureza sócio-econômica e familiar para caracterização da população escolar.

II – Elaborar e executar programas de natureza sócio-familiar, visando a prevenção da evasão escolar e a melhorar o desempenho do aluno.

III – Integrar o Serviço Social Escolar a um sistema de proteção social amplo, operando de forma articulada outros benefícios e serviços assistenciais, voltado aos pais e alunos no âmbito da Educação em especial, e no conjunto das demais políticas sociais, instituições privadas e organizações comunitárias locais, para atendimento de suas necessidades.

IV – Coordenar os programas Assistenciais já existentes na instituição;

V – Realizar visitas domiciliares com o objetivo de ampliar o conhecimento acerca da realidade sócio-familiar do aluno, possibilitando assisti-lo adequadamente;

VI – Participar, em equipe multidisciplinar, da elaboração de programas que visem prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo, bem como ao esclarecimento sobre doenças infectocontagiosas e demais questões de saúde pública;

VII – Elaborar e desenvolver programas específicos nas escolas onde existam classes especiais;

VIII – Empreender outras atividades pertinentes ao Serviço Social, não especificadas neste artigo.

Artigo 2º - O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitados nos termos da Lei Federal nº 8.662, de 07 de junho de 1993, ficando o poder executivo autorizado a criar, na estrutura da Secretaria de Educação, os cargos de Assistente Social em número compatível com as necessidades das redes de ensino.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão a conta das dotações próprias consignadas no Orçamento, suplementadas, se necessário.

Artigo 4º - Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões, 30 de outubro de 2003.
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	7.961
	UBERLÂNDIA
	JERÔNIMA CARLESSO


	PMDB
	
	Implanta o Serviço Social nas escolas da Rede Pública Municipal de Uberlândia.

A Câmara Municipal de Uberlândia aprova:

Art. 1º - Fica instituído o Serviço Social nas escolas da rede pública municipal de ensino de Uberlândia.

Art. 2º - O Serviço Social na área que trata o artigo 1º, tem por objetivo:

I – propor, executar e avaliar projetos que atendam as demandas sócio-econômicas – culturais da comunidade escolar, possibilitando atender a educação escolarizada em suas necessidades sociais, técnicas e políticas;

II – promover junto à comunidade escolar, discussões sobre a realidade social, abordando questões inerentes à real situação de vida da criança e adolescente;

III – Implementar estratégias para diagnóstico social do grupo familiar;

IV – Priorizar ações junto às famílias, dirigidas à melhoria de qualidade de vida.

Parágrafo Único - As ações do Serviço Social na educação serão desenvolvidas de forma interdisciplinar e integrada as demais políticas setoriais, visando compreender e mediar os aspectos econômicos, sócio-políticos e culturais da realidade social que interferem nas relações da comunidade escolar.

Art. 3º - O projeto será incluído como  prioridade na Lei de Diretrizes Orçamentárias e as despesas para sua execução serão fixadas na lei Orçamentária Anual de 2002

Art. 4º - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, dentro de  60 (sessenta) dias, a partir de sua publicação.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 17 de setembro de 2001.


	APROVADO
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	UBE-RABA
	NOÉ DOS REIS MAIA
	PV
	
	Autoriza o Poder Executivo a implantar Serviço Social nas escolas da rede pública municipal de ensino e contém outras disposições.

O Povo do Município de Uberaba, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, aprova, e eu, Prefeito, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a implantar Serviço Social nas escolas da rede pública municipal de ensino de Uberaba.

Art. 2°. O Serviço Social terá por objetivo: 

propor, executar e avaliar projetos de orientação sócio-familiar, prevenção da evasão escolar, desempenho e rendimento do aluno, inclusão social escolar e de questões da saúde pública que atendam as demandas sócio-econômicas e culturais da comunidade escolar, possibilitando atender a educação escolarizada em suas necessidades sociais, técnicas e políticas; 

promover, junto à comunidade escolar, discussões sobre a realidade social, abordando questões inerentes à real situação de vida da criança e do adolescente; 

implementar estratégias para diagnóstico social do grupo familiar, por meio de visitas sociais e pesquisas de natureza sócio- econômica e familiar com a comunidade escolar; 

priorizar ações, junto às famílias, concentradas em melhoria da qualidade de vida por meio de articulações com instituições públicas, privadas, assistenciais e organizações comunitárias locais, com vistas ao encaminhamento de pais e alunos para atendimento de suas necessidades. 

Parágrafo único - As ações do Serviço Social na Educação serão desenvolvidas de forma interdisciplinar e integrada às demais políticas setoriais, visando compreender e mediar os aspectos econômicos, sócio-políticos e culturais da realidade social que interferem nas relações da comunidade escolar, assim como, empreender e executar demais atividades pertinentes à área de Serviço Social. 

Art. 3°. Para o desempenho das atividades inerentes ao Serviço Social, serão designados os assistentes sociais do corpo administrativo da Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social à Criança e ao Adolescente -SETAS. 

Art. 4°. As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5°. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei por decreto. 

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Uberaba (MG), 30 de setembro de 2002. 

NOÉ DOS REIS LIMA 

VEREADOR
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	GOVERNADOR VALADARES
	ELISA COSTA
	PT
	OBJETIVOS:  propor executar e avaliar projetos que atendam as demandas sócio-econômicas-culturais da comunidade escolar, possibilitando atender a educação escolarizada em suas necessidades sociais, técnicas e políticas; promover junto à comunidade escolar, discussões sobre a realidade social abordando questões inerentes à real situação de vida da criança e adolescentes; implementar estratégias para diagnóstico social do grupo familiar; e priorizar ações junto às famílias, dirigidas à melhoria de qualidade de vida.

As ações do Serviço Social na educação serão desenvolvidas de forma interdisciplinar e integrada às demandas políticas setoriais, visando compreender e mediar os aspectos econômicos, sócio-políticos e culturais da realidade social que interferem nas relações da comunidade escolar. Serão aproveitados prioritariamente os servidores municipais efetivos da área da educação com curso superior em assistência social, lotados na rede pública municipal, de acordo com a Lei Municipal de Planos de Cargos e Salários. O projeto também deverá ser incluído como prioridade na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
	A Câmara Municipal de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, aprova:

Art. 1º- Fica instituído na Rede Municipal de Ensino de Governador Valadares, o Serviço Social.

Art. 2º- O Serviço Social na área que trata o artigo 1º, tem por objetivo:

I- Propor, executar e avaliar projetos que atendam as demandas sócio-econômicas- culturais da comunidade escolar, possibilitando atender a educação escolarizada em suas necessidades sociais, técnicas e políticas;

II- Promover junto à comunidade escolar, discussões sobre a realidade social, abordando questões inerentes à real situação de vida da criança e adolescentes;

III- Implementar estratégias para diagnóstico social do grupo familiar;

IV- Priorizar ações junto as famílias, dirigidas à melhoria de qualidade de vida.

Parágrafo único – As ações do Serviço Social na educação serão desenvolvidas de forma interdisciplinar e integrada as demais políticas setoriais, visando compreender e mediar os aspectos econômicos, sócio políticos e culturais da realidade social que interferem nas relações da comunidade escolar.

Art. 3º-  Serão aproveitados prioritariamente os servidores municipais efetivos da área da educação com curso superior concluso em Assistência Social, lotados na Rede Pública Municipal, de acordo com a Lei Municipal de Plano de Cargos e Salários.

Art 4º- O projeto será incluído como prioridade na Lei de Diretrizes Orçamentárias e as despesas para sua execução serão fixadas na Lei Orçamentária Anual.

Art. 5º- Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, dentro de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação.

Art. 6º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em contrário.

Sala das sessões, 4 de setembro de 2003.

Vereadora Elisa Costa.
	A Comissão de Legislação e Justiça da Câmara Municipal de governador Valadares, após examinar o projeto de lei, no dia 17 de dezembro de 2003 votou pela sua ilegalidade, antijuridicidade e insconstitucionalidade, recomendando seu arquivamento.
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	ANDRÉ QUINTÃO


	PT
	Discutir  a  contribuição  do  serviço  social  para  a garantia deste direito, nos  remete  obrigatoriamente a temas que
atravessam a realidade social, política, econômica e cultural, mas que nem sempre são identificados no dia-a-dia da  escola e por muitas vezes ficam ao largo das políticas educacionais.

Dada  a  complexidade  da  realidade  social  e  a  crescente
percepção  de  que  a  escola está inserida neste processo é necessário  aprofundar  essa relação  através  de  discussões que coloquem  a  função  social da escola e  que  venham  aproximar  a família  do contexto escolar.

Os altos níveis de pobreza e miséria que  atingem a população brasileira se expressam  das   mais diferentes formas. O processo educacional não está alheio a isso, ou  seja, o sistema de  ensino  também  se constitui em um espaço de concretização dos problemas sociais.

 No atual contexto brasileiro, 
o  sistema de ensino, além de se mostrar "insuficiente" no que se refere  à  quantidade  de  vagas para o  atendimento dos alunos, enfrenta o  grande  desafio da "melhoria" de sua qualidade.  As estatísticas têm demonstrado que, em algumas regiões do País,  60% dos  alunos  que iniciam seus estudos não chegam a  concluir  a  8ª  série do ensino fundamental, ou seja, não concluem a segunda etapa da Educação Básica.  O  baixo  rendimento, desinteresse pelo aprendizado e  evasão
escolar,   entre outros motivos, têm sido citados como  as  grandes dificuldades de avanço desses alunos.

 As  mais   diferentes literaturas têm demonstrado que esses indicadores  não  se constituem  em fatores exclusivos da escola e  sim  fatores que estão aliados a outras formas de expressão dos problemas de âmbito social   enfrentados   pelo  educando  e  por   sua   família.  

O enfrentamento desses problemas constitui-se no grande  desafio  do  sistema   de  ensino público   brasileiro,  pois  se é  responsabilidade e
dever  do  Estado prover a educação  pública,  garantindo  o  acesso e a permanência   do  aluno na Escola, conseqüentemente faz parte de  sua
competência dotar o sistema da infra-estrutura necessária para que seja assegurada a efetivação desse direito.

Apesar  de  a  escola  ser  um  dos  principais  equipamentos sociais podemos identificar ainda um número pequeno e até tímido de profissionais do Serviço Social atuando; no entanto, identifica-se que a área de educação se tem constituído em mais um importante espaço de atuação do Assistente Social.

O Serviço Social no âmbito educacional tem a possibilidade de contribuir para a realização de diagnósticos sociais,  indicando possíveis  alternativas à problemática social vivida por muitas crianças  e  adolescentes, o que refletirá na  melhoria  das  suas condições de enfrentamento da vida escolar. Terá também,  entre suas relevantes funções, a atribuição de analisar e diagnosticar as causas dos problemas sociais detectados em relação aos alunos, nas escolas freqüentadas por estes, objetivando  atuar  nestas questões preventivamente, de forma a resolvê-las ou atenuá-las.

A  contribuição do Serviço Social consiste em identificar  os fatores sociais, culturais  e  econômicos  que  determinam os processos  que mais afligem o campo educacional no atual contexto, tais como: evasão escolar, o baixo rendimento escolar, atitudes  e
comportamentos  agressivos, de risco, etc. Essas são  questões de grande complexidade e precisam necessariamente de intervenção conjunta seja   por   diferentes   profissionais   (educadores, 
assistentes sociais, psicólogos, entre outros), seja pela  família e seja por diferentes governamentais possibilitando
conseqüentemente uma ação mais efetiva.  

Outra contribuição fundamental a ser dada pelo profissional de Serviço Social está especialmente vinculada a proporcionar o devido encaminhamento dos estudantes aos serviços sociais e assistenciais, que muitas vezes são necessários aos alunos da rede pública que apresentam dificuldades financeiras, contribuindo para a efetivação do seu direito à educação.

Assim,  demonstra-se  a importância de  o  assistente  social (profissional do Serviço Social) integrar a equipe  de  ensino da área  de  educação, pois poderemos contribuir para a melhoria das condições da constituição do direito à educação pública,  atuando
principalmente  no  processo  de inclusão  social  de  crianças e adolescentes em idade escolar.
     -  Publicado,   vai  o  projeto às Comissões  de  Justiça, de administração Pública e de Educação para parecer, nos  termos do art. 188, c/c o art. 102, do Regimento Interno.
	Implanta o Serviço Social nas escolas da Rede Pública de Ensino do Estado de Minas Gerais.

A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º - Fica instituído o Serviço Social nas escolas da Rede Pública de Ensino do Estado de Minas Gerais.

Art. 2º - O Serviço Social na área que trata o artigo 1º tem por finalidade:

I – Realizar pesquisa de natureza sócio-econômica e familiar para caracterização d população escolar;

II – Elaborar e executar programas de orientação sócio-familiar, visando prevenir a evasão escolar e melhorar o desempenho rendimento do aluno e sua formação para o exercício da cidadania;

III – Propor, executar e avaliar programas que atendam as demandas sócio-econômicas e culturais da comunidade escolar;

IV – Participar da elaboração de programas que visem prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo e  de informações sobre doenças infecto-contagiosas e demais questões de saúde pública,

V – Priorizar ações junto às famílias, dirigidas à melhoria de qualidade de vida;

VI – Articular com instituições públicas, privadas, assistenciais e organizações comunitárias locais, com vista ao encaminhamento de pais e alunos para atendimento de suas necessidades;

VII – Elaborar e desenvolver programas específicos nas escolas onde existem classes especiais;

VIII – Empreender e executar as demais atividades pertinentes ao Serviço Social, previstos pelos artigos 4º e 5º da Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, que Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providências.

Parágrafo único – As ações do Serviço Social na Educação serão desenvolvidas de forma interdisciplinar e integrada as demais políticas setoriais, visando compreender e mediar os aspectos econômicos, sócio-políticos e culturais d realidade social que interferem nas relações da comunidade escolar.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias contado da data de sua publicação.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
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	6.462
	CAM-POS DOS GOITACAZES
	MANOEL COSTA
	PT
	
	Autoriza a criação do Serviço Social Escolar nas escolas municipais de 1º e 2º graus e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DE GOITACAZES DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º -  Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Serviço Social Escolar nas escolas municipais de 1º e 2º graus de Campos de Goitacazes.

Art. 2º - Compete ao Serviço Social Escolar:

I – Conhecer o universo da população escolar nos aspectos sócio-econômico e familiar;

II – Elaborar e executar programas de orientação sócio-familiar, visando prevenir a evasão escolar e melhorar o desempenho e sua formação para a Cidadania;

III – atuar junto aos grupos familiares no conhecimento e na satisfação de necessidades básicas, explicitando o papel da escola como transmissora de conhecimento e reflexão crítica;

IV – Articular-se com as instituições públicas, privadas e organizações comunitárias locais, com vistas ao encaminhamento de pais e alunos para o atendimento de suas necessidades;

V – Promover juntamente com a Associação de Pais e Mestres, políticas de desenvolvimento que beneficiem a vida escolar;

VI – Incentivar a participação em equipes multidisciplinares, de todos os segmentos que integram a vida escolar, buscando melhorias e soluções para as questões pertinentes à saúde, à alimentação, ao lazer, à segurança e ao próprio desenvolvimento educacional;

VII – Coordenar os programas assistenciais já existentes na escola como o da merenda escolar e outros;

VIII – Realizar visitas domiciliares com o objetivo de ampliar o conhecimento acerca da realidade sócio-familiar do aluno, possibilitando assisti-lo adequadamente;

IX – Participar em equipe multidisciplinar da elaboração de programas que visem a prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo, bem como ao esclarecimento sobre doenças infecto-contagiosas e demais questões de saúde pública;

X – Elaborar e desenvolver programas específicos nas escolas onde existam classes especiais;

XI – Empreender outras atividades pertinentes ao Serviço Social, não especificadas neste artigo;

Art. 3º - O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitados nos termos da Lei Federal nº 8.662 de 7 de junho de 1993, ficando o Poder Executivo autorizado, através da Secretaria Municipal de Educação, de implantar uma Gerência de Serviço Social e criar em sua estrutura os cargos de Assistente Social em número compatível com as necessidades da rede municipal de ensino.

Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão a conta das doações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário;

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOITACAZES, 11 de novembro de 1997.

ANTHONY WILLIAM GAROTINHO MATHEUS DE OLIVEIRA. - PREFEITO
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	MIRIAM REID


	PDT
	
	Autoriza o Poder Executivo a Instituir o Serviço Social Escolar nas Escolas Estaduais de 1º e 2º graus do Estado do Rio de Janeiro.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO RESOLVE:

Art. 1º - Autoriza o Poder  Executivo a  instituir o Serviço Social Escolar nas Escolas Estaduais de 1º e 2º graus do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Compete ao Serviço Social Escolar:

I – Conhecer o universo da população escolar nos aspectos sócio-econômicos e familiar;

II – Elaborar e executar programas de orientação sócio-familiar, incentivando a formação de equipes multidisciplinares com o objetivo de prevenir a evasão escolar, melhorar o desempenho do aluno e sua formação para a cidadania;

III – Atuar junto aos grupos familiares no conhecimento das necessidades básicas, explicando a escola como espaço de ampliação e de construção de conhecimento e de reflexão crítica;

IV – Incentivar e promover a inserção da instituição educacional na comunidade articulando-a com as demais instituições públicas, privadas e organizações comunitárias locais, buscando consolidá-la como instrumento democrático de formação e informação;

V – Incentivar a participação, em equipes multidisciplinares, de todos os segmentos que integram a vida escolar, buscando melhorias e soluções para questões pertinentes à saúde, à alimentação, ao lazer, à segurança e ao próprio desenvolvimento educacional;

VI – Motivar, organizar, estabelecer e promover, juntamente com a associação de pais e mestres, políticas de desenvolvimento que beneficiam a vida escolar;

VII – Desencadear processos avaliativos, envolvendo todos os representativos segmentos que integram  a vida escolar, buscando qualidade na produção do conhecimento e na formação de valores que permeiam os objetivos propostos;

VIII – Elaborar e desenvolver programas específicos nas escolas  onde existam classes especiais;

IX – Empreender a executar as demais atividades pertinentes ao Serviço Social nas atividades especificadas neste artigo.

Art. 3º - O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitados aos termos da Lei Federal nº 8.662, de 07 de junho de 1993, ficando o poder Executivo Estadual autorizado a criar na estrutura da Secretaria de Educação, os cargos de Assistentes Sociais em número compatíveis as necessidades da rede de ensino.

Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 06 de Novembro de 1998.
	Razões do Veto

Em que pese o reconhecimento da elevada motivação da proposição não posso, contudo, acolhe-la com a sanção, em face de sua desconformidade com a vigente ordem jurídica.

Ocorre que a proposta parlamentar em apreço, inescondivelmente, padece de  vício de iniciativa, vez que tencionou, à revelia do Governador, deflagrar o processo legislativo atinente a criação, estruturação e atribuições dos órgãos e Secretarias de Estado, desatendendo, em conseqüência, o disposto no art. 112, § 1º, II capítulo da Constituição Estadual. 

Demais , disso, também  é de destacar que as medidas alvitradas consubstanciam ato administrativo típico, inserido, portanto, na estrita competência do Governador, a teor do art. 145, II e VI, da Constituição Estadual.

Sob outro ângulo, acrescente-se que, ao impor ao Poder Executivo o custeio de despesas sem a indicação da correspondente dotação orçamentária ou da fonte de custeio a ser disponibilizada par prover as necessidades com recursos humanos e materiais indispensáveis à consecução de seus objetivos, a proposta inobservou o artigo 167, I e V, da Constituição da República. (...)

Anthony Willian Garotinho Matheus de Oliveira.

GOVERNADOR
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	CESAR MAIA

Prefeito
	PFL
	
	O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e, considerando a necessidade de que as Escolas da Rede Municipal tenham condições de dar apoio extra-escolar aos alunos;

CONSIDERANDO a necessidade de que o apoio aos alunos tenha desdobramentos externos que não tem como ser feitos pelas professoras;

DECRETA

Art. 1º - Fica criado junto ao gabinete da Secretaria Municipal de Educação grupo para em trinta dias definir sobre a estrutura de apoio às escolas e/ou  às CRÊS.

Art. 2º - O grupo citado no artigo anterior deve analisar o efetivo necessário para que as CRÊS disponham de fonoaudiólogos e psicólogos de forma a dar apoio as escolas, e que cada escola conte com um Assistente Social para dar apoio às tarefas extensivas especialmente o contato com as famílias dos alunos por razões de inadaptação.

Art. 3º - O grupo citado no artigo primeiro deste Decreto deve levantar a existência de vagas nos quadros da Prefeitura nas secretarias específicas de forma a avaliar a possibilidade de concurso imediato ou convocação.

Parágrafo único – Alternativamente ao disposto no caput, o grupo citado estudará alternativas de terceirização e/ou de convênio por seleção com ONGs e Faculdades.

Art. 4º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio de janeiro, 16 de maio de 2001 – 437º ano da fundação da cidade.

César Maia.

Decreta a existência de um Assistente Social para dar apoio às tarefas extensivas, especialmente, o contato com as famílias dos alunos por razões de inadaptação.
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	BRA-SÍLIA 
	XAVIER
	PPB
	A problemática social nas escolas públicas tem encontrado solução no sentido amplo e irrestrito com a aplicação do Serviço Social Escolar, já existente em algumas Cidades como Nova York, que resolve instituir nas escolas como recurso para combater a criminalidade na cidade americana, e tem dado êxito.

Em Ribeirão Preto no estado de São Paulo, já está instituído também o Serviço Social Escolar, e vem obtendo resultados favoráveis.

Tais resultados são viáveis, no sentido de diminuição que seria impossível detectar com o simples convívio em sala de aula, (relação aluno x professor). Cabe ainda ressaltar que em Ribeirão Preto o Serviço Social Escolar está em pleno funcionamento há quase 12 (doze) meses, sendo implantado legalmente devido aos seus excelentes resultados.

Assim, foi observado que através deste serviço prestado junto à escola foi possível detectar o que abaixo descrevemos:

”A  experiência foi realizada em duas escolas da periferia da cidade, onde  os alunos convivem com a violência, a pobreza e a falta de recursos”.

*...A mãe relatou que a filha de oito anos deixou de ir a escola porque andava sem forças para subir o morro e chegar até a escola. Alegava ainda que era uma pena, porque sem a merenda estava ainda mais fraca.

*...Uma criança de nove anos, na 2ª série, era tida pelo professor como agressiva. Encaminhada ao Serviço Social, descobriu-se que a mesma tinha problema sensorial auditivo que necessitava de intervenção cirúrgica”.

Assim, com a finalidade de darmos um passo importante e definitivo para sanarmos os problemas sérios como os abaixo relacionados, apresentamos este projeto.

*pelo menos 10% dos jovens entre 16 e 18 anos (idade escolar de 2º grau) estão viciados em drogas.

*os casos de abusos sexuais vem crescendo ao longo dos anos.

*o número de crianças e jovens que fumam crack aumenta na mesma proporção em que diminui a faixa etária dos viciados.

*25% dos estudantes abandonam a escola durante o ano letivo.

*mais de 11 mil meninas com menos de 15 anos tornaram-se mães no Brasil no ano passado.

*400 mil mocinhas entre 15 e 19 anos deram à luz no mesmo período.

*a maioria abandona a escola após o nascimento do filho porque precisa priorizar o sustento da criança

Sala das Sessões.
	Institui o Serviço Social Escolar nas escolas públicas de 1º e 2º Grau do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído o Serviço Social Escolar nas escolas públicas de 1º e 2º graus do Distrito Federal.

Art. 2º - Compete ao Serviço Social Escolar:

I – conhecer o universo da população escolar nos aspectos sócio-econômico e familiar;

II – elaborar e executar programas de orientação sócio-familiar, incentivando a formação de equipes multidisciplinares com o objetivo de prevenir a evasão escolar, melhorar o desempenho do aluno e sua formação para Cidadania;

III – atuar junto aos grupos familiares no conhecimento das necessidades básicas, explicando a escola como espaço de ampliação e de construção de conhecimento e de reflexão crítica;

IV – incentivar e promover a inserção da instituição educacional na comunidade articulando-a com as demais instituições públicas, privadas e organizações comunitárias locais, buscando consolidá-la como instrumento democrático de formação e de informação;

V – incentivar a participação, em equipes multidisciplinares, de todos os segmentos que integram a vida escolar buscando melhorias e soluções para as questões pertinentes à saúde, à alimentação, ao lazer, à segurança e ao próprio desenvolvimento educacional;

VI – motivar, organizar, estabelecer  e promover, juntamente com a associação de pais e mestres, políticas de desenvolvimento que beneficiam a vida escolar;

VII – desencadear processos avaliativos, envolvendo todos os representativos segmentos que integram a vida escolar, buscando qualidade na produção do conhecimento e na formação de valores que permeiam os objetivos propostos;

VIII – elaborar e desenvolver programas específicos nas escolas onde existam classes especiais.

IX – empreender e executar as demais atividades pertinentes ao Serviço Social não especificadas neste artigo.

Art. 3º - O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitados nos termos da Lei Federal nº 8.662, de 07 de junho de 1993, ficando o Poder Executivo autorizado a criar, na estrutura da Secretaria da Educação, os cargos de Assistentes Sociais em número compatível com a necessidade da rede de ensino.

Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento.

Art.5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.
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	ROBSON MARINHO
	PMDB
	As autoridades escolares, evidentemente não ignoram a existência de problemas de ordem social que hoje envolvem os jovens estudantes, em seus lares, no meio social em vivem e nas próprias unidades de ensino, hoje desprovidas de recursos humanos capazes de ensejar ampla orientação social aos seus alunos, complementando o processo educacional formal, através de atividades extra-curriculares.

A eficiência de qualquer sistema de ensino depende em grande parte, das condições psicológicas apresentadas pelos aprendizes. Este fato não é menos conhecido que o anterior, mas nenhuma medida foi até aqui tomada objetivando o tratamento dos evidentes problemas psicológicos, impostos aos jovens estudantes pela dinâmica da vida moderna. O Sistema oficial de ensino não inclui como prioritário o tratamento ou prevenção das distorções de comportamento de milhares de discentes, dos problemas de adaptação de outros tantos milhares, dos desajustes familiares e inúmeros outros problemas psico-sociais que incidem diretamente no processo educacional formal, prejudicando-o.

A inaptidão para determinadas matérias, a ausência às aulas, as fugas, a rebeldia, a improdutividade, a agressividade, a inadaptação a grupos, o desajustamento, e até a marginalização, são efeitos nem sempre emergidos do sistema de ensino mas de causas muito mais complexas e profundas, muitas vezes até externas ao ambiente escolar que exigem a intervenção de profissionais especialmente preparados para o seu trato.

O Serviço Social, exercido por bacharéis – Assistentes Sociais – nos afigura com princípios, estrutura técnica, métodos de atuação, capazes de preencher essa lacuna hoje existente em todas as unidades de ensino, não só da rede oficial, mas também da rede privada. O jovem, com natural fragilidade de personalidade, depende do auxílio desse profissional para integrar-se no meio estudantil, eliminando suas eventuais tendências negativas, quase sempre latentes, descobrindo seus reais potenciais, suas deficiências (...)

O corpo docente de cada unidade de ensino ou comunidade escolar, tem suas atribuições voltadas para o ensino sistemático mas são de relevante importância para a capacitação genérica dos alunos, as práticas especiais, na própria área da educação formal (seminários, ciclos de estudos, debates) como também na área da formação sócio-cultural (programas culturais, desportivos, recreativos, turísticos, de convívio, etc.) e também aí se faz imperativa a ação do Assistente Social, detentor de técnicas próprias, adequadas à sensibilização, motivação e execução de tais programas.

Detém ainda esse profissional, plena capacitação para o assessoramento aos Centros Cívicos, Associações de Pais e mestres, quase sempre prejudicadas por falta de orientação científica. De fato, a formação do Assistente Social o conduz a uma ação de nível prático, identificado com a prestação de serviço, com base no conhecimento de tantas ciências como Psicologia, sociologia, Antropologia, Economia, Pesquisa e Estatística, Medicina Social, Planejamento Social, Administração, Política Social, Psiquiatria e Higiene Mental, dentre outras. Essa habilitação o credencia a atuar junto às associações, no sentido de bem conduzi-las à consecução de seus objetivos.

Entendemos indispensável e urgente a adoção da medida preconizada por este projeto, por parte do Governo Estadual, uma vez que a realidade social presente, principalmente no que se refere aos aglomerados de adolescentes – no caso, os ambientes estudantis – vem exigindo cada vez mais a ação preventiva – e curativa em alguns casos – no sentido de se evitar a proliferação de práticas anti-sociais – como uso de drogas, por exemplo – e o agravamento de problemas de comportamento, de adaptação e de formação.

Acreditando na clareza de análise dos companheiros desta Casa, confiamos na aprovação da presente matéria.

Sala da Sessões em 29-03-78.

Robson Marinho
	Autoriza o Governo do Estado a implantar o setor de Serviço Social Escolar.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º- Fica o Executivo Estadual autorizado a implantar, junto à Secretaria dos Negócios da Educação, o setor de Serviço Social Escolar.

Artigo 2º- O setor de Serviço Social Escolar manterá Assistentes Sociais em todas as unidades da rede oficial de ensino que possuam número superior a 200 alunos.

Artigo 3º- Artigo 4º- O Executivo Estadual regulamentará a presente lei no prazo de 180 dias, a contar do início de sua vigência.

Artigo 5º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação
	VETADO
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	ROBSON MARINHO
	PMDB
	
	Artigo 1º- Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a implantar, junto às unidades de ensino da rede oficial, em estabelecimentos com 200 (duzentos) alunos, ou mais, o Serviço Social Escolar.

Artigo 2º- A coordenação e a execução do Serviço Social serão exercidas nos termos da Lei 3.252, de 27 de agosto de 1957, regulamentada pelo Decreto 994, de 15 de maio de 1962, por bacharéis em Serviço Social.

Artigo 3º- O Serviço Social Escolar, através do Assistente Social, atuará na dinâmica do processo social decorrente das relações Escola-Família-Comunidade.

Parágrafo único – A regulamentação do Serviço Social Escolar será procedida pela Secretaria da Educação, atendidas as resoluções dos órgãos oficiais de representação dos Assistentes Sociais.

Artigo 4º- É objetivo geral do Serviço Social Escolar concorrer para a plena realização da escola, enquanto instituição educadora, socializadora e integradora, e para o desenvolvimento social dos educandos e da comunidade.

Parágrafo único – Para a consecução do disposto neste artigo, utilizar-se-á da metodologia específica do Serviço Social, e dos meios institucionais: planejamento escolar, programas de lazer e cultura; das entidades e associações auxiliares já existentes: centros cívicos e Associações de Pais e Mestres, atendendo às disposições da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, artigos 90 e 91, não revogadas pela Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971.

Artigo 5º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de novembro de 1981.

Januário Mantelli Neto, Presidente

Sylvio Martini, 1º Secretário

Vicente Botta, 2º Secretário
	PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

O eminente deputado Robson Marinho pretende, através do Projeto de lei nº 374, de 1981, ora em exame, autorizar o Executivo a implantar, junto às Unidades de Ensino da Rede Estadual, o Serviço Social Escolar.

Na sua bem elaborada justificativa, o nome autor argumenta que “a escola de hoje não pode ignorar a existência de problemas de ordem social, economia e cultural que envolvem os jovens estudantes, condicionando-lhes comportamentos inadequados no colégio, na família e na comunidade.” A presente iniciativa visa minimizar a dura realidade social que, a cada dia que passa, maior volume de reflexos negativos produz no meio estudantil, dando aos estudantes e chamada “educação assistemática”, capaz de melhor adequá-los e integrá-los socialmente.

Atendendo a requerimento formulado pelo nobre autor, a proposição tramita em regime de urgência. Neste termos, cumpriu um dia de pauta, correspondente à 98ª Sessão, de 1º de setembro último, oportunidade em que não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para que, nos expressos termos do § 1º do artigo 31 da II Consolidação do Regimento Interno da Casa, sejam analisados os aspectos que envolvem a constitucionalidade, a juridicidade e a técnica legislativa, uma vez que, sobre o mérito se manifestará a douta Comissão de Educação.

É o relatório.

Preliminarmente, cumpre salientar que a providência é de natureza legislativa e a competência constitucional para legislar sobre a matéria é concorrente, “ex vi” (...) no artigo 21 da Constituição do Estado, estando, portanto, o poder de iniciativa assegurado a qualquer membro desta Casa.

Por outro lado, verificamos que a propositura não invade quaisquer das competências privativas do Senhor Governador e, se convertida em lei, não acarretará aumento de despesas, uma vez que a iniciativa em tela limita-se a autorizar o Estado a criar o Serviço Social Escolar, assim, encontra-se, totalmente, a salvo das proibições impostas no artigo 22 da Lei Maior Paulista.

No que diz respeito à juridicidade, entendemos que o Projeto de lei “sub examine” não se antepõe a nenhum dos princípios gerais do Direito e nem contesta a sistemática vigente em nosso Direito Positivo, sendo, juridicamente viável.

Por fim, queremos destacar o fato de que a linguagem e a redação do Projeto estão escorreitas e que o mesmo se encontra vazado em conformidade com a boa técnica legislativa.

Assim, coerentes com a anterior manifestação deste órgão técnico exarada no Projeto de lei nº 59, de 1978, através do Parecer nº 776/78, que trata de matéria idêntica a ora examinada, nosso voto é no sentido da aprovação do presente Projeto de lei nº 374, de 1981, em razão de sua constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Ricardo Izar

Relator

Obs. 

Aprovado na Assembléia e vetado pelo Governador da época.
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	ARY

KARA
	PMDB
	Os Assistentes Sociais, de há muito, vêm propugnando pela institucionalização do Serviço Social Escolar junto às unidades da Secretaria da Educação.

A escola não pode mais ignorar a existência de problemas de ordem social que hoje envolvem os alunos, em seus lares, no meio social em que vivem e nas unidades de ensino.

As fugas, a rebeldia, a agressividade, os desajustamentos, são efeitos nem sempre provindos do ambiente escolar, a exigir a intervenção de profissionais altamente preparados para o trato com jovens de comportamento inadequado, proporcionando-lhes orientação capaz de afastá-los dos descaminhos e reconduzi-los ao seio da sociedade.

O Serviço Social, exercido por bacharéis Assistentes sociais – através de sua ação, assistemática, permitirá a eliminação dos bloqueios psicológicos e sociais capazes de interferir negativamente no rendimento do educando, como na sua integração na comunidade.

Vale lembrar que a lei 4.024-61, já prevê, em seus artigos 90 e 91, a integração do Assistente Social como membro da equipe escolar.

“Artigo 90- Em cooperação com outros órgãos ou não, incumbe aos sistemas de ensino, técnica e administrativamente, prover, bem como orientar, fiscalizar estimular os serviços de Assistência social médico-odontológico e de enfermagem aos alunos”.

“Artigo 91- A Assistência social Escolar será prestada nas escolas, sob orientação dos respectivos diretores, através de serviços que atendam ao tratamento de casos individuais, à aplicação de técnicas de grupos e à organização social da comunidade”.

Neste sentido, a Lei 3.252-57, que regulamenta o exercício da profissão de Assistente Social, estabelece em seu artigo 3º, letra “c”, como sendo atribuição desses profissionais “a direção e execução de serviços sociais em estabelecimentos públicos e particulares”.

O artigo 4º dessa mesma lei é, ainda, mais incisivo: “Só Assistentes Sociais poderão ser admitidos para a chefia e execução do Serviço Social em estabelecimentos públicos, paraestatais, autarquias e de economia mista”, dispositivo este, regulamentado pelo Decreto 994/62.

Assim sendo, a institucionalização do Serviço Social Escolar representa um desejo de ver cumpridos os dispositivos legais em questão, até aqui não observados, mas sobretudo, uma resposta a uma realidade social para a qual a escola não se equipou tecnicamente par enfrentá-la.

O presente projeto reflete uma antiga luta do Deputado Robson Marinho que, em 1981, apresentou propositura idêntica, vetada pelo Executivo. Impossibilitado, pelo exercício do honroso cargo de Prefeito Municipal de São José dos Campos, para o qual foi eleito nas últimas eleições, de trazê-lo novamente a Plenário, voltamos a reapresenta-lo, na certeza de aprovação unânime de nossos pares.

Sala das Sessões, em 8-6-83

Ary Kara
	Autoriza o Governo do Estado a implantar o setor de Serviço Social Escolar.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º- Fica o Executivo Estadual autorizado a implantar, junto à Secretaria dos negócios da Educação, o setor de Serviço Social Escolar.

Artigo 2º- O Setor de Serviço Social Escolar manterá Assistentes Sociais em toda as unidades da rede oficial de ensino que possuam número superior a 200 alunos.

Artigo 3º- Serão atribuições do Setor de Serviço Social Escolar, tratamento psicossocial aos membros do corpo discente, a promoção da interação de grupos, a orientação social, a integração escola-comunidade, a assessoria às associações ligadas às unidades de ensino, o desenvolvimento de campanhas, seminários e ciclos de estudos, o incremento das atividades de lazer e a formação de grupos voltados para a prática cultural ou desportiva, dentre outras.

Artigo 4º- O Executivo Estadual regulamentará a presente lei no prazo de 180 dias, a contar do início de sua vigência.

Artigo 5º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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	GERALDO ALCKMIM


	PMDB
	Reportamo-nos, ao apresentar o presente projeto de lei à  apreciação dos ilustres deputados desta Casa, aos argumentos dos Assistentes Sociais de São Paulo, representados por um grupo de trabalho constituído pelo CRAS – Conselho Regional de Assistentes Sociais, de sorte a fazer justiça, tanto a essa categoria profissional, que com persistência  se encontra mobilizada desde 1978 com vistas à consecução dos objetivos definidos por este projeto, quanto ao ex-Deputado Robson Marinho, que respondendo ao apelo dessa classe profissional, já formalizou, por duas vezes projeto de igual propósito, tendo ambos sido aprovados unanimemente pelo parlamento Paulista, mas vetados, sob alegação de inconstitucionalidade,  pelos insensíveis governadores, nos seus respectivos momentos.

Destaque-se, por oportuno, que o Conselho Regional de Assistentes Sociais de São Paulo apresentou também, os subsídios aos projetos anteriores, com o faz desta feita, o que revela , pela perseverança demonstrada, o seu inconformismo com as posições manifestadas pelo Executivo Paulista (hoje com proposta mais democrática) e elevado nível da aspiração que alimenta  toda a classe, de ver em prática o dispositivo da Lei Federal 5.692/71, em relação à qual nos reportaremos logo abaixo.

(...) instruírem o presente projeto,  o princípio doutrinário que deve reger as posturas do governo paulista, no que se refere às políticas sociais:  “ O programa do partido propõe  um estilo de crescimento econômico  que gere recursos para atender às demandas sociais: O Partido no Governo em São Paulo considera que para alcanças estes objetivos não basta confiar na ação do Estado. Só com a pressão popular organizada e com a participação dos interessados na definição da política social e na gestão dos fundos a ela destinados, as metas propostas serão alcançadas. Caso contrário, os recursos para os programas sociais continuarão sendo desviados. Por outro lado, o Partido do Governo em São Paulo considera que é indispensável promover as reformas necessárias para que as instituições encarregadas da política social se reorientem de modo a contar com o apoio e a compreensão da opinião pública.

Mas especificamente em relação à questão da Educação, destacam esses profissionais o que vai explícito no Programa do Partido detentor do Poder em São Paulo, o que, por conseguinte se mostra capaz de justificar a adoção imediata da proposta contida neste Projeto de Lei. Senão vejamos: “Compreendida como processo democrático de intercomunicação cultural, a educação, tanto formal, quanto informal – passa a exigir não apenas uma revisão de seu conteúdo, ou de seus métodos, mas uma reformulação substantiva de seu próprio objetivo, centrado em sua interação com a sociedade, mediante a vigência de novos valores éticos e sociais”.

(...)  não se pode ignorar a existência, no mundo de hoje, de problemas de ordem social, econômica e cultural que envolvem os jovens estudantes, condicionando-lhes comportamentos inadequados  na escola, na família e na comunidade. Tanto que provavelmente este tenha sido, dentre outros, um dos principais fatores que justificaram a decisão do governo Democrático de São Paulo a, por decreto, transformar as fachadas escolas de ontem em equipamentos sociais disponíveis às comunidades, caracterizando-as, então, em elementos facilitadores do processo de integração escola-família-comunidade, o que, aliás, busca o presente projeto de Lei.

Destaque-se, neste caso, a opinião dos técnicos sociais de São Paulo: “essa integração não se dá por decreto, mas pela institucionalização e sistematização de um trabalho social metodológico consciente e interdisciplinar” como o almejado pelo Serviço Social junto à Rede Oficial de Ensino.

Mas se sairmos da análise de mérito e incursionarmo-nos na avaliação da legislação pertinente a esta matéria veremos, aí sim, que o presente Projeto de Lei nada mais faz que cobrar a correção de uma injusta situação, mantida por mero descaso das autoridades estaduais, pois que a Lei nº 4.024/ 61, em artigos não revogados pela Lei nº 5.692/ 71, já prevê a integração do Assistente Social como membro da equipe Escolar.

Artigo 91 – A Assistência Social Escolar será prestada nas escolas, sob orientação dos respectivos diretores, através dos serviços que atendam ao tratamento de casos individuais, à aplicação de técnicas de grupo e à organização social da comunidade.

E mais:

Artigo 90 – Em cooperação com outros órgãos ou não, incumbe aos sistemas de ensino, técnica e administrativamente, prover, bem como orientar, fiscalizar e estimular os serviços de assistência social, médico-odontológico e de enfermagem aos alunos.

Isto posto, resta-nos no mínimo exigir o cumprimento da Lei vigente, pois é flagrante a sua desobediência pela Secretaria da Educação do Estado, que até o momento, não se equipou tecnicamente para dar cumprimento ao estabelecido pela Lei de diretrizes e Bases, no que se refere aos serviços sociais explícitos pelos artigos acima referidos. Ademais, fica totalmente prejudicado o argumento da inoportunidade desta propositura invocado por ocasião do veto ao Projeto de Lei nº 5.9/78 por tratar-se de medida capaz de sanar irregularidade flagrante na instrumentalização do Sistema Escolar, que por omissão do Estado, não conta com a contribuição do Assistente Social (...)

Vale lembrar no que se refere à inserção do Assistente Social na equipe escoar que a Lei 3.252 de 17 de agosto de 1957, que regulamenta o exercício da profissão de Assistente Social, estabelece no seu artigo 3º, alínea  “c” , como sendo atribuição desse profissional “a direção e execução de serviços sociais em estabelecimentos públicos e particulares” e na alínea “d”, “Aplicação dos métodos e técnicas específicas do Serviço Social na solução de problemas sociais.”  Ocorre dizer, então que apontar tais profissionais para dar cumprimento ao disposto nos artigos 90 e 91 da Lei 4.024 acima citados, é mera manifestação do desejo de ver cumpridos os dispositivos legais, até aqui não observados.

(...)

A institucionalização do Serviço Social Escolar representa resposta não só o imperativo da Lei, mas sobretudo, resposta eficiente a uma realidade social que a cada dia produz, no meio estudantil maior volume de reflexos negativos, capazes de desestabilizar o rendimento escolar de milhares de alunos espalhados pelos estabelecimentos oficiais de ensino.

A inaptidão para determinadas matérias, a ausência à aulas, as fugas, a rebeldia, a improdutividade, a agressividade, a inadaptação a grupos, o desajustamento, e até a marginalização, são efeitos nem sempre emergidos do sistema de ensino, mas de causas muito mais complexas e profundas, muitas vezes até externas ao ambiente escolar, que exigem a intervenção de profissionais especialmente preparados para o seu trato.

(...)

Detém ainda esse profissional, plena capacidade para o assessoramento aos Centros Cívicos, Associação de Pais e Mestres e quase sempre prejudicadas pela falta de orientação metodológica.

De fato, a formação do Assistente Social o conduz a uma ação de nível prático, identificada com a prestação de serviços com base no conhecimento de tantas ciências, como Psicologia, Sociologia, Antropologia, Economia, Pesquisa e Estatística, Medicina Social, Planejamento Social, Administração, Política Social, Psiquiatria e Higiene Mental, dentre outras. Essa habilitação  o credencia a atuar junto às associações no sentido de bem conduzi-las à consecução de seus objetivos.

Não desconsidere por derradeiro, as palavras do atual governador paulista em manifestações públicas quando em campanha, por justas, profundamente sérias e alentadoras: “Vencer e mudar... para que a sociedade saia da passividade, afaste a tutela dos poderosos e assuma a participação responsável... iniciaremos um movimento de transformações  sociais e políticas que há de marcar uma geração”. E quando vimos o projeto de Lei 25/81, vetado com os mesmos argumentos que instruíram os vetos aos projetos que introduziam o Serviço Social nas escolas, apresentados pelo mesmo ex-Deputado Robson Marinho, ser transformado na Lei 3.728/83, de 13 de maio, sentimos o início dessa mudança sabiamente anunciada pelo Governador de São Paulo, posto que derrubado o veto, transformou esta casa em medida prática, a proposta de implantação de plantões Sociais na Delegacia de Polícia do Estado.

Tenho a certeza da aprovação deste Projeto, dado o seu profundo e inconteste alcance social, interpretado e manifestados por duas vezes por este parlamento, tanto quanto a sua acolhida pelo Governador e pelo Executivo todo, sensível hoje às transformações que se impõem.

Sala das Sessões, em 30-6-83

Geraldo Alckmin
	Autoriza o Poder Executivo a implantar o Serviço Social junto às Unidades de Ensino da Rede Estadual.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a implantar o Serviço Social junto as Unidades de Ensino da Rede Oficial atendendo as disposições da Lei Federal nº 4.024 notadamente os seus artigos 90 e 91 de dezembro de 1961 não revogadas pela Lei nº 5.692 de 11 de agosto de 1971.

Artigo 2º - A coordenação e a Execução do Serviço Social nas Unidades de Ensino serão exercidas nos termos da Lei Federal nº 3.252 de 27 de agosto de 1957, regulamentada pelo Decreto 994, de 15 de maio de 1962, por bacharéis em Serviço Social.

Artigo 3º - O Serviço Social na Escola, através do Assistente Social, atuará na dinâmica dos Processos sociais, decorrentes das relações Escola-Família-Comunidade.

Parágrafo Único – A regulamentação do Serviço Social na Escola será procedida pela Secretaria de Educação, atendidas as resoluções dos órgãos oficiais de representação dos Assistentes Sociais.

É objetivo geral do Serviço Social na Escola concorrer para a plena realização desta enquanto instituição Educadora, socializadora, integradora, transformadora e conscientizadora, com vistas ao Desenvolvimento Social. 

Parágrafo 1º - São objetivos específicos do Serviço Social na Escola:

I – Identificar nos processos sociais as causas que impedem a plena participação dos elementos envolvidos no âmbito da educação para alcance da qualidade de vida compatível com os direitos e exigências humanas;

II Propor alternativas e possibilitar a participação e integração da escola no conjunto da sociedade como um todo, com o objetivo de que essas causas sejam eliminadas e o processo de desenvolvimento social, ao nível educacional, se transforme de acordo com os direitos e exigências humanas; 

III – Participar na  formulação e implementação  das políticas sociais e seus respectivos planos que forem formados  ao nível da educação sistemática e assistemática.

Parágrafo 2º - Para a consecução do disposto neste artigo, utilizar-se-á da metodologia específica do Serviço Social, e dos meios institucionais: planejamento escoar, programas de lazer, cultura, integração escola-comunidade, das entidades e associações auxiliares já existentes; centros Cívicos e Associações de Pais e Mestres.
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	SÃO PAULO


	LUIZA 

ERUNDI-NA DE 

SOUZA
	PT
	A criação do Serviço Social na Escola tem mobilizado a categoria dos Assistentes Sociais, que já apresentou subsídios para a formulação de projetos de lei nºs 59/78, 374/81 e 336/83, propondo a institucionalização do Serviço Social junto às unidades da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, aprovados pela Assembléia Legislativa de São Paulo tendo sido os dois primeiros vetados pelos governadores da época e estando o último em tramitação.

“Pelas razões que justificaram aquelas proposituras vimos agora apresentar uma proposta a nível da rede municipal”. 

“Entendemos que o processo educacional se realiza através de diferentes práticas, formais e informais, que se articulam. Vemos o profissional de Serviço Social a serviço de uma prática social junto aos agentes envolvidos no processo educacional e basicamente na relação escola-família-comunidade. Sua ação vem complementar a realização do processo de aprendizagem, ampliando a assistência ao escolar e contribuindo para a elevação do padrão de qualidade do ensino público municipal”.

“O profissional de Serviço Social poderá contribuir no conhecimento da realidade social na qual a escola se insere no sentido de se adequar  o projeto educacional a essa realidade.”

“Além disso, esse profissional participará de outras ações a serem desencadeadas a partir da escola, ampliando os limites de sua ação a família e à comunidade”.

No âmbito da profissão, esta proposta corresponde ao compromisso de participação do Assistente Social nos processos que envolvem a população principalmente aqueles que poderão propiciar a formação de uma consciência democrática que leve à conquista dos direitos sociais, sobretudo à participação nas decisões que lhes dizem respeito “

“O profissional aí estaria, não para a consecução de uma prática assistencialista, voltada para ‘sanar irregularidades flagrantes na instrumentalização do sistema escolar’, conforme mencionado no veto do projeto 59/78, mas para contribuir, na sua área específica, na melhoria de ensino público, sobretudo no que tange aos aspectos sociais que interferem no processo pedagógico. Para tanto o técnico de Serviço Social conta com uma experiência acumulada na relação direta com a população trabalhadora, nas suas relações de trabalho, familiares e comunitárias e em sua luta por melhores condições de vida”.

“Como fruto de sua formação, o Assistente Social detém conhecimentos que o permitem ler, analisar e intervir na realidade social. É treinado para a utilização de técnicas cientificas adequadas ao atendimento de indivíduos e à sensibilização, motivação e organização de grupos”.

“A experiência prática do Assistente Social capacita-o a trabalhar, através da escola nas áreas de educação não formal, como por exemplo em programas sócio-culturais e no relacionamento com os vários equipamentos comunitários, identificando e mobilizando recursos que poderão contribuir no processo educacional e procurando integrar a ação da escola as demais áreas da assistência pública, tais como, saúde, cultura, trabalho e outras”.

“A Lei Federal nº 4.024/61, em artigos não revogados pela Lei 5.692/71 já prevê a integração do Assistente Social como membro da equipe escolar”.

“Artigo 91 – A Assistência Social Escolar será prestada nas escolas sob orientação dos respectivos diretores através dos serviços que atendam ao tratamento dos casos individuais, a aplicação de técnicas de grupo e à organização social da comunidade”.

“E mais:

Artigo 90 – Em cooperação com outros órgãos ou não, incumbe aos sistemas de ensino, técnica e administrativamente, prover, bem como orientar, fiscalizar e estimular os serviços de assistência social, médico-odontológica e de enfermagem aos alunos’.

‘Por outro lado, a Lei nº 3.252, de agosto de 1957, que regulamenta o exercício da profissão de Assistente Social, estabelece no seu artigo 3º  alínea (c)  , como sendo atribuição desse profissional a direção e execução de serviços sociais em estabelecimentos públicos e particulares e na alínea (d): Aplicação dos métodos e técnicas especificas do Serviço Social na solução de problemas sociais e no seu artigo 4º os Assistentes Sociais poderão ser admitidos para chefia e execução de Serviço Social em estabelecimentos públicos, para-estatais, autarquias e de economia mista, dispositivo este mantido na sua regulamentação através do Decreto nº 994, de 15 de Maio de 1962”.


	Autoriza a prefeitura do município de São Paulo a implantar o Serviço Social na Rede Municipal de Ensino.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1º- Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a implantar o Serviço Social junto a suas unidades de ensino infantil e de primeiro grau, atendendo às disposições da Lei Federal nº 4.024 notadamente em seus artigos 90 e 91 de Dezembro de 1961, não revogados pela Lei nº 5.692 de 1971.

Artigo 2º - O Serviço Social na Escola tem como seu campo de trabalho as relações entre os agentes do processo educativo: estudantes, pais, trabalhadores da escola e representantes da comunidade.

Artigo 3º - O Serviço Social na Escola tem por objetivo geral, contribuir para que o processo educacional corresponda aos direitos, necessidades e melhores condições de vida e de trabalho da população abrangida pela ação da escola e, assim, cumprir plenamente suas finalidades de formação e transformação social.

Parágrafo Único – São seus objetivos específicos:

Identificar  e caracterizar as situações sociais que impedem a participação dos indivíduos e grupos envolvidos no processo educacional, nos bens e serviços necessários para uma condição de vida satisfatória e condizente com os reais direitos e exigências humanas.

Estimular a população a refletir sobre os problemas sociais que interferem direta ou indiretamente nas suas condições de vida e trabalho, buscando em conjunto alternativas que visem à superação desses problemas.

Identificar e resgatar as diversas experiências e manifestações de cultura popular, contribuindo para a incorporação desses conteúdos na criação ou reformulação de propostas educacionais.

Criar condições para que se efetive a participação dos diferentes agentes do processo educativo na formulação de políticas educacionais e de propostas alternativas de trabalho.

Contribuir para que a escola se constitua também, num espaço de reflexão e vivência social, que complemente o processo formal de educação.

Estimular a criação de programas destinados aos escolares, em horários diferentes do período de aula,  propiciando um espaço alternativo de informação, lazer e orientação sócio-educativa.

Artigo 4º - O Serviço Social na Escola é de responsabilidade do bacharel em Serviço Social que coordenará e executará suas funções, nos termos da Lei Federal nº 3.252, de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 994, de 1962.

Parágrafo 1º - A Secretaria Municipal de Educação regulamentará o Serviço Social na Escola atendidas as resoluções dos órgãos oficiais de representação dos Assistentes Sociais.

Parágrafo 2º - Para o desenvolvimento de sua prática, o Assistente Social utilizar-se-á de metodologia própria do Serviço Social, participará da elaboração do planejamento escolar e, entre outros, dos programas sócio-culturais e atuará junto às organizações criadas a partir da escola, como associações de pais e mestres, conselhos, comissões e outras, oriundas dos movimentos populares.

Artigo 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

Luiza Erundina de Souza

Vereadora
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	LAERTE PINTO
	PMDB
	“A institucionalização do Serviço Social Escolar representa resposta não só ao imperativo da lei, mas, sobretudo, resposta eficiente a uma realidade social que a cada dia produz, no meio estudantil, maior volume de reflexos negativos, capazes de desestabilizar o rendimento escolar de milhares de alunos espalhados pelos estabelecimentos oficiais de ensino.

A inaptidão para determinadas matérias, a ausência às aulas, as fugas, a rebeldia, a improdutividade, a agressividade, a inadaptação e grupos, desajustamento e até a marginalização, são efeitos nem sempre emergidos do sistema de ensino, mas de causas muito mais complexas e profundas, muitas vezes até externas ao ambiente escolar, que exigem a intervenção de profissionais especialmente preparados para o seu trato.

O Serviço Social, exercido por bacharéis – Assistentes Sociais – se nos afigura com princípios, estrutura técnica e métodos de atuação capazes de preencher essa lacuna hoje existente em todas as unidades de ensino, não só da rede oficial, mas também, da rede privada.

Essa ação, que os profissionais da área chamam de educação assistemática, nos parece ser o complemento ideal no sistema de ensino vigente, pois que permitirá o desenvolvimento integral do estudante, a partir da eliminação dos bloqueios sociais capazes de interferir negativamente em seu rendimento, em sua capacitação.

O corpo docente de cada unidade de ensino ou comunidade escolar tem suas atribuições voltadas para o ensino sistemático, mas são de relevante importância para a capacitação genérica dos alunos as práticas especiais na própria área de educação formal (seminários, ciclos de estudos, debates) como também na área de formação sócio-cultural (programas culturais, desportivos, recreativos, turísticos), de convênio em jornadas normais ou recesso escolar e  também aí se faz imperativa a ação do Assistente Social, detentor de técnicas científicas, adequadas à sensibilização, motivação e execução de tais programas.

Detém, ainda, esse profissional, plena capacidade para o assessoramento aos Centros Cívicos e Associações de Pais e Mestres, quase sempre prejudicadas pela falta de orientação metodológica.

De fato, a formação do Assistente Social o conduz a uma ação do nível prático, identificada com a prestação de serviços com base no conhecimento de várias ciências, como Psicologia, Sociologia, Antropologia, Economia, Pesquisa e Estatística, Medicina Social, Administração, Política Social, Psiquiatria e Higiene Mental, dentre outras. Essa habilitação o credencia a atuar junto às associações, no sentido de bem conduzi-las à consecução de seus objetivos.

Diante do exposto, temos certeza da aprovação deste projeto, dado o seu profundo e inconteste alcance social”.

Sala das Sessões, em 12-08-87

Laerte Pinto
	Autoriza o Poder Executivo a implantar o Serviço Social nas unidades de ensino da rede estadual.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º- Fica o Poder Executivo autorizado a implantar o Serviço Social junto às unidades de ensino de rede oficial, atendendo às disposições da Lei Federal nº 4.024, de 1961, notadamente em seus artigos 90 e 91.

Artigo 2º- A coordenação e a execução do Serviço Social nas unidades de ensino oficiais serão exercidas por bacharéis em Serviço Social, nos termos da Lei Federal nº 3.252, de 27 de agosto de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 994, de 15 de maio de 1962.

Artigo 3º- O Serviço Social na escola, através do Assistente Social, atuará na dinâmica dos processos sociais decorrentes da relação escola-família-comunidade.

Parágrafo único – A regulamentação do Serviço Social na escola será procedida pela Secretaria de Estado da Educação, atendidas as resoluções dos órgãos oficiais de representação dos Assistentes Sociais.

Artigo 4º- O Serviço Social na escola deverá concorrer para a sua plena realização, enquanto instituição educadora, socializadora, integradora, transformadora e conscientizadora, visando ao desenvolvimento social.

§ 1º- São objetivos específicos do Serviço Social na escola:

1. Identificar e eliminar, nos processos sociais, as causas que impedem a plena participação dos elementos envolvidos no âmbito da educação;

2. Propor alternativas e possibilitar a participação e integração da escola no conjunto da sociedade como um todo;

3. Participar da formulação e implementação dos planos de política social que forem criados ao nível da educação sistemática e assistemática.

§ 2º- Para a consecução do disposto neste artigo será necessária a utilização da metodologia específica do Serviço Social, bem como dos meios institucionais ligados à escola e à educação.

Artigo 5º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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	CLOVIS VOLPI


	PSDB
	Sentimo-nos honrados em submeter à apreciação de nossos ilustres pares e do debate  no âmbito desta casa legislativa, o presente projeto que resguardando a esfera de competência constitucional do Poder Executivo. A quem está reservada a iniciativa legislativa da criação de cargos e seu provimento propõe a  instituição de um serviço cuja falta em nossa rede escolar é incompreensível, dentro do contexto social brasileiro.

Em verdade estamos retomando uma luta antiga, cuja bandeira já foi empunhada neste parlamento em ocasiões diferentes pelos combativos deputados progressistas e nossos companheiros de luta Robson Marinho, que veio a presidir a assembléia  posteriormente e hoje e agora chefia a Casa Civil do Governo e Geraldo Alckimim, atual  Vice-Governador de nosso Estado, cujos projetos sofreram como era de se esperar, a oposição dos setores obscurantistas  e antidemocráticos. A época instalados no Executivo bandeirante (como de resto em todo o país)

Com efeito, a necessidade de serem equacionadas e atendidas as carências  apresentadas por grande número de alunos da rede pública de educação, face aos inúmeros problemas de natureza sócio- econômico-familiar que interferem em seu pleno desenvolvimento pessoal e social, levando-as à indisciplina, à repetência e a evasão escolar, com a conseqüente resposta em termos de marginalização, envolvimento com drogas, entre outros, torna imperiosa a necessidade de criação de um serviço especializado que possa, na própria escola, detectar aqueles problemas e proceder ao seu adequado encaminhamento e tratamento.

O Serviço Social Escolar, em face das competências descritas no artigo 2º deste projeto, trará inúmeros benefícios aos alunos das escolas públicas, facilitando sobretudo aos filhos das famílias mais carentes, e mesmo  a estas, o acesso aos serviços sociais e assistenciais, através de programas, informações e encaminhamentos realizados a partir da própria instituição que freqüentam cotidianamente.

A formação educacional da criança e do adolescente não se realiza somente na sala de aula, mas abrange um conjunto de atividades que desempenhadas pela escola proporciona a estes a esperança de uma vida adulta satisfatória como pessoas e cidadãos.

Assim sendo consideramos que esta proposta merece toda a atenção e apoio da  Assembléia.

Sala das Sessões 

Clóvis Volpi
	Institui o Serviço Social Escolar nas escolas Estaduais de 1º e 2º Graus

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Serviço Social Escolar nas escolas estaduais de 1º e 2º graus,

Artigo 2º - Compete ao Serviço Social Escolar:

I – Efetuar pesquisa de natureza sócio-econômica e familiar para caracterização da população escolar;

II – Elaborar e executar  programas de orientação sócio-familiar, visando a prevenir a evasão escolar e melhorar o desempenho do aluno;

III – articular-se com as instituições públicas, privadas e organizações comunitárias locais, com vistas ao encaminhamento de pais e alunos para atendimento de suas necessidades;

IV – Promover juntamente com a Associação de Pais e Mestres, eventos com finalidade assistencial;

V – Coordenar os programas assistenciais, já existentes na escola, como o de merenda escolar e outros,

VI – Realizar visitas domiciliares com o objetivo de ampliar o conhecimento a cerca da realidade sócio-familiar do aluno possibilitando assisti-lo adequadamente;

VII – Participar, em equipe interdisciplinar, da elaboração de programas que visem a prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo, bem como do esclarecimento sobre doenças infecto-contagiosas e demais questões de saúde pública.

VIII – Elaborar e desenvolver programas específicos nas escolas onde existam classes especiais;

IX – Empreender outras atividades pertinentes ao Serviço Social não especificadas neste artigo;

Art. 3º - O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitados nos termos da Lei Federal nº 8.662 de 7 de junho de 1993 ficando o Poder Executivo autorizado a criar na estrutura da Secretaria da Educação os cargos de Assistente Social em número compatível com as necessidades da rede de ensino;

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário;

Artigo 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação.


	Senhor Presidente,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que nos termos do artigo 28, § 1º combinado o artigo 47 inciso IV da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente, o Projeto de Lei nº 442, de 1995, aprovado por essa nobre Assembléia conforme Autografo nº 23.350, por mim recebido, pelas razões que passo a expor.

O projeto de iniciativa parlamentar institui o Serviço Social Escolar nas escolas estaduais de 1º e 2º graus, a ser prestado por Assistentes Sociais, autorizando-se o Executivo a criar os cargos necessários no âmbito da Secretaria da Educação.

Embora reconheça a justa preocupação da proposta legislativa, vejo-me compelido a vetá-la totalmente em razão de seus vícios de inconstitucionalidade e de sua contrariedade ao interesse público.

O projeto ressente-se de inconstitucionalidade formal já em sua origem, pois não cabe à iniciativa parlamentar dispor sobre a criação, estruturação e atribuições de serviços das Secretarias de Estado ou sobre a criação de cargos públicos em órgão da administração Direta.

A mácula persiste mesmo que a disposição seja meramente autoritativa (artigo 3º), pois “só o fato de ser lei autoritativa não modifica o juízo de sua inconstitucionalidade por falta de legitima iniciativa” (RTJ 31/617-620 e RTJ 104/47-53) .

O poder de iniciativa, conferindo ao titular do Poder Executivo para projetos de lei que estabelecem  determinadosserviços para órgãos da Administração direta ou disponham sobre a criação de cargos públicos é característico do modelo de processo legislativo estabelecido na Constituição Federal (artigo 61, §1º , III “a” e “e”). modelo este cogente para os Estados –membros, como tem decidido a Suprema Corte (ADIN 1391-2-SP).

Desta sorte admitir o projeto implicaria aceitar a indevida invasão de um Poder do Estado por outro ferindo o princípio constitucional da separação há muito consagrado nos sistemas jurídicos. Observe-se que o poder de iniciativa legislativa vem sendo preservado pela Corte Suprema que há mais de vinte anos, consolidou o entendimento de que o vicio de iniciativa é insanável e não convalesce, mesmo quando o projeto é sancionado pelo seu legítimo titular.

Por outro lado a proposta legislativa incide em vício de inconstitucionalidade material, ao autorizar utilização de verba pública destinada à educação para outro propósito – a prestação de assistência social nas escolas contrariando princípios e garantias, constitucionais relativas ao direito à educação (artigos 205, 212 e 213 da Constituição Federal)

Não se nega a importância dos serviços de assistência social nas ações administrativas (artigo 203 da Constituição Federal). Ocorre todavia que tais serviços devem ser  executados com recursos do orçamento da seguridade social e das outras fontes de custeio mencionadas no artigo 195 da Carta da República pautando-se por diretrizes que implicam descentralização político-administrativa e participação popular no controle de suas ações (artigo 204)

Ademais do ponto de vista da conveniência a medida acaba por desviar a Secretaria de Educação da consecução das atividades que lhe são próprias ocasionando em ultima instância prejuízo de suas funções institucionais.

Agregue-se, por último que a propositura implica aumento da despesa pública dela não constando indicação de recursos financeiros hábeis e disponíveis para fazer frente aos novos encargos desatendendo ao artigo 25 da Constituição do Estado.Expostas as razões que me induzem a vetar totalmente o Projeto de lei nº 442, de 1995, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha consideração. 

Mario Covas

Governador do Estado
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	RIBEIRÃO PRETO
	DELVITA PEREIRA ALVES
	PSDB
	A realidade atual tem mostrado a existência de um processo (segundo orientação do Governo Estadual) de transferência das responsabilidades educacionais aos municípios através de repasse ou estabelecimento de diversas formas de parcerias.

Esta ampliação dos encargos da rede de Educação Básica aos municípios, deverá levar em conta a necessidade de ampliação dos recursos humanos, além de professores habilitados e de técnicos qualificados.

Esclarecemos ser de suma importância retomar a luta que, em nível estadual vem sendo travada há muito tempo, para dotar a rede escolar dos serviços do profissional de Serviço Social. Existe um Projeto de Lei nº 442/95 que tramita na Assembléia Legislativa de São Paulo, de autoria do Deputado Estadual Clovis Volpi – PSDB – instituindo o Serviço Social Escolar nas Escolas Estaduais de 1º e 2º graus. Este Projeto de Lei já recebeu parecer favorável de todas as comissões técnicas faltando apenas ser aprovado em Plenária.

Há necessidade de modernização da política de ensino. O próprio MEC, em sua proposta curricular para o ano de 1997, cria uma disciplina de CONVÍVIO SOCIAL E ÉTICA objetivando formar cidadãos críticos e aptos ao diálogo.

O Assistente Social pode contribuir sobremaneira para a mobilização e articulação das relações internas, relações com os grupos familiares e com a própria comunidade.

É importante ressaltar que cada aluno traz para a escola uma história onde estão contidas inúmeras questões de ordem social, econômica e familiar. Estas questões interferem, inevitavelmente, no desempenho escolar provocando indisciplina, repetência e evasão. As conseqüências agravam-se ainda mais com o envolvimento destas crianças e jovens, oriundas em sua maioria de famílias carentes, com drogas e delitos.

O tratamento adequado a esta realidade social passa pela intervenção do profissional que tem a qualificação para promover ações específicas junto aos alunos e suas famílias, orientando, encaminhando aos recursos da comunidade, formando consciência crítica e ética, especialmente, incentivando o exercício da cidadania.

Assim sendo, esperamos que esta proposta receba toda atenção e apoio desta Câmara.
	Artigo 1º- Fica instituído o Serviço Social Escolar nas escolas Municipais de 1º e 2º graus e EMEIS do Município de Ribeirão Preto.

Artigo 2º- Compete ao Serviço Social Escolar:

I- conhecer o universo da população escolar nos aspectos sócio-econômico e familiar;

II- elaborar e executar programas de orientação sócio-familiar, incentivando a formação de equipes multidisciplinares com o objetivo de prevenir a evasão escolar, melhorar o desempenho do aluno e sua formação para a cidadania;

III- atuar junto aos grupos familiares no conhecimento e satisfação de necessidades básicas, explicitando o papel da escola como transmissora de conhecimento e de reflexão crítica;

IV- incentivar e promover a inserção da instituição Educacional na comunidade articulando-a com as demais instituições públicas, privadas e organizações comunitárias locais, buscando consolidá-la como instrumento democrático de formação e de informação;

V- incentivar a participação, em equipes multidisciplinares, de todos os segmentos que integram a vida escolar buscando melhorias e soluções para as questões pertinentes à saúde, à alimentação, ao lazer, à segurança e ao próprio desenvolvimento educacional;

VI- motivar, organizar, estabelecer e promover, juntamente com a Associação de Pais e mestres, Políticas de Desenvolvimento que beneficiem a vida escolar;

VII- desencadear processos avaliativos, envolvendo todos os segmentos que integram a vida escolar, buscando qualidade na produção do conhecimento e na formação de valores que permeiam os objetivos propostos;

VIII- elaborar e desenvolver programas específicos nas escolas onde existam classes especiais;

IX- empreender e executar as demais atividades pertinentes ao Serviço Social não especificadas neste artigo.

Artigo 3º- O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitado nos termos da Lei Federal nº 8.662, de 07 de junho de 1993, ficando o Poder Executivo Municipal autorizado a criar, na estrutura da Secretaria da Educação, os cargos de Assistente Social em número compatível com as necessidades da rede de ensino.

Artigo 4º-  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no Orçamento, suplementadas, se necessário.

Artigo 5º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário
	O projeto de lei, votado pela Câmara Municipal de Ribeirão Preto, foi vetado pelo Executivo. A Câmara Municipal, por sua vez, rejeitou, em sessão ordinária realizada no dia 04-03-97, o veto total. O Presidente da Câmara Municipal, Cìcero Gomes da Silva, nos termos do artigo 44, parágrafo 6º da Lei Orgânica do Município de Ribeirão Preto, promulgou a lei no dia 5 de março de 1997. A publicação ocorreu no Diário Oficial do Município no dia 13 de março de 1997
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	SÃO PAULO
	CELSO JATENE
	PTB
	
	Disciplina a lotação de cargos de Assistente Social nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1º- Deverá ser lotado em cada unidade escolar da Rede Municipal de ensino, um servidor integrante da carreira de Assistente Social, organizada pela Lei nº 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e legislação subseqüente, reorganizada pela Lei nº 11.280, de 17 de novembro de 1992.

Art. 2º- O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir de sua publicação.

Art. 3º- As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 29 de maio de 2001. Às Comissões competentes.
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	SÃO PAULO
	MARTA SUPLICI
	PT
	
	Marta Suplicy, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1º- A Lei nº 13.096, de 8 de dezembro de 2000, que institui o Programa de Prevenção da Violência nas Escolas, fica regulamentada nos termos deste decreto.

Art. 2º- Cada unidade escolar deverá constituir comissão de prevenção da violência, vinculada ao Conselho de Escola, composta paritariamente por professores, funcionários especialistas da área de educação, pais, alunos e representantes da comunidade ligada a cada escola.

Art 3º- A Equipe Multiprofissional, prevista no artigo 3º da Lei nº 13.096, de 8 de dezembro de 2000, será formada junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Educação e constituída na seguinte conformidade:

I- um Coordenador, indicado pela Secretaria Municipal de Educação;

II- 01 (um) membro de cada uma das seguintes áreas:

a) Psicologia;

b) Direito;

c) Serviço Social;

d) Psiquiatria;

III- 05 (cinco) membros da área de Pedagogia, com formação diferenciada, preferencialmente em Artes, Ciências Biológicas, Filosofia, História e Sociologia.

Parágrafo único – Os profissionais indicados para integrar a Equipe Multiprofissional deverão contar, preferencialmente, com experiência mínima de 04 (quatro) anos em trabalhos da mesma natureza, no campo da educação pública.

Art. 4º- A formação da Equipe Multiprofissional far-se-á sem prejuízo da integração das diversas Secretaria Municipais, cujas competências sejam afetas aos objetivos do Programa.

Art. 5º- Para garantir o necessário apoio às unidades escolares será constituída Comissão Inter-NAE, composta por, no mínimo, 02 (dois) representantes indicados pelo Coordenador de cada Núcleo de Ação Educativa – NAE.

Parágrafo único – a Comissão mencionada no “caput” deste artigo participará do processo de formação permanente do corpo docente e dos demais servidores da rede de ensino, promovido pela Equipe Multiprofissional e por seus colaboradores, e fará o acompanhamento dos trabalhos das Comissões Paritárias das Unidades Escolares.

Art. 6º- A participação prevista no inciso I do artigo 4º da Lei nº 13.096, de 8 de dezembro de 2000, entendida como processo de planejamento, dar-se-á com a periodicidade mínima de uma reunião por semestre civil, convocada pela Coordenação do Programa.

Art.7º- O estabelecimento de parcerias, com vistas à implantação do Programa, será de responsabilidade da Equipe Multiprofissional, consideradas as sugestões, internas ou externas, recebidas pela Secretaria Municipal de Educação, obedecidas a legislação vigente.

Art. 8º- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 26 de setembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.

Marta Suplicy, Prefeita
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	SÃO PAULO
	BETO CUSTÓDIO
	PT
	PROGRAMA MUNICIPAL DE ATENÇÃO À SAÚDE DO ESCOLAR

Publicado no DOM. n. 29 12/12/2004  p. 1

LEI Nº 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei nº 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)


	Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá outras providências.

Marta Suplicy, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º- Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.

Art. 2º- O programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.

Parágrafo único – A coordenação do programa a que se refere a presente lei será realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem como dos Conselhos Municipais correspondentes.

Art. 3º- São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:

I- desenvolver  ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;

II- garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;

III- garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;

IV- dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, tomarem parte na gestão local do programa.

Art 4º- A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.

Art 5º- O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou que com este mantêm qualquer tipo de convênio.

Art 6º- O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.

Art. 7º- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 9º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de fevereiro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.

Marta Suplicy, Prefeita.


	A lei foi promulgada pela Prefeita Marta Suplicy no dia 11 de fevereiro de 2004 e publicada no Diário Oficial nº 29, em 12 de fevereiro de 2004.
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	PAULO NEME
	PTB
	Sentimo-nos honrados em submeter à apreciação de nossos ilustres pares e ao debate no âmbito desta Casa Legislativa o presente projeto, que resguardando a esfera de competência constitucional do Poder Executivo, a quem está reservada a iniciativa legislativa da criação de cargos e seu provimento, propõe a instituição de um serviço cuja falta em nossa rede escolar é incompreensível, dentro do contexto social brasileiro.

Em verdade, estamos retomando uma luta antiga, cuja bandeira já foi empunhada neste Parlamento, em ocasiões diferentes, pelos combativos deputados progressistas e nossos companheiros de luta ROBSON MARINHO, GERALDO ALCKMIN, CLOVIS VOLPI, cujos projetos sofreram a oposição dos setores obscurantistas e antidemocráticos, à época instalados no executivo bandeirante.

 Com efeito, a necessidade de serem equacionadas e atendidas as carências apresentadas por grande número de alunos da rede pública de educação, face aos inúmeros problemas de natureza sócio-econômico familiar que interferem em seu pleno desenvolvimento pessoal e social, levando-as à indisciplina, à repetência e à evasão escolar, com a conseqüente resposta em termos de marginalização, envolvimento com drogas, entre outros, torna imperiosa a necessidade de criação de um serviço especializado que possa na própria escola, detectar aqueles problemas e proceder ao seu adequado encaminhamento e tratamento.

O Serviço Social Escolar, em face das competências descritas no artigo 2º deste projeto, trará inúmeros benefícios aos alunos das escolas públicas, facilitando, sobretudo aos filhos das famílias mais carentes, e mesmo a estas, o acesso aos serviços sociais e assistenciais, através do programas, informações e encaminhamentos realizados a partir da própria instituição que freqüentam cotidianamente.

A formação educacional da criança e do adolescente não se realiza somente na sala de aula, mas abrange um conjunto de atividades que, desempenhadas pela escola, propiciam a eles a esperança de uma vida adulta satisfatória como pessoas e cidadão. Sendo assim, conto com a colaboração dos nobres Pares, considerando que esta proposta merece toda atenção.

Sala das Sessões, em 16/9/2003 a) PAULO NEME – PTB


	Institui o Serviço Social Escolar nas Escolas Estaduais de 1º e 2º graus. 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Institui o Serviço Social Escolar nas Escolas Estaduais de 1º e 2º graus. 

Parágrafo Único - Compete ao Serviço Social Escolar:

I - Efetuar levantamento de natureza sócio-econômico e familiar para caracterização da população escolar;

II - Elaborar e executar programas de orientação sócio-familiar, visando a prevenção da evasão escolar e melhorar o desempenho do aluno;

III - Integrar o Serviço Social Escolar a um sistema de proteção social mais amplo, operando de forma articulada outros benefícios e serviços assistenciais, voltado aos pais e alunos no âmbito da Educação em especial, e no conjunto das demais políticas sociais, instituições privadas e organizações comunitárias locais, para atendimento de suas necessidades;

IV - Coordenar os programas assistenciais já existentes na escola, como o de merenda escolar e outros;

V - Realizar visitas domiciliares com o objetivo de ampliar o conhecimento acerca da realidade sócio-familiar do aluno, possibilitando assisti-lo adequadamente;

VI - Participar em equipe multidisciplinar, da elaboração de programas que visem a prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo, bem como ao esclarecimento sobre doenças infecto-contagiosas e demais questões de saúde pública;

VII - Elaborar a desenvolver programas específicos nas escolas onde existam classes especiais;

VIII - Empreender outras atividades pertinentes ao Serviço Social, não especificadas neste artigo.

Artigo 2º - O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitados nos termos da Lei Federal nº 8.662, de 07 de junho de 1993, ficando o Poder Executivo autorizado a criar na estrutura da Secretaria da Educação os cargos de Assistente Social em número compatível com as necessidades da rede de ensino.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão a conta das dotações próprias consignadas no Orçamento, suplementadas, se necessário.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Emenda nº 1, ao Projeto de Lei nº 0925/2003 (SL N.º 394 de 2003) 

Dê-se ao Artigo 2º, do Projeto de Lei nº 0925/2003, a seguinte redação: Artigo 2º - O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitados nos termos da Lei Federal nº 8.662, de 07 de junho de 1993, ficando o Poder Executivo autorizado a criar na estrutura da Secretaria da Educação, pelo menos um cargo de Assistente Social por turno de funcionamento de equipamento educacional da rede estadual de ensino, ampliando-se proporcionalmente ao número de alunos atendidos por equipamento. 


JUSTIFICATIVA 

Não obstante ao meritório projeto de lei em tela, a presente emenda tem por objetivo último garantir os préstimos do Serviço Social Escolar em todos os equipamentos da rede estadual de ensino, com um número adequado de profissionais. Sala das Sessões, em 23/9/03 a) Ana Martins 
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	Giovani Cherini
	PDT
	O projeto de lei  que ora apresento, tem como finalidade, criar o Programa de Assistência Social nas Escolas Públicas no Estado do Rio Grande do Sul com o objetivo de prestar assistência social aos alunos e seus familiares.

O Serviço Social terá, dentre suas relevantes funções a atribuição de analisar e diagnosticar as causas dos problemas sociais detectados em relação aos alunos e seus familiares, nas escolas freqüentadas por estes e na comunidade onde habitam objetivando atuar nessas questões preventivas, de forma a sana-las ou atenuá-las.

Os inúmeros problemas que atingem os alunos e seus familiares, mormente aqueles que freqüentam as escolas públicas, provocam, sem dúvida, a chamada evasão escolar, um baixo rendimento, desinteresse pelo aprendizado, problemas com disciplina, insubordinação a qualquer regra escolar; vulnerabilidade a drogas; atitudes e comportamentos agressivos e violentos;

Tais componentes, que não estão relacionados diretamente ao ensino atingem vários alunos, e são fatores que contribuem, e em alguns casos determinantes, para o fenômeno da evasão e do rendimento escolar, dentre outros...

Sabemos que a evasão escolar, o baixo rendimento escolar, o desinteresse pelo aprendizado e outros, aliados a outras formas de expressão dos problemas de âmbito social, têm sido, freqüentemente constatados nos limites de rotina escolar, porém não tem se procurado alternativas institucionais para o enfrentamento destes problemas.

Acredito que a existência de um profissional Assistente Social nas escolas é uma das medidas que poderá criar condições para o efetivo exercício da cidadania, o que contribuirá para a inclusão social das crianças e adolescentes que freqüentam as escolas públicas.

Se é responsabilidade e dever do Estado prover a educação pública e zelar pela freqüência e permanência do aluno na escola, via de conseqüência compete-lhe criar medidas, instrumentos, mecanismos que assegurem o direito do educando.

Diante deste quadro, entendemos ser oportuno a aprovação desta proposta para que o Rio Grande do Sul dê um passo importante no sentido de combater a evasão escolar.


	Cria o Serviço Social Escolar nas escolas públicas do Estado

Art 1º - Fica criado o Serviço Social Escolar nas escolas públicas no Estado, com o objetivo de prestar assistência social aos alunos e seus familiares.

Art. 2º - Poderão beneficiar-se da assistência prevista no artigo anterior as famílias de alunos com renda familiar de até três salários mínimos.

Art. 3º - Caberá ao Serviço Social Escolar desenvolver atividades técnicas profissionais, através de assistentes sociais habilitados ao exercício da profissão.

Art. 4º - as atividades previstas no art. 3º incluirão os seguintes itens:

I – Pesquisa de natureza sócio-econômica e familiar para caracterização d população escolar;

II – Orientação sócio-familiar visando prevenir a evasão escolar e melhorar o desempenho do aluno;

III – Elaboração de programas que visem prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo;

IV – elaboração de programas que visem prestar esclarecimentos e informações sobre doenças infecto-contagiosas e demais questões de saúde pública;

V – articulação com instituições públicas, privadas, assistenciais e organizações  comunitárias, com vistas ao encaminhamento de pais e alunos para atendimento de suas necessidades;

VI – Elaboração e desenvolvimento de programas específicos nas escolas onde existam classes especiais;

VII – Executar as demais atividades pertinentes ao Serviço Social, prevista pelos artigos 4º e 5º da Lei Federal nº 8.662/93.

Art. 5º - Cada Assistente Social poderá assistir simultaneamente no máximo vinte famílias, no período máximo de 10 meses.

Art. 6º - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2003.


	No Rio Grande do Sul, o decreto nº 1394, implanta em 25 de março de 1946 o Serviço Social Escolar na antiga Secretaria de Educação e Cultura.


	REGIÃO
	UF
	ANO
	DECRETO
	PROJ LEI
	LEI
	MUNICÍPIO
	PARLAMENTAR
	PARTIDO
	JUSTIFICATIVA
	CONTEÚDO
	RESULTADO

	11ª
	PR
	1963
	10.527
	
	
	
	Ney Braga
	
	
	Diário Oficial

Estado do Paraná

Imprensa Oficial do Estado

Pag. 6  - Ctba, 6ª FEIRA – 11/01/63

O GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ, usando da atribuição que lhe confere o art. 48 Item I, da Constituição Estadual e tendo em vista o disposto no art. 81, da Lei nº 4.544, de 31 de janeiro de 1962, 

DECRETA: 

Art. 1º - A Secretaria de Estado dos Negócios da Educação e Cultura (SEC) criada pela lei nº 614, de 13 de maio de 1947, tem por finalidade promover aos habitantes do Estado do Paraná, condições de educação e cultura que, fundamentados nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana e num amplo e adequado programa de desenvolvimento do ensino, possibilitem o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua participação na obra do bem comum.

Art. 2º - A Secretaria de Estado dos Negócios da Educação e Cultura, passa a ter a seguinte estrutura geral:

(...)

Art. 3º - (...)

Art. 4º - (...)

Art. 5º - O Departamento de Educação constante no art. 2, letra C, item IX [IX – Departamento de Educação]  do presente Decreto tem a seguinte estrutura organizacional:

Serviço de Saúde e Higiene Escolar

Serviço de Prédios e Aparelhamento Escolar

Serviço Social Escolar

(...)


	Diário Oficial

Estado do Paraná

Imprensa Oficial do Estado

N. 60 – CTBA, 4ª FEIRA,       14 DE MAIO DE 1947 – ANO XXXV 

Tribunal de Justiça – ctba – PR

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI Nº 614

Cria a Secretaria de Estado de Educação e Cultura e dá outras providências

O Governo do Estado do Paraná, usando da atribuição que lhe confere o art. 6º, nº IV, do decreto-lei federal nº 1202, de 8 de abril de 1939,

DECRETA: 

Art. 1º - fica criada a Secretaria de Estado de Educação e Cultura.

Art. 2º (...)

-.-.-.-.-.-.-.-.-

Reestruturação da Secretaria de Estado dos Negócios da Educação e Cultura.
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	PARANÁ


	ANIBAL CURY
	
	Vive-se atualmente, num momento de transição política, ou seja, a passagem de uma sociedade dita "fechada" para outra "aberta". Isso significa que a "democratização" é a palavra de ordem. Todavia, não basta tê-la sempre em mente é necessário, que todos os aparelhos do Estado passem por esse processo fundamental de democracia, tanto em suas diretrizes como, em sua concretização através dos serviços por eles prestados.

A escola, instituição responsável pela educação é parte significativa na formação integral do indivíduo e como tal deve incorporar, em sua estrutura e funcionamento, uma política educacional que garanta a melhoria da qualidade de ensino, uma vez que o processo educativo de ensino-aprendizagem se deteve, até então, em uma função técnica-pedagógica desvinculada de uma participação crítica e atuante na realidade social vigente.

Esta dissociação tanto repercute, como sofre repercussões da problemática social, quais sejam: índice de evasão escolar, dadas migrações, desemprego, subemprego; índice de repetência escolar, cuja realidade nos faz reforçar a importância da atuação de funções específicas na área social no caso, o Serviço Social, e de ações integradas, como outros profissionais e educadores preocupados com o processo educacional.

O Serviço Social por ser uma disciplina com qualificações específicas, para atuar com indivíduos, grupos e comunidades, dimensões estas envolvidas em todos os aspectos do contexto educacional, pode de forma significativa contribuir nas instituições de ensinos, para melhoria da qualidade do mesmo, em seu aspecto mais amplo, enquanto educação.

Acredita-se não ser trabalho do Assistente Social fixar uma política educacional, mas sim contribuir e facilitar os processos educativos formais e informais, que permitam a comunidade escolar, com que trabalha, conquistar uma execução emancipadora.

Reforçando este espaço do social nas escolas, cita-se a seguir os artigos contidos na Lei 4.024, decretada em 20 de dezembro de 1961, os quais não foram revogados com a Lei 5.692, decretada em 11 de agosto de 1971, em vigor até a presente data:

Art. 90 - "Em cooperação com outros órgãos ou não, incumbe aos sistemas de ensino, técnica e administrativamente, promover, bem como orientar, fiscalizar e estimular os serviços de assistência social, médico-odontológica e de enfermagem aos alunos."

Art. 91 - "A assistência social escolar será prestada nas escolas sob a orientação dos respectivos diretores, através de serviços que atendam ao tratamento de casos individuais, à aplicação de técnicas de grupo e à organização social de comunidade."

Assim sendo, a escola hoje, absorve grande responsabilidade nesse âmbito, por ter a função específica da produção e transmissão de saber acumulado, o qual, de forma alguma, deve estar dissociado do compromisso sócio-político, cultural.
	Projeto de Lei-  238/86

Art. 1º- Ficam criados junto aos Núcleos Regionais de Educação, serviços Regionais de Assistência Social, cujas chefias deverão, obrigatoriamente, ser ocupadas por profissionais habilitados para tal, com inscrição no respectivo órgão de classe.

Art. 2º- As atribuições do serviço criado por esta lei, serão previstas nos artigos 90 e 91 da lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971.

Art. 3º- Os serviços Regionais de Assistência Social, ficam subordinados a Coordenação das Regionais de Educação e atuarão em estrita colaboração com os Núcleos Regionais correspondentes.

Art. 4º- Ficam criados 25 (vinte a cinco) cargos de provimento em comissão símbolo i-C, destinados aos ocupantes da chefia de Serviço Regionais de Assistência Social, que só poderão ser ocupados por profissionais devidamente habilitados, com inscrição no CONSELHO REGIONAL DOS ASSISTENTES SOCIAIS DO PARANÁ.

Parágrafo Único: Dos 25 (vinte e cinco) cargos acima criados, 3 (três) comporão a Coordenação Geral de Assistência Social, sediada em Curitiba.

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Atribuições do Serviço Social:

- Buscar subsídios na comunidade escolar, no sentido de articular com o corpo docente as atribuições específicas do Serviço Social;

- Mobilizar os educandos e familiares de modo que percebam a importância fundamental da educação no seu projeto de vida;

- Buscar na comunidade a realidade social do educando, visando contribuir na discussão do conteúdo programático;

- Identificar e trabalhar os problemas sociais da comunidade escolar e articulá-los aos recursos comunitários, garantindo o suprimento de suas necessidades básicas, para que tenham condições de participar ativa e criticamente do processo educativo;

- Trabalhar o processo de socialização do conhecimento, para que este viabilize-se na relação teórico-prática, com a comunidade e a partir de sua realidade sócio-política-cultural;

- Analisar com os educandos e familiares os recursos comunitários existentes, visando reestruturá-los e recriá-los de acordo com suas necessidades;

- Estimular a participação dos pais e da comunidade na relação com o educando, a partir da manifestação de interesses e valores culturais, de forma a contribuir no processo ensino-aprendizagem;

- Repensar com a comunidade escolar o ensino, o relacionamento educador e educando, a relação escola e comunidade, por fim a organização da escola;

- Articular a prática entre escola e comunidade nas questões que interferem no processo ensino-aprendizagem, oportunizando  experiências informais de educação, através de alternativas coletivas que contribuirão na ação pedagógica;

- Participar da elaboração, revisão, dinamização e reformulação do currículo e do calendário escolar, quando se fizer necessário, adequando-os à realidade sócio-cultural da comunidade;

- Contribuir no processo de ampliação da realidade educacional, junto ao corpo docente, através de encontros, reuniões, debates, troca de experiências, a fim de elevar o senso crítico e garantir a coerência e consciência do processo sócio-cultural do aluno;

- Estimular e participar na elaboração de projetos de pesquisa, como forma de obter subsídios, para novas propostas e renovação dos conhecimentos, com o propósito de melhor corresponder ao contexto sócio-político-cultural da comunidade escolar.


	Elaborado por um grupo de Assistentes Sociais (Áurea Oliniski Bastos,  Carmem Lucia De Paula, Denise Ratman Arruda Colin, Helen Marzi Hromatka Meneghini, Jorgina Maria da Silva, Magda Thomé Speltz)
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	PONTA GROSSA
	ORTÊNCIA MATIAS DA ROSA
	PT
	“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será  promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Art. 205, Constituição Federal e Art. 177, Constituição do Estado do Paraná).

Em projeto realizado pelas Assistentes Sociais Iracema Ceriolo, Almoda V.L. de Athayde e Leonilda R. Nogueira, intitulado “O Assistente Social e a Evasão Escolar”, as mencionadas profissionais pesquisaram junto ao Sistema de Informações Educacionais (SIE(SEED – FUNDEPAR e constataram o alarme número de 216.060 alunos de 1 e 2 graus da rede estadual de ensino que abandonaram a escola por causas desconhecidas no anos de 1992 e 1993. O número em si já é alarmante e mais alarmante ainda por não haver nenhum acompanhamento para se identificar as causas da evasão.

O Departamento de Serviço Social da Universidade Estadual de Londrina desenvolveu de março de 1991 a agosto deste ano, o projeto “Atuação do Serviço Social na Ãrea Escolar”, coordenado pela Professora Cláudia Neves da Silva, junto ao Colégio Estadual Dario Velozzo e Escola Estadual Humberto Piuggari Coutinho, ambos em Londrina. As duas escolas solicitaram os serviços daquela Universidade face o elevado número de alunos que apresentava problemas de uso de drogas, baixo rendimento escolar, agressividade, indisciplina, elevado número de reprovação e de evasão escolar.

O Serviço Social em estabelecimentos escolares visa exatamente diagnosticar, analisar, encaminhar e acompanhar os problemas de uso de drogas, baixo rendimento escolar, agressividade, indisciplina, elevado número de reprovação e de evasão escolar.

Temos certeza que a atuação do profissional de Serviço Social, junto com os demais profissionais que já trabalham nas escolas, será de fundamental importância para diminuir os problemas que surgem e reduzir a repetência e evasão escolar.

Contamos com o apoiamento e aprovação dos nobres pares deste Legislativo para o presente projeto que tem a finalidade primordial de garantir a educação para todas as nossas crianças e jovens, como determinam as nossas Leis Maiores.

Sala das Sessões, em 09 de outubro de 1995. Vereadora Ortência Matias da Rosa
	Autoriza o Poder Executivo a implantar Serviço Social junto à Rede Municipal de Ensino.

Art. 1º- fica o Poder Executivo autorizado a implantar Serviço Social em estabelecimentos escolares integrantes à Rede Municipal de Ensino com mais de cem (100) alunos.

Art. 2º- O Serviço Social de que trata esta Lei atuará no sentido de proporcionar à escola uma visão ampla da realidade social em que se integra o aluno, dinamizando e orientando as relações entre o mesmo, a família, a escola e a comunidade.

Art. 3º- A coordenação, o planejamento e a execução das atividades a que se refere o artigo anterior caberão a Assistentes Sociais, obedecida a regulamentação profissional.

Art. 4º- As despesas com a execução desta Lei ocorrerão por conta de dotações próprias do orçamento do Município.

Art. 5º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Secretaria Municipal de Administração e Negócios Jurídicos, em 20 de novembro de 1995.

(Publicado no jornal da Manhã – edição do dia 29/11/95)
	Sancionada pelo prefeito Paulo Cunha do Nascimento.
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	PÉRICLES DE HOLLBEN MELLO


	PT
	“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. (Art. 205, Constituição Federal e Art. 117, Constituição do Estado do Paraná).

Em projeto realizado pelas Assistentes Sociais Iracema Cerioli, Almoda V.L. de Athayde e Leonilda R. Nogueira, intitulado “O Assistente Social e a Evasão Escolar”, as mencionadas profissionais pesquisaram junto ao Sistema de Informações Educacionais SIE/SEED-UNDEPAR e constataram o alarmante número de 216.060 alunos de 1º e 2º graus da rede estadual de ensino que abandonaram a escola por causas desconhecidas nos anos de 1992 e 1993. O número em si já é alarmante e mais alarmante ainda por não haver nenhum acompanhamento para se identificar as causas dessa evasão. 

O Departamento de Serviço Social da Universidade Estadual de Londrina desenvolveu de março de 1991 a agosto de 1995, o projeto “Atuação do Serviço Social na Área Escolar”, coordenado pela professora Claudia Neves da Silva, junto ao Colégio Estadual Dario Vellozo e Escola Estadual Humberto Piuggari Coutinho, ambos em Londrina. As duas escolas solicitaram os serviços daquela Universidade face o elevado número de alunos que apresentavam problemas de uso de drogas, baixo rendimento escolar, agressividade, indisciplina, elevado número de reprovação e de evasão escolar..

O Serviço Social em estabelecimentos escolares visa exatamente diagnosticar, analisar, encaminhar e acompanhar os problemas detectados nas escolas com o objetivo de sana-los ou, ao menos, diminuí-los, atuando de forma preventiva, sempre que possível.

Temos certeza que a atuação do profissional de Serviço Social, junto com os demais profissionais que já trabalham nas escolas, será de fundamental importância para diminuir os problemas que surgem e reduzir a repetência e a evasão escolar.

Para melhor esclarecimento dos Srs Deputados estamos anexando cópia dos trabalhos acima citados.

Contamos com o apoiamento e aprovação dos nobres pares deste legislativo para o presente projeto que tem a finalidade primordial de garantir a educação para todas as nossas crianças e jovens, como determinam as nossas leis maiores.


	Autoriza o Poder Executivo a implantar Serviço Social junto à Rede  de Ensino Estadual.

Art. 1º- fica o Poder Executivo autorizado a implantar Serviço Social em estabelecimentos escolares pertencentes à Rede de Ensino Estadual com mais de duzentos (200) alunos.

Art. 2º- O Serviço Social objeto desta Lei atuará no sentido de proporcionar à escola uma visão ampla da realidade social em que se integra o aluno, dinamizando e orientando as relações entre o mesmo, a família, a escola e a comunidade.

Art. 3º- A coordenação, o planejamento e a execução das atividades a que se refere o artigo anterior caberão a bacharéis em Serviço Social, obedecida a regulamentação profissional.

Art. 4º- As despesas com a execução desta Lei ocorrerão por conta de dotações próprias do orçamento do Estado.

Art. 5º- Esta Lei será regulamentada em noventa (90) dias, ouvido o Conselho Regional de Assistentes Sociais.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões em 12 de dezembro de 1995.


	Obs: contém o projeto e a atuação das Assistentes Sociais
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	IRINEU COLOMBO


	PT
	Estabelece o Sistema Estadual de Ensino.

A nova LDB nos impõe a obrigação de adaptar a Lei do Sistema Estadual de Ensino, que fora feita em 1964 sob o número 4.978, às recentes regras e procedimentos educacional.

Acreditamos na força transformadora da educação, para a melhoria da qualidade de vida e do relacionamento humano, queremos um Sistema que garanta  o ensino de qualidade, público, gratuito e abundante para todos os paranaenses, nas diversas modalidades. A Educação do Paraná deve ser ofertada em todos os rincões, de forma organizada, sistematizada e facilitada, para tanto tem que levar em conta a falta de compromisso de muitos agentes políticos, e, para tanto, ter uma forma legal de garanti-la aos paranaenses...

No esforço de provocar o surgimento da nova lei, adaptada a nova realidade, apresentamos o Projeto de Lei do Sistema Estadual de Ensino. A partir de um estudo profundo da lei 9.394/96, decretos e leis federais recentes, cem como pareceres emitidos pelo Conselho Nacional de Educação e do Novo Plano Nacional de Educação. Também das análises feitas pela liderança do PT no Senado e pelo educador Dermeval Saviani, numa visão crítica, acerca das mudanças da educação...
	Título X

Dos Profissionais da Educação

Art. 85 – Para efeitos desta lei, entende-se como profissionais do ensino básico, os docentes e não-docentes que ocupem cargos ou funções diretas ou correlata ao processo ensino-aprendizagem em unidades escolares ou em órgãos centrais e intermediários dos sistemas de ensino.

Art. 86 – Entende-se por cargos e/ou funções diretamente ligados ao processo de ensino-aprendizagem, aqueles exercidos pelo profissional habilitado em cursos de modalidade Normal do nível médio ou com licenciatura plena de grau superior, com prática docente, inclusive para o Ensino Religioso.

Art. 87 – Entende-se por cargos e/ou funções correlatas ao processo ensino-aprendizagem, aqueles exercidos por profissionais do ensino básico reconhecidos como tais pela legislação de cada sistema de ensino, em virtude de habilitação profissional na área de educação ou nas áreas de:

Tecnologias educacionais;

Edificações e equipamentos escolares;

Nutrição escolar;

Saúde escolar;

Serviço Social Escolar;

Psicologia educacional;

Apoio administrativo escolar


	Projeto de Lei em tramitação – refere-se ao Sistema Estadual de Ensino.

 *colaboração do educador Demerval Saviani.
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	PÉRICLES DE

HOLLEBEN MELLO


	PT
	Vários estudos têm apontado um aumento significativo do número de alunos que apresentam problemas de uso de drogas, baixo rendimento escolar, agressividade, indisciplina, além de um elevado número de reprovação e evasão escolar. Estes problemas, no entanto, fazem parte de estatísticas, números, sem que, na grande maioria dos casos, se saiba a sua causas.

A implantação do Serviço Social em estabelecimentos de ensino visa exatamente diagnosticar, analisar, encaminhar e acompanhar os problemas detectados nas escolas, com o objetivo de saná-los ou, ao menos, minimizá-los, atuando de forma preventiva, sempre que possível.

A atuação dos profissionais do Serviço Social, junto com os demais profissionais que já trabalham nas escolas, será de fundamental importância para diminuir estes problemas - que com o quadro de crise social tendem a agravar-se - e assim, reduzir a repetência e a evasão escolar.

Assim sendo, solicito aos nobres pares desta Casa o apoiamento a este Projeto de Lei, que tem como objetivo principal garantir a educação para todas as nossas crianças e adolescentes, como determinam nossas leis maiores.

OBS: 

A Associação Paranaense de Orientadores Educacionais – APOE, solicita “a revisão do Projeto de Lei 206/99. evitando  que o mesmo proponha o concurso do profissional Assistente Social, para exercer funções próprias do Orientador Educacional, conforme Projeto de Lei 206/99”.
	Autoriza o Poder Executivo a implantar o Serviço Social junto à rede de Ensino Estadual.

Art. 1º - O Poder Executivo fica autorizado a implantar o Serviço Social em estabelecimentos escolares pertencentes à  Rede Estadual de Ensino com mais de duzentos (200) alunos.

Art. 2º - O Serviço Social, objetivo desta Lei, atuará no sentido de proporcionar à escola uma visão ampla da realidade social em que se integra o aluno, dinamizando e orientando as relações entre este, a família, escola e a comunidade.

Art. 3º - A coordenação, o planejamento e a execução das atividades a que se refere o artigo anterior caberão a bacharéis  em Serviço Social, obedecida a regulamentação profissional.

Art. 4º - As despesas com a execução desta Lei contarão em dotações próprias no Orçamento do Estado.

Art. 5º - Esta Lei será regulamentada no prazo de noventa (90) dias, ouvido o Conselho Regional de Assistentes Sociais.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio, dezenove de dezembro em, 22 de outubro de 2001


	VETO DO GOVERNADOR JAIME LERNER.

Tenho a honra de acusar o recebimento do Oficio n. 309/01, dessa Presidência, e de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, usando da atribuição conferida pelo art. 87, inciso VII, e de conformidade com o disposto no § 1º, do art. 71, ambos da Constituição Estadual, vetei o Projeto de Lei nº 206/99, por julgá-lo inconstitucional, em razão dos motivos adiante expostos.

Objetiva o autógrafo a implantação, na estrutura de estabelecimentos escolares da Rede Estadual de Ensino com mais de duzentos alunos “Serviço Social”, sob coordenação, planejamento e execução das atividades por bacharéis em Serviço Social.

Vale inicialmente destacar a negativa de sanção ao Projeto de Lei em referência, de autoria de parlamentar, decorre de inconstitucionalidade por afrontar o mandamento contido no art. 66, inciso IV, da Constituição Estadual, onde está reservada ao Governador do Estado, competência privativa para o início do processo legislativo de leis que disponham sobre estruturação e atribuições de órgãos da administração pública.

Por outro lado, o grau de inconstitucionalidade torna-se ainda maior porque a medida, caso fosse acolhida, implicaria em grande volume de despesas não previstas orcamentariamente, fato este que afrontaria, também os arts. 133 e seguintes da Carta Estadual, além de ferir a Lei Federal nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) pela sobrecarga de gastos com a folha de vencimentos de servidores, excedendo os limites estabelecidos.

Esses os motivos que me levaram a vetar o Projeto de Lei que, em anexo, restituo a essa Calenda Casa.
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	3276
	CASCAVEL
	CELSUIR VERONESE


	PMDB
	Esta proposta visa, em especial, conhecer o universo da população escolar nos aspectos sócio-econômico familiar. Sabe-se que em Cascavel, principalmente nas escolas  localizadas na área de periferia da cidade, existe um enorme número de alunos carentes.

O que será especial neste trabalho é que ele enfrentará realmente o problema nas suas origens mais fundamentais pois por  detrás de um aluno absolutamente carente e que não produz o que deveria produzir numa sala de aula, existem coisas que só se vê quando se penetra no interior de sua residência e se depara com situações extremamente delicadas que transcendem a questão da pobreza. A estrutura psicológica dos diversos membros da família, enfim, todo um conjunto de fatores que estão de fato precisando de atenção e neste contexto, este trabalho com certeza irá se deparar com questões como alcoolismo, drogas, violência física as vezes até com violência sexual questões estas que com trabalho psicológico e social serão n sua grande maioria resolvidos.

A atuação deverá iniciar-se com a criança na escola. A partir de uma conversa com a criança se inicia a aproximação com a família.

Desta forma, o grupo de trabalho atuando junto à família do aluno, explicitando o papel da escola como transmissora de conhecimento e de reflexão crítica, com certeza, muito contribuirá para melhorar a situação da família, bem como o desempenho do aluno na escola e sua formação para a cidadania.


	A Câmara Municipal de Cascavel, Estado do Paraná, aprovou de autoria do ilustre vereador Celsuir Veronese e Eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a instituir o Serviço Social Escolar na Rede Municipal de Ensino.

Art. 2º - Compete ao Serviço Social Escolar:

I – Conhecer o universo da população escolar nos aspectos sócio-econômico e familiar;

II – Elaborar e executar programas de orientação sócio-familiar, incentivando a formação de equipes multidisciplinares com o objetivo de prevenir a Evasão escolar, melhorar o desempenho do aluno e sua formação para a Cidadania;.

III – Atuar junto aos grupos familiares no conhecimento e satisfação de necessidades básicas, explicando o papel da escola como transmissora de conhecimento e de reflexão crítica;

IV – Incentivar e promover a inserção da instituição educacional na comunidade articulando-a com as demais instituições públicas, privadas e organizações comunitárias locais, buscando consolidá-la como instrumento democrático de formação e de informação;

V – Incentivar a participação, em equipes multidisciplinares, de todos os segmentos que integram a vida escolar, buscando melhorias e soluções para as questões pertinentes à saúde, à alimentação, ao lazer, à segurança e ao próprio desenvolvimento educacional;

VI – Motivar, organizar, estabelecer e promover, juntamente com a Associação de Pais e Mestres, Políticas de Desenvolvimento que beneficiem a vida escolar;

VII – Desencadear processos avaliativos envolvendo todos os segmentos que integram a vida escolar, buscando qualidade na produção do conhecimento e na formação de valores que permeiam os objetivos propostos;

VIII – Elaborar e desenvolver programas específicos nas escolas onde existem classes especiais;

IX – Empreender e executar as demais atividades pertinentes ao Serviço Social não especificados neste artigo.

Art. 3º - O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitados, ficando o Poder Executivo Municipal, autorizando a criar, na estrutura da Secretaria Municipal de Educação, os cargos de Assistência Social e Psicólogos em número compatível com as necessidades da rede de ensino.

Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário.

Art. 5º - O Poder Executivo Municipal, regulamentará a presente Lei naquilo que julgar necessário, no prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	O CRESS/PR questionado quanto a lei  sugeriu: 

“Sugerimos a seguinte redação:

Art. 3º - O Serviço Social Escolar será exercido pro profissional habilitado devidamente inscrito e em situação regular perante o Conselho Regional de Serviço Social.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar, na estrutura da Secretaria Municipal de Educação, os cargos de Assistente Social e das demais categorias necessárias ao atendimento integral e integrado da população escolar, em número compatível com as necessidades da Rede de Ensino Municipal”.
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	TOLEDO
	BERNARDINO REIS
	
	Segundo Parecer Jurídico 23/00 de 22 de outubro de 2000, do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS). “O Serviço Social é área de objeto do estudo e do trabalho do Assistente Social, que por sua vez é uma profissão de caráter técnico/científico de nível universitário, regulamentada pela Lei nº 8662/93”.

Para o profissional que atuar com o Serviço Social Escolar (Assistentes Sociais habilitados ao exercício da profissão) caberá desenvolver atividades técnicas profissionais, dentre outras as seguintes funções:

“pesquisa de natureza sócio-econômica e familiar para caracterização da população escolar;

Elaboração e execução de programas de orientação sócio-familiar visando prevenir a evasão escolar e melhorar o desempenho e rendimento do aluno e sua formação para o exercício da Cidadania;

Participação, em equipe multidisciplinar, da elaboração de programas que visem prevenir a violência; o uso de drogas e o alcoolismo, bem como que visem prestar esclarecimentos e informações sobre doenças infecto-contagiosas e demais questões de saúde pública;

Articulação com instituições públicas, privadas assistenciais e organizações comunitárias locais, com vistas ao encaminhamento de pais e alunos para atendimento de suas necessidades;

Realização de visitas sociais com o objetivo de ampliar o conhecimento acerca da realidade sócio-familiar do aluno, de forma a possibilitar assisti-lo e encaminhá-lo adequadamente;

Elaboração e desenvolvimento de programas específicos nas escolas onde existam classes especiais;

Empreender e executar as demais atividades pertinentes ao Serviço Social, previstas pelos artigos 4º e 5º da Lei nº 866/93, não especificadas acima.” 

A contribuição do Serviço Social poderá ser significativa, pois seu trabalho se caracteriza em articular estas diferentes formas de organização e ter sempre presente uma leitura/diagnóstico do contexto social, levando suas dificuldades ou necessidades. O Serviço Social poderá trazer para o espaço interno da escola elementos da comunidade em que esta esteja inserida.

Assim sendo, solicito aos nobres Pares desta Casa de Leis o apoiamento a este projeto de lei, que tem como objetivo principal garantir a educação para todas as nossas crianças, como determinam nossas leis maiores.

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO,  Estado do Paraná, em 2 de maio de 2002. 

BERNARDINO REIS

VEREADOR
	Autoriza  o Poder Executivo a implantar o Serviço Social junto à rede municipal de ensino

O POVO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a implantação do Serviço Social junto à rede municipal de ensino.

Art. 2º - Fica o Município de Toledo autorizado a implantar o Serviço Social em estabelecimentos escolares pertencentes à rede municipal de ensino com mais de duzentos alunos.

Art. 3º - O Serviço Social, objeto desta Lei, atuará no sentido de proporcionar à escola uma visão ampla da realidade social em que se integra o aluno, dinamizando e orientando as relações entre este, a família, a escola e a comunidade.

Art. 4º - A coordenação, o planejamento e a execução das atividades a que se refere o artigo anterior caberão às bacharéis em Serviço Social, obedecida a regulamentação profissional.

Art. 5º - As despesas com a execução desta Lei constarão em dotações próprias no orçamento da Município.

Art. 6º - Esta Lei será regulamentada no prazo de noventa dias.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO,  Estado do Paraná, em 2 de maio de 2002.

Bernardino Reis

Vereador.
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	CELSO RAMOS
	PDT
	
	O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

Faço saber a, todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º -  Fica criado, no Quadro Geral do Estado, um cargo isolado, de provimento efetivo, de Assistente Social, padrão 132, lotado na Secretaria de Educação e Cultura. 

Parágrafo Único – O cargo a que se refere este artigo será provido nos termos do art. 153, da lei, n. 3.191, de oito de maio de 1963, por concurso de títulos e provas, dentre os candidatos formados por Faculdade de Serviço Social, oficial ou reconhecida.

Art. 2º - As atribuições do cargo criado por esta lei e as normas do concurso para seu provimento serão definidas em regulamento a ser baixado pelo chefe do Poder Executivo, do qual conste, inclusive a organização do Serviço Social Escolar, para execução do que dispõe os artigos 107 e 108 e 113, da lei n. 3.191, de 8 de maio de 1963.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta da dotação específica do orçamento vigente. 

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

A Secretaria de Estado dos Negócios da Educação e Cultura assim a faça executar. PALÁCIO DO GOVERNO, em Florianópolis, 09 de novembro de 1964. CELSO RAMOS Governador do Estado.


	Projeto de Lei 54/64 DO-7690 de 14/11/64 Documento cria cargo no Quadro Geral do Estado e dá outras providências.

AS LEIS REFERENCIADAS NO CONTEÚDO DA SANÇÃO GOVERNAMENTAL, ESTÁO ABAIXO DESCRITAS:

LEI Nº 3.191 de 08 de maio de 1963 (...) Documentação dispõe sobre o sistema Estadual de Ensino de Santa Catarina. O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: (...)

Art. 107 – Em cooperação com outros órgãos ou não, incube à Secretaria de Educação e Cultura, técnicas e administrativas, prover, fiscalizar e estimular os serviços de assistência social, médico-odontológica e de enfermagem dos alunos.

Art. 108 – A assistência social escolar será prestada nas escolas sob a orientação dos respectivos diretores, através de serviços que atendam ao tratamento dos casos individuais, à aplicação de técnicos de grupo e à organização social da comunidade. 

Parágrafo único - A assistência social funcionará em conjunto com a Orientação Educativa de que trata o capítulo VII desta Lei.

Art. 113 – Os estabelecimentos de ensino primário e médio manterão, sempre que possível, além dos orientadores um ou mais assistentes sociais visando a formação da equipe completa de orientação.

Art. 153 – Nenhum professor ou funcionário poderá ser nomeado, em caráter efetivo, para a Secretaria de Educação e Cultura sem que antes se tenha habilitado em concurso específico de provas e títulos, para os cargos docentes e técnicos e apenas de provas, para os cargos administrativos. Parágrafo único – Para o provimento efetivo de cargos de docentes exigir-se-á, também, a prova de estágio profissional.

LEI Nº 4.394 de 20 de novembro de 1969.(...) (...) Documentação dispõe sobre o sistema Estadual de Ensino de Santa Catarina. O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: (...)

Art. 51 – As escolas que ministram o ciclo básico, sempre que possível, uma equipe técnico-administrativa e pedagógica constituída de: a) orientador Educacional, b) Assistente Social, c) orientador de ensino, d) orientador de associações escolares, e) auxiliar de direção. §1º - O número de componentes da equipe técnico administrativa e pedagógica variará segundo a matricula do estabelecimento e será, periodicamente, fixado pelo Chefe do Poder Executivo. § 2º - Os integrantes da equipe a que se refere o presente artigo não regerão classes.
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	JOÃO PESSOA
	CICERO DE LUCENA FILHO
	PMDB
	Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação do Município de João Pessoa, e dá outras providênciais.


	O prefeito do Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 60, inciso I, da Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração para os profissionais da educação do Município de João Pessoa, conforme a legislação vigente e o disposto nesta Lei.

Art. 2º - Integram o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração ora instituído, os profissionais da educação que exercem atividades de docência; os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, assim consideradas as de direção ou administração escolar, de planejamento, de supervisão e de orientação educacional, e os que exercem atividades de apoio pedagógico, assim consideradas as de orientação psicopedagógica e as de integração escola/comunidade.

Art. 8º - São cargos de provimento efetivo os de Professor de Educação Básica I, de Professor da Educação Básica II, se Supervisor Escolar, de Orientador Educacional, de Psicólogo Escolar e de Assistente Social Escolar, discriminados no Anexo I desta Lei.

Art. 16º - A nomeação para os cargos de Psicólogo Escolar e de Assistente Social Escolar exige, como habilitação profissional, a formação em nível superior, obtida em curso de graduação plena, como qualificação mínima, para a classe A

Art. 39º - A transição dos profissionais da educação, integrantes do atual Grupo Permanente do Magistério Municipal, para este Plano de Cargos Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação, far-se-á segundo o estabelecido neste artigo.

§ 12 – Os Psicólogos Escolares e os Assistentes Sociais Escolares, com habilitação obtida em nível superior, em curso de graduação plena, passarão a ocupar os cargos de Psicólogo Escolar  e Assistente Social Escolar, Classe A

§ 13 – Os Psicólogos Escolares e os Assistentes Sociais Escolares, com diploma de curso de Especialização, com duração de 360 horas, passarão a ocupar os cargos de Psicólogo Escolar e Assistente Social Escolar, classe B;

§ 14 – Os Psicólogos Escolares e os Assistentes Sociais Escolares, com diploma de Mestre, passarão a ocupar os cargos de Psicólogo Escolar e Assistente Social Escolar, Classe C.
	ANEXO I

Cargos de Provimento Efetivo;

Professor de Educação Básica I (1350);

Professor de Educação Básica II (1900);

Supervisor Escolar (220);

Orientador Educacional (150);

Psicólogo Escolar ( 150);

Assistente Social Escolar (120).
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	NATAL
	JORGE LUIZ MEDEIROS DE ARAUJO
	PSB
	
	A presente lei institui o Serviço Social na Área da Educação do Município de Natal determinando o seu funcionamento nas Pré-escolas e Escolas de 1º grau da rede municipal de Natal.

Art. 1º- Fica instituído o Serviço Social na área de Escola, a ser exercido no âmbito das Escolas de 1º Grau da rede municipal de ensino e subordinado a Secretaria Municipal de Educação..

Art. 2º- O Serviço Social Escolar será exercido por profissionais habilitados nos termos da Lei Federal nº 8.662 de 7 de junho de 1993, ficando o Poder Executivo Municipal autorizado a criar na estrutura da Secretaria de Educação os cargos de Assistente Social, em número compatível com as necessidades da rede municipal de ensino, sendo o mínimo de um (1) por Escola.

Parágrafo único – Fica assegurado aos Assistentes Sociais lotados no Serviço Social Escolar da Secretaria Municipal de Educação, o mesmo salário pago aos profissionais de nível superior daquela Secretaria.

Art. 3º- Compete ao Serviço Social Escolar.

Efetuar pesquisa de natureza sócio-econômica e familiar, para a caracterização da população escolar, subsidiando programas de trabalho coerentes com a realidade do educando.

Participar da elaboração de programas de orientação sócio-familiar e do projeto sócio-político pedagógico da escola objetivando a formação do cidadão crítico e consciente dos seus direitos e deveres.

Articular um trabalho com a família, a partir de sua participação no espaço institucional, ampliando as informações para a utilização de programas assistenciais existentes nas diferentes áreas e outros recursos que venham contribuir para um melhor atendimento das demandas, numa inter-relação escola-família.

Intervir na problemática da evasão e repetência juntamente com os demais educadores contribuindo assim para o alcance dos objetivos institucionais.

Discutir, informar e acompanhar, juntamente com os Conselhos Municipais e as demais instituições governamentais e não governamentais, as políticas e/ou programas que beneficiem o educando e sua família, propiciando-lhes o fácil acesso aos recursos assistenciais existentes;

Participar do processo avaliativo da escola, visando o resgate da sua função social, uma melhor qualidade na produção do conhecimento e na formação de valores que permeiam os objetivos propostos.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta da Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo 1º - Para que possa concretizar a execução da presente lei, neste exercício, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito suplementar.

Parágrafo 2º - A partir de 2002 a Secretaria Municipal de Educação deve consignar no seu orçamento, as despesas a serem efetuadas  com o Serviço Social Escolar, objeto desta lei.

Art. 5º - O Poder Executivo Municipal fica obrigado a regulamentar a presente lei, naquilo que se fizer necessário a boa execução do Serviço Social Escolar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da sua publicação.

Art. 6º - Esta lei entra em vigência na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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	SUBSTITUTIVA À LEI DE NÚMERO 82


	
	NATAL
	JORGE LUIZ MEDEIROS DE ARAUJO
	PSB
	
	Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as escolas da rede municipal de ensino, a dispor de Assistente Social em sua equipe técnica e da outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NATAL; 

Faço saber que a Câmara Municipal do Natal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica todas as Escolas Públicas da rede municipal de ensino da cidade do Natal, obrigadas a dispor de Assistente Social em sua equipe técnica,  para atendimento aos alunos e orientação social a suas famílias.

§ 1º - As escolas deverão possuir um local adequado e dispor de equipamentos e condições ambientais a realização deste serviço técnico especializado.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Natal, em 09 de junho de 2003

Jorge Araújo.

Vereador
	


	REGIÃO
	UF
	ANO
	DECRETO
	PROJ LEI
	LEI
	MUNICÍPIO
	PARLAMENTAR
	PARTIDO
	JUSTIFICATIVA
	CONTEÚDO
	RESULTADO

	19ª
	GO
	2000
	
	
	
	GO
	NION ALBERNAZ
	PSDB
	A Sociedade Brasileira vem desde 1988, com a promulgação da Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente, A Lei Orgânica da Assistência Social e Lei de Diretrizes e Bases da Educação, vivenciando um processo grande de mudanças tanto a nível de concepção de Infância e Adolescência quanto no campo de formação integral do cidadão.

Dos artigos 204 e 227 da Constituição Federal, nascem quatro conjuntos normativos básicos:

-Um elenco de deveres/direitos da família, da sociedade e do Estado;

- Um elenco de direito-deveres da criança e do adolescente;

- O princípio constitucional da absoluta prioridade para o atendimento desses deveres e direitos;

- O princípio constitucional da participação da população na formulação e no controle das políticas e ações, por meio da descentralização político-administrativa.

Conforme Art. 205 da Constituição Federal, "a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Tendo em vista o exposto, percebe-se que a Educação envolve a pessoa em seus diversos aspectos, intelectual, cultural, social, psicológico, econômico, político sendo, portanto, uma tarefa ampla e complexa, que deve envolver uma equipe interdisciplinar.

Os problemas sociais vivenciados pela sociedade brasileira, goiana e goianense têm refletido nas instituições, escola e família, não possibilitando a viabilização da proposta de educação estabelecida no texto constitucional.

De uma forma geral, as escolas públicas estão situadas em bairros periféricos carentes de serviços básicos, que juntamente a outros fatores sócio-econômicos-culturais acarretam inúmeros problemas à população destes bairros relacionados à saúde, desnutrição, precárias condições educacionais baixo nível sócio-cultural, que repercutem negativamente no sistema educacional.

Somam-se a isto o baixo desempenho dos alunos, os altos índices de repetência e evasão escolar, devido, em grande parte, à necessidade da criança/adolescente de trabalhar para complementação da renda familiar. Ainda concorre para esta situação a dificuldade dos pais de acompanharem a vida escolar de seus filhos e oferecer-lhes condições adequadas de estudo. Também, muitas vezes, a escola não está preparada para ajudar as crianças pobres superarem suas dificuldades, à medida em que o ensino não é adequado à realidade sócio-econômico e cultural do educando. As exigências/regulamentos escolares transformam-se, às vezes, em obstáculos que muitos alunos não conseguem ultrapassar.

Toda esta realidade vem provocando a má qualidade e o descrédito do ensino público, em todos os níveis.

Muitos desses problemas poderiam ser superados se a escola tivesse uma postura diferente frente à pobreza, tentando adequar-se à realidade do estudante de baixa renda. É necessário também desenvolver, no interior da escola, outros programas/projetos sociais que atendam outras necessidades básicas do educando, tais como, alimentação, lazer, saúde, assistência. Por outro lado, torna-se também indispensável a participação dos pais, comunidade/bairro e da sociedade em geral na vida da escola.

A educação como um fator fundamental para superação dos problemas sociais e do próprio subdesenvolvimento do país, conforme estabelece o referido artigo é dever, não só do Estado, mas também da sociedade.

A responsabilidade pelo processo educacional deve ser assumida, também, pelos profissionais da área social (equipe interdisciplinar). De acordo com a Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, publicado no Diário Oficial da União nº 107, de 8 de junho de 1993. O artigo 4º da referida lei diz que compete ao Assistente Social:

"Elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgão da administração pública, direta ou indireta, empresas, entidades e organizações populares";

"Encaminhar providência, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população";

"Orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos";

"Planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais";

"Realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades".

Neste sentido, o Serviço Social pode concretamente contribuir, em muitos aspectos para viabilizar o estabelecido em alguns artigos da Constituição Federal e Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), mais precisamente em seus artigos 53 a 59.

Mediante tantas atividades pertinentes à educação evidenciadas acima, justifica-se  a participação do Assistente Social no desenvolvimento da política educacional, a nível de cada escola.
	A Câmara Municipal de Goiânia aprova e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - fica o Chefe do Poder Executivo autorizado de Criar o Cargo de Assistente Social na Secretaria Municipal de Educação, que terá como finalidade, contribuir para a melhoria da qualidade do ensino e das condições de aprendizagem na escola pública, tendo em vista a formação integral do aluno, na construção da sua cidadania.

Art. 2º - Para o desenvolvimento das atividades de Serviço Social serão criadas vagas em cada escola, com a ampliação gradativa de conformidade com a necessidade da escola e possibilidade do município;

Art. 3º - A carga horária do Assistente Social será de 30  horas semanais;

Art. 4º - Será criada a Coordenaria de Serviço Social na Secretaria Municipal de Educação, na qual ficarão lotados os Assistentes Sociais da rede municipal de ensino.

Parágrafo Único – A Coordenação do Serviço Social  será privativa do profissional Assistente Social.

Art. 5º - O Assistente Social desenvolverá na Escola, de acordo com a Lei nº 8.662  que regulamenta  a profissão, as seguintes atividades: 

Realizar pesquisas para o conhecimento da realidade que interfere no processo de aprendizagem e qualidade de ensino, nos seguintes aspectos:

*Dificuldades enfrentadas pelo aluno na escola em termos de repetência, defasagem escolar, evasão;

*Realidade social do bairro e regiões adjacentes, em termos de problemas, recursos comunitários existentes, organizações populares;

Elaborar diagnósticos, pareceres, laudos sociais sobre a situação de alunos e funcionários da comunidade escolar;

Prestar orientação social ao Educando e suas famílias para superação de conflitos e carências;

Veicular informação junto aos alunos e suas famílias para conhecimento e utilização dos recursos existentes na comunidade;

Promover atividades sócio-culturais junto à escola e à comunidade;

Desenvolver um trabalho educativo junto à comunidade escolar no sentido de melhor relacionamento e articulação entre os seus diversos segmentos;

Assessorar os conselhos escolares de pais, professores, funcionários e alunos;

Desenvolver um trabalho que assegure a participação das famílias no processo de ensino e aprendizagem;

Desenvolver um trabalho de sensibilização do educando e da população, em geral, sobre a importância da escola e dos demais equipamentos sociais, tendo em vista a utilização adequada e sua preservação;

Realizar um trabalho de integração entre equipe técnica e professores, na perspectiva de valorização da interdisciplinaridade.

Criar programas educativos no trato da violência física e de abuso sexual, uso de drogas e alcoolismo.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

OBS: Participaram da elaboração da lei o CRESS, as escolas de Serviço Social e profissionais.
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	Cria o Programa de Serviço Social na Escola no Município de Cuiabá (MT) e dá outras providências.

Art. 1º- Fica criado o Programa de Serviço Social na Escola no Município de Cuiabá (MT)

Art. 2º- O Programa de Serviço Social na Escola tem por finalidade desenvolver um trabalho de ação social de cunho preventivo, educativo, reflexivo, visando a integração entre escola-família-comunidade e contribuir par a criação e implementação de políticas, programas e projetos relacionados às atividades educacionais do Município.

Art. 3º- O Programa de Serviço Social na Escola será vinculado à Secretaria Municipal de Educação e realizado por profissionais de Serviço Social e devidamente credenciados no Conselho Regional  de Serviço Social – CRESS.

Art. 4º- O Programa de Serviço Social na Escola consiste em um trabalho interdisciplinar realizado com as demais categorias profissionais inseridas no ambiente escolar.

Art. 5º- A organização do Programa de Serviço Social nas escolas municipais de Cuiabá se dará preferencialmente por unidades de ensino.

Art. 6º- O Programa de Serviço Social Escolar terá por atribuições, dentre outras:

Integrar o núcleo de apoio técnico pedagógica da escola;

Responsabilizar-se pelo desenvolvimento básico de programas que visem a integração do educando na família, escola e comunidade;

Participar da elaboração do plano escolar com atividades específicas;

Efetuar pesquisas de natureza sócio-econômica e familiar para conhecimento do corpo discente e caracterização da população escolar, visando o atendimento preventivo, individual e(ou grupal;

Proceder a análise, diagnóstico e intervenção, planejada nos casos de alunos que apresentam desempenho considerado insuficiente, freqüências irregular ou problemas familiares;

Identificar situações que dificultam a relação ensino(aprendizagem do aluno, a fim de proporcionar-lhes atendimento que responda as suas reais necessidades;

Atender situações de conflitos individuais ou grupais, se possível encaminhando-os a outras áreas específicas de conhecimento (psicologia, clínica geral, odontologia, pedagógica, etc) quando necessário;

Participar das programações da associação de pais e mestres e do Grêmio Estudantil, colaborando na orientação de seus departamentos, na forma de seus regimentos e na legislação em vigor;

Desenvolver programas de orientação familiar, contribuindo para com o processo de reflexão durante a ação educativa;

Realizar, com a coordenação e direção da escola, atividades assistenciais  a alunos desprovidos de recursos, bem como orientar os órgãos competentes na concessão de auxílio de qualquer natureza aos alunos;

Acompanhar e assistir aos alunos envolvidos com farmaco-dependências, DST's(AIDS, mantendo sempre relacionamento aluno-família e instituição de saúde, visando o atendimento( acompanhamento do discente, da família e da comunidade escolar, assegurando-lhes os direitos determinados pela Lei 8.069(90 – Estatuto da Criança e Adolescente (ECA);

Estimular e desenvolver a participação em programas sócio-culturais na comunidade, visando o estreitamento das relações escola(família(comunida-de;

Contactar com pessoal técnico de outras áreas da rede de educação visando troca de informação e mútua colaboração;

Subsidiar na supervisão da merenda escolar, organização e utilização da biblioteca, sala de leitura(vídeo e similares;

Supervisiionar estágios de estudantes de Serviço Social na área escolar;

Emitir pareceres sobre matérias concernentes ao Serviço Social na escola;

Realizar estudos, participar de cursos, seminários, congressos e outros de interesse geral da educação;

O programa de Serviço Social na Escola deverá ser subordinado administrativamente ao Diretor, tecnicamente, à Secretaria de Educação e Departamento de Serviço Social e Assistência Social ao Educando.

Art. 7º- As despesas decorrentes da execução da presente lei correm à conta das dotações orçamentárias vigentes para cada exercício financeiro.

Art. 8º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rinaldo Almeida

Vereador.
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� A política educacional na perspectiva das Leis de Diretrizes e Bases – LDB,  Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996 está estruturada por áreas: da educação infantil; da  educação  básica, constituída pelo ensino médio e fundamental; da educação superior; da educação especial que perpassa todas as demais; da educação de jovens e adultos; etc. Define a presente lei como ensino obrigatório somente o ensino fundamental, ou seja, o ensino de 1ª a 8ª série. O ensino fundamental é definido como direito subjetivo, estabelecendo, portanto, a obrigatoriedade do Estado em fornecê-lo de forma gratuita a toda a população. A obrigatoriedade do ensino fundamental é direito social, fruto de lutas do movimento pela escola pública e gratuita, constituído por profissionais da educação, dentre estes, os Assistentes Sociais que atuam nesse espaço.





� Os trabalhos encaminhados são de autoria de Assistentes Sociais de: Alagoas, São Paulo, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Goiás,  Rio de janeiro, Amazonas, Maceió, Mato Grosso, Bahia.


� BRENN, Chirley. O desafio do Serviço Social: adolescentes da escola estadual prof. Narciso Mendes e sua sexualidade. Trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social, PUCPR. 2000; CHIARAGATO, Marta Cristina. Proposta do Serviço Social escolar: possibilidades e desafios na aproximação das famílias na escola estadual Prof. Narciso Mendes. Trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social, PUCPR. 2000; OLIVEIRA, Adriana Neuza. O Serviço Social atuando junto a um grupo de adolescentes da escola estadual prof. Narciso Mendes representando sua turma: em busca de reflexão crítica da realidade local. Trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social, PUCPR.  2000; BENKENDORF,  Eliane. Uma experiência do Serviço Social na escola estadual Prof. Narciso Mendes, junto a um grupo de adolescentes membros de uma “gangue” no bairro do Xaxim.  Trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social. PUCPR.  2000; GODOY, Claudinei Rocio Lima. Os fatores sociais responsáveis pela crescente evasão escolar na escola estadual Prof. Narciso Mendes e sua sexualidade. Trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social.  PUCPR.  2000; SILVA, Elaine de S. A orientação social no processo de participação e comprometimento do jovem na comunidade do bairro do Xaxim. Trabalho de Conclusão de Curso. PUCPR.  2000; SILVA, Maria José Félix  da. A influência dos conflitos familiares no processo de aprendizagem dos alunos contra turno na escola estadual Prof. Narciso Mendes: um estudo de Serviço Social. Trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social. PUCPR. 2000.





� A Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPS), após solicitação  enviou por email a listagem das escolas de Serviço Social existentes no Brasil. Era a última listagem que a ABEPSS recebera do Ministério da Educação e Cultura. Na listagem constavam 91 instituições de ensino superior com curso de Serviço Social, nome e endereço para contatos posteriores.


� O Programa Interlegis, foi criado em 1997,  e liga de forma virtual as instâncias federal, estadual e municipal  do Poder Legislativo


� “(...) essa parcela da população urbana vivia em condições angustiantes. Amontoam-se em bairros insalubres junto às aglomerações industriais, em casas infectadas, sendo muito freqüente a carência – ou mesmo falta absoluta – de água, esgoto e luz. Grande parte das empresas funciona em prédios adaptados, onde são mínimas as condições de higiene e segurança, e muito freqüentes os acidentes. O poder aquisitivo dos salários é de tal forma ínfimo que para uma família média, mesmo com o trabalho extenuante da maioria de seus membros, a renda obtida fica em nível insuficiente  para a subsistência.” (IAMAMOTO, 1983, p 131) 


� Em Gramsci, o conceito de hegemonia refere-se aos meios e processos através dos quais a classe social no poder integra à sua concepção de mundo as “massas” (operários, camponeses, etc.), assegurando a aceitação por estas dos conteúdos ideológicos conformadores de tal visão de mundo. Hegemonia significa, portanto, organização do consenso. Ou seja, uma classe ou fração de classe no poder torna-se efetivamente hegemônica a partir do momento em que consegue obter, tanto por parte das classes aliadas quanto por parte das classes subalternas, uma identificação destas com o seu projeto ideológico de dominação; quando sua visão de mundo particular universaliza-se, sendo compartilhada como própria pelas demais classes. A obtenção de um consenso “espontâneo” daqueles sobre os quais se exerce a direção/domínio (hegemonia),significa a sua transformação em agentes de propagação  (com maior ou menor consciência de tal papel) das diretivas elaboradas pelo Estado, as quais tornam-se normas de conduta para os outros.


� Bloco histórico significa a organicidade entre as dimensões econômico-social  (produção de bens materiais e relações sociais a partir das relações de produção) e ético-político (relação entre política e cultura). GRAMSCI, A Concepção dialética da história. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978.


� “Estado benefactor é o mito do Estado acima das classes e representativo dos interesses gerais da sociedade e da harmonia social”.(IAMAMOTO, 1983, p 156)


� O Ministério da Educação e Saúde Pública é criado em novembro de 1930, com a incumbência de assumir, coordenar e reformar o ensino brasileiro, até então centralizado na figura do professor, que no caso do ensino público atua em precárias condições de trabalho e salário.


� Ainda nos primeiros anos do Governo Provisório, a legislação social anterior é revista e ampliada – jornada de 8 horas, legislação reguladora do trabalho da criança, do adolescente e das mulheres, férias, juntas de conciliação e julgamento, contrato coletivo de trabalho, etc (IAMAMOTO, 1983)


� Paralelamente e, inclusive, antecedendo o cumprimento efetivo das medidas de “proteção ao trabalho”, é baixada uma legislação sindical tendente a vincular estreitamente ao controle estatal a organização da classe operária.” (IAMAMOTO, 1983, p 154)


� A Igreja Católica é uma das forças sociais de produção de consenso presentes.


� “Os indivíduos que constituem a classe dominante (...); na medida em que dominam enquanto classe e determinam uma época histórica em sua extensão, é lógico que esses indivíduos dominem em todos os sentidos, que tenham, entre outros, uma posição dominante como seres pensantes, como produtores de idéias, que regulamentam a produção e a distribuição dos pensamentos de sua época; as suas idéias são, portanto, as idéias dominantes de sua época” (MARX & ENGELS,  1978, p 56)


� Ver Saviani (1997)  


� Segundo SAVIANI (2003) o inciso XIV não chegou a se concretizar, ou seja, não foram definidas diretrizes para a educação nacional. O Plano Nacional de Educação foi elaborado, mas não chegou a ser colocado em prática, pois foi instituído às vésperas do golpe que consolidou o Estado Novo.


� Verdadeiro documento histórico publicado em 1939 e reeditado pela editora Cortez em parceria com o Centro de Produções da Universidade Estadual do Rio de Janeiro em 1985


� Ato de nº 1239 de 27 de novembro de 1928, art. 45. 


� RICHMOND (1962) define: “Una maestra visitadora es un asistente social que posee de preferencia alguna experiencia personal de la enseñanza.”


� Primeira escola de Serviço Social foi implantada em São Paulo no ano de 1936, a segunda escola foi a do Estado da Guanabara, hoje Rio de Janeiro em 1937, a terceira escola foi a de Recife (PE) em 1940, nesse mesmo ano foi criada em São Paulo a escola masculina de Serviço Social. A quarta escola criada foi a de Curitiba, no Paraná, no ano de 1944. Posteriormente foram criadas as escolas do Rio Grande do Sul em 1945 e a do Rio Grande do Norte no mesmo ano. 


� É importante destacar que após a II Guerra Mundial e com a visível consolidação do bloco socialista que se expande nos países orientais, os países capitalistas, em atitude de defesa e acreditando que os povos famintos têm mais receptividade para a propaganda comunista internacional do que os países prósperos, lançam-se na campanha de “ajudar os povos a alcançarem um nível de vida mais sadio e mais economicamente produtivo” (31). No Continente Americano essa campanha é liderada pelos Estados Unidos e inspira a criação da Organização dos Estados Americanos (OEA).


� PINTO (1986, p 24)


� Nos EUA, essa intervenção junto aos escolares e família deu origem às professoras visitadoras e inspetores de assistência, chamados também de conselheiro escolar, conselheiro social visitador, visitador da comunidade e da escola, professor visitador ou Assistente Social escolar. 


� Para RICHMOND (1962, p 131) “Foi somente em 1906, quando se introduziu no ensino os princípios e métodos de Serviço Social de caso, nomeando professoras visitadoras remuneradas, inicialmente pela iniciativa privada, e posteriormente pelos serviços públicos que passou a ter na escola o Assistente Social” 





� Verificar Anexo I, “Trabalhos de Monografias das Primeiras Escolas de Serviço Social”


� “(...) a educação como direito de todos e o ensino primário como obrigatório para todos e gratuito nas escolas públicas (...)” (SAVIANI, 1997, p 6)


� Irene Teixeira de Freitas foi a primeira diretora da Escola de Serviço Social de Curitiba, quarta escola a ser implantada no Brasil.


� A análise também de trabalhos monográficos da década de 1950 e início de 1960, tem possibilitado o resgate histórico da intervenção do Serviço Social na educação. Nesse sentido referenciamos a produção de OLIVA (1987), que através dos TCC’s desse período catalogados pela UFPE, resgatou a inserção do Serviço Social na Educação no Estado de Pernambuco, no ano de 1948. Destaca a autora que; por não terem quadro de profissionais formados, foram contratadas na época alunas do curso de Serviço Social, que tinham como compromisso concluir o curso no prazo regulamentar.


� No Chile estabeleceu-se a primeira escola de Serviço Social no ano de 1935.


� O I CBSS, promovido pelo CEAS aconteceu no Rio de Janeiro em 1947; o II CBSS, também realizou-se no Rio de Janeiro no ano de 1961 e teve como tema “Desenvolvimento Nacional para o Bem Estar Social”; o III CBSS, realizou-se ainda no Rio de Janeiro no ano de 1965. Em 1974, passou-se a denominar Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais – CBAS, acontecendo o primeiro no Rio de Janeiro em 1974 e o II CBAS em Pernambuco em 1976. Os encontros passaram a acontecer de dois em dois anos em diferentes Estados brasileiros.


� “Tese: Serviço Social Escolar, na Colméia”. Trabalho apresentado no II Congresso Pan-Americano de Serviço Social. Ver: IAMAMOTO (1983, p 337)


� As idéias desenvolvimentistas levam a convênios Brasil e Estados Unidos, no incentivo ao desenvolvimento inicialmente na área rural, com a permanência de técnicos americanos junto ao Ministério da Agricultura e posteriormente visando a educação industrial, garantindo a proliferação da ideologia americana na zona rural e urbana. 


� É importante destacar que uma das bandeiras de lutas assumidas pela educação, no programa desenvolvimentista é a Campanha Nacional de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA) que tivera início no final da década de 1940 e a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER).


� Campanha idealizada no final dos anos 40, mas regulamentada e passando a dispor de verba para sua execução só a partir de 1956.


� “No plano legal essa legitimação se traduz pela Lei nº 1889, de 13 de junho de 1953 (regulamentada em 1954), que institui em nível federal os objetivos do ensino do Serviço Social, sua estruturação e as prerrogativas dos diplomados. A Lei nº 3.252, de 27 de agosto de 1957, confere o monopólio do exercício da profissão aos portadores de diploma. O Decreto-lei nº 994, de 15 de maio de 1962, regulamenta a lei, definindo requisitos, atributos, prerrogativas dos profissionais, CEAS, CRAS, etc. (IAMAMOTO e CARVALHO, 1983, p 350)”.


� Perspectiva sistematizada e divulgada pela ONU como uma estratégia, um método empregado para atuar junto à população promovendo a integração dos esforços da população aos planos regionais e nacionais de desenvolvimento econômico e social. 


� Destaca-se nesse período o Governo de JK (1955 a 1959) descrito por VIEIRA (1995) como um período que gerou a concentração de renda e o aumento do custo de vida [...]. Acrescenta o autor que durante os chamados “anos JK”, o custo de vida esteve em crescente crescimento, sendo que no ano de 1959, já final de seu governo, o país teve a mais violenta alta de custo de vida desde o término da Segunda Guerra Mundial.(VIEIRA, 1995, p 65-128)


� AMMANN (1982), afirma que na sua concepção, os intelectuais envolvidos com o DC, “seja no campo teórico, seja na prática realizada”, até esse período colocaram-se a serviço da reprodução da ideologia dominante, interessada na expansão do modo de produção capitalista e exploração da força de trabalho agrícola. Descreve a autora: “De resto, ao deslocar a questão agrária para o âmbito dos indivíduos – sua mentalidade, analfabetismo, doença, enfim, seu ‘atraso’ cultural e tecnológico – vai o Desenvolvimento de Comunidade embargando a reflexão e a ação da classe trabalhadora rural sobre as estruturas geradoras de sua dominação enquanto força de trabalho e dissimulando a virulência de um modo de produção que a transforma em simples mercadoria”.  (AMMANN, 1982, p 56). 


� “O Serviço Social Escolar através do Serviço Social de Comunidade na ilha de Conceição” – TCC de Maria José de Oliveira, Escola de Serviço Social de Niterói (RJ); “Serviço Social de Comunidade no programa de Serviço Social Escolar em Niterói”. – TCC de Nancy Oliveira França, Escola de Serviço Social de Niterói (RJ);  “Uma comunidade face ao problema do analfabetismo” – TCC Anita da Silva Pinheiro,  Escola de Serviço Social de Recife (Pe)


� No que concerne ao Serviço Social, este se manteve até início da década dos anos de 1960 “relativamente alheio à temática desenvolvimentista”. Nesse sentido IAMAMOTO e CARVALHO (1983, p 349) destacam três razões para esse distanciamento. Em primeiro lugar, o fato de o programa desenvolvimentista subordinar a extinção da miséria social e a integração das massas marginalizadas, a uma possível expansão econômica, restringindo o espaço para um reforço da ação assistencial e, portanto, “restringindo a possibilidade de sua incorporação àquelas políticas”. Outra razão a se destacar, seria o fato de que a convocação à participação das massas, trazia em si uma conotação populista, “o que se choca e se contrapõe à tendência conservadora da instituição, tendência essa que é respaldada pela posição da Igreja no momento (...) [destacando-se ainda que] os setores mais conservadores da sociedade brasileira sempre combateram com violência o populismo, por verem nele o prenúncio da destruição do poder burguês e das suas ligações externas”. E por último, destaca-se como um dos motivos para esse distanciamento inicial entre DC e Serviço Social, “a repulsa à demagogia, ao jogo político com as massas, às alianças com a esquerda, enfim a perspectiva do perigo – permitido por essa política ambígua – que constituía o populismo em termos de politização e organização do proletariado”.


� Essa luta em busca da hegemonia no campo ideológico tem como um dos protagonistas principais a Igreja Católica.


� Nesse sentido ver SAVIANI (2003)  “A Nova Lei da Educação: LDB trajetória, limites e perspectivas”. 


� No que concerne ao Serviço Social, e seu engajamento no enfrentamento das questões sociais destaca-se a fala do então presidente Jânio Quadros, conforme nos relata AMMANN (1982, p 64): “O progresso nacional deve ser resultante do desenvolvimento continuado e harmônico do econômico e do social [...] O processo de desenvolvimento a que almejamos enseja a participação do homem na solução dos seus problemas, tornando-o agente de seu próprio bem-estar. É aí que o Serviço Social se transforma num instrumento de democracia ao permitir a verdadeira integração do povo em todas as decisões da comunidade [...] Os programas de desenvolvimento comunal [...] constituem hoje meio eficaz à consecução dos objetivos nacionais, pois que despertam vocações adormecidas, estimulam as iniciativas individuais e asseguram a participação efetiva do homem no meio social que lhe está mais próximo, no estudo e na solução de seus próprios problemas”.





� Os Assistentes Sociais nesse período, “(...) engajam-se no Movimento de Educação de Base – MEB, organizado pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, voltando-se inicialmente, para um trabalho de alfabetização, passando depois para a animação popular e para um trabalho de sindicalização. Dá-se também a participação de alguns assistentes sociais nos trabalhos de cultura popular de Paulo Freire (...)” (SILVA e SILVA, 2002, p 29)


� GERMANO (1993) citando COMBLIN (1978, p 153) destaca como influências que atuaram sobre o grupo militar “em primeiro lugar o fermento positivista: o progresso, a ciência, a indústria. Em seguida, há o novo nacionalismo ainda balbuciante: procura-se uma saída para um Brasil grande, imenso. Depois, sem dúvida, os intelectuais influenciaram as suas primeiras idéias políticas: Alberto Torres e Oliveira Vianna, principalmente, todos os dois críticos do sistema liberal representativo europeu, todos os dois convictos de que o povo brasileiro não está maduro para a democracia, e ambos pregando uma espécie de autoritarismo político. A este conjunto acrescente-se a Ideologia da Segurança Nacional.”


� Notadamente da UDN (União Democrática Nacional) e do PSD (Partido Social Democrático). (GERMANO, 1993, p 51)


� Destaca-se aqui a importância do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais – IPES, criado por um grupo de empresários de São Paulo e do Rio de Janeiro com o objetivo pensar o país ou seja, elaborar estudos que subsidiassem na implementação de propostas educacionais, tendo como perspectiva a teoria do capital humano. Nessa perspectiva a educação é concebida como uma indústria, que presta serviços ao capital. Ver. XAVIER (1994)


� É importante ressaltar que vários outros países da América Latina, neste mesmo período, sofrem a intervenção militar. Militares apoiados pelos EUA. Na América do Sul os regimes militares implantados tiveram a seguinte duração: “Brasil – 21 anos (1964-1985); Peru – 12 anos (1968-1980); Uruguai – 11 anos (1973-1984); Chile – 17 anos (1973-1990); Argentina – 17 anos (1966-1983)” (GERMANO, 1993, p 48)


� Causas das dificuldades apresentadas pelos alunos: defeitos de audição e visão; doenças orgânicas; desenvolvimento físico exagerado ou deficiente; alimentação inadequada ou insuficiente; horas de sono; imaturidade escolar; condições pedagógicas da escola; distúrbios emocionais; desarmonia no lar; verminose, etc. 


� “Consumado o golpe, um civil, deputado Ranieri Mazzilli, Presidente da Câmara dos Deputados, assumiu formalmente a Presidência da República. O poder, de fato, estava concentrado  nas mãos de uma  Junta Militar – composta pelo general Arthur da Costa e Silva, o almirante Augusto Rademaker e o brigadeiro Correia de Mello – que se autodenominava de Supremo Comando Revolucionário. (...) Tal junta prometia ‘restaurar a legalidade’, reforçar as ‘instituições democráticas ameaçadas’ e restabelecer a ‘composição federativa da nação’, rompendo o poder excessivamente centralizado do governo federal e devolvendo poderes aos Estados. Prometia, sobretudo ‘eliminar o perigo da subversão e do comunismo’ e punir os que, no Governo, haviam enriquecido pela corrupção”. (GERMANO, 1993, p. 53)


� O Ato Institucional nº 2 – AI-2, foi assinado pelo presidente Humberto de Alencar Castello Branco no dia 27 de outubro de 1965. Além de suspender garantias da imunidade parlamentar e direitos políticos, o AI-2 também trata da necessidade de aumento dos poderes do Executivo, desativação do pluripartidarismo, eleição indireta, perda dos direitos dos funcionários públicos, fala ainda do intervencionismo e da Segurança Nacional. O AI-2 permaneceu em vigência até 15 de março de 1967, quando foi substituído pela nova Lei de Segurança Nacional e pela Constituição de 1967. 


� No primeiro período do Governo Militar, governo Castelo Branco (1964-1967) foi elaborado o Programa de Ação Econômica do Governo – PAEG que apresentava de forma “mais sistemática os conceitos e instrumentos a serem utilizados na política econômica. O desenvolvimento era encarado como processo, cuja finalidade consistia em ‘realizar o potencial máximo de crescimento do produto real da comunidade’ podendo resumir-se no lema: ‘desenvolver-se é querer desenvolver-se’” (VIEIRA, 1995, p. 205). Para o segundo período do Governo Militar, governo Costa e Silva (1967 a 1970), foi elaborado o Programa Estratégico de Desenvolvimento – PED. Este programa mantinha o “combate à inflação, protegia-se a empresa privada (em particular a nacional), fortaleciam-se as indústrias de base e estimulava-se a criação de empregos”. (VIEIRA, 1995, p. 205)


� Durante o governo militar foram lançados três Planos Nacionais de Desenvolvimento. O I PND refere-se ao período de 1970-1974, o II PND ao período e 1975-1979 e o III PND ao período de 1980-1985. Na Nova República foi lançado o Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova República (PND-NR). Ver VIEIRA (1995).


� O “individualismo”, princípio básico do liberalismo, “considera o indivíduo enquanto sujeito que deve ser respeitado por possuir aptidões e talentos próprios, atualizados ou em potencial (...) Acredita terem os diferentes indivíduos atributos diversos e é de acordo com eles que atingem uma posição social vantajosa ou não (...) o único responsável pelo sucesso ou fracasso social de cada um é o próprio indivíduo e não a organização social. (...) A doutrina liberal não só aceita a sociedade de classes, como fornece argumentos que legitimam e sancionam essa sociedade” (CUNHA, 1991, p. 28-29). 


� Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviço Social. Teorização do Serviço Social. Rio de Janeiro: Agir, 1984. (Conteúdo: Documento Araxá, 1967: teorização do Serviço Social. – Documento de Teresópolis, 1970: metodologia do Serviço Social; Documento do Sumaré, 1978: cientificidade do Serviço Social).





� VIEIRA (1995), faz um estudo do período militar a partir dos documentos oficiais e publicados nos jornais da época.


� Segundo NETTO (1998, p. 61) “o MOBRAL foi criado pelo decreto-lei 5.379 em 1967, mas só foi ativado a partir de 1970, quando se equacionaram as suas fontes de financiamento”. Destaca-se que a prática da alfabetização anterior ao período militar, desenvolvida pelos movimentos de educação e cultura popular estava vinculada a um processo de conscientização da população sobre a realidade vivida, processo esse que era acompanhado de uma participação dos educandos visando a transformação dessa mesma realidade. Um dos educadores desse período conhecido pelo seu método de alfabetização é Paulo Freire.Em Paulo Freire a educação é conscientização. É reflexão rigorosa e conjunta sobre a realidade em que se vive. Após o golpe militar, a alfabetização se restringe a habilidade de aprender a ler e a escrever. O MOBRAL reedita uma campanha de âmbito nacional, conclamando a população a fazer a sua parte – “Você também é responsável, então me ensine a escrever, eu tenho a minha mão domável, eu sinto a sede do saber”. O Mobral surge com força e muitos recursos. Recruta alfabetizadores sem muita exigência: repete-se, assim, a despreocupação com o fazer e o saber docente: qualquer um que saiba ler e escrever pode também ensinar. O Mobral foi palco também de uma Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI, que analisou os destinos e aplicação dos recursos e falsos índices de analfabetismo. Foi extinto em 1985 com a Nova República e fim do Regime Militar, em seu lugar foi instituída a Fundação Educar.


� Segundo NETTO (DITADURA) o intelectual de maior expressão da perspectiva modernizadora é Lucena Dantas.


� Dentre os grupos armados de oposição ao regime militar destaca-se a Aliança Libertadora Nacional – ALN, cujo principal líder era Carlos Marighela e a Vanguarda Popular Revolucionária –VPR.  Tais organizações, e muitas outras, partiram para um confronto direto com o Estado, desencadeando ações armadas de certa envergadura, como assaltos a quartéis e a bancos, seqüestros de representantes do corpo diplomático, como o embaixador norte-americano em 1969, etc. (GERMANO, 1993, p. 68)


� O Ato Institucional nº 5 – AI-5 entrou em vigor no dia 13 de dezembro de 1968 e foi assinado pelo presidente Costa e Silva. Estabeleceu o fechamento do Congresso Nacional, das assembléias legislativas e das câmaras de vereadores, além de suspender direitos políticos e cancelar as liberdades individuais. Além da proibição de reunião e manifestações públicas, as escolas passaram a conviver com patrulhas ideológicas. O presidente teve seus poderes ampliados, com isso o Executivo ditava ordens e regras para serem seguidas pelos poderes Legislativo e Judiciário. O AI-5 foi revogado somente em 31 de dezembro de 1978, pelo presidente Ernesto Geisel.


� O Ato Institucional nº 3 – AI-3 foi baixado pelo presidente Humberto de Alencar Castello Branco no dia 5 de fevereiro de 1966. Além de determinar a eleição indireta para governadores e nomear prefeitos, no seu artigo 6º excluía de apreciação judicial os atos praticados com base no AI-3 e seus atos complementares.


� A ampliação do mercado de trabalho e a veiculação ideológica da teoria do capital humano de que as oportunidades de crescimento profissional são para todos, gera uma demanda escolarizada para o ensino superior que não é absorvida pelas universidades, onde o número de alunos aprovados no exame vestibular é maior que o número de vagas oferecidas pela universidade. 


�  O acordo MEC/USAID (Ministério da Educação e Cultura e United States Agency for Internacional Development) assinado em 23/06/1965 para assessoramento de técnicos americanos aos técnicos brasileiros, é a prova mais direta de uma política educacional atrelada aos interesses externos e a grupos dominantes. Esse grupo (composto de cinco americanos e dois brasileiros) ficou encarregado de estudar a reforma universitária com relação a ‘tipos de currículo, métodos didáticos, programas de pesquisa, serviços de orientação e formação de estudantes, fixação dos tipos de estrutura, de organização e de procedimentos administrativos, que permitissem o máximo de eficiência. As sugestões  concretas oferecidas pela USAID, eram medidas objetivas que visavam maior rentabilidade do ensino e fazem jus ao desenvolvimento econômico implantado no país e ao sistema de dependência cultural cada vez  maior. Estes critérios advinham do modelo de universidade norte-americana e de um tipo especial de administração que servia à reprodução do sistema capitalista, cujo suporte instrumentalista era a educação superior.


�Rudolf Atcon foi um dos teóricos norte-americanos que elaborou as linhas gerais da reforma universitária para a América Latina. Esse relatório foi publicado em 1958, com o título de “Anteprojeto de Concentração da política Norte-Americana na América Latina na Reorganização Universitária e sua Integração Econômica”. Dentre as recomendações do acordo destaca-se  “ desenvolver uma filosofia educacional para o continente [...] transformar a Universidade estatal numa fundação privada [...] eliminação de interferência  estudantil na administração, tanto colegiada como gremial, [...]  colaboração do ensino superior em bases rentáveis, cobrando matrículas crescentes durante um período de dez anos.


� Para NETTO (1998) o terrorismo de Estado, (descrito pelo autor como a  liquidação pelos métodos mais execráveis de todas as fontes de resistência a ditadura)  e a reformulação estrutural do sistema de ensino: Lei 5540 de 1968,  são requisitos indissociáveis na perspectiva do regime fascista para a implementação da Política Educacional. 


� A Cátedra e o cargo de professor  universitário, titular em determinada disciplina.


� O período do governo Médici (1969-1974) é considerado o mais duro do regime militar que durou de 1964 a 1985. Ver GERMANO (1993).


� Esse é um período (1964 a 1969) em que registra-se cerca de 10 mil exilados políticos, 4.682 cassados, milhares de cidadãos que passaram pelos cárceres políticos, 245 estudantes expulsos da universidades por força do Decreto 477, e uma lista de mortos e desaparecidos tocando a casa das três centenas”  (GERMANO, 1993, p. 70).


� Conforme NETTO (1998) não se pode pensar separadamente a reforma universitária, da reforma do ensino médio e institucionalização do AI 5 nas universidades, pois foi uma estratégia para implementação da política educacional.


�  A lei 5.692 divide o ensino em níveis: 1º nível, ensino fundamental obrigatório (oito anos); 2º nível, escola de 2º grau – ensino de educação geral e profissionalizante (quatro anos); 3º nível, ensino superior profissionalizante (4 a 5 anos). Com essa lei houve a fusão do primário e ginásio, instituindo-se o ensino profissionalizante, o conteúdo foi espalhado, o ensino obrigatório passou de quatro para oito anos.





�  Ver ALTHUSSER, Louis. Aparelhos Ideológicos de estado: nota sobre os aparelhos ideológicos de estado. Rio de Janeiro: Graal. 2ª edição. 1985, 127 p.


� Integração Social desenvolvida através de programas como: Programa de Integração Social (PIS) e Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), objetivando assegurar a participação do trabalhador na expansão da renda nacional, com o incentivo ao aumento de poupança; Banco Nacional da Habitação (BNH) e MOBRAL, com vistas a expandir os programas de desenvolvimento social; Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), para apoiar as categorias de renda Mínima; Programa de Colonização na Região Transamazônica (PROTERRA), programas nas áreas de educação, saúde, alimentação, habitação, além dos programas econômicos com vistas a recuperar as populações marginalizadas na zona rural e urbana; Programa de Integração Nacional (PIN), que prevê a construção da Transamazônica e da Rodovia Cuiabá-Santarém. (...) Ainda na perspectiva de integração social, são criados o Projeto Rondon e, em 1975 o Programa Nacional de Centros Sociais Urbanos (CSUs), privilegiando áreas de lazer e cultura (...)” (SILVA e SILVA, 2002, p. 32-33).


� Art. 10º - Será instituída obrigatoriamente a Orientação Educacional, incluindo aconselhamento vocacional, em cooperação com os professores, a família e a comunidade. (Lei  nº 5.692/71).


� O Brasil nesse período como alternativa para suprir a crise do petróleo, priorizou “vultosos investimentos  estatais no setor de bens de produção (Pro-álcool, Ferrovia do Aço, contratos de risco na exploração do petróleo, acordo nuclear Brasil-Alemanha Ocidental para a Construção da Usina Angra I, construção da hidrelétrica de Itaipu) Essas iniciativas fizeram crescer os gastos, o déficit público, e aumentaram as taxas de juros e a especulação financeira”. (XAVIER,1994, p 262)


� A vitória da oposição nas eleições levou o governo militar a editar o pacote de abril de 1977. O pacote de abril “se refere às reformas eleitorais, garante o poder político da ARENA, o partido governista, tornando permanente as eleições indiretas para governadores de Estado; mantendo 1/3 das vagas para o Senado sob regime de indicação, configurando a existência dos senadores biônicos; criando mecanismos para aumentar a representação, no congresso, dos estados considerados mais pobres e com alto índice de analfabetismo, gerando distorções na proporcionalidade de cadeiras; ampliando a lei Falcão, que regulava o uso da televisão e do rádio em propaganda eleitoral, para eleições estaduais e federais – é o considerado silêncio imposto” (ABRAMIDES e CABRAL, 1995. 71)


� Com relação à presença forte do movimento cultural no período, é oportuno lembrar alguns personagens: na Música, dentro da perspectiva de crítica ao regime, destacam-se “Geraldo Vandré (Disparada), Chico Buarque de Holanda (Apesar de Você e Construção),  Paulinho da Viola (Sinal Fechado); no Teatro, Augusto Boal (Teatro do Oprimido), Gianfrancesco Guarnieri (Um Grito Parado no Ar), Chico Buarque de Holanda (Roda Viva, peça montada por José Celso Martinez);”  (XAVIER, 1994, p 261).


� Ana Augusta de Almeida é a principal expoente da proposta fenomenológica para o Serviço Social brasileiro. Ver NETTO (1998)


� Em relação aos Encontros de Teorização do Serviço Social a intenção de ruptura comparece no Encontro do Alto da Boa Vista (1984).


� O que se pode constatar em Alagoas, através do trabalho de Edlene Pimentel Santos “Peculiaridades da Política de Assistência ao Estudante em Alagoas” publicada  no livro “Caminhos da Educação em Alagoas: da colônia aos tempos atuais” organizado por VERÇOSA  (2001), é de que no ano de 1973 houve o “1 Encontro de Orientadores Educacionais e Assistentes Sociais da Secretaria de Educação e Cultura – SEC”, desse encontro saiu um documento intitulado “‘Serviço de Orientação Educacional atuação conjunta: Assistente Social e Orientador Educacional’, que tratava das competências de cada profissional, evitando desse modo maiores transtornos”. (VERÇOSA, 2001, p. 129)


� O CBAS, acontece a cada três anos. No II CBAS realizado de 24 a 29/11/76 em Recife/PE não consta trabalho referente ao Serviço Social  na Educação. Não foi encontrado registro do IV CBAS (realizado entre 80 e 84 do e VI CBAS (realizado entre 86 e 91). 


� É importante ressaltar que os dados da pesquisa realizada junto aos Conselhos Regionais de Serviço Social mostraram que em Alagoas a Educação é a terceira maior empregadora de Assistentes Sociais.


� Os Projetos de Lei referenciados, serão analisados ao final deste capítulo.


� Os Projetos de Lei referenciados, serão analisados ao final deste capítulo.


� Mauricio de Toledo foi Deputado Federal por São Paulo no período de 1971-1974 e suplente no período de 1975 a 1978. Formado em Direito. Vereador por Bauru/SP e depois Deputado Estadual e Federal por São Paulo. Na Câmara Federal foi presidente por dois anos da Comissão de Educação.


� Ivahir de Freitas Garcia foi Deputado Estadual e Deputado Federal por São Paulo no período 1975/1979. Presidente da ADPESP - Associação dos Delegados de Polícia do Estado de São Paulo no biênio 1969/1971 – 1972/1973. Diretor do DOPS/SP em 1969. Acusado de ter participado, quando delegado, da emboscada que matou Carlos Marighella, em 1969.  Carlos Marighella nasceu na Bahia em 1911. Militante e dirigente do Partido Comunista até 1966 quando saiu do partido e fundou a Ação Libertadora Nacional – ALN, movimento de luta armada contra o regime militar. Considerado um guerrilheiro pelo regime militar, foi assassinado em emboscada em novembro de 1969, em São Paulo por agentes do DOPS.


� O AI-3 proíbe eleição direta para governador e cria a figura do Governador Biônico. O Governador Biônico é escolhido pelo presidente da República com base em uma lista tríplice, sendo posteriormente ratificado pela Assembléia Legislativa. Neste período uma das formas de garantir resultados favoráveis para o regime era a cassação de possíveis candidatos a governador.


� A produção teórica identificada nesse período, anos 1970, não foi significativa. Desconsiderando as quatro dissertações de mestrado, já referendadas, tem-se somente oito artigos, quatro publicados em periódicos diversos e quatro apresentados em congressos. 


� As duas dissertações publicadas em São Paulo, uma é de 1976, de autoria de Iza Sudaria Lemos Ranzani, intitulada “Contribuição ao diagnóstico da evasão escolar para as quintas séries em Vargem Grande do Sul (SP) nas transições de 1969/70 a 1973/74”. A outra é de Maria da Conceição Menezes Vasconcelos, “As representações sobre a prática escolar de Serviço Social um estudo exploratório”, defendida em 1978.


� As dissertações defendidas na PUC/RJ são de autoria de Maria Aparecida Barbosa Marques, “Estudo para elaboração de um instrumento para avaliação dos efeitos da intervenção do Serviço Social”  de 1976 e a outra  de Evangelina Margarida Evangelista, “Elementos para a análise das funções do Serviço Social num programa de profissionalização extra-escolar”, defendida em 1977.





� Para mais detalhes ver Revista Serviço Social e Sociedade.  n. 17. São Paulo:Cortez, 1985, p. 90-106.


�O movimento por anistia conquista em 1979 “uma anistia política parcial o que representa um passo significativo em direção ao alívio da pressão social acumulada, permitindo o retorno de todos os exilados políticos ao país e a recuperação dos direitos de todas as lideranças cassadas”. (SILVA e SILVA, 2002, p 37).


� Pereira destaca a “criação de órgãos e mecanismos globais de formulação, coordenação e execução de políticas sociais, como: Conselho de Desenvolvimento Social – CDS, Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, Sistema de Indicadores Sociais. (...) [além da] instituição de mecanismos e instrumentos de ação setoriais para coordenar formulação, execução e controle da política social nas respectivas áreas de competência como: Conselho Nacional de Política de Emprego, Conselho Federal de Mão-de-Obra, Sistema Nacional de Saúde, Ministério da Previdência e Assistência Social, Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social”.(PEREIRA, 2000, p 145)


� TCC intitulado “Serviço Social Escolar”, arquivado na PUC/SP no ano de 1984, de autoria de FORMENTIN, Eda Julieta; SILVA, Elaine V. da; CAVEIRO, Helena de F.; DECOT, Patrícia; SIMÕES, Vanda R.


� Com a reforma partidária, os aliados ao regime militar (a antiga ARENA) fundiram-se no Partido Democrático Social (PDS), e o antigo MDB tornou-se o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). O Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), ressurgiu após briga pelo uso da sigla e vitória na justiça da sobrinha de Getúlio Vargas sobre Leonel Brizola. O Partido Democrático Trabalhista (PDT), surge então fundado por Leonel Brizola. É registrado ainda o Partido dos Trabalhadores (PT), tendo à frente o líder dos metalúrgicos Luiz Inácio “Lula” da Silva.


� Conforme SANTOS (1987, p. 52), “por políticas preventivas entende-se o conjunto de medidas governamentais que, se bem adequadas, deveriam, no limite, produzir o mínimo de desigualdade social; (...) por políticas compensatórias são entendidas aquelas medidas destinadas a remediar desequilíbrios gerados pelo processo de acumulação”.


� A denominação Analfabetismo funcional é um critério usado pela Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura – UNESCO, para denominar a pessoa com menos de quatro anos de estudo. Usa-se também a denominação de Analfabetos úteis para denominar aquelas pessoas com menos de quatro anos de escolarização e que têm um nível de habilidade de leitura e de escrita muito baixos, isto é, conseguem identificar enunciados simples, mas são incapazes de interpretar um texto mais longo ou com alguma complexidade.





� VIEIRA (1994) alerta que a crítica a Althusser não significou crítica ao materialismo histórico. Pelo contrário, nesse período houve maior aproximação entre educadores e a teoria marxista. Destacam-se aqui, entre os teóricos marxista mais lidos, Lukács, Marcuse, Gramsci�, Manacorda, Broccole. 


� Gramsci chama de sociedade política aos elementos convencionalmente identificados como aparelhos coercitivos do Estado; e de sociedade civil aos elementos convencionalmente associados à produção da ideologia dominante que ganham um novo caráter configurando-se como aparelhos privados de hegemonia. 





� Dentre os pensadores marxistas, destaca-se Antonio Gramsci como defensor da concepção dialética da escola. A influência de seu pensamento ocorre diretamente através de suas obras que já contavam com traduções parciais desde 1966 e indiretamente através da leitura de seus interpretes. Estudos como os de SIMIONATO (1999), VIEIRA (1994) e NOSELLA (1992), mostram a influência do pensamento gramsciano no Brasil a partir da década de 1960 com a tradução para o português de suas obras “Cadernos do Cárcere”, “Os intelectuais e a organização da cultura”, “Literatura e vida nacional”, “Cartas do Cárcere”.





� Ler ARANHA (1996) e CAMARGO (1989).


� O novo governo civil não nasce de um movimento revolucionário de luta armada, mas sim de uma transição negociada. XAVIER (1994, p. 269) relata que a “negociação com o antigo sistema de poder contou desde o início com a adesão de parte expressiva das elites dirigentes do regime anterior (...) ela foi negociada pelos ‘notáveis do regime’, por militares e por setores das velhas lideranças interessadas na continuidade e não na ruptura”. 


� A expressão “Nova República”, foi criada por Ulyses Guimarães para designar o plano de governo da Aliança Democrática, sendo assumida posteriormente por Sarney como sinônimo de sua administração.


� Nesse sentido são propostos, segundo XAVIER (1994), os seguintes programas: Programa Educação para Todos (objetivo universalizar o ensino de 1º grau); Programa de Melhoria do ensino de 2º Grau (objetivo: melhorar e ampliar o ensino de 2º grau); Programa ensino Supletivo e Programa Educação Formal (objetivo: redimensionar as modalidades supletiva e especial de ensino); Programa Nova Universidade (objetivo: estabelecer padrões mais elevados de desempenho acadêmico); Programa Desporto e Cidadania (objetivo: integrar a educação física e o desporto no processo educacional); Programa Novas Tecnologias Educacionais (utilizar recursos tecnológicos para fins educativos); Programa Descentralização e Participação (objetivo: redefinir as competências institucionais no exercício dos encargos públicos).


� Essa comissão era constituída pelas Assistentes Sociais: Aurea Oliniski Bastos, Ccarmem Lucia de Paula, Denise Ratman Arruda Colin, Helen Marzi Hromatka Meneghini, Jorgina Maria da Silva, Magda Thomé Speltz. 





� As emendas populares deviam ser apresentadas por pelo menos três entidades associativas e assinadas por no mínimo 3 mil eleitores.





� Promulgada em outubro de 1988, a Constituição tem 245 artigos e 70 disposições transitórias.


� Publicado em Cadernos de Pesquisa  da Fundação Carlos Chagas, Educação: História, agosto de 1988, n.66, São Paulo: Cortez.


� Os brasileiros, após 29 anos, participam novamente de eleições diretas para escolha do presidente da República. A última eleição direta para presidente do Brasil aconteceu em 3 de outubro de 1960, quando elegeu-se por voto direto o presidente Jânio Quadros. Em 1964 o golpe militar colocou os militares no poder até 1984 (por 20 anos) quando através de eleições indiretas elegeu-se o presidente Tancredo Neves, com a incumbência de encaminhar de forma “pacífica” a transição democrática e eleições diretas em 1989  para presidente.


� O movimento iniciado por Betinho em 1993 tinha como objetivo mobilizar e sensibilizar a sociedade para a necessidade de mudanças urgentes na estrutura econômica, política e social, no intuito de acabar com a exclusão social, fome e miséria. Esse movimento denominado de Ação pela Cidadania formou “Comitês de Combate à Fome”, por todo o país, com a participação de diversos setores da sociedade que passaram a fazer pressão junto ao Estado para o estabelecimento de ações mais eficazes.


� A CPI, confirmou o desvio sistemático de verbas para empreiteiras, entidades filantrópicas fantasmas, apadrinhados políticos, etc. Dos dezoito deputados acusados, apenas seis tiveram seus mandatos cassados, perdendo os direitos políticos até 2001. Outros quatro renunciaram e oito foram absolvidos.


� Ney Luiz Teixeira de Almeida é professor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ, coordenador do Projeto de Extensão “Educação Pública e Serviço Social no Rio de Janeiro – demandas e perspectivas”, vinculado ao Departamento de Fundamentos Teórico-Práticos do Serviço Social da Faculdade de Serviço Social da UERJ.


� Avaliação Nacional do Ensino Superior (Lei no. 9.131, o “Provão”), pelo Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM) e pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB).


� Promovido pelo CEAS e realizado no Rio de Janeiro em 1947.


� O CBAS acontece a cada três anos. No IIº CBAS realizado de 24 a 29/11/76 em Recife/PE não consta trabalho referente a Serviço Social na Educação. Tema do Congresso “O assistente social no desenvolvimento social”. NÃO FORAM ENCONTRADAS INFORMAÇÕES COM RELAÇÃO AO IV (realizado entre 80 e 84)  E VI CBAS (realizado entre 86 e 91).
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